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Bolsa Família começa a ser
pago a 14 milhões de lares

Governo libera recursos para mais
1.608 leitos de UTI em São Paulo
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Covas adianta cinco feriados
municipais para tentar frear covid-19
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Para tentar reduzir os casos
de covid-19 na capital paulista e
tentar impedir um iminente co-
lapso do sistema de saúde, o pre-
feito de São Paulo, Bruno Covas,
anunciou na quinta-feira, (18)
que vai antecipar cinco feriados
municipais. Ele também mudou
o sistema de rodízio na cidade,
que passa a valer para o período
noturno, seguindo o toque de re-
colher estabelecido pelo gover-
no estadual entre as 20h e 5h.

Foram antecipadas duas da-
tas deste ano e três do ano que
vem: Corpus Christi (3 de ju-
nho de 2021 e 16 de junho de
2022), Consciência Negra (20
de novembro de 2021 e de
2022); além do feriado de ani-
versário da cidade, em 25 de ja-
neiro de 2022.

Os recessos remarcados co-

meçam na próxima sexta-feira
(26), e se estendem ao longo da
semana seguinte, nos dias 29, 30,
31 de março e 1° de abril, emen-
dando com a Sexta-feira Santa,
em 2 de abril, que é feriado na-
cional. O objetivo da mudança,
segundo o prefeito, é “forçar a
cidade de São Paulo a parar”.

A prefeitura tenta impedir
que novos casos de mortes por
falta de atendimento em hospi-
tais ocorram. Nesta quinta-feira,
Covas confirmou a primeira
morte na cidade, de um jovem de
22 anos com covid-19, que não
conseguiu ser transferido a tem-
po para um leito de unidade de
terapia intensiva (UTI): “São Pau-
lo precisa parar para que não te-
nhamos mais casos como esses,
de pessoas não serem atendidas
por falta de leitos.”        Página 2

Bolsonaro envia MP do
Auxílio Emergencial

ao Congresso
Página 3

Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,55
Venda:       5,55

Turismo
Compra:   5,47
Venda:       5,70

Compra:   6,61
Venda:       6,62

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

20º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo

Eduardo Barrichello
destaca evolução no segundo

dia de testes em Ímola
Depois de acelerar pela

primeira vez na vida um carro
de fórmula na Europa, Eduar-
do Barrichello encerrou a jor-
nada de testes da Fórmula Re-
gional em Ímola com mais
duas produtivas sessões nesta
quinta-feira.

O piloto da equipe JD Mo-
torsport percorreu nada menos
que 60 voltas, para um total de
297,5 km. Terminou a segunda
sessão do dia em 12º lugar, com
a marca de 1:38s705. Foi o vi-
gésimo tempo do dia e ficou a
0s751 da melhor volta dos dois
dias de testes.            Página 10
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A 6 H Virtual Global
Solidarity será disputada

no fim de semana

Luciana Rocha

A 6 H Virtual Global Solida-
rity, iniciativa da Associação In-
ternacional de Ultramaratonistas
(IAU, na sigla em inglês), vai ser
realizada no próximo fim de se-
mana (20 e 21 de março) como
uma forma de incentivar os atle-
tas de todo o mundo, que para-
ram de competir por causa da
pandemia do novo coronavírus.
Além disso, todos os participan-
tes da seleção brasileira estão
fazendo campanhas para a arre-
cadação de alimentos. Página 10
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CBG escolhe Parque
Olímpico do Rio como sede

do Pan de Ginástica

Camilla Gomes
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A Confederação Brasileira de
Ginástica decidiu realizar o Campe-
onato Pan-Americano adulto de Gi-
nástica Artística, Rítmica e de Tram-
polim no Rio de Janeiro, na Arena
Carioca do Parque Olímpico da Bar-

ra. As disputas da Ginástica Artís-
tica ocorrerão entre os dias 4 e 6
de junho; as provas de Ginástica
Rítmica e de Trampolim estão
marcadas para o período entre 11
e 13 de junho.             Página 10

ONU: uma
em cada duas

pessoas
discrimina
em função
da idade

Uma em cada duas pessoas
no mundo discrimina em fun-
ção da idade, diz um relatório
da Organização das Nações
Unidas (ONU) divulgado na
quinta-feira, com recomenda-
ções aos governos para que
adotem medidas jurídicas e
sociais para combater esses
preconceitos.

O relatório, elaborado pela
Organização Mundial de Saú-
de (OMS) em colaboração
com várias agências da ONU,
destaca que esse tipo de discri-
minação “contribui para a po-
breza e a insegurança econô-
mica das pessoas na velhice”,
aumentando o isolamento so-
cial e a solidão dos idosos.

O estudo, com que a ONU
espera lançar uma campanha
mundial, conclui que esse tipo
de discriminação se verifica
sobretudo nos jovens, é mais
frequente nos homens que nas
mulheres e em pessoas com
menos formação.        Página 3

Biden pede
união contra
pandemia e
na defesa do

meio
ambiente

A Presidência da República
informou  na quinta-feira (18)
que o presidente dos Estados
Unidos, Joe Biden, enviou uma
carta ao presidente Jair Bolso-
naro pedindo que os dois paí-
ses “unam esforços, tanto em
nível bilateral quanto em fóruns
multilaterais, no enfrentamen-
to aos desafios da pandemia e
do meio ambiente”.    Página 3

Sesi Vôlei Bauru (SP) e
Sesc RJ Flamengo (RJ) es-
tarão frente a frente, nesta
sexta-feira (19), para deci-
dir o último semifinalista da
Superliga Banco Do Brasil
20/21 feminina de vôlei. O
time carioca levou a melhor
no primeiro confronto da
série melhor de três por 3
sets a 1 enquanto a equipe
bauruense venceu o segundo
jogo por 3 sets a 0. O ter-
ceiro e decisivo confronto
será às 19h, no ginásio Hélio

Sesi Vôlei Bauru e Sesc RJ
Flamengo decidem vaga

nesta sexta-feira
Maurício, no Rio de Janeiro
(RJ). O SporTV 2 transmiti-
rá ao vivo.

No Sesi Vôlei Bauru, a
ponteira búlgara Dobriana
Rabadzhieva ressaltou o equi-
líbrio da série entre as duas
equipes e mostrou confiança
em um bom desempenho do
time comandado pelo treina-
dor Rubinho.

 “Será um jogo ainda mais
difícil para nós, porque ambos
os times vão jogar o seu máxi-
mo para vencer.         Página 10
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O governo enviará, “por vias
administrativas”, a medida provi-
sória (MP) que institui o novo au-
xílio emergencial para a população
mais vulnerável. Um ato simbóli-
co para a entrega do texto estava

previsto para ocorrer presencial-
mente no Senado Federal, com a
participação do presidente Jair
Bolsonaro e do presidente da Casa,
Rodrigo Pacheco (DEM-MG),
mas foi cancelado após o anúncio

da morte do senador Major Olím-
pio (PSL-SP), por complicações
da covid-19. A informação foi dada
pela Secretaria Especial de Comu-
nicação Social da Presidência da
República.                         Página 4

Lucro da Caixa em 2020
chega a R$ 13,169 bi, com

queda de 37,5%

Governo prorroga prazos
de reembolsos de shows

 e pacotes turísticos

Banco de Alimentos da
Prefeitura inicia campanha

para doações durante
a fase emergencial

Em 2020, o Programa Muni-
cipal Banco de Alimentos
(PMBA), iniciativa da Prefeitu-
ra de São Paulo, por meio da Se-
cretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico, Trabalho e
Turismo (SMDET) atingiu a mar-

ca inédita de 2,3 mil toneladas de
alimentos doados. Este registro
só foi possível por causa da sen-
sibilização de mercados, horti-
frútis e feiras parceiras, além da
Secretaria Municipal de Educa-
ção.                                   Página 2
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Para tentar reduzir os casos
de covid-19 na capital paulista e
tentar impedir um iminente co-
lapso do sistema de saúde, o pre-
feito de São Paulo, Bruno Co-
vas, anunciou na quinta-feira,
(18) que vai antecipar cinco fe-
riados municipais. Ele também
mudou o sistema de rodízio na
cidade, que passa a valer para o
período noturno, seguindo o to-
que de recolher estabelecido
pelo governo estadual entre as
20h e 5h.

Foram antecipadas duas da-
tas deste ano e três do ano que

vem: Corpus Christi (3 de ju-
nho de 2021 e 16 de junho de
2022), Consciência Negra (20
de novembro de 2021 e de
2022); além do feriado de ani-
versário da cidade, em 25 de
janeiro de 2022.

Os recessos remarcados co-
meçam na próxima sexta-feira
(26), e se estendem ao longo
da semana seguinte, nos dias
29, 30, 31 de março e 1° de
abril, emendando com a Sexta-
feira Santa, em 2 de abril, que
é feriado nacional. O objetivo
da mudança, segundo o prefei-

to, é “forçar a cidade de São
Paulo a parar”.

Morte por falta de leito
A prefeitura tenta impedir

que novos casos de mortes por
falta de atendimento em hos-
pitais ocorram. Nesta quinta-
feira, Covas confirmou a pri-
meira morte na cidade, de um
jovem de 22 anos com covid-
19, que não conseguiu ser
transferido a tempo para um
leito de unidade de terapia in-
tensiva (UTI): “São Paulo pre-
cisa parar para que não tenha-

mos mais casos como esses,
de pessoas não serem atendi-
das por falta de leitos.”.

No ano passado, a prefeitura
já tinha tomado a mesma medi-
da, antecipando feriados para
tentar aumentar o nível de isola-
mento na capital.

O prefeito alertou a popula-
ção de que é preciso colaborar
e não viajar e nem ir para festas
nesse período, sob risco de o
sistema de saúde colapsar. “É
momento de apertar um pouco
mais a nossa vontade de confra-
ternizar para poder pensar no

bem coletivo”, disse Covas.
“É o momento mais duro da

pandemia. Com uma luz no fim
do túnel, que é a vacinação. Se
conseguirmos conter casos e
internações, vamos atravessar
esse momento difícil e aguardar
a imunização da população”,
completou.

Rodízio
Além da antecipação dos fe-

riados, o prefeito também alte-
rou o horário de rodízio na ca-
pital paulista. Os dias e as pla-
cas não foram alterados. A par-

tir da próxima segunda-feira (22)
e durante duas semanas, o rodí-
zio de carros passa para o perío-
do noturno, das 20h às 5h. An-
tes, o rodízio ocorria entre 7h e
10h e entre 17h e 20h.

O objetivo da medida é evi-
tar que as pessoas saiam para
festas: “Vamos mudar o horário
de rodízio para valer entre as
20h e 5h, horário do toque de
restrição do governo de São
Paulo. Vamos somar esforços
para que pessoas deixem de cir-
cular no horário noturno”.
(Agência Brasil)

Governo libera recursos para mais
1.608 leitos de UTI em São Paulo

O Ministério da Saúde pu-
blicou, no Diário Oficial da
União de quinta-feira, (18),
portaria que autoriza a insta-
lação de 1,6 mil leitos novos
de unidades de terapia inten-
siva (UTIs) para adultos, e
oito leitos pediátricos em São
Paulo. Todos deverão ser uti-
lizados para atendimento ex-
clusivo de pacientes contami-
nados pela covid-19.

A portaria estabelece R$
77,18 milhões em recursos fi-

nanceiros advindos do Bloco de
Manutenção das Ações e Servi-
ços Públicos de Saúde, que se-
rão disponibilizados ao governo
de São Paulo e municípios.

O Fundo Nacional de Saúde
adotará as medidas necessárias
para a transferência, do montan-
te aos Fundos Estaduais e Mu-
nicipais de Saúde, em parcelas
mensais, mediante processo au-
torizativo encaminhado pela Se-
cretaria de Atenção Especializa-
da à Saúde.

Dados divulgados pelo go-
verno do estado apontaram que
as taxas de ocupação dos lei-
tos de UTIs iniciaram a sema-
na em 90,5% de ocupação na
Grande São Paulo e 89% no
estado. Os balanços acumula-
dos da pandemia totalizam
2.208.242 casos confirmados
pela doença e 64.223 óbitos
nesta segunda-feira.

A fase emergencial, em vi-
gor desde o dia 15, tem medi-
das mais duras de restrição, que

se estendem até o dia 30. O
objetivo é garantir a assistên-
cia à vida e conter a sobrecar-
ga em hospitais de todo o es-
tado, além de frear o aumento
de novos casos, internações e
mortes por covid-19.

Com o agravamento da pan-
demia, o governo estadual refor-
ça a importância sobre o respei-
to ao Plano São Paulo e as me-
didas de distanciamento social,
uso de máscaras e higiene das
mãos. (Agência Brasil)

Prefeitura libera mais de R$121 milhões para
pais comprarem material escolar para os filhos

Em 2021, a Prefeitura de São
Paulo, por meio da Secretaria
Municipal de Educação (SME)
de São Paulo, promove inova-
ções na aquisição do material
escolar dos estudantes das esco-
las municipais. Serão liberados
mais de R$121 milhões em cré-
ditos para as famílias adquirirem
material escolar para os filhos.
Ao todo, mais de 1 milhão de
alunos da rede municipal serão

contemplados. A liberação co-
meçou na terça-feira (16).

Os responsáveis poderão
comprar os materiais por meio
do aplicativo BluPay, disponível
nas lojas de aplicativo dos apare-
lhos celulares. O valor do benefí-
cio varia para cada ciclo de ensi-
no. Para os responsáveis que tive-
rem mais de um filho matricula-
do na rede municipal, o valor cre-
ditado será a soma do benefício

para cada um dos estudantes.
O valor será creditado no

aplicativo BluPay, mas para isso,
a família precisará ter os dados
cadastrais atualizados na escola
e o responsável registrado na
unidade, deverá ser o mesmo a
ter acesso aos valores de com-
pra. Depois disso, os responsá-
veis podem encontrar aqui a loja
mais próxima e efetuar a com-
pra do material de acordo com a

necessidade ou a lista informa-
da pela escola.

O aplicativo está disponível
nas lojas na versão Android e
iOS e é possível baixá-lo de ma-
neira gratuita. Os responsáveis
devem estar com os dados de
cadastro completo nas escolas.
Se os dados não estiverem com-
pletos, a atualização pode ser
feita online aqui ou diretamente
na escola.

Banco de Alimentos da Prefeitura
inicia campanha para doações

durante a fase emergencial
Em 2020, o Programa Mu-

nicipal Banco de Alimentos
(PMBA), iniciativa da Prefeitu-
ra de São Paulo, por meio da Se-
cretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico, Trabalho e
Turismo (SMDET) atingiu a mar-
ca inédita de 2,3 mil toneladas
de alimentos doados. Este regis-
tro só foi possível por causa da
sensibilização de mercados,
hortifrútis e feiras parceiras,
além da Secretaria Municipal de
Educação, que encaminhou ali-
mentos que haviam sido adqui-
ridos para as merendas, no en-
tanto, por conta da suspensão das
aulas, não foram utilizados.

A pandemia de covid-19 tor-
nou o PMBA ainda mais estra-
tégico e fez com que batesse um
recorde inédito, arrecadando um
volume 550% maior do que em
2019. Nos primeiros meses do

ano de 2021, já foram arrecada-
das 718 toneladas de alimentos.
Agora, a cidade de São Paulo
continua enfrentando a pandemia
e o momento exige ainda mais
atenção. Devido ao aumento das
internações e óbitos, o Gover-
no de São Paulo colocou todo o
estado na fase emergencial, o
que significa menor circulação
de pessoas.

“Com o agravamento da pan-
demia, a atuação do Banco de
Alimentos é primordial para im-
pactar diretamente no combate
à fome de famílias carentes em
toda a cidade. A fome não espe-
ra. Precisamos unir forças com
os parceiros privados para jun-
tos enfrentarmos mais esse mo-
mento desafiador”, ressalta a
secretária de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Turismo,
Aline Cardoso. “Nossa equipe

está a postos atuando para acio-
nar receber os alimentos, orga-
nizar e distribuir às entidades”,
finaliza.

Campanha
O PMBA está iniciando a

campanha Banco de Alimentos
na Fase Emergencial com o ob-
jetivo de ampliar a arrecadação
de alimentos com potenciais
doadores, inclusive pessoas fí-
sicas. Ao todo, são mais de 280
mil pessoas assistidas pelo pro-
grama por meio de 410 entida-
des credenciadas.

Os itens da cesta básica es-
tão entre as prioridades de arre-
cadação como arroz, feijão,
óleo; itens de hortifrúti como
frutas, legumes e verduras, para
balancear a alimentação e pro-
dutos de higiene e limpeza como
shampoo, sabonete, detergente e

fraldas. Cada entidade tem um
perfil de atendimento, por isso,
a diversidade de produtos é bem-
vinda.

Interessados podem entregar
as doações diretamente no Cre-
san Vila Maria ou agendar a reti-
rada com a equipe do banco que
avalia o atendimento a partir do
cronograma estabelecido pelo
programa.

Serviço:
Campanha Banco de Ali-

mentos na fase emergencial
Doações de itens de cesta

básica, hortifruti, limpeza e hi-
giene

Atendimento: segunda a sex-
ta-feira, das 8h às 17h.

Endereço do Cresan Vila
Maria: Rua Sobral Junior ,
N°264 - Vila Maria Alta.

Telefone: (11) 2207-8770

Hospital de Campanha na zona Norte
recebe 50 leitos, incluindo 20 de UTI

O Governador João Doria
visitou na manhã de quinta-feira
(18) o Hospital de Campanha de
COVID-19 da zona Norte, ativa-
do neste mês para expandir a ca-
pacidade de atendimento diante
do aumento das internações. O
serviço possui 50 leitos, soman-
do 20 de UTI adulto e 30 de en-
fermaria.

Começou a receber os pri-
meiros pacientes na terça-fei-
ra (15) e já registra 100% de
ocupação em ambos os seto-
res. Os pacientes são recebi-
dos a partir de transferências
intermediadas pela Cross (Cen-
tral de Regulação e Oferta de
Serviços de Saúde).

A assistência aos pacientes
com quadros respiratórios gra-
ves é garantida por meio de
equipe multidisciplinar com-
pleta, contando diariamente
com 14 médicos, 2 enfermei-
ros coordenadores, 6 enfer-
meiros assistenciais, 30 técni-
cos de enfermagem, 6 fisiote-
rapeutas e 3 auxiliares adminis-
trativos. Para manutenção do
serviço, a Secretaria de Esta-
do da Saúde está investindo R$
1,1 milhão por mês, por meio
de convênio vigente até julho.

“A COVID-19 já matou qua-
se mil profissionais da saúde no
Brasil, então, visitar este hospi-
tal é um ato de reconhecimento

ao esforço dos nossos heróis,
que seguem na linha de frente,
se arriscando diariamente, e sal-
vando vidas”, afirmou o Gover-
nador João Doria.

Este é um dos 12 hospitais
de campanha anunciados em
março pelo Governo de SP para
enfrentar o aumento de casos e
internações nesta segunda onda
da pandemia.

A ativação dos leitos ocor-
reu após adaptação estrutural e
assistencial no prédio do Hos-
pital do Homem da Zona Norte,
que já possuía 30 leitos de en-
fermaria e 10 de UTI. Os novos
10 leitos de UTI que agora aten-
dem COVID-19 foram instala-

dos no centro cirúrgico, após
adaptação do espaço.

A medida foi possível porque
a demanda cirúrgica e de Tera-
pia Intensiva de saúde do homem
foi absorvida pelo Hospital Ge-
ral de Vila Nova Cachoeirinha,
que passou a dedicar à Urologia
três de suas seis salas do centro
cirúrgico.

Além do hospital de campa-
nha, o prédio abriga ainda o Am-
bulatório de Urologia, que rea-
liza mensalmente cerca de 1 mil
consultas e de 120 cirurgias, in-
cluindo casos de câncer de prós-
tata e procedimentos de RTU
(Ressecção transuretral), entre
outros de menor complexidade.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Inter-
net desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando uma refe-
rência das liberdades possíveis. Twitter  @CesarNetoReal  ...
Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Vereador Rinaldi (líder PSL) tá em profunda oração pelo fu-

turo da família do senador por São Paulo, o major Olímpio (PSL),
que ontem teve anunciada sua morte cerebral em decorrência de
Covid 19. Foi Olímpio um dos grandes incentivadores pra entra-
da de Rinaldi no PSL

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Muito triste pela morte - por Covid 19 - do senador major

Olímpio, com quem conviveu quando começou na liderança do
PSDB da ALESP, Bruno Covas tá repetindo a antecipação dos
feriados como fez em 2020 como forma de menos gente nas
ruas pra combater a doença mortal

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Praticamente todos os ex-colegas do major Olímpio, que

começou a carreira política como deputado na ALESP, estão
muito tristes pela morte do senador mais votado de São Paulo
em 2018. Até os seus adversários o consideravam um guerreiro
nas lutas pela Segurança Pública

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Embora o major Olímpio (PSL) tenha pedido voto pro gover-

nador Márcio França (PSB) e não pro candidato João Doria
(PSDB ‘liberal de centro’), o governador tá demonstrando sua
tristeza à família do senador que apresentou quadro de morte ce-
rebral como consequência da Codid 19

.
CONGRESSO  (SÃO PAULO)
Sejam os colegas de quando foi deputado federal, sejam os

atuais colegas senadores, parlamentares de todos os Estados -
mais o Serra e a Mara por São Paulo - demonstrando tristeza pela
morte cerebral (Covid 19) do major Olímpio (PSL). Até adversá-
rios o consideravam um lutador

.
PRESIDÊNCIA  (SÃO PAULO)
Até a família - filhos - de Jair Bolsonaro está comovida pela

morte cerebral do major Olímpio, que em 2018 foi peça impor-
tante na eleição do candidato à Presidência - com poucos segun-
dos na tv - no Estado de São Paulo. Olímpio morre como um
lutador pela Segurança Pública

.
PARTIDOS  (SÃO PAULO)
No PSL, o 1º suplente do major Olímpio é o empresário (São

Paulo) Alexandre Giordano, que em 2019 ficou conhecido por
ser citado num escândalo envolvendo a usina de Itaipu e políticos
paraguaios. O 2º suplente é o ministro (Ciência e Tecnologia), o
ex-astronauta Marcos Pontes

.
JUSTIÇAS  (SÃO PAULO)
Quem tá bastante entristecido pela morte do major Olímpio -

com quem conviveu quando foi Secretário da Segurança Pública
em São Paulo, é o ministro Alexandre de Moraes. Ele considera
que se tratava de alguém que da Polícia Militar foi pra política
lutar contra a criminalidade

.
H I S T Ó R I A S
Aos 58 de idade, o major Olímpio (PSL por São Paulo) foi o

3º senador a morrer pela Covid 19. O 1º foi Arolde de Oliveira
(PSD pelo Rio), que estava com 81 de idade em outubro 2019. O
2º foi José Maranhão (MDB pela Paraíba), que estava com 87 de
idade em 8 fevereiro 2020
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ONU: uma em cada duas
pessoas discrimina em

função da idade
Uma em cada duas pessoas no mundo discrimina em função

da idade, diz um relatório da Organização das Nações Unidas
(ONU) divulgado na quinta-feira, com recomendações aos go-
vernos para que adotem medidas jurídicas e sociais para comba-
ter esses preconceitos.

O relatório, elaborado pela Organização Mundial de Saúde
(OMS) em colaboração com várias agências da ONU, destaca
que esse tipo de discriminação “contribui para a pobreza e a in-
segurança econômica das pessoas na velhice”, aumentando o iso-
lamento social e a solidão dos idosos.

O estudo, com que a ONU espera lançar uma campanha mun-
dial, conclui que esse tipo de discriminação se verifica sobretu-
do nos jovens, é mais frequente nos homens que nas mulheres e
em pessoas com menos formação.

O chamado “idadismo” pode traduzir-se em várias formas de
discriminação, diz o estudo, a começar pelo acesso a serviços
de saúde, presente no início da pandemia de covid-19, quando
hospitais saturados optaram por salvar pacientes mais jovens,
perante a escassez de ventiladores ou de camas nas unidades de
cuidados intensivos.

“Falamos de idadismo quando a idade é utilizada para catego-
rizar e dividir as pessoas de forma a que eles sofram preconcei-
tos e injustiças”, afirma o relatório, acrescentando que o fenô-
meno “reduz a solidariedade entre gerações”.

O relatório, de 203 páginas, aponta ainda a existência de dis-
criminação contra os jovens, com os estereótipos a prejudica-
rem nesse caso mais as mulheres do que os homens.

Segundo o documento, na Europa - única região com dados
disponíveis -, uma pessoa em cada três disse ter sido vítima des-
se tipo de discriminação. Jovens afirmaram que sofrem mais com
esse fenômeno do que outros grupos etários.

A ONU estima que esse tipo de discriminação custe anual-
mente milhões de dólares, citando como exemplo as reformas
baseadas em critérios rígidos de idade, que privam a sociedade
da experiência das pessoas mais velhas.

A pandemia contribuiu para agravar os estereótipos, lembra-
ram em carta conjunta o diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom,
e a alta comissária das Nações Unidas para os Direitos Huma-
nos, Michelle Bachelet.

“Temos de combater o idadismo durante e após a crise [sanitá-
ria] se queremos garantir a saúde, o bem estar e a dignidade das
pessoas em todo o mundo”, afirma o documento. (Agencia Brasil)

Biden pede união contra
pandemia e na defesa do

meio ambiente
A Presidência da República informou  na quinta-feira (18) que o

presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, enviou uma carta ao pre-
sidente Jair Bolsonaro pedindo que os dois países “unam esforços,
tanto em nível bilateral quanto em fóruns multilaterais, no enfrenta-
mento aos desafios da pandemia e do meio ambiente”.

Em 22 de abril, os Estados Unidos sediarão uma cúpula so-
bre o clima. Em novembro deve ser realizada a 26ª Conferência
das Partes das Nações Unidas sobre Mudança Climática (COP26),
em Glasgow, na Escócia.

A carta, datada de 26 de fevereiro, foi em resposta à mensa-
gem de cumprimentos enviada por Bolsonaro por ocasião da
posse de Biden como 46º presidente dos Estados Unidos, se-
gundo nota da Secretaria Especial de Comunicação Social (Se-
com), do Ministério das Comunicações, que faz a assessoria da
Presidência. A cartão não foi divulgada pela secretaria.

De acordo com a nota, Biden enfatizou a responsabilidade
comum dos dois líderes em “tornar o Brasil e os EUA mais se-
guros, saudáveis, prósperos e sustentáveis para as gerações futu-
ras”. Joe Biden foi vice-presidente dos Estados Unidos no go-
verno de Barack Obama, de janeiro de 2009 a janeiro de 2017.

“Ao referir-se às diversas vezes em que esteve no Brasil como
vice-presidente, o presidente Biden sublinhou que não há limi-
tes para o que o Brasil e os EUA podem conquistar juntos. Des-
tacou que as duas nações compartilham trajetória de luta pela
independência, defesa de liberdades democráticas e religiosas,
repúdio à escravidão e acolhimento da composição diversa de
suas sociedades”, disse a Secom.

Ao final da carta, segundo a Presidência, o presidente Biden
salientou que seu governo está pronto para trabalhar “em estreita
colaboração com o governo brasileiro neste novo capítulo da
relação bilateral”.

Joe Biden foi empossado no cargo em 20 de janeiro deste
ano e sucedeu o ex-presidente Donald Trump. (Agencia Brasil)

O calendário de pagamento
da nova rodada do auxílio emer-
gencial está pronto, anunciou na
quinta-feira (18) o presidente da
Caixa Econômica Federal, Pe-
dro Guimarães. As datas de pa-
gamento, no entanto, dependem
de validação do presidente Jair
Bolsonaro, que entregará ao
Congresso Nacional as medidas
provisórias que autorizam a re-
tomada do benefício social.

Em entrevista coletiva para
explicar o lucro de R$ 13,169
bilhões do banco em 2020, Gui-
marães informou que, desta vez,
a instituição financeira está mais
preparada tecnologicamente
para retomar o pagamento nas
agências e por meio do aplicati-
vo Caixa Tem, de modo a evitar
aglomerações.

“Do ponto de vista técnico,
estamos preparados desde 2020,
fazendo esse equilíbrio entre o
pagamento nas agências e no di-
gital, tendo como objetivo bási-
co ajudar as pessoas a receber
os recursos e evitar aglomera-
ção”, declarou Guimarães.

Ele explicou que o pagamen-
to a 45,6 milhões de beneficiá-
rios seguirá o modelo adotado no
segundo semestre do ano passa-
do, com calendários escalonados
para os trabalhadores informais
e com o cronograma habitual do
Bolsa Família para os participan-
tes do programa social.

Novas agências
Recentemente, o banco

anunciou a contratação de 5.570
empregados e terceirizados para

reforçar o atendimento em todo
o país e de 87 técnicos em Tec-
nologia da Informação (TI) para
trabalharem no Distrito Federal.
O banco também pretende abrir
76 agências neste ano, das
quais 52 nas regiões Norte e
Nordeste. Para essas novas uni-
dades, o banco contratará 506
profissionais.

Segundo Guimarães, a aber-
tura das unidades deu prioridade
às áreas menos desenvolvidas do
país. “Além disso, 52 [novas
agências] estarão nas regiões
Norte e Nordeste, que são regi-
ões mais carentes. E, em espe-
cial, Pará e Maranhão, cada um
recebendo 16 novas agências”.

Banco digital
O presidente da Caixa tam-

bém anunciou que a instituição
obteve autorização da Secretaria
de Coordenação e Governança
das Empresas Estatais (Sest)
para montar seu banco digital
(banco que atende apenas pela
internet, sem agências físicas).
Ele informou que o pedido à
Sest foi feito em dezembro e a
abertura do braço digital da ins-
tituição agora depende de diver-
sas fases de autorização pelo
Banco Central.

De acordo com Guimarães,
o banco digital nascerá com
107,2 milhões de clientes e será
a maior fonte de pagamentos da
Caixa, por causa das transações
com débito e do Pix, sistema
instantâneo de pagamentos cri-
ado pelo Banco Central em no-
vembro. (Agencia Brasil)

Intenção de Consumo das
Famílias cresce 0,6% em março

A Intenção de Consumo das
Famílias, medida pela Confede-
ração Nacional de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC), teve uma
alta de 0,6% na passagem de fe-
vereiro para março deste ano.
Com isso, o indicador passou
para 73,8 pontos, em uma esca-
la de zero a 200 pontos.

Apesar do resultado, este é
o pior mês de março desde o
início da série histórica, em
2010. Na comparação com
março do ano passado, por
exemplo, houve uma queda de
26,1%, o 12º recuo neste tipo
de comparação.

O índice está abaixo do ní-

vel de satisfação (100 pontos)
desde maio de 2015, de acordo
com a CNC.

Na comparação com feve-
reiro, cinco dos sete compo-
nentes do indicador tiveram
alta, com destaque para o mo-
mento para a compra de bens
duráveis (1,8%). Dois compo-

nentes tiveram queda: acesso
ao crédito (-0,5%) e nível  de
consumo atual (-0,6%).

Na comparação com março
de 2020, os sete componentes
recuaram, com destaque para
momento para bens duráveis (-
40,2%) e perspectiva de consu-
mo (-32,1%). (Agencia Brasil)

Bolsa Família começa a ser
pago a 14 milhões de lares

Na quinta-feira (18),
14.524.150 famílias começaram
a receber a parcela de março do
Bolsa Família. É a maior folha de
pagamento já registrada pelo pro-
grama, com cerca de 300 mil no-
vas concessões em relação a fe-
vereiro. Na quinta-feira também
começa a última fase de inclusão
bancária na Conta Social Digital.
Em março serão incluídas mais de
3 milhões de famílias.

“Atingimos neste mês o nú-
mero expressivo e inédito de
14,52 milhões de famílias bene-
ficiárias pelo Bolsa Família. As-
sim, o governo federal vem cum-
prindo o seu papel de, cada vez
mais, proteger a população mais
vulnerável e combater a pobreza
e a desigualdade social no Bra-
sil, especialmente neste mo-
mento delicado da pandemia que
o país enfrenta”, observou a se-
cretária nacional de Renda de
Cidadania do Ministério da Ci-
dadania, Fabiana Rodopoulos.

Desde abril de 2020, o nú-
mero de famílias beneficiárias
se mantém acima dos 14 mi-
lhões, a maior média da história
do Bolsa Família. O valor total
de repasses de março supera a
cifra dos R$ 2,7 bilhões, com
um benefício médio de R$
186,49. Antes deste mês, maio
de 2019 era o que figurava com
maior número de famílias con-
templadas, com 14,33 milhões.

Poupança Social Digital
Também na quinta, começou

a quarta e última fase de inclu-
são bancária na poupança digital.
Neste mês, serão incluídas as
famílias com final de NIS 1 e 2,
além de povos e comunidades
tradicionais como indígenas,
quilombolas, extrativistas, po-
pulação ribeirinha e pescadores
artesanais. A estimativa é de que
a ação alcance cerca de 3 mi-
lhões de famílias em março.
Desde dezembro, quando foi

lançada a iniciativa, 9 milhões de
famílias foram incluídas.

Com a Poupança Social Di-
gital, os beneficiários passam a
contar com serviços bancários e
digitais, tendo as opções de sa-
ques e de pagamentos de bene-
fícios do programa ampliadas.
Além de movimentar o benefí-
cio por aplicativo de celular, os
beneficiários poderão continu-
ar sacando os recursos por meio
do Cartão Bolsa Família ou Car-
tão Cidadão.

“Essa conta representa mais
segurança para os beneficiários
e ainda vai facilitar a vida de quem
tem algum problema de mobili-
dade ou vive longe das agências
bancárias ou dos terminais loté-
ricos”, prossegue a secretária.

Não é preciso pagar tarifa de
manutenção para a poupança di-
gital, nem cadastrar uma nova
senha. Um guia rápido com to-
das as informações sobre o aces-
so e o uso da Conta Social Digi-

tal está disponível na internet.

Nordeste
Na divisão por regiões, o

destaque em março de 2021 é o
Nordeste, com mais de sete mi-
lhões de famílias atendidas e três
estados com mais de 1 milhão de
contempladas: Bahia, com 1,8
milhão (maior número de bene-
ficiários do país), Pernambuco
(1,1 milhão) e Ceará (1 milhão).
Na sequência aparecem o Sudes-
te, com 3,9 milhões, o Norte
(1,79 milhão), o Sul (948 mil) e
o Centro-Oeste (702 mil).

Como em todos os meses, os
pagamentos terão início pelos
beneficiários com o Número de
Identificação Social (NIS) fi-
nal 1, seguindo até o dia 31,
conforme a tabela abaixo. Para
receber o benefício, é preciso
estar com informações consis-
tentes e sem pendências no Ca-
dastro Único do Governo Fede-
ral. (Agencia Brasil)

Lucro da Caixa em 2020 chega a
R$ 13,169 bi, com queda de 37,5%

O lucro líquido da Caixa
Econômica Federal totalizou R$
13,169 bilhões em 2020, queda
de 37,5%, na comparação com
o ano anterior. O resultado foi
divulgado na quinta-feira (18)
pela instituição financeira.

No quarto trimestre de
2020, o lucro chegou a R$ 5,7
bilhões, aumento de 200% so-
bre o terceiro trimestre e de
15,8% na comparação com igual
período de 2019.

As receitas com prestação
de serviços e tarifas bancárias
totalizaram R$ 6,2 bilhões, cres-
cimento de 1,5% quando com-
parado ao terceiro trimestre de
2020. A Caixa destaca o aumen-
to de 5,4% em serviços de go-
verno, 3,2% em cartões, 0,6%
em crédito e 0,3% nas receitas
com conta corrente.

Em 2020, a Caixa pagou au-

xílio emergencial no total de R$
293,1 bilhões para 67,9 milhões
de pessoas. O banco também foi
responsável pela liberação de R$
36,5 bilhões do Saque Emergen-
cial do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), valor
pago a 51,1 milhões de pessoas.

Crédito
A carteira de crédito ampla

(empréstimos mais as opera-
ções com títulos, valores mobi-
liários privados e garantias) fe-
chou com saldo de R$ 787,4 bi-
lhões em dezembro de 2020.

Segundo a Caixa, o aumento
de 12,4% nas contratações de
crédito impulsionou o cresci-
mento de 13,5% no saldo da car-
teira em relação a 2019. As prin-
cipais influências nesse resulta-
do foram o crescimento de
9,8% em habitação, 7,7% em

saneamento e infraestrutura,
10,5% em crédito comercial
pessoa física, 43% no rural e
83,7% em crédito comercial
para pessoa jurídica, impactado
pelas contratações por micro e
pequenas empresas.

O saldo da carteira de crédi-
to habitacional cresceu 9,8% em
12 meses e chegou a R$ 510,6
bilhões em dezembro de 2020,
dos quais R$ 317,7 bilhões fo-
ram concedidos com recursos
FGTS e R$ 193 bilhões com re-
cursos do Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo. A Cai-
xa detém a liderança do merca-
do habitacional com 68,8% de
participação.

Durante o ano de 2020, os
Programas Minha Casa Minha
Vida e Casa Verde e Amarela
contrataram R$ 59,3 bilhões, o
equivalente a 353,3 mil novas

unidades habitacionais. Somen-
te para o Programa Casa Verde e
Amarela foram disponibilizados
R$ 20,4 bilhões (mais de 129,5
mil unidades habitacionais).

Inadimplência
A inadimplência (atrasos aci-

ma de 90 dias) das pessoas físi-
cas chegou a 4,63% no quarto
trimestre, queda de 0,7 ponto
percentual em relação ao ter-
ceiro trimestre. Na compara-
ção com o fim de 2019, a
inadimplência recuou 0,64
ponto percentual.

No caso das empresas, a
inadimplência chegou a 3,99%,
praticamente estável em rela-
ção ao terceiro trimestre de
2020 (-0,06 ponto percentual).
Em relação a 2019, houve que-
da de 0,6 ponto percentual.
(Agencia Brasil)

Abate de bovinos tem queda
de 8,5%, anuncia o IBGE

O abate de bovinos no país
caiu 8,5% em 2020, depois de
três anos de crescimento. Se-
gundo dados divulgados na
quinta-feira (18), no Rio de Ja-
neiro, pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), foram abatidos 29,7
milhões de animais no Brasil no
ano passado.

“A arroba subiu de preço, o

bezerro, um dos principais insu-
mos de produção, está escasso
e valorizado. Isso quer dizer que
quem tem fêmea, retém para cri-
ação de mais bezerros”, disse
Bernardo Viscardi, pesquisador
do IBGE.

Por outro lado, os abates de
suínos e de frangos atingiram
valores recordes em 2020. Os
suínos,  por exemplo,  vêm

apresentando crescimento no
abate desde 2005. No ano pas-
sado, foram 49,3 milhões de
animais, 6,4% a mais do que
em 2019.

No caso dos frangos, foram
abatidos 6 bilhões de animais,
um aumento de 3,3% em rela-
ção ao ano anterior.

Também tiveram valores re-
cordes em 2020 a produção de

ovos, com 4 bilhões de dúzias
(3% a mais que 2019), e a aqui-
sição de leite pelas unidades pro-
cessadoras, com 25,5 bilhões de
litros (alta de 2,1%).

A aquisição de couro pelos
curtumes fechou 2020 com uma
queda de 7,4% em relação a
2019. Foram adquiridos 30,8
milhões de peças inteiras de
couro. (Agencia Brasil)

Um dia após o Banco Cen-
tral (BC) aumentar a taxa Selic
(juros básicos da economia)
pela primeira vez em quase seis
anos, o dólar contrariou as ten-
sões no mercado externo. A di-
visa caiu pela terceira sessão
seguida. A bolsa, que na quarta-
feira (17) tinha subido, caiu nes-
ta quinta-feira (18), influencia-
da pelo preço internacional do
petróleo e pelas preocupações
com a pandemia de covid-19.

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 5,569, com
recuo de R$ 0,017 (-0,3%). A
cotação chegou a cair para R$
5,48 nos primeiros minutos de
negociação, mas a queda perdeu
força diante das pressões exter-
nas. Mesmo assim, o real foi
uma das cinco moedas que se
valorizaram perante o dólar nes-
ta quinta-feira.

A queda do dólar decorreu da
elevação da Selic de 2% para
2,75% ao ano, maior que o pre-
visto pelos analistas financeiros,
que apostavam numa alta de 0,5

Dólar contraria exterior
e cai após alta da Selic

ponto percentual. Juros mais al-
tos no Brasil aumentam o apeti-
te dos investidores estrangeiros
por mercados de maior risco.

No mercado de ações, o dia
foi marcado pela turbulência. O
índice Ibovespa, da B3, fechou
o dia aos 114.835 pontos, com
recuo de 1,47%. Apesar de ope-
rar próximo da estabilidade du-
rante a tarde, o indicador des-
pencou a partir das 15h, arrasta-
do pela queda nas bolsas norte-
americanas.

O mercado financeiro dos
Estados Unidos teve um dia ten-
so por causa da queda na cota-
ção internacional do petróleo.
O barril do tipo Brent, refe-
rência para a maioria das em-
presas internacionais, caiu
quase 7% hoje, em meio ao
recrudescimento da pandemia
de covid-19 em vários países
da Europa. Como a Petrobras
é o papel mais negociado no
Ibovespa, o movimento foi
sentido na bolsa brasileira.
(Agencia Brasil)
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O governo enviará, “por vias
administrativas”, a medida pro-
visória (MP) que institui o novo
auxílio emergencial para a po-
pulação mais vulnerável. Um
ato simbólico para a entrega do
texto estava previsto para
ocorrer presencialmente no
Senado Federal, com a parti-
cipação do presidente Jair
Bolsonaro e do presidente da
Casa,  Rodrigo Pacheco
(DEM-MG), mas foi cancela-
do após o anúncio da morte do
senador Major Olímpio (PSL-
SP), por complicações da co-
vid-19. A informação foi dada
pela Secretaria Especial de
Comunicação Social da Presi-
dência da República.

O novo benefício, de acor-
do com a MP, terá valor mé-
dio de R$ 250, pagos em qua-
tro parcelas mensais a partir
de abril. Serão 45,6 milhões
de famílias contempladas, em
um investimento de aproxima-
damente R$ 43 bilhões do Or-
çamento da União.

A instituição do novo auxí-
lio foi viabilizada após a pro-

mulgação da Emenda Consti-
tucional 109/2021, na segun-
da-feira (15).  O texto é resul-
tado da aprovação da proposta
de emenda à Consti tuição
Emergencial, a PEC Emergen-
cial. Aprovada no Senado no
dia 4 de março e confirmada
pela Câmara dos Deputados na
madrugada de sexta-feira
(12), a norma abre caminho
para o governo federal ultra-
passar o limite do teto de gas-
tos, sem comprometer a meta
de resultado fiscal primário e
sem afetar a chamada regra de
ouro.

Do total de R$ 43 bilhões
para o auxílio emergencial
2021, R$ 23,4 bilhões serão
destinados ao público já inscri-
to em plataformas digitais da
Caixa (28.624.776 beneficiári-
os), R$ 6,5 bilhões para inte-
grantes do Cadastro Único do
Governo Federal (6.301.073
beneficiários) e mais R$ 12,7
bilhões para atendidos pelo Pro-
grama Bolsa Família
(10.697.777 beneficiários). A
operação para pagamento das

parcelas do auxílio seguirá o
modelo utilizado em 2020, com
operacionalização pela Caixa
Econômica Federal.

Os integrantes do Bolsa
Família serão contemplados
com o benefício conforme o
calendário habitual do progra-
ma, enquanto os demais rece-
berão na Conta Social Digital
(Caixa TEM), que pode ser
movimentada por um aplicati-
vo de celular. O Ministério da
Cidadania continua responsá-
vel pelo processamento e pela
análise dos pedidos, além de
enviar para a instituição finan-
ceira a relação de beneficiá-
rios elegíveis ao pagamento
do benefício.

O auxíl io emergencial
2021 será limitado a uma pes-
soa por família, sendo que
mulher chefe de família mo-
noparental terá direito a R$
375, enquanto o indivíduo que
mora sozinho – família uni-

pessoal – receberá R$ 150.

Elegíveis
Os trabalhadores formais

(com carteira assinada e ser-
vidores públicas) continuam
impedidos de solicitar o auxí-
lio emergencial. Além disso,
cidadãos que recebam benefí-
cio previdenciário, assistenci-
al ou trabalhista ou de progra-
ma de transferência de renda
federal, com exceção do Bol-
sa Família e do PIS/PASEP,
não fazem parte do público que
receberá as parcelas de R$
250. Para fins de elegibilida-
de, serão avaliados os critéri-
os com base no mês de de-
zembro de 2020, informou o
governo.

O novo auxílio será pago
somente a famílias com renda
per capita de até meio salário
mínimo e renda mensal total
de até três salários mínimos.
Para o público do Bolsa Famí-

lia,  segue valendo a regra
quanto ao valor mais vantajo-
so a ser recebido entre o pro-
grama assistencial e o auxílio
emergencial 2021. Os inte-
grantes do Bolsa Família re-
ceberão o benefício com mai-
or parcela (R$ 375).

As pessoas que não movi-
mentaram os valores do au-
xílio emergencial e sua ex-
tensão, disponibilizados na
poupança digital em 2020,
não terão direito ao novo be-
nefício, assim como quem
estiver com o auxílio do ano
passado cancelado no mo-
mento da avaliação de elegi-
bilidade para 2021.

O auxíl io emergencial
2021 ainda prevê outros cri-
térios de elegibilidade. Estão
excluídos os residentes médi-
cos, multiprofissionais, bene-
ficiários de bolsas de estudo,
estagiários e similares. Quem
teve rendimentos tributáveis

acima de R$ 28.559,70 em
2019 ou tinha em 31 de de-
zembro daquele ano a posse ou
a propriedade de bens ou direi-
tos, inclusive terra nua, de va-
lor total superior a R$ 300 mil,
ou tenha recebido em 2019
rendimentos isentos, não tribu-
táveis ou tributados exclusiva-
mente na fonte superior a R$ 40
mil, também não poderá solici-
tar o novo benefício.

Quem ainda não terá direito
a receber o novo auxílio são
pessoas com menos de 18
anos, exceto mães adolescen-
tes, quem estiver no sistema
carcerário em regime fecha-
do ou tenha seu CPF vincula-
do, como instituidor, à conces-
são de auxílio-reclusão, quem
tiver indicativo de óbito nas
bases de dados do governo fe-
deral ou tenha seu CPF vincu-
lado, como instituidor, à con-
cessão de pensão por morte.
(Agencia Brasil)

Governo prorroga prazos de reembolsos
de shows e pacotes turísticos

O Diário Oficial da União
trouxe na quinta-feira (18) a pu-
blicação da Medida Provisória
(MP) nº 1.036/21 que prorroga
os prazos para adiamento e can-
celamento de serviços, reservas
e eventos de turismo e culturais
afetados pela pandemia de covid-
19. O texto foi assinado na quar-
ta-feira (17) pelo presidente Jair
Bolsonaro.

A medida altera a Lei
14.046/2020, para estender seus
efeitos ao ano de 2021. Até en-
tão, a medida valia para eventos
adiados ou cancelados até 31 de
dezembro do ano passado. A MP
tem validade imediata após publi-

cação no Diário Oficial da União,
mas precisa ser votada pelo Con-
gresso Nacional em até 120 dias
para não perder a validade.

Na hipótese de adiamento ou
de cancelamento de serviços, de
reservas e de eventos, incluídos
shows e espetáculos, até 31 de
dezembro de 2021, em decor-
rência da pandemia de covid-19,
o prestador de serviços ou a so-
ciedade empresária não será
obrigado a reembolsar os valo-
res pagos pelo consumidor.

No entanto, eles devem as-
segurar a remarcação do servi-
ço cancelado ou a disponibiliza-
ção de crédito para uso ou aba-

timento na compra de outros
serviços, reservas e eventos até
31 de dezembro de 2022. Caso
nenhuma dessas ações seja pos-
sível, o prestador deverá restituir
os valores pagos pelo consumi-
dor. Além disso, os créditos já
adquiridos pelo consumidor an-
tes da edição da MP também po-
derão ser utilizados até o dia 31
de dezembro do ano que vem.

A prorrogação também vale
para artistas, palestrantes ou ou-
tros profissionais já contratados
para os eventos cancelados. Eles
também ficam dispensados de
reembolsar imediatamente os
valores recebidos, desde que o

evento seja remarcado para até
31 de dezembro de 2022.

Estão incluídos na lei, no
setor do turismo, os meios de
hospedagem (hotéis, albergues,
pousadas, aluguéis de tempora-
da, airbnb), as agências de turis-
mo, as empresas de transporte
turístico, os organizadores de
eventos, os parques temáticos
e os acampamentos. No setor
da cultura, os cinemas, teatros,
plataformas digitais de vendas
de ingressos pela internet, os
artistas (cantores, atores, apre-
sentadores e outros) e demais
contratados pelos eventos.
(Agencia Brasil)

Câmara aprova projeto que pune
ofensa a vítima durante julgamento

A Câmara dos Deputados
aprovou na quinta-feira (18) pro-
jeto de lei que pune o constran-
gimento a vítimas e testemunhas
de crimes durante audiências e
julgamentos. A proposta segue
para análise do Senado. O texto
proíbe o uso de linguagem, in-
formações ou material que
ofenda a dignidade da vítima ou
de testemunhas em audiências
judiciais.

Ao justificar a proposta, a
deputada Lídice da Mata (PSB-
BA) argumentou que a proposta
é uma reação ao caso Mariana
Ferrer. Em audiência divulgada
no início de novembro do ano
passado, Mariana foi alvo de hu-
milhações por parte do advoga-

do de defesa de André Aranha,
que acabou inocentado do crime
de estupro contra a jovem.

“As imagens foram divulga-
das pelo site The Intercept e de-
monstram que a vítima sofreu
uma verdadeira violência psico-
lógica durante o ato processual.
Enquanto juiz e promotor se
omitiam, o advogado de defesa
do réu ofendeu diversas vezes a
honra da vítima, tentando des-
qualificá-la, apresentando fatos
e provas alheias aos autos”, ar-
gumentou a deputada.

Segundo Lídice, este é um
momento “importantíssimo” para
aprovar um projeto que dê digni-
dade à mulher, impedindo que ela
seja exposta da forma como ocor-

reu com Mariana Ferrer.
Pelo texto, o juiz do caso

deverá excluir do processo qual-
quer manifestação que ofenda a
dignidade da vítima ou de teste-
munha. Se houver excessos, o
advogado do réu ou outras par-
tes poderão ser denunciados,
com pena de responsabilização
civil, penal e administrativa.

“A Justiça deve ser local de
acolhimento para a mulher, e não
de tortura psicológica. A vítima
tem que se sentir segura ao bus-
car ajuda das autoridades públi-
cas. Casos como o de Mariana
Ferrer certamente podem fazer
com que outras vítimas se sin-
tam desestimuladas a denunciar
seus agressores por receio de

não encontrarem o apoio neces-
sário das autoridades que deve-
riam protegê-las”, afirmou a de-
putada.

A proposta alcança audiênci-
as de instrução e julgamento,
especialmente em crimes con-
tra a dignidade sexual e nas au-
diências em juizados de peque-
nas causas. Caberá ao juiz garan-
tir o cumprimento da lei.

O texto acresce de um terço
até a metade a pena do crime de
coação no curso do processo
que envolve crime contra digni-
dade sexual. Atualmente, a lei
prevê pena de reclusão, de um a
quatro anos, e multa, além da
pena correspondente à violência.
(Agencia Brasil)

O governo de Minas Gerais
anunciou que enviará lotes ex-
tra de vacina para cidades em
situação mais crítica. Serão dis-
ponibilizadas 370 doses a mais
para 10 municípios. Com isso,
cada Secretaria de Saúde pode-
rá imunizar mais 185 pessoas
na faixa de 75 a 79 anos.

A medida contemplou os
seguintes municípios: João
Monlevade, Varzelândia, Ma-
nhuaçu, Caputira, Mutum, Ipa-
nema, Porteirinha, Ponte Nova,
Guaraciaba e Araporã.

A escolha se baseou em in-
dicadores definidos pela Se-
cretaria de Saúde do estado,
que incluem os índices de
evolução dos casos e mortes
e a capacidade de atendimen-
to da rede de saúde de cada pre-
feitura, como a taxa de ocupa-
ção de leitos.

Até o dia 15 de março, o
estado havia recebido 2,1 mi-
lhões de doses do Ministério
da Saúde. Deste total, 838.176
pessoas receberam a primeira
dose e 376.214, a segunda. Os
imunizantes foram aplicados
em idosos em instituições de
longa permanência, pessoas
com deficiência institucionali-
zadas, populações indígenas e
idosos acima de 80 anos.

Onda roxa
Na quarta-feira (17) o go-

verno estadual decretou a
onda roxa para todas as regi-
ões por um período de 15
dias. No início do mês, esta
categoria de medidas mais
restritivas havia sido aplica-
da somente em duas regiões:
Noroeste e Triângulo Norte.

Na onda roxa, a circulação
ficará restrita apenas para situ-
ações relacionadas aos servi-
ços essenciais. Entre as ativi-

 Minas envia mais
vacinas para

municípios em
situação crítica

dades essenciais estão super-
mercados e outras empresas de
alimentos, estabelecimentos
de saúde, serviços de interes-
se público (água, esgoto, cor-
reios), conserto de equipa-
mentos e carros, construção
civil e indústrias relacionadas
a esses setores.

Bares e restaurantes só po-
derão funcionar no sistema de
entrega. O uso de máscara é
obrigatório em espaços pú-
blicos e privados de uso co-
letivo. Ficam proibidos quais-
quer eventos públicos ou pri-
vados que possam provocar
aglomerações.

As pessoas que não respei-
tarem as regras serão inicial-
mente advertidas pelos polici-
ais, mas podem ser responsa-
bilizadas por desacato ou den-
tro das violações previstas no
código de saúde do estado.

Os municípios nas duas
regiões ficam obrigados a
seguir as regras da quarente-
na. A medida impositiva é no-
vidade, uma vez que até en-
tão o governo classificava as
regiões nas ondas do plano
Minas Consciente, mas as
prefeituras tinham a opção de
aderir ou não.

Casos e mortes
Conforme o Informe Epi-

demiológico de quinta-feira
(18), Minas Gerais passou de
1 milhão de casos desde o iní-
cio da pandemia, com
1.003.104. Nas últimas 24
horas, foram confirmados
11.372 novos casos. As mor-
tes acumuladas atingiram
21.303, colocando o estado
como o terceiro com mais vi-
das perdidas do país, atrás de
Rio de Janeiro e São Paulo.
(Agencia Brasil)

Governo do Paraná quer comprar
16 milhões de vacinas

O governo do Paraná infor-
mou na quinta-feira (18) que for-
malizou a demanda para adquirir
16 milhões de doses de vacinas
contra a covid-19. De acordo
com a administração estadual, o
montante pode chegar a 33 mi-
lhões de doses, a depender da
capacidade de produção dos la-
boratórios.

O Paraná tem 11 milhões de
pessoas. Seriam necessárias
pelo menos pouco mais de 20
milhões de doses para imunizar
o conjunto dos cidadãos, exclu-
indo o público para quem ainda
não há confirmação da eficácia
da vacina, como crianças.

A intenção de compra foi

formalizada em oito cartas para
diferentes companhias. Caso a
compra seja efetivada, as doses
não ficarão no estado, mas se-
rão destinadas ao Programa Na-
cional de Imunização (PNI), co-
ordenado pelo Ministério da
Saúde.

Consórcio
O total de doses adquiridas

pode ser maior. O governador do
Paraná, Ratinho Júnior (PP) par-
ticipou de reunião com os go-
vernadores do Sul, Carlos Moi-
sés (SC) e Eduardo Leite (RS),
onde foi discutida a criação de
um consórcio e adoção de me-
didas conjuntas.

Foi debatida a possibilidade
de formar um fundo com recur-
sos dos três estados para forta-
lecer o consórcio como com-
prador na disputa por doses no
mercado internacional. Uma
intenção avaliada foi a de in-
tegrar “listas de espera” de fa-
bricantes, em razão da alta de-
manda internacional.

A atuação do consórcio
deve ser estendida também à
compra de insumos. Aí entram
equipamentos relacionados à
oferta de oxigênio e medica-
mentos utilizados na intuba-
ção de pacientes. No encon-
tro, o governador Ratinho Jú-
nior admitiu que os três esta-

dos estão com escassez destes
produtos.

Casos e mortes
Paraná, Santa Catarina e Rio

Grande do Sul estão entre os
estados com mais casos de co-
vid-19 do Brasil. Segundo a atu-
alização diária do Ministério da
Saúde sobre a pandemia de on-
tem, o Paraná era o terceiro
(775.070), Rio Grande do Sul o
quarto (763.794) e Santa Cata-
rina o sexto (746.620). Os três
estados já tiveram, respectiva-
mente, 14.198, 15.819 e 9.121
pessoas mortas pela doença des-
de o início da pandemia. (Agen-
cia Brasil)

Presidente do Banco do Brasil
renuncia ao cargo

Depois de menos de seis
meses no cargo, o presidente
do Banco do Brasil (BB), An-
dré Brandão, renunciou na
quinta-feira (18). A renúncia
foi divulgada no início da noi-
te, em fato relevante à Comis-
são de Valores Mobiliários
(CVM), órgão responsável
por regular as relações de
companhias com ações na

bolsa de valores com os inves-
tidores. A saída terá efeito a par-
tir de 1º de abril.

Segundo o comunicado,
Brandão apresentou o pedido de
renúncia hoje ao presidente Jair
Bolsonaro, ao ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes e ao pre-
sidente do Conselho de Admi-
nistração do BB, Hélio Lima
Magalhães. O Palácio do Planal-

to e o Ministério da Economia
ainda não informaram o nome
do substituto.

Brandão tinha assumido o
comando do Banco do Brasil em
22 de setembro do ano passado,
sucedendo a Rubem Novaes.
Nos quase seis meses de admi-
nistração, a gestão concentrou-
se em cortar custos.

O presidente do BB imple-

mentou um programa de desli-
gamento voluntário de cerca de
5 mil funcionários do banco e
fechou 361 pontos de atendi-
mento em todo o país, para eco-
nomizar R$ 353 milhões em
2021 e R$ 2,7 bilhões até 2025.
Em contrapartida, a gestão anun-
ciou a abertura de 14 agências
voltadas ao
agronegócio.(Agencia Brasil)



Balanço Patrimonial 31/12/20 31/12/19
Ativo Circulante 39.261.756 30.792.589
Disponibilidades 39.502 1.146
Aplicações Financeiras 5.878.055 4.831.506
Contas e Títulos Receber de Clientes 10.599.441 8.697.975
Estoques 17.456.588 14.208.097
Impostos a Recuperar 1.259.048 1.481.936
Outros Valores a Receber 4.029.121 1.571.930
Ativo não Circulante: Permanente 2.557.367 2.136.712
Imobilizado 2.495.563 2.103.620
Intangível 61.804 33.092
Total do Ativo 41.819.123 32.929.301
Passivo Circulante 13.665.971 5.977.895
Fornecedores 5.564.959 2.735.655
Obrigações Sociais e Fiscais 1.256.939 1.180.377
Salários e Encargos Sociais 992.138 843.735

CIPEC Industrial de Autopeças S.A.
C.N.P.J./M.F. 00.610.742/0001-39

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 (Em reais)
Relatório da Administração – Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da Cipec Industrial de Autopeças S.A. relativos ao exercício do ano fiscal de 2019 e 2020. 

Demais Contas a Pagar 3.108.477 104.669
Empréstimos/Financiamentos/Terceiros 2.743.458 1.113.458
Exigível a Longo Prazo 9.790.305 10.575.325
Impostos e Contribuições a Longo Prazo 9.790.305 10.575.325
Patrimônio Líquido 18.362.846 16.376.080
Capital Realizado 150.000 150.000
Reserva de Capital 983.542 983.542
Lucros / (Prejuízo) Acumulado 15.242.538 15.863.131
Lucros / (Prejuízo) 1.986.766 (620.592)
Total do Passivo 41.819.123 32.929.301

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/20 31/12/19
Receita Operacional Bruta: Vendas e Serviços (52.242.516) (51.951.171)
Receitas de Exportação (7.013.381) –
Impostos sobre Vendas 11.749.876 10.871.888
Receita Operacional Líquida (47.506.021) (41.079.283)

Marcelo Elmor - Diretor

Herivaldo Menezes de Santana - Contador CRC - 1SP 160.441/O-3

Custo dos Produtos Vendidos 35.831.538 31.542.095
Lucro Bruto (11.674.483) (9.537.188)
Despesas Operacionais 8.798.343 9.108.440
Despesas com Vendas 4.340.788 4.134.307
Gerais e Administrativas 5.169.970 5.434.232
Despesas Tributárias 207.429 171.716
Despesas / Receitas Financeiras (919.844) (631.815)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (2.876.140) (428.748)
Receitas / (Despesas) não Operacionais 170.183 1.049.340
Lucro / (Prejuízo) antes do I.R. (2.705.957) 620.592
IRPJ/CSLL 719.191 –
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (1.986.766) 620.592
Lucro por Ação (0,0591) 0,0185

Solarpay Instituição de Pagamentos S.A.
CNPJ/ME nº 35.210.425/0001-00 – NIRE 35.300.554.141

Ata da Reunião do Conselho de Administração de 20 de janeiro de 2021
A RCA da Companhia, instalada com a presença da totalidade de seus membros, independentemente de convocação, 
presidida pelo Sr. Ruben Lahyr Schneider Filho e secretariada pelo Sr. Rodrigo Leonardo de Rabelo Campos, realizou-se às 
11h30, do dia 20/01/2021, na sede social, na Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, conjunto 13 – parte, Alphaville Industrial, 
Barueri-SP. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) 
Consignar a renúncia do Sr. Wellington Saffir ao cargo de Diretor da companhia, com efeitos a partir da presente data, 
conforme carta de renúncia recebida pela companhia; (b) Designar para a Diretoria da companhia (i) o Sr. Mário Wagner 
Carvalho Moreira, RG nº 98.002.088.631 SSPDS/CE e CPF/ME nº 634.134.183-00, para ocupar o cargo de Diretor 
Administrativo da companhia; e (ii) o atual Diretor sem designação específica, Sr. Rodrigo Leonardo de Rabelo Campos, 
RG nº 58.765.534-3 SSP/SP e CPF/ME nº 714.813.706-34, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da companhia, 
ambos para mandatos unificados de 2 anos, que se estenderão até a primeira reunião do Conselho de Administração 
que se realizará imediatamente após a Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as contas do exercício social que se 
encerrar em 31/12/2022, sendo permitida a reeleição. Fica consignado que os Diretores ora eleitos firmaram, para os fins 
do artigo 147, § 1º, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, declarações de desimpedimento, as quais encontram-se 
arquivadas na sede da companhia. Os membros da Diretoria são empossados por meio da assinatura dos respectivos 
Termos de Posse, arquivados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da companhia; (c) Consignar que, 
em decorrência das deliberações acima, a Diretoria da companhia está assim composta: Diretor Administrativo – Sr. Mário 
Wagner Carvalho Moreira; e Diretor Presidente – Sr. Rodrigo Leonardo de Rabelo Campos, ambos acima qualificados 
e com mandatos unificados de 2 anos, que se estenderão até a primeira reunião do Conselho de Administração que se 
realizará imediatamente após a Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as contas do exercício social que se encerrar 
em 31/12/2022, sendo permitida a reeleição; e (d) Aprovar o orçamento plurianual consolidado da companhia e suas 
subsidiárias, que vigorará a partir desta data, por um prazo de 3 anos, que é Documento I da presente ata, autenticado 
pela Mesa e que será arquivado na sede da companhia. Os termos desta ata foram aprovados pelos membros do Conselho 
de Administração presentes, que a subscrevem. Barueri, 20/01/2021. Assinaturas: Ruben Lahyr Schneider Filho, Presidente 
da Mesa; e Rodrigo Leonardo de Rabelo Campos, Secretário da Mesa. Rodrigo Leonardo De Rabelo Campos; Paulo Renato 
Delia Volpe; André Leonardo Alves Seabra Salles; Ruben Lahyr Schneider Filho; e Fernanda Alves Raizama Lemos. JUCESP 
– Registrado sob o nº 71.869/21-9 em 08/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NTI Industrial de Auto Peças S.A.
C.N.P.J./M.F. 00.170.631/0001-59

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 (Em reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da NTI Industrial de Auto Peças S.A. relativos ao exercício do ano fiscal de 2019 e 2.020.

Marcelo Elmor - Diretor
Herivaldo Menezes de Santana - Contador CRC - 1SP 160.441/O-3

Balanço Patrimonial 31/12/20 31/12/19
Ativo Circulante 9.492.110 6.618.189
Disponibilidades 908 1.018
Aplicações Financeiras 3.637.554 4.191.068
Contas e Títulos Receber de Clientes 3.604.280 1.302.784
Impostos a Recuperar 3.549 2.030
Outros Valores a Receber 2.245.819 1.121.288
Total do Ativo 9.492.110 6.618.189
Passivo Circulante 52.719 139.394
Fornecedores – 273
Obrigações Sociais e Fiscais 24.636 110.868
Salários e Encargos Sociais 25.738 27.903
Demais Contas a Pagar 597 –

Empréstimos/Financiamentos/Terceiros 1.748 350
Patrimônio Líquido 9.439.392 6.478.795
Capital Realizado 51.000 51.000
Reserva de Capital 9.672.167 9.672.167
Lucros / (Prejuízo) Acumulado (3.244.373) (5.983.763)
Lucros / (Prejuízo) 2.960.597 2.739.390
Total do Passivo 9.492.110 6.618.189

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/20 31/12/19
Receita Operacional Bruta: Vendas e Serviços (3.460.226) (3.077.449)
Impostos sobre Vendas 150.254 133.633
Receita Operacional Líquida (3.309.972) (2.943.817)
Custo dos Produtos Vendidos 343.718 352.037
Lucro Bruto (2.966.254) (2.591.780)

Despesas Operacionais (42.369) (337.657)
Despesas com Vendas 10.752 13.283
Gerais e Administrativas 3.739 40.176
Despesas Tributárias 8.137 11.699
Despesas / Receitas Financeiras (64.998) (402.815)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (3.008.623) (2.929.437)
Receitas / (Despesas) não Operacionais (65.360) (27.926)
Lucro / (Prejuízo) antes do I.R. (3.073.983) (2.957.363)
IRPJ/CSLL 113.387 217.973
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (2.960.597) (2.739.390)
Lucro por Ação (0,0881) (0,0815)

Ativo    2020    2019
Circulante 1.546 3.771
Caixa e equivalentes de caixa 1.518 3.700
Contas a receber – 19
Créditos diversos – 44
Tributos a recuperar 28 2
Despesas antecipadas – 6
Não circulante 24.732 18.128
Propriedade para investimentos 24.732 18.128
Total do ativo 26.278 21.899

Demonstrações do Resultado
 2020 2019
Receita operacional líquida 8 206
Custo de operação (98) (58)
Lucro/prejuízo bruto (90) 149
Despesas operacionais
Despesa com pessoal (9) (21)
Despesas gerais e administrativas (49) (4)
Outras receitas/despesas (2) (17)
Lucro/prejuízo operacional 
 antes do resultado financeiro (150) 107
Resultado financeiro líquido 2 23
Receitas financeiras 9 26
Despesas financeiras (7) (3)
Lucro/prejuízo antes do IRPJ a e da CSLL (148) 130
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (9) (9)
Impostos IRPJ e CSLL – (24)
Lucro/prejuízo do exercício (157) 97

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais   2020   2019
Lucro/prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (148) 130
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação 12 12
Provisão para participação nos lucros 3 8
Perda de crédito liquidação duvidosa 80 –
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber  (61) –
Créditos diversos 44 (34)
Despesas antecipadas 6 (6)
Tributos a recuperar (26) (2)
Fornecedores 397 (11)
Valores a pagar para partes relacionadas 11 4
Obrigações tributárias (1) (39)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (7) (4)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 310 58
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (6.616) (2.160)
Caixa líquido aplicado das
 atividades de investimento (6.616) (2.160)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
AFAC 4.124 5.650
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento 4.124 5.650
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (2.182) 3.548
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 3.700 152
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.518 3.700
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (2.182) 3.548

REC SS Clínicas Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 28.877.837/0001-32
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
       Reserva      Lucros/  
   Re- Reserva Prejuízos  Patri-
  Capital serva de acumu-  mônio
   social Legal   Lucros       lados AFAC líquido
Saldos 31/12/2018 16.021 5 61 – – 16.087
AFAC – – – – 5.650 5.650
Lucro líquido 
 do exercício – – – 97 – 97
Reserva legal – 5 – (5) – –
Dividendos 
obrigatórios – – – (24) – (24)

Reserva de lucro – – 68 (68) – –
Saldos 31/12/2019 16.021 10 129 – 5.650 21.810
AFAC – – – – 4.124 4.124
Integralização de 
capital social 5.750 – – – (5.750) –

Reversão de
dividendos
 obrigatórios – – 24 – – 24

Prejuízo do exercício – – – (157) – (157)
Compensação do 
prejuízo do exercício – (4) (153) 157 – –
Saldos 31/12/2020 21.771 6 – – 4.024 25.801

Demonstrações dos Resultado Abrangente
   2020   2019
Lucro/prejuízo do exercício (157) 97
Outros resultados abrangentes – _
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (157) 97

Passivo   2020   2019
Circulante 450 71
Fornecedores 397 –
Valores a pagar para partes relacionadas 17 6
Obrigações tributárias 9 10
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 7
Dividendos obrigatórios 24 48
Não circulante 27 18
Impostos diferidos 27 18
Patrimônio líquido 25.801 21.810
Capital social 21.771 16.021
AFAC 4.024 5.650
Reserva legal 6 10
Reserva de lucro – 129
Total do passivo e patrimônio líquido 26.278 21.899

Balanços Patrimoniais

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das  Notas Explicativas 
e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição

 dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
 Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanços Patrimoniais
Ativo   2020   2019
Circulante 419 84
Caixa e equivalentes de caixa 416 76
Contas a receber – 7
Tributos a recuperar 3 1
Não circulante 9.641 9.217
Propriedade para investimentos 9.641 9.217
Total do ativo 10.060 9.301
Passivo    2020     2019
Circulante 109 85
Fornecedores 91 –
Valores a pagar para partes relacionadas 15 77
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 8
Patrimônio líquido 9.951 9.216
Capital social 9.270 30
AFAC 830 9.240
Prejuízos acumulados (149) (54)
Total do passivo e patrimônio líquido 10.060 9.301

Demonstrações do Resultado
   2020   2019
Receita operacional líquida 8 8
Lucro bruto 8 8
Despesas operacionais
Despesa com pessoal (11) (21)
Despesas gerais e administrativas (93) (34)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (96) (47)
Resultado financeiro líquido 1 –
Receitas financeiras 1 1
Despesas financeiras – (1)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (95) (47)
Prejuízo do exercício (95) (47)

Demonstrações do Resultado Abrangente
   2020   2019
Prejuízo do exercício (95) (47)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados 
abrangentes dos exercício (95) (47)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital  Prejuízos  Patrimônio
   social acumulados AFAC        líquido
Saldos em 31/12/2018 – (7) 10 3
AFAC – – 9.230 9.230
Aumento de capital 30 – – 30
Prejuízo do exercício – (47) – (47)
Saldos em 31/12/2019 30 (54) 9.240 9.216
AFAC – – 830 830
Aumento de capital 9.240 – (9.240) –
Prejuízo do exercício – (95) – (95)
Saldos em 31/12/2020 9.270 (149) 830 9.951

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
   2020   2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (95) (47)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 1 8
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 7 (7)
Tributos a recuperar (2) (1)
Fornecedores 91 –
Valores a pagar para partes relacionadas (62) 75
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (6) (3)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (66) 25
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imóveis – (8.735)
Adições de propriedade para investimento (424) (482)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (424) (9.217)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 830 9.230
Aumento de Capital – 30
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 830 9.260
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 340 68
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 76 8
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 416 76
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 340 68

REC SS Higienópolis Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 31.109.404/0001-41
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
e do Relatório  dos Auditores Independentes estão à disposição 

dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanços Patrimoniais
Ativo    2020    2019
Circulante 179 126
Caixa e equivalentes de caixa 176 125
Tributos a Recuperar 1 1
Despesas antecipadas 2 –
Não circulante 13.682 13.669
Propriedade para investimentos 13.682 13.669
Total do ativo 13.861 13.795
Passivo 2020 2019
Circulante 40 25
Fornecedores 11 8
Valores a pagar para partes relacionadas 20 6
Obrigações tributárias 6 2
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 8
Patrimônio líquido 13.821 13.770
Capital social 14.200 13.610
AFAC (PNC) 459 540
Prejuízos acumulados (838) (380)
Total do passivo e patrimônio líquido 13.861 13.795

Demonstrações do Resultado
    2020    2019
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (4) (2)
Despesa com pessoal (10) (22)
Despesas gerais e administrativas (438) (121)
Despesas tributárias (8) –
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (460) (375)
Resultado financeiro líquido 2 2
Receitas financeiras 1 3
Despesas financeiras – (1)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (458) (373)
Prejuízo dos exercícios (458) (373)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2020    2019
Prejuízo dos exercícios (458) (373)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados 
abrangentes dos exercícios (458) (373)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos  Patrimônio
   social acumulados AFAC       líquido
Saldos em 31/12/2018 – (7) 10 3
AFAC – – 530 530
Aumento de capital 13.610 – – 13.610
Prejuízo líquido do exercício – (373) – (373)
Saldos em 31/12/2019 13.610 (380) 540 13.770
AFAC (PNC) – – 509 509
Aumento de capital 590 – (590) –
Prejuízo líquido do exercício – (458) – (458)
Saldos em 31/12/2020 14.200 (838) 459 13.821

Demonstrações dos Fluxos de Caixa     2020    2019
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social (458) (373)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 1 8
Variações nas contas de ativo e passivo
Tributos a recuperar – (1)
Despesas antecipadas (2) –
Fornecedores 3 8
Valores a pagar para partes relacionadas 14 4
Obrigações tributárias 4 3
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (7) (3)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (445) (354)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imóveis – (10.731)
Adições de propriedade para investimento (13) (2.938)
Caixa líquido aplicado das atividades
  de investimento (13) (13.669)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 509 530
Aumento de Capital – 13.610
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 509 14.140
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 51 117
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 125 8
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 176 125
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 51 117

REC SS Ibirapuera Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 31.131.761/0001-06
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
e do Relatório  dos Auditores Independentes estão à disposição 

dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Demonstração de Resultado em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas
1) Contexto Operacional: A Logictel é uma Empresa do Grupo JHG Tele-
com, com início das suas atividades em 1999, em meio a forte tendência 
de terceirização dos serviços das Operadoras de Telecomunicações. Pos-
sue um portfólio completo de serviços e soluções na área de telecomunica-
ções, abrangendo o segmento de logística de sobressalentes, laboratório 

A Administração da Logictel S/A submete à apreciação dos prezados acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. As demonstrações completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. Agradecemos nossos acionistas, clientes, prestadores de serviços, fornecedores e, em espe-
cial, nossos colaboradores, pela apoio, confi ança, empenho e dedicação. A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais) 
ATIVO 2020 2019
Circulante 51.742 50.061
 Caixa e bancos 16 20
 Instrumentos fi nanceiros ao custo amortizado 24.959 9.844
 Contas a Receber 22.785 35.659
 Impostos a compensar 2.023 2.157
 Estoque 363 399
 Outros ativos 1.596 1.982
Não circulante 16.363 18.200
Realizável a longo prazo 3.388 4.448
 Contas a Receber 1.180 2.245
 Impostos a compensar 125 125
 Ativos fi scais diferidos 1.037 1.037
 Depósitos Judiciais 1.046 1.041
 Imobilizado 12.952 13.695
 Intangíveis 23 57

Total do ativo 68.105 68.261

PASSIVO 2020 2019
Circulante 14.130 21.604
 Fornecedores 2.197 3.072
 Obrigações trabalhistas 7.724 10.283
 Obrigações tributárias 1.423 3.362
 Dividendos a pagar 2.630 4.282
 Empréstimos e fi nanciamentos - 347
 Outros passivos 156 258
Não circulante 4.909 5.482
 Obrigações Tributárias 1.840 2.413
 Provisão para contingências 3.069 3.069
 Empréstimos e fi nanciamentos - -
Total do Passivo 19.039 27.086
Patrimônio líquido 49.066 41.175
 Capital Social 13.000 13.000
 Reserva Legal 2.600 2.600
 Reserva de Lucros 18.291 33.998
 Reserva de Contingência 23.598 -
 Ações em Tesouraria (8.423) (8.423)
Total do passivo e patrimônio líquido 68.105 68.261

LOGICTEL S/A
CNPJ 03.430.070/0001-78

Relatório da Administração

Movimentações Capital Social Reserva Legal Retenção de Lucros Reserva Contingência Ações em Tesouraria TOTAL
Saldo em 01 de janeiro de 2019 13.000 2.600 21.152 - (8.423) 28.328
Lucro Líquido do Exercício - - 17.129 - - 17.129
Destinações: Dividendos Propostos - - (4.282) - - (4.282)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 13.000 2.600 33.998 - (8.423) 41.175
Lucro Líquido do Exercício - - 10.521 - - 10.521
Destinações: Dividendos Propostos - - (2.630) - - (2.630)
Reserva de Contingência - - (23.598) 23.598 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.000 2.600 18.291 23.598 (8.423) 49.066

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Lucro líquido do exercício antes do imposto 2020 2019
 de renda e da contribuição social 15.951 26.134
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
 Depreciação/amortização 885 1.028
 Provisão para contingências - (514)
 Resultado na venda/baixa do ativo imobilizado e intangível (8) (4)
 Juros sobre empréstimos - 66
 16.828 26.710
(Acréscimo) decréscimo de ativos
 Em contas a receber 13.938 (14.530)
 Em impostos a compensar 134 670
 Em instrumentos fi nanceiros ao custo amortizado (15.115) (4.840)
 Em outros ativos 418 (57)
 (625) (18.757)
(Acréscimo) decréscimo de passivos
 Fornecedores (875) 212
 Em obrigações trabalhistas e encargos (2.559) 1.547
 Em obrigações tributárias (1.014) (397)
 Em outros passivos (102) 59
 (4.550) 1.421
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.928) (7.332)
Fluxo de caixa decorrente 
 das atividades operacionais 4.725 2.042
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos Recebidos - -
Venda de ativo imobilizado 80 95
Aquisição de ativo imobilizado (180) (639)
Aquisição de ativo intangível - -
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de Investimentos (100) (544)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Aquisição de ações da Companhia - -
 Pagamentos de empréstimos e juros (347) (564)
 Dividendos pagos (4.282) (941)
Caixa utilizado nas atividades de fi nanciamentos (4.629) (1.505)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (4) (7)
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro 20 27
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 16 20

Logictel

Geraldo Antonio de Oliveira Marques - Diretor Presidente José Humberto Silveira - Diretor Vice-Presidente 

de reparos, engenharia consultiva, projetos de redes e de infra estrutura, 
especifi cações técnicas, controle de qualidade, inspeção, fi scalização de 
obras, montagem, confi guração e testes de equipamentos de centrais de 
transmissão, dados, voz, vídeo, etc.. Como uma empresa multi-serviços, a 
Logictel reforça sua competência e se diferencia pela oferta de serviços ge-
renciados às empresas de telecom e demais empresas de outros segui-

Certifi cada - ISO 9001, 14001 e OHSAS 18001

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro 
(Em milhares de Reais)

 2020 2019
Receita líquida 101.420 128.914
Custo dos serviços prestados (72.968) (89.996)
Lucro bruto 28.452 38.918
Receitas (despesas)
 Comerciais (1.107) (1.117)
 Administrativas (11.956) (14.187)
 Outros ganhos líquidos 82 1.788
 (12.981) (13.516)

 2020 2019
Lucro antes do resultado fi nanceiro 15.471 25.402
 Receita Financeira 683 1.096
 Despesas Financeiras (203) (364)
 Receitas fi nanceiras, líquidas 480 732
Lucro antes dos impostos 15.951 26.134
 Imposto de Renda e Contribuição Social (5.430) (9.005)
Lucro líquido do exercício 10.521 17.129
Lucro por ação (em R$ por ação) 4,05 6,59

mentos. 2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As presen-
tes demonstrações foram preparadas em conformidade com práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, com observância ao Pronunciamento Técnico 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações foram apro-
vadas pela Diretoria da Companhia em 24 de fevereiro de 2021.

Alfredo Fornaciari Neto - Contador - CRC-SP 153774/O-0

Edital de Citação - Prazo 20 dias. Processo nº. 1094843-33.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central 
do Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da lei, etc. Faz Saber a Centro de Convenções Atitude Ltda. CNPJ/MF 
nº. 27.648.015/0001-17, Leandro Gueiros Marcondes, CPF. 041.673.407-39 e Daniele Cristina Granato Marcondes, CPF. 214.825.088-
42, que David Salviano de Paula e outro, ajuizou uma Ação Procedimento Comum, objetivando declarada a rescisão contratual do negócio 
e dissolução da parceria em empreendimento, condenando os Réus à restituição integral, aos Autores, do valor aportado correspondente 
a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), seja por força do retorno das partes ao status quo ante, seja por  força das perdas e danos decorrente 
do inadimplemento contratual cometido pelos Réus, nos termos do art. 475, do CC. Estando os requeridos em lugar incerto e não  sabido, 
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de serem considerados revéis e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
02 de março de 2021. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1007583-25.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Regina Schempf Cattan, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Churrascaria e Pizzaria Sul Grill Ltda.  ME, CNPJ. 07.710.822/0001-05, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte 
de Atacadista São Paulo Comércio e Importação Ltda., objetivando a cobrança de R$ 4.325,13 (janeiro/2014), oriunda das 
notas fiscais emitidas na compra de produtos alimentícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha 
embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em 
executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027394-05.2013.8.26.0100/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ITAP MODAS LTDA, 15.009.487/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de HSBC BanK Brasil S/A -  
Banco Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de  
15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 192.193,98 (fev/2021) , devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito 
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 

Processo 1058338-46.2020.8.26.0002 - Alteração de Regime de Bens - Regime de Bens Entre os Cônjuges - S.S.C. - - M.Z.B.C. - Edital 
Para Conhecimento de Terceiros - Prazo 30 dias. Processo nº 1058338-46.2020.8.26.0002. A Dra. Tania Zveibil Zekcer, Juíza de Direito da  
9ª Vara da Família e Sucessões Foro Regional II Santo Amaro, na forma da Lei. Faz Ser a quem possa interessar que Sang Choon Cha,  
CPF 060.678.568-08 e s/m Monica Zeigler Buffolo Cha, CPF 088.659.958-07, ajuizaram uma Ação de Alteração Consensual do Regime de 
Bens no Casamento, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento do atual Regime de Comunhão 
Parcial de Bens para o de Regime de Separação Total de Bens (art. 734, § 1º do CPC), sendo determinada a publicação do presente edital 

publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de dezembro de 2020. - ADV: SIDNEY GONCALVES (OAB 86430/SP).                              B - 18 e 19

CITAÇÃO: 20 DIAS - Impugnação de Crédito Incidente na Recuperação Judicial de Sabó Indústria e Comércio de Autopeças S.A. - Proc. 1090823-
33.2019.8.26.0100 - Processo Principal 1037522-74.2019.8.26.0100. O Dr. Leonardo Fernandes dos Santos, Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais - Foro Central Cível, na forma da lei, Faz Saber a Diener Eletronic GMBH + CO. KG (DIENER), CNPJ e demais interessados, 

seja excluído o crédito de 6.646,60 da DIENER do rol de credores quirografários, consignando que as Invoices nºs 00107588, 5215 e 6014 foram 
pagas nos dias 07/11/18 e 29/03/19, em datas anteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial (24/04/19), nos termos do art. 11 e seguintes 

CITAÇÃO: 20 DIAS - Impugnação de Crédito Incidente na Recuperação Judicial de Sabó Indústria e Comércio de Autopeças S.A. - Proc. 1090874-
44.2019.8.26.0100 - Processo Principal 1037522-74.2019.8.26.0100. O Dr. Leonardo Fernandes dos Santos, Juiz de Direito da 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central Cível, na forma da lei, Faz Saber a REP International e demais interessados, que Sabó Indústria 

da relação de credores da Administradora Judicial o valor de 762,00 no rol de credores quirografários, consignando que a Fatura nº F0111625 foi  
paga no dia 16/10/18, em data anterior ao ajuizamento da Recuperação Judicial (24/04/19), nos termos do art. 11 e seguintes da Lei 11.101/05. 
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Bolsonaro: iniciativa privada é
fundamental para projetos na Amazônia

SEXTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2021 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 5

O presidente Jair Bolsonaro
disse  na quinta-feira (18) que o
setor público é decisivo no pro-
cesso de desenvolvimento susten-
tável da Amazônia, mas que os in-
vestimentos da iniciativa privada
são fundamentais para a realização
prática dos projetos. A declaração
foi dada no lançamento da Iniciati-
va Amazônia, durante a 61ª Reunião
Anual do Conselho de Governado-
res do Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID).

A iniciativa visa apoiar ativi-
dades econômicas inclusivas e
sustentáveis para a região e vai
incluir um fundo para o financia-
mento de projetos. A atração de
investimentos acontece no con-
texto do Pacto de Letícia pela
Amazônia, um documento assina-
do em 2019 por presidentes de
países da região que traz uma sé-
rie de medidas a serem executa-

das para enfrentar, em especial,
os problemas dos desmatamen-
tos e das queimadas na floresta.

De acordo com Bolsonaro, a
criação do fundo foi proposto ao
BID pelo governo brasileiro em
2019, incluindo o respeito à eficá-
cia dos projetos financiados e à
transparência dos gastos. “Com
poucos recursos internacionais
disponíveis aos países em desen-
volvimento, precisamos garantir
que os projetos financiados pelo
fundo gerem resultados positivos
e concretos, sem atrasos, desper-
dícios ou desvios de verba”, dis-
se o presidente.

Para o presidente, o desenvol-
vimento sustentável e o fim do des-
matamento ilegal dependem da va-
lorização da economia amazônica e
da melhoria da qualidade de vida
da população local, que inclui a “cri-
ação de empregos, produtos e ser-

viços que utilizem de modo susten-
tável os recursos da floresta”.

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, também discursou du-
rante o evento e explicou que o in-
tuito original da proposta, de esta-
belecer uma plataforma para capta-
ção de doações para a Amazônia, foi
mantido, inclusive com a flexibilida-
de para a captação de recursos do
setor privado. “Olhando a frente,
precisamos ampliar as oportunida-
des de bioeconomia, desenvolver
cadeias produtivas com alto poten-
cial de agregação de valor e melho-
rar a integração entre o setor produ-
tivo e as instituições de pesquisa e
desenvolvimento”, disse.

De acordo com Guedes, o
Ministério da Economia tem como
prioridade estabelecer uma agen-
da de crescimento verde, além das
reformas estruturais que viabili-
zem um ambiente de negócios

mais favorável para os empreen-
dedores. “É preciso pensar na
Amazônia como um espaço real,
com oportunidades de investi-
mentos e desafios, e não como
uma abstração”, disse, ressaltan-
do as dificuldades da população
que tira seu sustento da região
mas convive com o acesso limita-
do e infraestrutura deficiente de
serviços básicos.

A reunião anual do BID acon-
tece de 17 a 21 de março, de ma-
neira virtual, a partir de Barran-
quilla, na Colômbia.

Durante os discursos, Bolso-
naro e Guedes falaram sobre as ini-
ciativas do Brasil para o desenvol-
vimento sustentável da Amazônia,
que, segundo Guedes faz parte de
um esforço mais amplo de aumen-
to de produtividade, melhoria de
infraestrutura e do ambiente de
negócios, de desburocratização,

transformação e modernização do
Estado brasileiro.

Para atrair investimentos priva-
dos, o ministro falou sobre a inclu-
são de seis projetos de concessão
florestal, além de dois parques na-
cionais na carteira do Programa de
Parcerias de Investimento (PPI). “O
aproveitamento sustentável dos
recursos florestais, seja para pro-
dução de madeira, seja para o turis-
mo, gera renda e emprego para as
comunidades locais e traz novos ali-
ados para o combate ao desmata-
mento ilegal”, disse.

Além disso, Guedes citou o
processo de regularização fundi-
ária e destinação de terras da
União, a aprovação do novo mar-
co do saneamento básico e a po-
lítica nacional para pagamento por
serviços ambientais.

O presidente Bolsonaro tam-
bém falou sobre as ações de com-

bate ao desmatamento na região
amazônica e sobre os programas
Floresta+ e Adote um Parque.
Além disso, destacou a ratifica-
ção do Brasil ao Protocolo de
Nagoia à Convenção de Diversi-
dade Biológica. “Com isso, espe-
ramos estimular a repartição dos
benefícios provenientes da utili-
zação econômica da nossa bio-
diversidade”, disse.

Bolsonaro também demons-
trou otimismo pela interação entre
o novo fundo do BID e a Organi-
zação do Tratado de Cooperação
Amazônica (OTCA). “A OTCA
detém conhecimento acumulado
por décadas sobre a região, além
de ser integrada exclusivamente
por países amazônicos e de estar
firmemente comprometida com o
desenvolvimento sustentável e a
preservação ambiental”, explicou.
(Agencia Brasil)

Jornal O DIA SP

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação e Aviso aos Acionistas

Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 28 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, CEP 01427-000, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020; e (ii) destinação do resultado do exercício. Documentos à 
disposição: Acham-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o 
artigo 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. São Paulo, 16 de Março 
de 2021. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (17, 18 e 19/03/2021)
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Aguapeí - Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF nº 27.828.394/0001-27

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 20 3
Estoques – 28.848
Tributos e contribuições a compensar – 9
Despesas pagas antecipadamente 25 –

45 28.860
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 526.356 96.226

526.356 96.226
Imobilizado 47 4
Intangível 85 120

132 124
526.488 96.350

Total do ativo 526.533 125.210

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 5 4
Fornecedores 16.820 16.072
Tributos e encargos sociais a recolher 945 150
Contas a pagar 2.229 56

19.999 16.282
Não circulante
Arrendamento 42 –
PIS e COFINS diferidos 19.212 3.512
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.212 2.964

35.466 6.476
Patrimônio líquido
Capital social 304.430 101.568
Reservas de lucros 166.638 884

471.068 102.452
Total do passivo e do patrimônio líquido 526.533 125.210

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
Receita operacional líquida 414.430 80.206
Custo de implementação da infraestrutura (235.083) (76.595)
Lucro bruto 179.347 3.611
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (237) (230)

(237) (230)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras
  e dos impostos sobre o lucro 179.110 3.381
Receitas financeiras 98 20
Despesas financeiras (182) (5)

(84) 15
Lucro antes do imposto de renda e
  da contribuição social 179.026 3.396
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (24) (1)
Diferido (13.248) (2.564)

(13.272) (2.565)
Lucro líquido do exercício 165.754 831

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
Lucro líquido do exercício 165.754 831
Total dos resultados abrangentes do exercício 165.754 831

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Lucro  

acumulado
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva de  
lucros a realizar Total

Em 31 de dezembro de 2018 11.486 9 4 40 – 11.539
Integralização de capital 90.082 – – – – 90.082
Lucro líquido do exercício – – – – 831 831
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 42 – – (42) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 197 (197) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 592 – (592) –
Em 31 de dezembro de 2019 101.568 51 596 237 – 102.452
Integralização de capital 202.862 – – – – 202.862
Lucro líquido do exercício – – – – 165.754 165.754
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 8.288 – – (8.288) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 39.366 (39.366) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 118.100 – (118.100) –
Em 31 de dezembro de 2020 304.430 8.339 39.962 118.337 – 471.068

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 165.754 831
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 40 38
  PIS e COFINS diferidos 15.700 3.038
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.248 2.564
  Juros e variações monetárias e cambiais
   sobre ativos e passivos 1 –

194.743 6.471
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (430.130) (83.244)
  Estoques 28.848 (28.848)
  Tributos e contribuições a compensar 9 (1)
  Despesas antecipadas (25) –

(401.298) (112.093)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 748 15.396
  Tributos e encargos sociais a recolher 795 135
  Contas a pagar 2.173 21

3.716 15.552
Fluxo caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (202.839) (90.070)
Atividades de investimento
Intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido 
 (aplicado) em atividades de investimento – (9)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 202.862 90.082
Pagamentos de arrendamento (6) (4)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 202.856 90.078
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 17 (1)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3 4
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 20 3
Variação em caixa e equivalentes de caixa 17 (1)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Agua-
peí S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 
2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Na-
ções Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila 
Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a 

operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cum-
primento de suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão de 
programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia elétri-
ca e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades 
são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétri-
ca - ANEEL. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 
diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Trans-
missão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
046/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 60.145 06/20

Contrato nº 046/2017: Composto pela subestação 440/138 kV Baguaçu - 
(6+1 R) x 100 MVA; subestação 440/138 kV Alta Paulista - (6+1 R) x 133,33 
MVA; seccionamento da linha de transmissão 440 kV Marechal Rondon - 
Taquaruçu - linha de transmissão 440 kV - 2 x 58 km; seccionamento da li-
nha de transmissão 440 kV Ilha Solteira - Bauru C1 e C2 - linha de transmis-
são 440 kV - 4 x 1 km. A Companhia iniciou a operação comercial em 2 de 
fevereiro de 2021com a energização da subestação Alta Paulista e 105 km 
de linhas de transmissão e em 4 de março de 2021 energizou a subestação 
Baguaçu e 16 km de linhas de transmissão, concluindo assim o empreendi-
mento com seis meses de antecedência em relação ao prazo da ANEEL 
(nota 21). O Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no térmi-
no de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados a infraestru-
tura e sujeitos à homologação da ANEEL. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia 

não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resulta-
do abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado 
de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais 
como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados contra-
tuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 16 de 
março de 2021. 2.2 Declaração de relevância: A Administração da Compa-
nhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações 
relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na to-
mada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem 
de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informa-
ções relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão do negócio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens in-
cluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), 
moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda 
funcional da Companhia e também de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares 
de R$, exceto quando indicado de outra forma.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica de 
Minas Gerais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, 
controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 13 de 
dezembro de 2006, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 
6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço 
público de energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de 
energia elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura 

e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No 
cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão 
de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia 
elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas 
atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL. 1.2 Concessão: A Companhia possui o direito de 
explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público 
de Transmissão de Energia Elétrica:

IEMG - Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/MF nº 08.580.534/0001-46

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 15.376 60
Aplicações financeiras 571 11.782
Ativo da concessão 17.312 16.260
Estoques 653 560
Tributos e contribuições a compensar 1 21
Despesas pagas antecipadamente 69 79
Outros 151 9

34.133 28.771
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 2.383 2.337
 Ativo da concessão 101.795 93.854
 Estoques 603 601

104.781 96.792
Imobilizado 438 383
Intangível 5 7

443 390
105.224 97.182

Total do ativo 139.357 125.953

Passivo 2020 2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 5.585 5.803
Arrendamento 49 100
Fornecedores 1.138 96
Tributos e encargos sociais a recolher 265 201
Encargos regulatórios a recolher 140 9
Partes relacionadas 222 72
Outros 17 63

7.416 6.344
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 6.739 11.806
Arrendamento 381 293
PIS e COFINS diferidos 4.270 3.960
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.610 3.357
Encargos regulatórios a recolher 233 280
Provisões para demandas judiciais 15.802 1.605

31.035 21.301
Patrimônio líquido
Capital social 101.695 83.055
Reservas de lucros – 15.253
Prejuízo acumulado (789) –

100.906 98.308
Total do passivo e do patrimônio líquido 139.357 125.953

Demonstrações dos Resultados
em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 27.429 15.813
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (16.438) (972)
Lucro bruto 10.991 14.841
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários da administração (25.132) (4.663)
Outras receitas operacionais, líquidas – (84)

(25.132) (4.747)
(Prejuízo) Lucro antes das receitas e despesas
  financeiras e dos impostos sobre o lucro (14.141) 10.094
Receitas financeiras 301 557
Despesas financeiras (1.241) (1.922)

(940) (1.365)
(Prejuízo) Lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição social (15.081) 8.729
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (708) (773)
Diferido (253) 79

(961) (694)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (16.042) 8.035

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (16.042) 8.035
Total dos resultados abrangentes do exercício (16.042) 8.035

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva especial  
de dividendo  

não distribuído

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva  
especial de  

lucros a realizar

Lucros  
(Prejuízo) 

 acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 83.055 3.423 7.374 – – (3.579) 90.273
Lucro líquido do exercício – – – – – 8.035 8.035
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 223 – – – (223) –
Constituição da reserva especial de 
 dividendo não distribuído – – 1.058 – – (1.058) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 3.175 – (3.175) –
Em 31 de dezembro de 2019 83.055 3.646 8.432 3.175 – – 98.308
Aumento de capital 18.640 – – – – – 18.640
Prejuízo do exercício – – – – – (16.042) (16.042)
Absorção de prejuízos acumulados – (3.646) (8.432) (3.175) – 15.253 –
Em 31 de dezembro de 2020 101.695 – – – – (789) 100.906

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (16.042) 8.035
Ajustes para reconciliar o (prejuízo)/lucro líquido 
 ao caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
  Depreciação e amortização 127 349
  PIS e COFINS diferidos 310 (94)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 253 (79)
  Demandas judiciais 14.006 1.500
  Receita sobre aplicações financeiras (99) (175)
  Juros e variações monetárias e cambiais 
   sobre ativos e passivos 1.275 1.836

(170) 11.372
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (46) (98)
  Ativo da concessão (8.993) 2.066
  Estoques (95) –
  Tributos e contribuições a compensar 20 (21)
  Despesas pagas antecipadamente 10 19
  Outros (142) 1

(9.246) 1.967
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 1.187 (199)
  Tributos e encargos sociais a recolher 64 44
  Encargos regulatórios a recolher 79 73
  Outros (42) (220)

1.288 (302)
Fluxo de caixa líquido originado das
  (consumidas pelas) atividades operacionais (8.128) 13.037
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (13.025) (22.620)
Regates de Aplicações financeiras 24.335 16.042
Aquisição de imobilizado (12) –
Fluxo de caixa líquido aplicado em 
 atividades de investimento 11.298 (6.578)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (5.067) (5.084)
Pagamentos de empréstimos (juros) (1.288) (1.828)
Pagamentos de arrendamentos (138) (126)
Aumento de capital 18.640 –
Fluxo de caixa líquido originado das
  (consumido pelas) atividades de financiamento 12.146 (7.038)
Aumento (redução) líquido(a) de 
 caixa e equivalentes de caixa 15.316 (579)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 60 639
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 15.376 60
Variação em caixa e equivalentes de caixa 15.316 (579)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$556
(R$579 em 2019).

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo (anos) Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
004/2007 (i) 30 23.04.37 5 2022 IPCA 19.863 06/20
007/2020 (ii) 30 20.03.50 5 2025 IPCA 32.887 RAP Ofertada

(i) Linha de Transmissão Neves 1 - Mesquita, 500 kv, circuito simples, com 
extensão aproximada de 172 km, com origem na Subestação Neves 1 e 
término na Subestação Mesquita, ambas localizadas no Estado de Minas 
Gerais, que entrou em operação em 19 de dezembro de 2008. (ii) Lote arre-
matado pela Controladora no leilão ANEEL nº 02/2019 com contrato assina-
do em março de 2020 (Projeto Triângulo Mineiro) e agregado à Companhia 
em função de sinergias operacionais e ou administrativas. Composto pelas 
linhas de transmissão Nova Ponte - Araxá 3 e Nova Ponte - Uberlândia 10, 
com extensão aproximada de 173 km. Obras iniciadas em junho de 2020. O 
Contrato de Concessão nº 004/2007, prevê o direito de indenização no tér-
mino de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados a infraes-
trutura e sujeitos à homologação da ANEEL. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia 
não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resulta-

do abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado 
de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. 
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais 
como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados contra-
tuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 16 de 
março de 2021. 2.2 Declaração de relevância: A Administração da Compa-
nhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações 
relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na to-
mada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem 
de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informa-
ções relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão do negócio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens in-
cluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), 
moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda 
funcional da Companhia e também de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares 
de R$, exceto quando indicado de outra forma.
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Governo diz que
pode faltar

oxigênio em
pequenos
municípios

O diretor de Logística do Mi-
nistério da Saúde, general
Ridauto Fernandes, classificou
na quinta-feira (18) como perigo-
so o cenário de abastecimento
de oxigênio medicinal no país. Em
audiência pública na Comissão
Temporária da Covid-19 do Se-
nado, ele pediu apoio dos parla-
mentares para que o Congresso
e o Ministério da Saúde se em-
penhem em uma mudança
legislativa com urgência, para
que as grandes empresas não se
recusem a abastecer carretas de
envasadores que atendem prin-
cipalmente cidades do interior.

“O cenário atual é perigoso,
podendo levar ao
desabastecimento de oxigênio
medicinal na ponta, especialmen-
te em pequenos hospitais e mu-
nicípios do interior”, alertou acres-
centando que a expectativa da
falta perigosa desse produto na
ponta da linha, nos pequenos
hospitais, é de poucos dias.

“Temos carretas de produto-
res da Amazônia que estão es-
perando numa planta [fabrica de
oxigênio] do interior do
Maranhão. Já está com a carreta
parada lá há dias, e não é
abastecida. Temos envasadores
do Paraná que chegam às plan-
tas também e não conseguem
abastecer. Na hora que chega
para envasar os cilindros, há
muito mais cilindros para
envasar, e ele não dá conta de
envasar o que precisava. Aí o
pequeno hospital fica com pro-
blemas”, explicou o diretor.

Para Fernandes, a solução é
criar um dispositivo em lei que
possibilite que as grandes pro-
dutoras recebam as carretas e
não as recusem. “Temos de criar
uma ferramenta para que a indús-
tria não possa recusar a carreta
que chega para ser enchida. Em-
bora seja um concorrente, al-
guém que vá receber aquele oxi-
gênio e revendê-lo, no momen-
to, não temos estrutura, o gran-
de não consegue chegar à ponta
da linha. Então dependemos das
carretas que estão na mão dos
pequenos, dos envasadores,
para poder fazer chegar à ponta
da linha. Se não chegar à ponta,
nas unidades de Pronto Atendi-
mento e pequenos hospitais, te-
remos mais mortes”, avaliou.

Representantes de empresas
de produção e distribuição do
gás do país também participaram
da audiência e responsabilizaram
a falta de planejamento das se-
cretarias de Saúde quanto à de-
manda do produto pela fabrica-
ção do material menor que a ne-
cessidade.

Aos senadores da Comissão
Temporária da Covid-19, os em-
presários também ressaltaram a
dificuldade em transportar o
insumo e pediram que motoris-
tas e técnicos entrem no grupo
prioritário na fila de vacinação.

“Como fornecedor não temos
a capacidade de prever a deman-
da, temos a condição de conhecê-
la, prepará-la, mas os dados
epidemiológicos são obtidos pe-
las secretarias dos estados”, jus-
tificou o diretor executivo de ne-
gócios da produtora White
Martins, Paulo César Gomes.

Já o representante da Air
Liquid Brasil, Rafael Montagner,
disse que a demanda dos hospi-
tais aumentou 10 vezes acima do
que estava previsto. “A dificul-
dade é a falta de previsibilidade
para produção para que a empre-
sa possa se organizar”, reforçou
acrescentando que outro proble-
ma da falta de planejamento é a
falta estrutura de armazenamento
do gás pelas unidades de saúde.
“É um desafio de transporte e
estocagem dos hospitais”.

Para otimizar o abastecimen-
to, o presidente da Associação
Brasileira de Indústria Química
(Abiquim), Ciro Marino, cobrou
que o Ministério da Saúde cen-
tralize essa logística, para que o
setor produtivo se concentre
apenas na produção. Para a
Abiquim,  as empresas do ramo
têm sido sobrecarregadas buro-
craticamente pelo assédio de se-
cretarias, prefeituras, agências e
órgãos em diversos níveis da
administração pública, diante do
quadro de incertezas.

“Temos pedido com veemên-
cia que o governo federal assu-
ma o controle e centralização
dessas informações perante
autarquias, municípios, entida-
des e tudo, de forma que as em-
presas possam se concentrar
nos seus negócios novamente.
Que é produzir, organizar, expan-
dir capacidades, de forma que o
governo federal possa alimentar
essas entidades e municípios
com informações adequadas”,
disse Marino. (Agencia Brasil)

33ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1104444-97.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
33ª Vara Cível Central, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) PAULO JOSÉ MARQUES DE SOUZA, RG. 11536934-X, CPF 148.689.728-20, que lhe foi proposta 
uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de LAMIA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., alegando em síntese: que o réu deixou de pagar os alugueres e encargos de locação do imóvel 
situado nesta Capital na Rua São Bento, 279, Cj. 504, Bom Retiro, vencidos no período de 12/06/2019 a 12/10/2019, 
totalizando a quantia de R$ 10.845,40 (10/2019). Requer a rescisão do contrato, a decretação do despejo e a condenação 
no pagamento dos alugueres e encargos vencidos e vincendos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2021.  
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Concessionária do Rodoanel Oeste S.A.
CNPJ/MF nº 09.387.725/0001-59

Demonstrações Financeiras 2020

 

 

(Em milhares de Reais)

2020
Lucro líquido do exercício 18.690 16.063
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.510) (1.373)
Apropriação de despesas antecipadas relacionadas 
 à concessão 73.578 73.578
Depreciação e amortização 21.240 20.569
Baixa de ativo imobilizado e intangível 309 368
Capitalização de custo de empréstimos (2.624) (3.278)
Juros sobre debêntures 27.179 57.288
Constituição da provisão para riscos trabalhistas e 
 previdenciários 275 675
Atualização monetária sobre riscos cíveis e 
 trabalhistas e previdenciários 5 329
Resultado de operações com derivativos 528 -
Valor justo de debêntures (459) -
Juros sobre mútuo com terceiros 3.273 6.646
Depreciação - Arrendamento mercantil 4 24
Reversão do ajuste a valor presente do 
 arrendamento mercantil - 1
Reversão e provisão para perda esperada - 
 Contas a receber (65) 204
Constituição de provisão de manutenção 14.503 10.680
Ajustes a valor presente da provisão de manutenção 1.605 876
Juros e variação monetária sobre mútuos com 
 partes relacionadas (1.738) (4.583)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 10 3

Contas a receber 680 (2.346)
Contas a receber - partes relacionadas 6 3.956
Cessão onerosa - recebimento - 17.200
Tributos a recuperar 837 (252)
Despesas antecipadas e outras 697 (484)
Adiantamento a fornecedores (74) 64

Fornecedores (75) (2.386)
Fornecedores - partes relacionadas 42 13
Obrigações sociais e trabalhistas (604) 393
Impostos e contribuições a recolher e provisão 
 imposto de renda e contribuição social 6.361 (2.404)
Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (6.376) (5.309)
Obrigações com o poder concedente 14 (6)
Pagamentos de provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários (249) (1.865)
Outras contas a pagar (76) 98

Aquisição de ativo imobilizado (3.828) (7.447)
Adições ao ativo intangível (8.004) (48.470)
Outros de ativo Intangível 21 22
Mútuos com partes relacionadas (Recebimentos) 24.269 -

(29.568) (62.251)

Mútuos com terceiros (492) -
Debêntures

Pagamentos de principal (32.000) -
Pagamentos de juros (30.649) (59.016)

Arrendamento mercantil - -
Pagamentos (principal e juros) (4) (25)

Dividendos e JCP pagos (15.419) (9.000)

 No início do exercício 2.001 3.446
 61.313 2.001
 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2020

Caixa e equivalentes de caixa 61.313 2.001
108.622 79.054

Contas a receber 16.986 17.601
Contas a receber - partes relacionadas 50 56
Cessão onerosa - partes relacionadas 38.192 22.724
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 73.578 73.578
Tributos a recuperar 280 1.104
Despesas antecipadas e outros créditos 1.358 1.648
Adiantamentos a fornecedores 74 -

Total do ativo circulante 300.453 197.766

Depósitos judiciais 62 469
Tributos diferidos 273.895 271.385
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 1.207.905 1.281.483
Cessão onerosa - partes relacionadas 4.760 42.759
Contas a receber com operações de derivativos 915 -
Tributos a recuperar 15 -

1.487.552 1.596.096
24.995 27.355

360.117 368.401
77.415 73.913

- 4
Total do ativo não circulante 1.950.079 2.065.769

2.250.532 2.263.535

2020

Debêntures 134.610 39.302
Fornecedores 7.453 7.518
Impostos e contribuições a recolher 3.523 2.754
Obrigações sociais e trabalhistas 2.790 3.394
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 239 197
Obrigações com o poder concedente 372 358
Arrendamento mercantil - 4
Contas a pagar com operações de derivativos 1.443 -
Outras contas a pagar 107 183
Provisão de manutenção 5.779 -

Total do passivo circulante 156.316 53.710

Debêntures 635.444 766.681
Impostos e contribuições a recolher 10.656 10.165
Provisão para riscos trabalhistas, previdenciários 
 e cíveis 104 73
Provisão de manutenção 30.605 20.276
Mútuos cedidos a terceiros 104.916 102.135

Total do passivo não circulante 781.725 899.330

Capital social 1.303.434 1.303.434
Reservas de lucro 3.657 803
Dividentos adicionais propostos 5.400 6.258

1.312.491 1.310.495
2.250.532 2.263.535

(Em milhares de Reais)
2020

243.051 303.558

Custo de construção (7.112) (48.334)
Provisão de manutenção (14.503) (10.680)
Depreciação e amortização (19.693) (18.860)
Custo da outorga (77.458) (77.776)
Serviços (33.501) (27.527)
Custo com pessoal (23.357) (24.724)
Materiais, equipamentos e veículos (4.407) (5.019)
Outros (3.255) (3.382)

(183.286) (216.302)
59.765 87.256

Despesas operacionais

Despesa com pessoal (1.246) (1.980)
Serviços (2.932) (2.950)
Materiais, equipamentos e veículos (1.093) (1.111)
Depreciação e amortização (1.551) (1.733)
Água, luz, telefone, internet e gás (2.003) (2.020)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (346) (572)

2020
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (31) 862
Aluguéis de imóveis e condomínios (54) (51)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (846) -
Impostos, taxas e despesas com cartórios (328) (238)
Reversão (provisão) para perda esperada - Contas a receber 65 (204)
Reversão (provisão) ressarcimento ao usuário 378 (989)
Editais e publicações (97) (97)
Despesas legais e judiciais (153) (218)
Despesas, provisões e multas indedutíveis (116) (934)
Outros (771) (247)

(11.124) (12.482)
378 151

49.019 74.925
(25.062) (54.315)

23.957 20.610
Imposto de renda e contribuição social - corrente (7.777) (5.920)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 2.510 1.373

18.690 16.063  
(Em milhares de Reais)

2020
18.690 16.063

Outros resultados abrangentes - -
18.690 16.063

(Em milhares de Reais)

Capital  
social proposto Total

1.040.700 - - - (480.130) 560.570
Redução de capital para absorção dos prejuízos acumulados em  
 26 de novembro de 2019 (480.128) - - - 480.128 -
Aumento de capital em 27 de novembro de 2019 742.862 - - - - 742.862
Lucro líquido do exercício - - - - 16.063 16.063
Destinações:

Reserva legal - 803 - - (803) -
Dividendo adicional proposto - - - 6.258 (6.258) -
Juros sobre capital próprio - - - - (9.000) (9.000)

1.303.434 803 - 6.258 - 1.310.495
Distribuição de dividendos adicionais propostos em 23 de abril de 2020 - - - (6.258) - (6.258)
Lucro líquido do exercício - - - - 18.690 18.690
Destinações:

Reserva legal - 934 - - (934) -
Distribuição de dividendos em 25 de novembro de 2020 - - - - (1.936) (1.936)
Juros sobre o capital próprio em 24 de novembro de 2020 (líquido) - - - - (5.559) (5.559)
Juros sobre o capital próprio em 24 de novembro de 2020 (IRRF) - - - - (981) (981)
Juros sobre o capital próprio em 18 de dezembro de 2020 (líquido) - - - - (1.666) (1.666)
Juros sobre o capital próprio em 18 de dezembro de 2020 (IRRF) - - - - (294) (294)
Dividendo adicional proposto - - - 5.400 (5.400) -
Reserva de retenção de lucros - - 1.920 - (1.920) -

1.303.434 1.737 1.920 5.400 - 1.312.491
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Demonstrações Financeiras 2020
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

2020 2019
Ativo

Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 90.442 62.482

- 189.208
21.390 13.132
1.150 503

11.964 3.955
Despesas antecipadas 3.164 4.479

- 1.025
5.794 6.571

40.743 24.919
284 352

174.931 306.626

Não circulante
Realizável a longo prazo

9.354 9.537
Depósitos judiciais 322 413

21.910 26.642
31.586 36.592

Imobilizado 27.382 25.623
Intangível 1.292.682 1.315.673
Intangível em construção 167.515 96.478

1.519.165 1.474.366
Total do ativo 1.694.096 1.780.992

2020 2019
Passivo

Circulante
1.317.674 75.216

49.454 40.051
3.660 779

637 34.764
14.071 22.549
2.291 -
3.579 6.859

10.967 7.308
8.387 4.497

1.410.720 192.023
Não circulante

- 1.268.446
104.841 99.727

115 484
2.778 887

306 2.140
108.040 1.371.684

Patrimônio líquido
Capital social 140.385 140.385

34.951 28.077
- 47.032
- 1.791

175.336 217.285
1.694.096 1.780.992

(Em milhares de Reais)

2020 2019
Receita operacional líquida 348.990 626.443
Custos dos serviços prestados

Lucro bruto 90.065 366.698
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas

2020 2019

1.198

-
-

Outros resultados operacionais 571
53.210 324.546

Lucro operacional e antes do imposto de renda e da contribuição 
social 15.202 292.697

Lucro líquido do exercício 9.165 197.282

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 9.165 197.282
Outros resultados abrangentes

 para a demonstração do resultado
Hedge accounting 1.176

923 1.465

Total do resultado abrangente do exercício 7.374 194.440

(Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de lucros

Subscrito
A 

integralizar Legal
Retenção de 

lucros

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 149.607 28.077 26.565 - - 4.633 199.660

- - - - - 197.282 - 197.282
- - - - - -

Destinações:
- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -
- - - - 47.032 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 149.607 28.077 - 47.032 - 1.791 217.285
- - - - - 9.165 - 9.165
- - - - - -
- - - - - -

Destinações:
- - - - - -
- - - 6.874 - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 149.607 28.077 6.874 - - - 175.336

dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)
2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 9.165 197.282

6.037 29.604
73.307 64.379

78 433
95

-
8.539 1.329

102.178 120.820
1.796 1.942
1.475 60

- 818

132.843 336.142
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução  dos ativos

3.346

777

1.474
Aumento (redução)  dos passivos

2.386
2.881

2.384
6.301 62.338

1.464
7.549 7.128

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 70.524 355.378
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

2.201 2.969

- 9.556
189.208

Caixa líquido proveniente das (usado nas)  atividades de investimento 132.634

- 3

-

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 27.960 52.929
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

62.482 9.553
90.442 62.482
27.960 52.929

Francisco Pierrini 

As Demonstrações Financeiras na íntegra acompanhadas de suas Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, 
www.viaquatro.com.br

Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.

Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras da OLIVEIRA TRUST 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) acompanhadas das notas explicativas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais) - (Em milhares de reais, exceto quando especificado)

 Nota 31/12/2020 31/12/2019

(-) Despesas operacionais  (7) (7)
     Despesas administrativas  (7) (7)

Prejuízo líquido do exercício  (7) (7)

Número de ações    2.029.943    2.029.943 

Lucro/prejuízo líquido por ações  (0,003) (0,003)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo do período  (7)  (7)
Lucro líquido (prejuízo) ajustado  (7)  (7)
(Aumento) redução em contas do ativo
Outros créditos   5  (5)
Total do (aumento) redução em contas do ativo   5  (5)
Aumento(redução) em contas do passivo
   Outras obrigações  (3)   4 
Total do aumento (redução) em contas do passivo  (3)   4 
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades operacionais  (5)  (8)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital   6   7 
Caixa líquido das atividades de investimento   6   7 

Aumento/redução das disponibilidades   1  (1)

Caixa e equivalentes de caixa - início   1   2 
Caixa e equivalentes de caixa - final   2   1 
Aument/redução de caixa e equivalente de caixa   1  (1)

Capital social
Prejuízos  

acumulados Total 
Em 31 de dezembro 2018 5.754  (54)   5.700 

Prejuízo do exercício    -   (7)  (7)
Em 31 de dezembro 2019 5.754  (61)   5.693 
Mutações do período    -   (7)  (7)
Em 31 de dezembro 2019 5.754  (61)   5.693 

Prejuízo do exercício    -   (7)  (7)
Em 31 de dezembro 2020 5.754  (68)   5.686 
Mutações do período    -   (7)  (7)

  31/12/2020 31/12/2019
  

Lucro líquido do exercício  (7) (7)

Resultado abrangente total  (7) (7)

Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (7) (7)
Resultado abrangente total  (7) (7)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

1. Contexto Operacional: A OLIVEIRA TRUST PARTICIPAÇÕES S.A. 
foi constituída dezembro de 2002, onde durante o exercício de 2016 
passou a concentrar suas aplicações em títulos e valores mobiliários.  
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Na elaboração 
das demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas e premissas na 
determinação do montante de certos ativos, passivos, receitas e despesas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os resultados efetivos 
podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 27 de janeiro de 2021. 3. 
Descrição das principais práticas contábeis: a. Apropriação de receitas 
e despesas e destinação do resultado O regime de apuração do resultado 
é o de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem 
ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
do pagamento ou recebimento. A destinação do resultado ocorre ao final 
do exercício, assim como a constituição de reservas. b. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas 
em milhares de reais. O Real é a moeda funcional e de apresentação da 
Oliveira Trust Participações. As informações apresentadas em milhares de reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. c. Caixa e equivalentes de caixa: Correspondem a recursos 
utilizados para gerenciamento dos compromissos de curto prazo e, de modo 
geral, incluem o caixa em espécie, contas bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras com liquidez imediata, prazo de vencimento igual ou 
inferior a três meses e com risco insignificante de variação no seu valor de 
mercado. O caixa em espécie e as contas bancárias são reconhecidos pelo 
custo amortizado. Já as aplicações financeiras são reconhecidas pelo montante 
aplicado acrescidos dos rendimentos auferidos e não apresentam diferença 
significativa em relação ao seu valor de mercado, correspondendo assim ao 
seu valor justo. d. Títulos e valores mobiliários: As Aplicações Financeiras 
são registradas ao custo de aquisição, onde os resultados são reconhecidos 
conforme ocorrem os resgates ou venda dos ativos. e. Valores a receber: 

Referem-se aos dividendos das empresas investidas, onde as distribuições 
de lucros declaradas e provisionadas pela empresas investida reduzem o 
valor contábil do investimento e são contabilizados como dividendos a 
receber na controladora. f. Investimentos em controladas Tais investimentos 
são reconhecidos, inicialmente, ao custo de aquisição e avaliados 
subsequentemente pelo método de equivalência patrimonial. A participação 
da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas investidas  é reconhecida 
na rubrica “Resultado de equivalência patrimonial” na Demonstração do 
Resultado. Já a participação nas movimentações do Patrimônio Líquido das 
investidas, conforme aplicável, é reconhecida em rubricas equivalentes do 
Patrimônio Líquido da Companhia. Quando considerado aplicável, para fins 
de equivalência patrimonial, o patrimônio líquido das empresas investidas 
é ajustado para refletir as mesmas práticas contábeis da Companhia. 
a. Dividendos a pagar: Referem-se aos dividendos, propostos pela 
administração, tomando por base a legislação societária, a serem objeto de 
apreciação na próxima Assembleia de Acionistas. Tais distribuições reduzem 
o patrimônio líquido e são contabilizadas como dividendos a pagar. b. 
Tributação: A Companhia para efeito das respectivas bases de cálculo de 
cada tributo, conforme a legislação vigente está sujeita as seguintes alíquotas: 
(i) PIS (0,65%); (ii) COFINS (3%); (iii) Imposto de Renda (15%, acrescida do 
adicional de 10%, conforme aplicável); e (iv) e Contribuição Social (9%). 
c. Ativos e passivos contingentes, provisão para riscos e obrigações legais 
(fiscais e previdenciárias) O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos, provisão para riscos e das obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 – Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes, conforme segue: 
contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização, sobre as quais não cabem mais recursos;  
é reconhecida nas demonstrações contábeis quando, com base na opinião 
de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, e sempre que os montantes 

Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos: são divulgados nas demonstrações contábeis, enquanto aqueles 
classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou divulgação. 
Os montantes registrados são atualizados de acordo com a legislação vigente; 

 referem-
se a demandas judiciais em que estão sendo contestadas a legalidade e a 
constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Em 31 de dezembro 
de 2020 a Companhia não é parte integrante de qualquer processo judicial ou 
administrativo nas esferas, cível tributária ou trabalhista. 4. Títulos e valores 
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários estão classificados como a valor 
histórico e referem-se a aplicações em certificado de recebíveis imobiliários 
(CRI’s) e debêntures de companhia. fechadas.
Descrição Vencimento 31/12/2020 31/12/2019
Certificados de recebíveis mobiliários (a) - 1.000  1.000 
Debêntures (b)  -  5.250 5.250 
Total  6.250 6.250 
(a) CRI Acrux – São certificados de recebíveis imobiliários adquiridos 
da companhia Acrux Securitizadora S/A., no ano de 2016, com juros 
remuneratórios de 11% a.a., mantido ao custo de aquisição, devido um 
processo judicial para execução das garantias. (b) Debêntures – Ativos 
financeiros adquiridos no ano de 2016 da Companhia de capital fechado 
Cel Participações S/A (“Celpar”), aguardando decisão judicial para 
amortização das debêntures. 5. Patrimônio líquido: a) Capital social: O 
capital social está representado por R$ 5.754 mil em 2.029.943 (dois milhões 
e vinte nove mil, novecentos e quarenta e três) ações, sendo 1.972.443 
(um milhão, novecentos e setenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e 
três) ações ordinárias e 57.500 (cinquenta e sete mil e quinhentos) ações 
preferenciais. b) Valor patrimonial das ações: O valor patrimonial das ações 
ordinárias e preferenciais no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
correspondem a R$ 2,801055 (dois reais, oitocentos e um mil e cinquenta 
e cinco milionésimos de centavos) por ação. Mauro Sérgio de Oliveira - 
Diretor - CPF: 197.460.067-79; // Cesar Reinaldo Leal Pinto - Diretor - CPF: 
371.893.797-20; // Jorge Cezar P. Derossi - Contador - CRC-RJ: 084173/O-1 
/ CPF: 011.966.457-79

Notas 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 6.257 6.261 
Disponibilidades 2 1 
Títulos e valores mobiliários 6.250 6.250 
Certificado de recebíveis 
 imobiliários (CRI)  1.000  1.000 

Debêntures  5.250  5.250 
Outros Créditos 5  10 
Impostos e contribuições a compensar 5 5 
Despesas reembolsáveis   -   5 
Total do Ativo 6.257 6.261 

Passivo Circulante    571    568 
Dividendos a pagar 422 422 
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital 146 140 

Outras obrigações 3 6 
Patrimônio líquido 5.686 5.693 
 Capital social  5.754  5.754 
 Prejuízos acumulados (68) (61)
Total do Passivo e PL 6.257 6.261 

Demonstração do  
Resultado do Exercício

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Demonstração dos  
resultados abrangente

OLIVEIRA TRUST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.310.054.0001-77

Demonstração das Mutações 
no Patrimônio Líquido

Balanços Patrimoniais

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
19/03/2021 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do
telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do telefone nº 11-
2791-2274.

Contrato: 840720084246-0 - SED: 718 - CREDOR: EMPRESA GEST ORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA  HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIO DANEZI, BRASILEIRO, APOSENTADO, RG. 3.452.818-SSP-
SP, CPF: 098.140.358-15, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS,
ANTES DA LEI 6.515/77 COM ANTONIA MARIA DANEZI, BRASILEIRA, VENDEDORA,
RG. 11.592.522-.SSP/SP, CPF: 013.696.188-67. Imóvel sito à: RUA OTELO AUGUSTO
RIBEIRO, Nº 707, APARTAMENTO 103, 10º PAVIMENTO, BLOCO NORTE DO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GUAIANAZES, DISTRITO DE GUAIANAZES, SÃO
PAULO/SP.

São Paulo, 19/03/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

19, 20 e 23/03/2021

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Em 13/08/2020, às 10h, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Convocação dispensada, 
em virtude da presença das acionistas representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e Deliberações: As 
acionistas decidiram pela abertura de uma filial da Companhia, que operará como unidade administrativa (escritório), em 
Cuiabá/MT, na Avenida Tenente Praeiro, 3.573, Jardim California, CEP 78070-300, e exercerá as mesmas atividades da 
matriz, quais sejam:  (i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos, em especial soja, milho e 
trigo; (ii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio 
atacadista, inclusive importação e exportação, de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações 
comerciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias; (vi) a importação e exportação de bens e 
serviços relacionados com suas atividades operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e (viii) a participação em 
outras sociedades na qualidade de sócia, acionista ou qualquer outra. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos 
termos da lei. Assinaturas: Mesa: José Feres Kfuri Júnior - Presidente e Masayuki Nakazawa - Secretário. Acionistas: 
Marubeni Corporation, p.p. Masayuki Nakazawa e Tadaaki Kurakake p.p. Alessandro Orizzo Franco de Souza. JUCESP 
n° 365.085/20-0 de 14/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: Em 08/09/2020, às 19h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada em virtude da presença da totalidade dos Membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Os Membros do Conselho de 
Administração decidiram, por aprovar a renúncia do Sr. Shota Shimizu, japonês, solteiro, bacharel em 
economia, CRNM nº G085957-U, DELEMIG/SR/SP e CPF/ME nº 013.364.059-02, residente na cidade de 
São Paulo/SP na Rua Álvaro Anes, 56, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Pinheiros, CEP 05421-010, ao cargo 
de Diretor da Companhia. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: 
Mesa: Tomohiro Shiraki - Presidente e José Feres Kfuri Júnior - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração: Tomohiro Shiraki, José Feres Kfuri Júnior, Jun Shiihara, Eiji Okamoto e Masayuki 
Nakazawa. JUCESP n° 4.647/21-0 de 11/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: Em 16/07/2020, às 15h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: convocação dispensada em virtude da presença
da totalidade dos Membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia e Deliberações: Os Membros do Conselho de Administração
decidiram por: (i) eleger o Sr. Masayuki Nakazawa, japonês, casado, bacharel em agricultura, CRNM nº F133550R - DELEMIG/SR/SP e CPF/
ME nº 242.970.928-75, domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, n° 56, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Pinheiros, CEP 05421-
010, para o cargo de Diretor de Operações da Companhia, com mandato de 01 ano. O Diretor eleito tomou posse do respectivo cargo, mediante
assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio e declarou para os fins de direito que não se encontra impedido para exercer o respectivo
cargo; (ii) consolidar a composição da Diretoria da Companhia: a) José Feres Kfuri Júnior, RG nº 10.306.388, SSP/SP e CPF/ME nº
035.364.118-94, , designado “Diretor Presidente”; b) Marcos Elias Simantob, RG nº 18.160.325-1 SSP/SP e CPF/ME nº 105.600.108-93,
designado “Diretor Comercial”; c) Miki Kim, RNE nº G366763-T, DELEMIG/SR/SP, e CPF/ME nº 239.801.778-82, designada “Diretora de
Administração e Financeiro”; d) Sosuke Kobayashi, RNE nº G342877-9, DELEMIG/SR/SP e CPF/ME nº 800.225.509-76, designada “Diretor”; e) 
Shota Shimizu, RNE nº G085957-U, DELEMIG/SR/SP e CPF/ME nº 013.364.059-02, , designado “Diretor”; e f) Masayuki Nakazawa, CRNM nº
F133550R - DELEMIG/SR/SP e CPF/ME nº 242.970.928-75, designado “Diretor de Operações”. A presente ata é publicada na forma de extrato,
nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Tomohiro Shiraki – Presidente e José Feres Kfuri Júnior – Secretário. Membros do Conselho de
Administração: Tomohiro Shiraki, José Feres Kfuri Júnior, Jun Shiihara, Eiji Okamoto e Masayuki Nakazawa. JUCESP n° 402.511/20-7 de
30/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local: em 31/08/2020, às 18h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: convocação 
dispensada, em virtude da presença de Acionistas representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e
Deliberações: As Acionistas aprovaram: (i) o relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019 devidamente publicados em 
31/07/2020, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, páginas 31, 32 e 33, e no Jornal Empresas & Negócios, página 
13; e (ii) a matéria do item “ii” da ordem do dia restou prejudicada, uma vez que foi apurado prejuízo no exercício. A 
presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: José Feres Kfuri Júnior - 
Presidente e Masayuki Nakazawa - Secretário. Acionistas: Marubeni Corporation, p.p. Koichi Nagashima e Koichi 
Nagashima. JUCESP n° 4.649/21-7 de 11/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Em 31/08/2020, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas aprovaram a indicação do Sr. Koichi Nagashima, 
japonês, casado sob as leis do Japão, bacharel em artes, CRNM nº V682066T, DELEMIG/SR/SP e 
CPF/ME nº 234.219.348.35, domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Paulista, nº 854, 12º 
andar, Bela Vista, CEP 01310-913, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, ficando ressalvado que a posse no referido cargo encontra-se condicionada à obtenção de 
autorização emitida pela Coordenação-Geral de Imigração, nos termos da legislação vigente. A 
presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: José Feres Kfuri 
Júnior - Presidente e Masayuki Nakazawa - Secretário. Acionistas: Marubeni Corporation, p.p. Koichi 
Nagashima e Koichi Nagashima. JUCESP nº 4.648/21-3 de 11/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1006632-08.2017.8.26.0009 A MMa. Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a DOM PAPER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA ME,CNPJ 23.784.398/0001-08,que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Wp Mais Comércio e Serviços de Embalagens Eireli Ltda,visando ao recebi-
mento da quantia de R$ 19.652,81, representada por duplicatas não pagas de nºs 0642-30/05/2016, vencimento 12/05/2016, de 
R$3.930,57; 1120-31/05/2016, vencimento 20/05/2016, de R$3.930,56; 0737-25/10/2016, vencimento 08/06/2015, de 
R$3.930,57; 0738-25/10/2016, vencimento 26/05/2016, de R$3.930,57 e 0739-25/10/2016, vencimento 20/05/2016, no valor de 
R$3.930,56. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a 
dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis. Fixados os honorários 
em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento. No prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da própria citação, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor 
em execução, a executada poderá requerer autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas 
mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não 
pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do 
processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das 
prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos à execução poderão ser oferecidos no 
prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos art. 
915, do citado Código. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS                           [18,19] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1019659-14.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a(o) ZAIDA MARIA MARTINS CAL GONÇALEZ, brasileira, divorciada, RG 33.261.1887, CPF 937.739.787-15, que 
FORTUNATO SECURITIZADORA S.A. ajuizou ação, em Procedimento Comum, para cobrança de R$ 316.694,60 (julho/2019), 
referente a contrato de securitização com a ré CUSTOM WATER COMUNICAÇÃO EIRELI. Estando a ré em lugar incerto, expede-
se EDITAL de CITAÇÃO, para que, em 15 dias úteis, a fluir do prazo deste edital (supra), conteste a ação, sob pena de revelia em 
caso de ausência de resposta, caso em que ser-lhe-á nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2021.                   [18,19] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1021112-26.2019.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Yin Shin Long, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) JOSE IZIDORO DE CARVALHO, filho de Jose Izidoro de Carvalho e Francisca de Carvalho e GERALDA 
MARIA DE CARVALHO, filha de Jose INacio Simoes e Sebastiana Inacio SImoes que tramita junto a este juízo o inventario dos 
bens de sua filha, a falecida MARIA LUCIA CARVALHO, Brasileira, Divorciada, Aposentada, RG 4961412-5, CPF 990.080.688-
34, pai Jose Izidoro de Carvalho, mãe Geralda Maria de Carvalho, com endereço à Rua Nicanor Mendes, 72, 51b, Conjunto 
Residencial Jose Bonifacio, CEP 08253-380, São Paulo - SP, que por este Juízo tramita uma ação de Inven, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre 
asprimeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante 
e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica 
advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos 
os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021.  [18,19] 
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Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF nº 27.967.152/0001-14

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 4
Ativo da concessão 10.695 –
Estoques – 1.666
Tributos e contribuições a compensar – 4

10.704 1.674
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 159.617 121.202

159.617 121.202
Imobilizado 47 4
Intangível 85 120

132 124
159.749 121.326

Total do ativo 170.453 123.000

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 6 4
Fornecedores 16.748 23.937
Tributos e encargos sociais a recolher 28 77
Contas a pagar 5.636 116

22.418 24.134
Não circulante
Arrendamento 42 –
Provisões para demandas judiciais 8 21
PIS e COFINS diferidos 6.216 4.424
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.246 4.283

11.512 8.728
Patrimônio líquido
Capital social 96.422 89.888
Reservas de Lucros 40.101 250

136.523 90.138
Total do passivo e do patrimônio líquido 170.453 123.000

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 47.318 102.928
Custo de implementação da infraestrutura (5.722) (98.214)
Lucro bruto 41.596 4.714
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (774) (265)

(774) (265)
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras e dos impostos sobre o lucro 40.822 4.449
Receitas financeiras – 1
Despesas financeiras (8) (4)

(8) (3)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 40.814 4.446
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (963) (3.840)

(963) (3.840)
Lucro líquido do exercício 39.851 606

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 39.851 606
Total dos resultados abrangentes do exercício 39.851 606

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 12.823 – – – (356) 12.467
Integralização de capital 77.065 – – – – 77.065
Lucro líquido do exercício – – – – 606 606
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 12 – – (12) –
Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 60 (60) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – 178 – (178) –

Em 31 de dezembro de 2019 89.888 12 178 60 – 90.138
Integralização de capital 6.534 – – – – 6.534
Lucro líquido do exercício – – – – 39.851 39.851
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 1.992 – – (1.992) –
Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 9.465 (9.465) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – 28.394 – (28.394) –

Em 31 de dezembro de 2020 96.422 2.004 28.572 9.525 – 136.523

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 39.851 606
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido
 ao caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais
Depreciação e amortização 40 38
 PIS e COFINS diferidos 1.792 3.899
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 963 3.840
Provisão para demandas judiciais (16) 19
Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 2 2

42.632 8.404
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (49.110) (106.829)
  Tributos e contribuições a compensar 4 –
  Estoques 1.666 (1.666)

(47.440) (108.495)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (7.189) 22.939
  Tributos e encargos sociais a recolher (49) 20
  Contas a pagar 5.520 80

(1.718) 23.039
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (6.526) (77.052)
Atividades de investimento
Intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 em atividades de investimento – (9)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 6.534 77.065
Pagamentos de arrendamentos (3) (4)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 6.531 77.061
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 5 –
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 4 4
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9 4
Variação em caixa e equivalentes de caixa 5 –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Tibagi 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, 
domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada 
a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo 
como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer o 
planejamento, implementação da infraestrutura e a operação e manutenção 

de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções 
é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e 
desenvolvimento na transmissão de energia elétrica e outras atividades 
correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e 
fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.  
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo (anos) Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base
026/2017 (i) 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 20.585 06/20
006/2020 (ii) 30 20.03.50 5 anos 2025 IPCA 5.316 Rap Ofertada

Contrato nº 026/2017: (i) Composto pela linha de transmissão 230 kV Nova 
Porto Primavera - Rosana CD, com 2 x 18,2 km; Subestação 230/138 kV 
Rosana (novo pátio 230 kV) - (6+1 Res) x 83,33 MVA em série com 2 TR 
defasadores 138/138 kV de (2+1 Res) x 250 MVA cada. A Companhia, em 
21 de dezembro de 2020, obteve os Termos de Liberação Definitiva (TLD) 
para o contrato 026/2017. A Companhia havia entrado em operação 
comercial parcial (TLP) em 04 de dezembro de 2020. Em reunião de diretoria 
da ANEEL realizada em 26 de outubro de 2020, foi aprovada a proposta de 
aditivo ao contrato 026/2017, definindo que a RAP passará de R$18,3 
milhões para R$15,9 milhões (data base leilão), o que representa uma 
redução de aproximadamente 13,5%, adicionalmente parcela de ajuste com 
desconto de R$6,7 milhões no ciclo tarifário 2020/2021. A entrada em 
operação ocorreu com oito meses de antecipação em relação ao prazo da 
ANEEL. Contrato nº 006/2020: (ii) Lote arrematado pela Controladora 
CTEEP no leilão ANEEL nº 02/2019 com contrato assinado em março de 
2020 (Projeto Três Lagoas) e agregado à Companhia em função de sinergias 
operacionais e ou administrativas. Composto pela linha de transmissão Ilha 
Solteira - Três Irmãos C2, com extensão aproximada de 37 km. Em 26 de 
janeiro de 2021 a Companhia obteve a Licença de Instalação (LI) do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) para o 
contrato 006/2020 (projeto Três Lagoas). Obras iniciadas em junho de 2020. 
O Contrato de Concessão 026/2017 prevê o direito de indenização no 
término de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados a

infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único 
item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas 
demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, 
energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, 
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 16 de março de 2021. 2.2 Declaração de relevância: A 
Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações 
financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar 
principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários das

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.
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demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os
requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a
Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3
Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações
financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da
Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. As
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto
quando indicado de outra forma.

IESUL - Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ/MF nº 10.261.111/0001-05

Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11.693 128
Aplicações financeiras 3.031 11.591
Ativo da concessão 19.401 18.426
Estoques 40 40
Tributos e contribuições a compensar 267 410
Outros 390 15

34.822 30.610
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 1.961 1.934
 Ativo da concessão 181.717 208.091
 Estoques 687 687
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – 1.144
 Depósitos judiciais 14 618
 Outros – 328

184.379 212.802
Imobilizado 150 62
Intangível 118 156

268 218
184.647 213.020

Total do ativo 219.469 243.630

Passivo 2020 2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 2.903 3.938
Arrendamento 17 59
Fornecedores 965 999
Tributos e encargos sociais a recolher 390 313
Encargos regulatórios a recolher 207 68
Outros 1.983 1.124

6.465 6.501
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9.285 12.155
Arrendamento 133 5
PIS e COFINS diferidos 7.262 23.123
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.128 –
Encargos regulatórios a recolher 450 504
Provisão para demandas judiciais 14.996 1.980

38.254 37.767
Patrimônio líquido
Capital social 220.660 220.660
Prejuízos acumulados (45.910) (21.298)

174.750 199.362
Total do passivo e do patrimônio líquido 219.469 243.630

Demonstrações dos Resultados
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
Receita operacional líquida 9.218 30.866
Custo de implementação da infraestrutura e de operação
 e manutenção (6.455) 5.229
Lucro bruto 2.763 25.637
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários da administração (18.189) (3.861)
Outras despesas operacionais, líquidas (19) –

(18.208) (3.861)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (15.445) 21.776
Receitas financeiras 420 774
Despesas financeiras (1.590) (2.000)

(1.170) (1.226)
Lucro antes do imposto de renda e
  da contribuição social (16.615) 20.550
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (305) (247)
Diferido (7.692) (7.896)

(7.997) (8.143)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (24.612) 12.407

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (24.612) 12.407
Total dos resultados abrangentes do exercício (24.612) 12.407

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 220.660 (33.705) 186.955
Lucro líquido do exercício – 12.407 12.407
Em 31 de dezembro de 2019 220.660 (21.298) 199.362
Prejuízo líquido do exercício – (24.612) (24.612)
Em 31 de dezembro de 2020 220.660 (45.910) 174.750

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
Atividades operacionais
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (24.612) 12.407
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
  pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 54 90
 PIS e COFINS diferidos (15.861) 1.286
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.692 7.896
 Provisão para demandas judiciais 12.440 1.853
 Rendimento sobre aplicações financeiras (223) (172)
 Juros e variações monetárias e 
  cambiais sobre ativos e passivos 1.042 1.368

(19.468) 24.728
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (27) (162)
  Ativo da concessão 25.399 (14.311)
  Tributos e contribuições a compensar 143 312
  Cauções e depósitos vinculados 604 –
  Outros (47) (14)

26.072 (14.175)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (34) (644)
  Tributos e encargos sociais a recolher 77 (231)
  Encargos regulatórios a recolher 80 (186)
  Obrigações trabalhistas – (90)
  Outros 859 282

982 (869)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais 7.586 9.684
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (11.325) (13.430)
Resgates de aplicações financeiras 20.108 2.011
Imobilizado (3) –
Intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de
 investimento 8.780 (11.428)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (3.895) (3.894)
Pagamentos de empréstimos (juros) (888) (1.205)
Pagamentos de arrendamentos (18) (58)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido 
pelas) atividades de financiamento (4.801) (5.157)
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 11.565 (6.901)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 128 7.029
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 11.693 128
Variação em caixa e equivalentes de caixa 11.565 (6.901)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$529
(R$268 em 2019).

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Sul 
S.A. (“IESUL” ou “Companhia”), constituída em 23 de julho de 2008, é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “contro-
ladora”), desde setembro de 2018, brasileira, domiciliada em São Paulo com 
sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Towers, 
andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes autorizada a operar como concessionária 
de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a 
transmissão. No cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de 

recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na 
 transmissão de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia 
disponível. Estas atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em setembro de 2018, houve a 
aquisição da totalidade de participação acionária da Companhia pela CTE-
EP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sendo 50% 
das ações pertencentes à Cymi Construções e Participações S.A (“Cymi”).  
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os 
seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-Base
013/2008 30 15/10/2038 5 anos 2024 IPCA 6.418 06/20
016/2008 30 15/10/2038 5 anos 2024 IPCA 14.321 06/20

Contrato nº 013/2008: Subestação Scharlau, em 230/138kV com potência 
instalada de 450MVA e a Linha de Transmissão (LT) em 230 kV, circuito du-
plo, com extensão aproximada de 23 Km, com origem na subestação Nova 
Santa Rita e término na Subestação Scharlau, com entrada em operação no 
dia 9 de dezembro de 2010. Contrato nº 016/2008: Subestação Forquilhi-
nha em 230/69Kv com potência instalada em 300MVA e as Linhas de Trans-
missão (LT) em 230 Kv, circuito simples, (i) com extensão aproximada de 
100Km, com origem na nova subestação Joinville Norte e término na Subes-
tação Curitiba e (ii) com extensão aproximada de 50 Km, com origem na 
subestação Jorge Lacerda B e término na Subestação Siderópolis, com en-
trada em operação em 12 de outubro de 2011, 18 de agosto de 2012 e 13 
de agosto de 2015, respectivamente. Todos os Contratos de Concessão 
preveem o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por 
base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação 
da ANEEL, estes valores estão contemplados no ativo contratual. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 

quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o 
único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, ex-
ceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas de-
monstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia não 
suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administra-
ção em 16 de março de 2021. 2.2 Declaração de relevância: A Administra-
ção da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a 
orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente in-
formações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações finan-
ceiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existen-
tes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas 
as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão do negócio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando 
o real (R$), moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, sen-
do a moeda funcional da Companhia e de apresentação das demonstrações 
financeiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares 
de R$, exceto quando indicado de outra forma. 
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Brasil tem
287,5 mil
mortes e

11,78
milhões
de casos

A quantidade de pessoas
que não resistiram à covid-19
subiu para 287.499. Na quarta-
feira, o número estava em
284.775. Em 24 horas, foram
registradas 2.724 mortes. Foi o
2º dia com mais óbitos, atrás ape-
nas do recorde de terça-feira (16),
quando foram acrescidas às es-
tatísticas 2.841 vidas perdidas.

Ainda há 3.170 mortes em in-
vestigação por equipes de saú-
de. Isso porque há casos em que
o diagnóstico sobre a causa só
sai após o óbito do paciente.

O número de casos confirma-
dos desde o início da pandemia
chegou a 11.780.820. O total de
casos confirmados em um dia foi
o 3º mais alto desde o início da
pandemia, com 86.982. O resul-
tado ficou atrás apenas do recor-
de de quarta-feira (90.303) e do
dia 7 de janeiro (87.843). Na quar-
ta-feira, o total de pessoas
infectadas até o momento esta-
va em 11.693.838.

As informações estão no ba-
lanço diário do Ministério da
Saúde, divulgado na noite de
quinta-feira (18). A atualização é
elaborada a partir das informa-
ções levantadas pelas autorida-
des estaduais e locais de saúde
sobre casos e mortes provoca-
dos pela covid-19.

O número de pessoas recu-
peradas chegou a 10.339.432. Já
a quantidade de pacientes com
casos ativos, em acompanha-
mento por equipes de saúde, fi-
cou em 1.153.889.

Os dados em geral são me-
nores aos domingos e segun-
das-feiras pela menor quantida-
de de trabalhadores para fazer os
novos registros de casos e mor-
tes. Já às terças-feiras eles ten-
dem a ser maiores já que neste
dia o balanço recebe o acúmulo
das informações não processa-
das no fim-de-semana.

Estados
O ranking de estados com

mais mortes pela covid-19 é lide-
rado por São Paulo (66.178), Rio
de Janeiro (34.695), Minas Gerais
(21.303), Rio Grande do Sul
(16.117) e Paraná (14.389). Já as
Unidades da Federação com me-
nos óbitos são Acre (1.156),
Amapá (1.206), Roraima (1.269),
Tocantins (1.755) e Sergipe
(3.210).

Vacinação
Até o início da noite de quin-

ta-feira, haviam sido distribuídas
25,2 milhões de doses de vaci-
nas. Deste total, foram aplicadas
12,9 milhões de doses, sendo 9,6
milhões da 1ª dose e 3,3 milhões
da 2ª dose. (Agencia Brasil)

Prefeitura de
São Paulo

lança edital
para apoiar

espaços
culturais

Para apoiar casas noturnas e
espaços culturais de pequeno e
médio portes em dificuldade por
causa da pandemia do novo
coronavírus (covid-19), a prefei-
tura de São Paulo lançou  na quin-
ta-feira (18) um edital com orça-
mento de R$ 10 milhões. Segun-
do a Secretaria de Cultura, os es-
paços culturais e casas noturnas
que pretendem participar do
edital devem ter histórico de ati-
vidades culturais.

O edital faz parte do Plano de
Amparo à Cultura, que pretende
mitigar o impacto da pandemia no
setor cultural da capital paulista.

Com orçamento de R$ 10 mi-
lhões, o apoio pretende atingir
200 espaços culturais com capa-
cidade para receber até mil pes-
soas. “Montamos um edital com
regras claras e linguagem
simplificada para apoiar espaços
culturais com histórico de atua-
ção na cidade de São Paulo”, dis-
se Alê Youssef, secretário muni-
cipal de Cultura.

Entre os critérios de seleção
estão a relevância do histórico de
ações, a programação e ativida-
de cultural, a relevância do espa-
ço para a região no entorno onde
está localizado, a diversidade de
linguagens e a dificuldade de
sustentação econômica que o es-
paço enfrenta na situação atual
da pandemia. (Agencia Brasil)
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IENNE - Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ/MF nº 09.276.712/0001-02

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12.975 44
Aplicações financeiras 9.242 15.893
Ativo da concessão 49.878 44.574
Estoques 482 482
Tributos e contribuições a compensar 1.872 3.745
Despesas pagas antecipadamente 47 –
Outros 892 132

75.388 64.870

Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 17.234 16.856
 Ativo da concessão 404.390 408.612
 Estoques 3.456 3.303
 Outros – 713

425.080 429.484
Imobilizado 366 64
Intangível 117 153

483 217
425.563 429.701

Total do ativo 500.951 494.571

Passivo 2020 2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 13.203 12.602
Arrendamento 39 44
Fornecedores 2.416 1.248
Tributos e encargos sociais a recolher 949 1.056
Encargos regulatórios a recolher 965 344
Partes relacionadas 640 224
Outros 1.008 2.219

19.220 17.737
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 134.973 147.706
Arrendamento 313 4
PIS e COFINS diferidos 16.351 16.376
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.680 13.948
Encargos regulatórios a recolher 966 1.370
Provisões para demandas judiciais 438 23

166.721 179.427
Patrimônio líquido
Capital social 338.984 338.984
Prejuízos acumulados (23.974) (41.577)

315.010 297.407
Total do passivo e do patrimônio líquido 500.951 494.571

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Norte 
e Nordeste S.A. (“Companhia”) constituída em 03 de dezembro de 2007, é 
uma sociedade de capital privado, controlada pela CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”) desde setembro de 2017, brasileira, domiciliada em São 
Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal 
Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar como 
concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, 

implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas 
subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções é previsto 
a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e 
desenvolvimento na transmissão de energia elétrica e outras atividades 
correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e 
fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 46.382 45.493
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (12.591) (6.904)
Lucro bruto 33.791 38.589
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários 
 da administração (2.221) (1.968)
Outras despesas operacionais, líquidas 42 –

(2.179) (1.968)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 31.612 36.621
Receitas financeiras 1.348 1.753
Despesas financeiras (12.234) (13.132)

(10.886) (11.379)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 20.726 25.242
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (3.391) (1.877)
Diferido 268 (205)

(3.123) (2.082)
Lucro líquido do exercício 17.603 23.160

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 17.603 23.160
Total dos resultados abrangentes do exercício 17.603 23.160

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 17.603 23.160
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 74 78
 PIS e COFINS diferidos (25) 243
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (268) 205
 Provisão para demandas judiciais 401 2
 Receita sobre aplicações financeiras (190) (230)
 Juros e variações monetárias e cambiais 
  sobre ativos e passivos 12.218 13.101

29.813 36.559
(Aumento) diminuição de ativos
 Caixa restrito (378) 502
 Ativo da concessão (1.082) (6.378)
 Estoques (153) 222
 Tributos e contribuições a compensar 1.873 (1.523)
 Despesas pagas antecipadamente (47) –
 Outros (47) (14)

166 (7.191)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores 1.168 424
 Tributos e encargos sociais a recolher (107) 70
 Encargos regulatórios a recolher 196 156
 Obrigações trabalhistas – (90)
 Outros (795) 1.104

462 1.664
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumidas pelas) atividades operacionais 30.441 31.262
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (34.730) (36.031)
Resgates de aplicações financeiras 41.571 29.571
Imobilizado – (17)
Intangível – (89)
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado) 
 em atividades de investimento 6.841 (6.566)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (12.093) (11.336)
Pagamentos de empréstimos (juros)  (12.215) (13.100)
Pagamentos de arrendamentos (43) (44)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento (24.351) (24.480)
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 12.931 (14)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 44 58
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 12.975 44
Variação em caixa e equivalentes de caixa 12.931 (14)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$1.201
(R$1.110 em 2019).

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital social Reserva legal
Reserva especial  

de dividendo
Reserva de 

retenção de lucros
Prejuízos 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 338.984 – – – (64.737) 274.247
Lucro líquido do exercício – – – – 23.160 23.160
Em 31 de dezembro de 2019 338.984 – – – (41.577) 297.407
Lucro líquido do exercício – – – – 17.603 17.603
Em 31 de dezembro de 2020 338.984 – – – (23.974) 315.010

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo (anos) Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base
001/2008 30 16.03.38 5 2023 IPCA 52.538 06/20

Contrato nº 001/2008: Linha de Transmissão 500 kV Colinas - Ribeiro 
Gonçalves - São João do Piauí, C2, com aproximadamente 710 km, 
realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, contemplando 
com a implantação, operação e manutenção das respectivas instalações da 
rede básica do sistema elétrico interligado (Estados Piauí, Maranhão e 
Tocantins). O Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no 
término de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados a 
infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único 
item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 

histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros 
incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e 
meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021. 2.2 Declaração de 
relevância: A Administração da Companhia aplicou na elaboração das 
demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade 
de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os 
requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a 
Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da 
Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, 
exceto quando indicado de outra forma.
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As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 15 28
Estoques – 11.029
Tributos e contribuições a compensar – 3

15 11.060
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 290.157 131.448

290.157 131.448
Imobilizado 47 4
Intangível 85 120

132 124
290.289 131.572

Total do ativo 290.304 142.632

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 5 3
Fornecedores 1.733 1.715
Tributos e encargos sociais a recolher 124 314
Contas a pagar 944 57

2.806 2.089
Não circulante
Arrendamento 42 1
PIS e COFINS diferidos 10.591 4.798
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.937 4.049

19.570 8.848
Patrimônio líquido
Capital social 175.832 124.751
Reservas de lucros 92.096 6.944

267.928 131.695
Total do passivo e do patrimônio líquido 290.304 142.632

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 152.916 79.852
Custo de implementação da infraestrutura (62.392) (71.651)
Lucro bruto 90.524 8.201
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (291) (278)

(291) (278)
Lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 90.233 7.923
Receitas financeiras 27 26
Despesas financeiras (214) (19)

(187) 7
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 90.046 7.930
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (6) (6)
Diferido (4.888) (2.553)

(4.894) (2.559)
Lucro líquido do exercício 85.152 5.371

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 85.152 5.371
Total dos resultados abrangentes do exercício 85.152 5.371

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 43.487 90 1.056 427 – 45.060
Integralização de capital 81.264 – – – – 81.264
Lucro líquido do exercício – – – – 5.371 5.371
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 269 – – (269) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 1.276 (1.276) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 3.826 – (3.826) –
Em 31 de dezembro de 2019 124.751 359 4.882 1.703 – 131.695
Integralização de capital 51.081 – – – – 51.081
Lucro líquido do exercício – – – – 85.152 85.152
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 4.258 – – (4.258) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 20.224 (20.224) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 60.670 – (60.670) –
Em 31 de dezembro de 2020 175.832 4.617 65.552 21.927 – 267.928

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 85.152 5.371
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
Depreciação e amortização 40 38
 PIS e COFINS diferidos 5.793 3.025
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.888 2.553
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre
  ativos e passivos 1 –

95.874 10.987
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (158.709) (82.877)
  Estoque 11.029 (11.029)
  Tributos e contribuições a compensar 3 –

(147.677) (93.906)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 18 1.400
  Tributos e encargos sociais a recolher (190) 282
  Contas a pagar 887 3

715 1.685
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades operacionais (51.088) (81.234)
Atividades de investimento
Intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido aplicado
 em atividades de investimento – (9)
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamentos (6) (4)
Integralização de capital 51.081 81.264
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades de financiamento 51.075 81.260
Aumento(redução) líquida de caixa e equivalentes 
de caixa (13) 17
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 28 11
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 15 28
Variação em caixa e equivalentes de caixa (13) 17

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaúnas 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 13 de janeiro de 2017, 
brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre C – Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º,  Vila 
Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a 

operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No 
cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão 
de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia 
elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas 
atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito 
de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base
018/2017 30 10.02.47 5 anos 2022 IPCA 53.438 06/20
Contrato nº 018/2017: Composto pela linha de transmissão 345 kV Viana 2 
- João Neiva 2, com 79 km; e pela Subestação 345/138 kV João Neiva 2.  
O projeto, em fase de construção, está localizado no Espírito Santo. O 
Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no término de sua 
vigência, tendo por base os valores não depreciados a infraestrutura e 
sujeitos à homologação da ANEEL, estes valores estão contemplados no 
ativo contratual. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 
Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados 
abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 

resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no 
valor das contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021. 
2.2 Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou na 
elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, 
com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que 
auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, 
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. 
Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do 
negócio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional 
da Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. 

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Diretoria

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal - CRC nº 1SP 218186/O-0

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos

Alessandro Gregori Filho
Diretor Executivo de Finanças e

Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$,
exceto quando indicado de outra forma.

Balanços Patrimoniais    2020    2019
Ativo - Circulante 27 59
Caixa e equivalentes de caixa 27 59
Não circulante  12.040 8.773
Propriedade
 para investimentos 12.040 8.773
Total do ativo 12.067 8.832

Demonstrações do Resultado
Despesas operacionais    2020    2019
Despesa com ocupação (4) (5)
Despesa com pessoal (9) (22)
Despesas gerais e administrativas (166) (132)
Despesas tributárias (2) (2)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (181) (161)
Resultado financeiro líquido: Receitas financeiras 1 1
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (180) (160)
Prejuízo dos exercícios (180) (160)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2020    2019
Prejuízo dos exercícios (180) (160)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (180) (160)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa   2020   2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (180) (160)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 3 8
Variações nas contas de ativo e passivo
Fornecedores 2 6
Valores a pagar para partes relacionadas (21) (68)
Obrigações tributárias 2 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (8) (2)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (202) (214)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (3.267) (230)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (3.267) (230)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.437 –
Aumento de Capital – 350
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 3.437 350
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (32) (94)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 59 153
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 27 59
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (32) (94)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos  Patrimônio

  social acumulados  AFAC        líquido
Saldos em 31/12/2018 –  (10) 8.600 8.590
AFAC – –  (8.350)  (8.350)
Aumento de capital  8.700  – –  8.700
Prejuízo do exercício –  (160) –  (160)
Saldos em 31/12/2019  8.700   (170)  250   8.780
AFAC (PNC) – –  3.437   3.437
Aumento de capital  350  –  (350)  -
Prejuízo do exercício –  (180) –  (180)
Saldos em 31/12/2020  9.050   (350)  3.337   12.037

REC SS Perdizes Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 31.122.032/0001-93
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão 

à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.
Thiago Augusto Cordeiro – Diretor – Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanços Patrimoniais    2020    2019
Passivo - Circulante 30 52
Fornecedores 10 8
Valores a pagar para partes relacionadas 14 35
Obrigações tributárias 3 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 8
Patrimônio líquido 12.037 8.780
Capital social 9.050 8.700
AFAC (PNC) 3.337 250
Prejuízos acumulados (350) (170)
Total do passivo e patrimônio líquido 12.067 8.832

Gyes Administração
de Bens Próprios Ltda.

CNPJ/MF nº 15.280.616/0001-30
Edital de Convocação - Reunião de Sócios 

Ficam convocados os sócios da Sociedade, a reunirem-se 
em Reunião de Sócios, a realizar-se no dia 29.03.2021, às 
10 hs, na modalidade virtual, por meio da Plataforma 
Google Meet, através do endereço eletrônico meet.
google.com/cbg-kvuh-yks, a fi m de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) dissolução da Sociedade, por 
não mais interessar a continuidade de seus negócios; e 
(ii) outras matérias de interesse dos sócios para 
viabilização da dissolução da Sociedade. Ficam os 
senhores sócios informados de que Reunião será 
gravada, em vídeo e áudio, e que, ao fi nal, a Plataforma 
Meet Google deve emitir um relatório de presença. Os 
sócios poderão ser representados por procuradores, 
especialmente constituídos para esse fi m. São Paulo/SP, 
18.03.2021. Yun Ki Lee, Eduardo Luiz Brock e Solano de 
Camargo - Sócios e administradores

INVICTUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 32.862.560/0001-41 - NIRE: 35.300.532.775

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18/03/2021
(lavrada sob a forma de sumário, de acordo com o §1º do artigo 130 da Lei das S.A.). Data, Horário e Local: 
18/03/2021, iniciada às 10h, na sede da Invictus Participações S.A. (“Companhia”), na Cidade de SP, São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2601, sala 112 (parte), Jardim Paulistano, CEP: 01452-000. Convocação e 
Presença: Dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do 
§ 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Composição da Mesa: Lucas Barcelini Canhoto – Presidente. 
João Mendes de Oliveira Castro – Secretário. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a redução do capital social da 
Companhia nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; e (ii) caso a redução do capital nos termos do item (i) 
seja aprovada, alterar o artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações (tomadas por unanimidade de votos): 
1. Os acionistas decidem reduzir o capital social da Companhia em até o montante de R$ 1.341.292,49 por 
considerá-lo excessivo, com o cancelamento de ações em quantidade correspondente ao valor da redução, 
restituindo-se aos acionistas o valor correspondente as respectivas participações em moeda corrente nacional; 
2. A redução do capital social da Companhia se efetivará mediante (i) inexistência de oposição de credores 
quirografários durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação da presenta ata; e 
(ii) posterior definição, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, do valor exato do capital social que será 
reduzido, bem como número exato de ações que serão canceladas, respeitando o valor limite definido no item 
1 deliberativo. 3. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º 
da Lei 6.404/76. Encerramento: Não restando outra matéria para ser discutida, esta ata foi redigida, lida e 
aprovada por todos os presentes.  Assinaturas: Lucas Barcelini Canhoto – Presidente; João Mendes de Oliveira 
Castro – Secretário; e a totalidade dos acionistas da Companhia. Acionista: Prisma Small Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, representado por sua gestora Prisma Capital Ltda. São Paulo, 18/03/2021 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no  livro de atas de Assembleias Gerais da Sociedade. 
Autenticação da Mesa: Lucas Barcelini Canhoto - Presidente. João Mendes de Oliveira Castro - Secretário. 
Acionista: Prisma Small Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (por sua gestora Prisma Capital 
Ltda.) Lucas Barcelini Canhoto - Diretor. João Mendes De Oliveira Castro -Diretor.

Mulheres
cravam
recorde

histórico entre
os aprovados
nas Fatecs

Um relatório que analisa o per-
fil socioeconômico dos cerca de
18 mil candidatos aprovados no
Vestibular do primeiro semestre de
2021 apontou mudanças positivas
em relação aos dados do mesmo
período de 2020. O
empoderamento feminino foi des-
taque nessa edição do processo
seletivo das Faculdades de
Tecnologia do Estado (Fatecs), que
atingiu um recorde em presença de
mulheres.

O número de candidatas cres-
ceu significativamente, acima de
dez pontos percentuais, passan-
do para 47,83%, contra 33,12%, no
primeiro semestre do ano passa-
do. Ao atingir praticamente a me-
tade do contingente de concorren-
tes, elas cravaram o maior índice
histórico de mulheres aprovadas
nas Fatecs. O levantamento foi re-
alizado pela Fundação de Apoio à
Tecnologia (FAT), instituição res-
ponsável pelos processos seleti-
vos das unidades de Centro Paula
Souza (CPS).

Rafael Ferreira Alves, coorde-
nador da Unidade do Ensino Su-
perior (Cesu), afirma que “é
marcante a inserção de mulheres
de forma gradativa na procura pe-
los cursos superiores de
tecnologia nos diferentes eixos
tecnológicos, talvez em razão da
alta demanda pela educação pro-
fissional e tecnológica para atuali-
zação da formação acadêmica em
cursos superiores de graduação e
a rápida inserção no mercado de
trabalho”.

Outro aumento que chama a
atenção é o de aprovados com
mais idade, embora o maior públi-
co continue sendo o de jovens de
18 a 28 anos, que representa 48,81
%  neste semestre. Passou de 17%
para 25 % o percentual de estu-
dantes com idade entre 29 e 40
anos, comparado ao mesmo perí-
odo do ano anterior. Acredita-se
que o processo seletivo por meio
de análise do histórico escolar, sem
a realização de prova presencial,
atraiu mais candidatos maduros.

Consolidando as ações afirma-
tivas do CPS cresceu também a
quantidade de estudantes
autodeclarados afrodescendentes
(de 29,54% para 32,72%) e os que
fizeram o Ensino Médio integral-
mente em escola pública (de
79,12% para 89,13%). A política de
inclusão do CPS estabelece uma
pontuação acrescida à nota final
do candidato, de 3% para
afrodescendentes e de 10% para
alunos de escolas públicas. Esses
percentuais podem ser de 13 %
para quem atender os dois critéri-
os.

Vários indicadores do relató-
rio socioeconômico apontaram
que a nova leva de calouros vem
de um cenário de recrudescimen-
to econômico, com consequente
intensificação da desigualdade.
Entre os aprovados, 89,6% têm
renda familiar de até 5 salários mí-
nimos – dos quais quase 70% têm
renda familiar de até 3 salários mí-
nimos. O Ensino Superior
Tecnológico pode contribuir para
reverter essa trajetória dos jovens,
destaca Alves, por meio do aces-
so à educação superior pública e
de qualidade, mais especificamen-
te na educação profissional e
tecnológica, beneficiando-se da
taxa de empregabilidade gerada por
esses cursos.

Em tempos de aulas remotas,
o relatório traz um dado altamente
relevante: 99% dos aprovados têm
conexão à internet em casa. Essa
será uma ferramenta fundamental
não apenas para a continuidade
dos estudos, mas para o novo
normal no mundo do trabalho pós-
pandemia. Por isso, o novo ano
letivo que se inicia vai manter a
ênfase nas atividades pedagógi-
cas online. Não apenas para cum-
prir os protocolos de segurança
sanitária, mas também para refor-
çar as práticas didáticas digitais
que vêm tendo bons resultados
nas Fatecs.



Esporte
Jornal O DIA SP

Eduardo Barrichello destaca evolução
no segundo dia de testes em Ímola

PÁGINA 10 SEXTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2021

A Confederação Brasileira
de Ginástica decidiu realizar
o Campeonato Pan-America-
no adulto de Ginástica Artís-
tica, Rítmica e de Trampolim
no Rio de Janeiro, na Arena
Carioca do Parque Olímpico
da Barra. As disputas da Gi-
nástica Artística ocorrerão
entre os dias 4 e 6 de junho; as
provas de Ginástica Rítmica e
de Trampolim estão marcadas
para o período entre 11 e 13 de
junho.

Naomi Valenzo, a presiden-
te da União Pan-Americana de
Ginástica (UPAG), aposta que
o Pan tende a ser um grande
sucesso. A mexicana, que se
tornou árbitra aos 18 anos de
idade, foi reconhecida como a
número 1 do mundo da arbitra-
gem em 2007, durante o Con-
gresso da Federação Internaci-
onal de Ginástica (FIG). Do
alto de sua experiência como
dirigente, Naomi acredita que
o Pan está em boas mãos, e que
a escolha do Rio, pela CBG, foi
uma decisão acertada.

“Do ponto de vista de orga-
nização técnica, a opção pelo
Rio é uma das melhores. De-
pois dos Jogos Olímpicos de
2016, a CBG passou a contar
com profissionais que já têm
experiência em eventos de alto
nível, incluindo uma grande
quantidade de voluntários que
também podem apoiar”, afirma
a presidente da UPAG. “O Cen-
tro Nacional de Treinamento de
Ginástica Artística (Centro de
Treinamento Time Brasil) está no
Rio. Conta-se no local com apa-
relhos e instalações que cum-
prem com os padrões internaci-
onais, além da vantagem propor-
cionada pelo fato de a sede do
COB também estar lá. Além dis-
so, é importante mencionar a
disponibilidade de hotéis e o
fácil acesso a um aeroporto in-
ternacional”, acrescentou.

A realização da competição
no Brasil é resultado da agili-
dade da presidente da CBG,
Luciene Resende. A federação
norte-americana,  a USA
Gymnastics, havia assegura-
do o direito de organizar o
evento, previsto para Birmin-
gham, no Alabama. Anteven-
do que os EUA poderiam vir
a abrir mão desse direito,
Luciene apresentou a candi-
datura brasileira já em se-
tembro de 2020. No final de
janeiro, com a confirmação da
desistência dos EUA e a ratifi-
cação do interesse brasileiro,
a CBG foi comunicada de que
poderia receber a competição.

“Nosso compromisso é
com a Ginástica Brasileira, e
nosso esforço é sempre dire-
cionado para que ela alcance os
melhores resultados. A possi-
bilidade de disputar a competi-

CBG escolhe Parque
Olímpico do Rio como sede

do Pan de Ginástica

Atletas do Brasil

ção em casa é um trunfo valio-
so, que pode nos ajudar a con-
quistar vagas olímpicas. Com
toda a estrutura que temos no
Rio, nossa preferência recaiu
naturalmente sobre a Cidade
Maravilhosa, que ainda nos
traz ótimas lembranças dos
Jogos de 2016”.

Naomi se disse grata pelo
arrojo da CBG. “Aproveito a
oportunidade para agradecer à
CBG por se propor a organi-
zar esse evento em tão pouco
tempo”.

Coordenador Geral e de
Eventos da CBG, Henrique
Motta aposta na expertise na
organização de grandes com-
petições que a entidade possui.
Além de toda a complexidade
embutida nas tarefas que a re-
alização de um evento dessa
magnitude pressupõe, o Comi-
tê Local ainda terá que lidar
com toda a elaboração de pro-
tocolos rígidos para contenção
dos riscos de disseminação do
vírus da covid-19.

Naomi Valenzo diz confiar
plenamente na capacidade de
organização da CBG, que já re-
alizou etapas da Copa do Mun-
do de Ginástica Artística na
última década. “Em primeiro
lugar, a CBG conta com um
bom grupo operacional, que
acumula muita experiência na
organização de eventos inter-
nacionais. Por outro lado, o
Brasil também conta com es-
pecialistas em diferentes áre-
as (treinamento, árbitros, mé-
dicos, imprensa, etc) que es-
tarão buscando que cada área
atenda às mais altas exigênci-
as de serviço”.

A presidente da UPAG tam-
bém realça a atratividade que o
evento deverá gerar, graças aos
grandes resultados internacio-
nais que a Ginástica Brasileira
tem obtido nos últimos anos. “É
uma vantagem que o Brasil te-
nha ginastas com grandes con-
quistas internacionais e com
altas expectativas de bons re-
sultados nesse evento. Isso aju-
da a atrair a atenção do públi-
co, mídia e autoridades”.

Por fim, Naomi observa
que, mais além da eventual
conquista de vagas olímpicas,
a realização de eventos como
o Pan é importante para o fu-
turo da modalidade no País. “A
organização de eventos é um
dos pilares para o desenvolvi-
mento do esporte num país ou
região. Isso permite deixar le-
gados, atrair futuros pratican-
tes e/ou profissionais e pro-
mover o esporte, aproximando
os atletas de seu povo. O Bra-
sil tem um povo muito entusi-
asmado e participativo em
eventos internacionais e isso
abona o êxito na organização
de competições”.
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Brasileiro completa mais 60 voltas e reduz pela metade sua diferença para o mais rápido do dia
Depois de acelerar pela pri-

meira vez na vida um carro de
fórmula na Europa, Eduardo Bar-
richello encerrou a jornada de
testes da Fórmula Regional em
Ímola com mais duas produtivas
sessões nesta quinta-feira.

O piloto da equipe JD Mo-
torsport percorreu nada menos
que 60 voltas, para um total de
297,5 km. Terminou a segunda
sessão do dia em 12º lugar, com
a marca de 1:38s705. Foi o vi-
gésimo tempo do dia e ficou a
0s751 da melhor volta dos dois
dias de testes.

Na véspera, a diferença entre
sua melhor passagem e o tempo
mais rápido foi de 1s589.

Além de destacar a evolução
e o maior entendimento do car-
ro da nova FRECA (Formula Re-
gional European Championship
by Alpine), Dudu elogiou o en-

trosamento com a equipe.
O repertório do filho mais

velho de Rubens Barrichello em
carros de fórmula estava restri-
to ao continente americano. Ele
disputou duas temporadas da
USF2000 e foi vice-campeão no

ano passado, conquistando três
vitórias durante o ano.

A empreitada do competidor
de 19 anos de idade nas pistas
europeias em 2021 foi viabiliza-
da pelos patrocínios de Toyota
Gazoo Racing, XP Investimentos

e ALE Combustíveis.
Os dois dias de atividade em

Ímola apontam para uma tempo-
rada muito competitiva na nova
FRECA. A categoria foi repagi-
nada neste ano com a fusão da
antiga Fórmula Renault Eurocup
com a Fórmula Regional Euro-
peia chancelada pela FIA. Acele-
raram em Ímola nada menos que
32 carros, sendo que os 29 mais
rápidos estiveram separados por
menos de 2s –no top 10, a mar-
gem do mais veloz para o déci-
mo foi de apenas 0s370.

Barrichello é um dos 17 es-
treantes do grid. Mas, diferen-
temente do brasileiro, a maio-
ria dos demais rookies já tem
quilometragem nas pistas da
temporada.

O campeonato tem início em
Spa-Francorchamps, no último
fim de semana de abril.
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A 6 H Virtual Global Solidarity
será disputada no fim de semana

Felipe Costa

A 6 H Virtual Global Solida-
rity, iniciativa da Associação In-
ternacional de Ultramaratonistas
(IAU, na sigla em inglês), vai ser
realizada no próximo fim de se-
mana (20 e 21 de março) como
uma forma de incentivar os atle-
tas de todo o mundo, que para-
ram de competir por causa da
pandemia do novo coronavírus.
Além disso, todos os partici-
pantes da seleção brasileira es-
tão fazendo campanhas para a
arrecadação de alimentos, rou-
pas, brinquedos ou dinheiro
para ajudar as pessoas mais ne-
cessitadas neste momento difí-
cil que o País passa.

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) deu aval para
a realização da segunda edição do
evento virtual (o primeiro foi em
agosto de 2020), com os parti-
cipantes tomando todos os cui-
dados e seguindo as recomenda-
ções das autoridades de saúde de
cada cidade.

Foram convocados 14 atletas
para representar o Brasil – 9 ho-
mens e 5 mulheres. Outros atletas
que queiram participar do desafio
de correr por 6 horas, em esteira
ou em circuitos controlados po-
dem fazer as inscrições por meio
de duas empresas: Correr Toledo
(045-998052667) e Star Runner

Eventos (019-99822 9817).
Os convocados foram os se-

guintes: Hellen Cristina Caldei-
ra de Delluque, Luciana Beatriz
Freitas Rocha, Neide Rosa Sou-
sa, Rosivania Sorares da Silva e
Jennys Menezes Barillas, no fe-
minino; Felipe da Costa Silva,
Marcelo Henrique Rocha, Clei-
ser dos Santos, Eduardo Silvé-
rio Calixto, Luciano Alves Sou-
za, Marcio Batista Oliveira, Ur-
bano Cracco Junior, José Nil-
ton Soares e Itacir Mochnacz,
no masculino.

O catarinense Felipe Costa é
um dos principais ultramarato-
nistas do País, vencedor do Cam-
peonato IAU Continental de 100
Km Américas, disputado em
2019 na cidade de Bertioga, em
São Paulo. “Vai ser um evento
muito estimulante e, ao mesmo
tempo, beneficente”, lembrou
Felipe, que vai correr num cir-
cuito de 1 km no domingo em um
estacionamento de um shopping,
que está fechado, em Tubarão
(SC). “Vai ser muito importante
para os ultramaratonistas que
pouco podem competir”, disse o
atleta e também treinador da F3
Assessoria Esportiva, que desti-
nará todo o dinheiro arrecadado
para a compra de cestas básicas
para a Igreja Santa Teresinha do

Menino Jesus. “Fiz uma conta na
vakinha.com.br para ajudar as
pessoas necessitadas que são
atendidas pela igreja. Na primei-
ra edição foram entregues quase
100 cestas.”

A paranaense Luciana Beatriz
Freitas Rocha, campeã em no-
vembro de 2020 da Ultramarato-
na de Indaiatuba (SP), quando
completou os 100 km em
9:28:42, está feliz por participar
da iniciativa. Fisioterapeuta es-
pecializada em cuidados de ido-
sos, ela acha válida a ação soli-
dária.

Já brasiliense Hellen Cristi-
na Caldeira Delluque, campeã do
IAU Continental de Ultramarato-

na de 100 km Américas, em
2019, em Bertioga (SP), marcou
sua apresentação para o sábado
(20/3) no estacionamento 10 do
Parque da Cidade Sarah Kubis-
tchek, em Brasília. Ela vai cor-
rer num circuito de 4 km.

Para apoiar os atletas na ini-
ciativa, foi montada uma comis-
são técnica que estará à disposi-
ção para ajudar no que for neces-
sário. A equipe é formada por
Adeluci Moraes, Marcos Gomes
da Silva, Carlos Henrique Rufi-
no Gusmão, Luís Fernando Gar-
cia Pato (fisioterapuera), Itamar
Augusto Goés, André Alanón Va-
zquez, Patrícia Aguiar (médica)
e Oscar Susso (psicólogo).
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Superliga Banco do Brasil 20/21

Sesi Vôlei Bauru e Sesc RJ Flamengo
decidem vaga nesta sexta-feira

Sesi Vôlei Bauru e Sesc RJ Flamengo fazem jogo decisivo

Sesi Vôlei Bauru (SP) e Sesc
RJ Flamengo (RJ) estarão frente
a frente, nesta sexta-feira (19),
para decidir o último semifinalis-
ta da Superliga Banco Do Brasil

20/21 feminina de vôlei. O time
carioca levou a melhor no primei-
ro confronto da série melhor de
três por 3 sets a 1 enquanto a equi-
pe bauruense venceu o segundo

jogo por 3 sets a 0. O terceiro e
decisivo confronto será às 19h, no
ginásio Hélio Maurício, no Rio de
Janeiro (RJ). O SporTV 2 trans-
mitirá ao vivo.

No Sesi Vôlei Bauru, a pon-
teira búlgara Dobriana Raba-
dzhieva ressaltou o equilíbrio da
série entre as duas equipes e
mostrou confiança em um bom
desempenho do time comanda-
do pelo treinador Rubinho.

 “Será um jogo ainda mais di-
fícil para nós, porque ambos os ti-
mes vão jogar o seu máximo para
vencer. Elas têm a vantagem de jo-
gar em casa novamente, mas acre-
ditamos muito nas nossas qualida-
des como equipe e treinamos for-
te para conquistarmos esse obje-
tivo”, afirmou Rabadzhieva.

No Sesc RJ Flamengo, a levan-
tadora Juma chamou a atenção para

a importância do saque no duelo de-
cisivo contra o Sesi Vôlei Bauru.

“Não fomos tão eficientes em
alguns pontos como no primeiro
jogo. Lá, conseguimos tirar a bola
da mão da Dani. Ela tem muita faci-
lidade para jogar com as centrais e
fica um jogo muito acelerado, difi-
cultando nossa marcação, o bloqueio
e a saída para o contra-ataque. Por
isso nosso foco tem sido o saque,
além de estudarmos muito para ten-
tar neutralizar a Polina, que é a gran-
de arma delas”, analisou Juma.

Os outros três semifinalistas
já estão definidos e venceram
seus playoffs em dois jogos. O
Osasco São Cristóvão Saúde (SP)
passou pelo Curitiba Vôlei (PR),
o Itambé/Minas (MG) superou o
Brasília Vôlei (DF) e o Dentil/
Praia Clube (MG) levou a melhor
contra o São Paulo/Barueri (SP).
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

CNPJ nº 12.648.266/0001-24

Mensagem da Administração: O ano de 2020, apesar de atípico pela pandemia, foi um marco para a Companhia. Fizemos nosso IPO, que possibilitou 
aumentar a governança corporativa e reforçar nossa estrutura de capital para suportar um crescimento ainda maior. Fizemos uma série de aquisições no 
Brasil e Estados Unidos, ampliando o portfólio de serviços e aumentando a capilaridade das operações, reforçando nossa presença mundial. Ao final do 
exercício, na Response, contávamos com 153 bases operacionais em 15 países. Encerramos o ano com um caixa líquido (caixa menos dívida) de  
R$384,5 milhões, demonstrando a capacidade para crescimento orgânico e potenciais aquisições. A receita bruta atingiu R$800,4 milhões em 2020, um 
crescimento de 43,8% versus 2019, dos quais R$256,1 milhões no 4T20, demonstrando um crescimento futuro já contratado. Este crescimento é 
majoritariamente orgânico, oriundo dos novos contratos de gestão de resíduos da Environment (crescimento de mais de 36% orgânico), derivados de 
expansão nos atuais clientes e de novos clientes, vindos da prospecção baseados em inteligência e mapeamento de mercado. Em Response o crescimento 
veio de abertura de novas bases e expansão das existentes, o que resultou em aumento no número de contratos e emergências, além do efeito das 
aquisições e câmbio. A Response Brasil obteve um crescimento de mais de 31% orgânico. Cerca de 29% da receita bruta consolidada do ano veio do 
mercado externo. O EBITDA foi de R$197,6 milhões em 2020, aumento de 49,7% comparado a 2019, com expansão de 0,9 p.p. na margem EBITDA 
atingindo 28,2%, comprovando as sinergias entre os segmentos, além do benefício de escala. Em 2020 registramos um lucro líquido de R$49,5 milhões, 
um crescimento de 39,6% versus 2019, sendo R$26,3 milhões no 4T20, aumento de mais de 700% comparado ao 4T19. A margem líquida do 4T20 foi 
11,6% e acreditamos que este patamar seja sustentável para o médio/longo prazo. Somos um dos precursores em questões ambientais pois estamos 
ligados com o crescimento sustentável e ESG é um tema contínuo e evolutivo que fortalece nosso DNA, pois está inserido em nosso propósito. Com o 
objetivo de contribuir com uma operação de impactos positivos e baixo carbono, em 2020, realizamos diversas ações internas, como implantação de 
projetos de Energia Solar, reuso de água de chuva, Meta Aterro Zero em nossas unidades próprias, utilização de carro elétrico, entre outras ações e 
projetos voltados para Sustentabilidade dentro de pilares ESG.
Muito obrigado a todos os Stakeholders, sem dúvida 2020 foi um grande ano, mas começamos 2021 com um crescimento maior que nos anos anteriores, 
confiantes que será um ano ainda melhor.
ENVIRONMENT
R$ milhões 4T19 3T20 4T20 4T20X4T19 4T20X3T20 2019 2020 2020X2019
Demonstração de Resultados
Receita bruta 78,1 98,3 123,6 58,2% 25,7% 296,8 391,4 31,9%
Contratos de gestão de resíduos 52,20 72,6 95,2 82,4% 31,1% 213,3 293,7 37,7%
Logística Hazmat 19,63 19,8 22,8 16,0% 14,9% 61,7 75,4 22,2%
CTRs 6,29 5,8 5,6 -11,6% -4,5% 21,8 22,3 2,2%

Deduções (12,0) (13,7) (17,3) 44,0% 26,2% (39,0) (55,0) 40,9%
Receita líquida 66,1 84,6 106,3 60,7% 25,6% 257,8 336,4 30,5%
Custo do Serviço Prestado (Caixa) (44,1) (59,8) (73,4) 66,5% 22,8% (175,6) (232,3) 32,3%
Pessoal (19,7) (34,3) (38,3) 94,5% 11,6% (83,9) (125,7) 49,8%
Terceiros (2,8) (7,0) (10,7) 277,9% 52,2% (18,7) (27,6) 47,7%
Combustível (4,4) (3,9) (4,5) 3,5% 14,7% (18,8) (16,6) -11,6%
Frete (5,5) (4,0) (4,9) -10,7% 22,3% (14,9) (18,0) 20,4%
Manutenção (2,6) (3,8) (4,1) 57,6% 9,4% (12,8) (14,8) 15,5%
Impostos (0,2) (1,0) (1,0) 406,0% 1,8% (2,4) (3,6) 49,5%
Marketing (0,9) (0,4) (0,5) -42,2% 29,8% (1,8) (1,4) -24,9%
Materiais (3,2) (0,4) (0,5) -83,8% 46,7% (6,7) (1,4) -79,8%
Telecomunicações 0,0 (0,4) (0,4) -1.246,8% -7,2% (0,7) (1,4) 97,5%
Viagens (0,1) (0,2) (0,4) 628,1% 117,8% (0,3) (0,9) 186,8%
Aluguéis 1,3 (0,2) 0,2 -83,6% -201,7% (0,4) (0,2) -56,2%
Outros (6,0) (4,1) (8,2) 36,1% 98,5% (14,2) (20,4) 44,4%

Despesas Gerais e Administrativas (Caixa) (4,9) (3,1) (4,0) -17,8% 28,9% (11,1) (12,2) 10,1%
EBITDA 17,2 21,7 28,9 68,3% 33,1% 71,1 91,9 29,3%
Margem EBITDA (%) 26,0% 25,7% 27,2% 1,2 p.p. 1,5 p.p. 27,6% 27,3% 0,3 p.p.
Receita Líquida: Em 2020, a receita líquida registrou R$336,4 milhões, um aumento de 30,5% comparado a. Esse crescimento é oriundo principalmente 
do aumento no número de contratos de gestão total de resíduos com foco na valorização (20 ao final de 2020 versus 14 ao final de 2019 e aumento no 
volume da Hazmat Logistics derivado de novos contratos). Custo do Serviço Prestado e Despesas Gerais e Administrativas (Caixa): O valor do custo 
do serviço prestado (caixa) totalizou R$232,3 milhões no 4T20, um crescimento de 32,3% versus 2019. Este aumento é derivado principalmente de 
pessoal e terceiros devido à mobilização de novos contratos e das aquisições que possuem uma representatividade maior destes itens em suas estruturas 
de custo. EBITDA: O EBITDA foi de R$91,9 milhões em 2020, uma expansão de 29,3% comparado a 2019, com margem de 27,3%, crescimento de  
0,3 p.p.. A expansão das margens é derivada da diluição do SG&A.

RESPONSE
R$ milhões 4T19 3T20 4T20 4T20X4T19 4T20X3T20 2019 2020 2020X2019
Demonstração de Resultados
Receita bruta 66,5 102,2 132,5 99,2% 29,6% 259,7 409,0 57,5%
 Brasil 29,3 44,9 53,8 83,2% 19,8% 137,0 180,1 31,5%
 Internacional 37,2 57,3 78,7 111,8% 37,3% 122,7 228,9 86,5%
Deduções (9,5) (11,0) (12,8) 34,7% 16,9% (33,1) (43,8) 32,3%
Receita líquida 57,0 91,3 119,7 110,0% 31,1% 226,6 365,2 61,1%
Custo do Serviço Prestado (Caixa) (36,1) (59,3) (78,9) 118,8% 33,1% (150,4) (240,6) 59,9%
 Pessoal (20,9) (36,3) (51,5) 146,0% 41,8% (93,9) (154,4) 64,3%
 Terceiros (5,6) (5,1) (11,9) 113,1% 134,9% (19,3) (29,3) 51,7%
 Combustível (0,2) (0,5) (0,8) 297,4% 63,3% (0,9) (1,8) 99,0%
 Frete 0,3 (0,3) (1,3) -569,0% 272,7% (0,1) (2,0) 2.858,2%
 Manutenção (0,0) (1,2) (1,2) 3.248,8% 5,1% (1,0) (3,6) 256,8%
 Impostos (0,2) (0,7) (0,8) 322,3% 15,3% (1,1) (2,8) 154,5%
 Marketing (0,1) (3,1) (0,2) 72,5% -92,6% (1,4) (4,6) 237,4%
 Materiais (0,6) (0,9) (1,3) 129,9% 38,9% (4,2) (3,7) -11,0%
 Telecomunicações (0,3) (0,3) (0,4) 29,6% 33,5% (0,9) (1,4) 59,7%
 Viagens (0,1) (2,1) (2,3) 2.401,7% 7,1% (2,8) (6,3) 126,8%
 Aluguéis (1,9) (2,4) (2,7) 37,9% 14,0% (3,7) (8,3) 124,4%
 Outros (6,3) (6,4) (4,5) -28,9% -29,6% (21,5) (22,5) 4,6%
Despesas Gerais e Administrativas (Caixa) (4,0) (6,8) (5,9) 48,4% -13,0% (15,0) (19,0) 26,2%
EBITDA 16,9 25,2 34,8 105,6% 38,4% 60,9 105,7 73,5%
Margem EBITDA (%) 29,7% 27,6% 29,1% -0,6 p.p. 1,5 p.p. 26,9% 28,9% 2,1 p.p.
Receita Líquida: A receita líquida totalizou R$365,2 milhões em 2020, expansão de 61,1%. No Brasil, este crescimento é devido ao aumento nos contra-
tos de assinatura e nas ocorrências, e em Internacional é oriundo do efeito de consolidação das aquisições além do efeito do câmbio. Custo do Serviço 
Prestado e Despesas Gerais e Administrativas (Caixa): O valor do custo do serviço prestado (caixa) foi R$105,7 milhões em 2020, um crescimento de 
73,5% versus 2019. Este aumento é derivado principalmente de pessoal e terceiros, devido a expansão das novas bases no Brasil (105 em 2020 versus 
68 em 2019) e efeito das aquisições. EBITDA: O EBITDA registrou R$105,7 milhões em 2020, um crescimento de 73,5% comparado a 2019, com margem 
de 28,9%, expansão de 2,1 p.p.. O crescimento da margem é oriundo da diluição dos custos e do SG&A.
CONSOLIDADO
R$ milhões 4T19 3T20 4T20 4T20X4T19 4T20X3T20 2019 2020 2020X2019
Demonstração de Resultados
Receita Bruta 144,6 200,5 256,1 77,0% 27,7% 556,5 800,4 43,8%
Deduções (21,5) (24,6) (30,1) 39,9% 22,1% (72,1) (98,8) 37,0%
Receita Líquida 123,1 175,9 226,0 83,5% 28,5% 484,4 701,6 44,8%
Custo do Serviço Prestado (Caixa) (80,1) (119,1) (152,3) 90,0% 27,9% (326,3) (472,9) 44,9%
Despesas Gerais e Administrativas (Caixa) (8,9) (9,9) (9,9) 12,0% 0,2% (26,1) (31,2) 19,4%
EBITDA 34,1 46,9 63,7 86,8% 36,0% 132,0 197,6 49,7%
Margem EBITDA (%) 27,7% 26,7% 28,2% 0,5 p.p. 1,5 p.p. 27,2% 28,2% 0,9 p.p.
Depreciações e amortizações (12,6) (18,8) (19,4) 53,3% 3,2% (47,3) (68,4) 44,6%
EBIT 21,5 28,1 44,4 106,5% 57,8% 84,6 129,1 52,6%
Margem EBIT (%) 17,4% 16,0% 19,6% 2,2 p.p. 3,6 p.p. 17,5% 18,4% 0,9 p.p.
Resultado financeiro líquido (13,3) (25,4) (5,3) -59,8% -79,1% (40,0) (54,6) 36,5%
 Despesas financeiras (14,1) (30,4) (11,4) -19,7% -62,6% (42,2) (69,2) 64,0%
 Receitas financeiras 0,9 4,9 6,0 576,1% 22,2% 2,2 14,6 567,9%
EBT 8,2 2,7 39,0 374,5% 1366,7% 44,6 74,5 67,0%
Imposto de renda e contribuição
 social (5,0) (2,5) (12,7) 154,2% 416,7% (9,2) (25,0) 172,9%
Lucro Líquido 3,2 0,2 26,3 718,1% 13332,5% 35,5 49,5 39,6%
Margem Líquida (%) 2,6% 0,1% 11,6% 9,0 p.p. 11,5 p.p. 7,3% 7,1% -0,3 p.p.
Receita Bruta: A receita bruta atingiu R$800,4 milhões em 2020, expansão de 43,8% versus 2019, principalmente devido a expansão da Response, au-
mentando a participação da Companhia no mercado externo, conforme gráfico abaixo:

EBITDA: O EBITDA foi de R$197,6 milhões em 2020, um crescimento de 49,7% comparado a 2019, com margem de 28,2%, expansão de 0,9 p.p.. O crescimen-
to da margem é oriundo do aumento na margem de Environment e Response, além da maior participação da Response no resultado consolidado, que possui 
margem mais alta. Resultado Financeiro: O resultado financeiro atingiu uma despesa de R$54,6 milhões em 2020, um aumento de 36,5% versus 2019 devido 
ao aumento da dívida bruta ao longo do ano, que foi reduzida no segundo semestre. Lucro Líquido: Lucro Líquido registrou R$49,5 milhões, um aumento de 
39,6%, frente a 2019. A redução de 0,3 p.p. na margem líquida foi devido ao aumento do resultado financeiro e maior aliquota de imposto de renda.
Estrutura de Capital e Capex
Estrutura de Capital (R$ milhões) 1Q19 2Q19 3Q19 4Q19 1Q20 2Q20 3Q20 4Q20
Caixa e Equivalentes de Caixa (14,7) (14,6) (12,0) (77,6) (69,2) (222,9) (649,1) (591,6)
Dívida Bruta 195,6 178,4 215,9 320,7 362,1 532,1 170,8 207,1
Dívida Líquida 180,9 163,8 203,9 243,0 292,9 309,2 (478,2) (384,5)

1,8x 2,1x 2,0x (2,8x) (1,9x)
Alavancagem (Dívida líquida/EBITDA)
Patrimônio Líquido 192,6 203,4 216,3 209,0 233,3 254,9 1.240,6 1.225,8
Dívida Líquida/Patrimônio 0,9x 0,8x 0,9x 1,2x 1,3x 1,2x (0,4x) (0,3x)
CAPEX (R$ milhões) 1Q19 2Q19 3Q19 4Q19 1Q20 2Q20 3Q20 4Q20
Environment 5,8 4,0 32,4 36,0 30,0 6,9 26,5 42,2
Response 15,0 8,0 7,8 15,5 8,0 12,0 22,0 33,5
Total 20,9 12,0 40,2 51,5 38,0 18,9 48,5 75,7
ROIC

Balanços patrimoniais

Nota

Controladora Consolidado

Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 476.590 59.887 866.279 226.971
Caixa e equivalentes de caixa 4 474.276 59.753 591.608 77.639
Contas a receber 5 – – 217.917 116.508
Impostos a recuperar 6 485 131 22.687 16.311
Despesas antecipadas 1.640 – 6.692 –
Outras contas a receber 189 3 27.375 16.513
Não circulante 788.432 392.104 777.882 395.651
Partes relacionadas 16 12.218 32.083 – –
Contas a receber 5 – – 4.489 5.183
Impostos a recuperar 6 20 – 4.202 12.558
IR e CS diferidos 22 – – 12.999 15.171
Depósitos judiciais 15 – – 2.463 5.519
Outras contas a receber – – 5.094 4.130
Investimentos em controladas 7 751.772 360.021 – –
Imobilizado 8 24.422 – 356.514 208.314
Intangível 9 – – 392.121 144.776
Total do ativo 1.265.022 451.991 1.644.161 622.622

Balanços patrimoniais
Passivo e patrimônio Nota

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

 líquido
Circulante 18.269 12.874 165.649 132.566
Empréstimos e financiamentos 10 – 12.312 44.876 70.520
Debêntures 11 – 562 – 1.745
Fornecedores 12 363 – 17.803 20.714
Salários e encargos sociais a pagar 133 – 26.797 19.650
Dividendos a Pagar 17 10.646 – 10.646 –
Impostos a recolher 13 888 – 18.812 13.243
Obrigações por conta de
 aquisição de investimento 7 1.500 – 38.467 –
Passivo de arrendamento 14 4.739 – 7.645 4.129
Outras contas a pagar – – 603 2.565
Não circulante 44.975 243.952 252.762 281.059
Empréstimos e financiamentos 10 – 34.546 162.260 145.595
Debêntures 11 – 96.491 – 102.822
Impostos a recolher 13 – – 2.000 15.219
Partes relacionadas 16 12.728 110.017 – –
Provisão para perdas com
 investimentos 7 1.054 2.898 – –
IR e CS diferido 22 – – 13.995 3.409
Obrigações por conta de
 aquisição de investimento 7 13.990 – 51.257 –
Provisão para contingências 15 – – 2.579 7.432
Passivo de arrendamento 14 17.203 – 20.671 4.647
Outras contas a pagar – – – 1.935
Patrimônio líquido 17 1.201.778 195.165 1.225.750 208.997
Capital social 1.151.602 69.202 1.151.602 69.202
Gastos a emissão de ações (107.937) – (107.937) –
Reservas de lucros 157.857 125.779 157.857 125.779
Transações de Capital (10.520) – (10.520) –
Ajuste de avaliação patrimonial – 984 – 984
Ajuste acumulado de conversão 10.776 (800) 10.776 (800)
Atribuível ao controlador 1.201.778 195.165 1.201.778 195.165
Participação dos acionistas
 não controladores – – 23.972 13.832
Total do passivo e patrimônio
 líquido 1.265.022 451.991 1.644.161 622.622

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 44.824 31.498 49.523 35.468
Itens que podem afetar o resultado
em períodos subsequentes:

Ajuste de Avaliação Patrimonial (984) 984 (984) 984
Ajuste acumulado de conversão (nota 7.3) 11.576 (1.775) 11.576 (1.775)
Outros resultados abrangentes 55.416 30.707 60.115 34.677
Atribuível aos
Controladores 55.416 30.707 55.416 30.707
Não controladores 4.699 3.970

Demonstração do 
resultado

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita Bruta – – 800.407 556.517
Deduções da receita bruta – – (98.795) (72.132)
Receita operacional
 líquida 19 – – 701.612 484.385
Custo dos serviços
 prestados 20 – – (542.819) (374.870)
Lucro bruto – – 158.793 109.515
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas
 e com vendas 20 (12.306) – (31.151) (26.099)
Equivalência
 patrimonial 7 76.809 40.316 – –
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 20 810 3 1.484 1.221

65.313 40.319 (29.667) (24.878)
Lucro operacional antes
 do resultado financeiro 65.313 40.319 129.126 84.637
Resultado financeiro
Despesas financeiras 21 (26.288) (8.950) (69.217) (42.201)
Receitas financeiras 21 5.799 129 14.595 2.185

(20.489) (8.821) (54.622) (40.016)
Lucro (Prejuízo) operacional
 antes do IR e da CS 44.824 31.498 74.504 44.621
IR e CS - Corrente 22 – – (12.421) (6.149)
IR e CS - Diferido 22 – – (12.560) (3.004)
Lucro (Prejuízo) 
 íquido do exercício 44.824 31.498 49.523 35.468
Atribuível ao(s)
Controladores 44.824 31.498
Não controladores 4.699 3.970
Quantidade de ações
 do capital social no
  final do exercício 112.935.588 69.202.254
Lucro por ação no fim
 do exercício - em R$ 0,40 0,46

Demonstrações das 
mutações 

do patrimônio líquido
Capital 
social

Gastos 
na 

Emissão 
de Ações

Reservas de Lucros

Transa- 
ções de 
Capital

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Ajuste 
acumu- 

lado 
de con- 
versão

Lucros 
acumu- 

lados

Total 
atribuível 

ao 
contro- 

lador

Partici- 
pação dos 
acionistas 

não contro- 
ladores Total

Reserva 
legal

Reserva 
de 

lucros a 
realizar

Saldos em 1º/01/2019 67.192 – 6.258 96.547 – – 975 – 170.972 10.613 181.585
Aumento de capital 2.010 – – – – – – – 2.010 – 2.010
Distribuição antecipada de Lucros – – – – – – – (8.524) (8.524) – (8.524)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – (751) (751)
Outros Resultados abrangentes – – – – – 984 (1.775) – (791) – (791)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 31.498 31.498 3.970 35.468
Destinação do lucro
Reserva legal – – 1.575 – – – – (1.575) – – –
Reserva de lucros a realizar – – – 21.399 – – – (21.399) – – –
Em 31/12/2019 69.202 – 7.833 117.946 – 984 (800) – 195.165 13.832 208.997
Saldos em 1º/01/2020 69.202 – 7.833 117.946 – 984 (800) – 195.165 13.832 208.997
Aumento de capital 1.082.400 – – – – – – – 1.082.400 – 1.082.400
Gastos na emissão de ações – (107.937) – – – – – – (107.937) – (107.937)
Distribuição de Lucros -
 períodos anteriores – – – (2.100) – – – – (2.100) – (2.100)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 5.441 5.441
Outros Resultados abrangentes – – – – – (984) 11.576 – 10.592 – 10.592
Variação de percentual de
  participação em controlada – – – – (10.520) – – – (10.520) – (10.520)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 44.824 44.824 4.699 49.523
Destinação do lucro
Reserva legal – – 2.241 – – – – (2.241) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (10.646) (10.646) – (10.646)
Reserva de lucros a realizar – – – 31.937 – – – (31.937) – – –
Em 31/12/2020 1.151.602 (107.937) 10.074 147.783 (10.520) – 10.776 – 1.201.778 23.972 1.225.750

Demonstração do valor adicionado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receitas – – 800.366 554.650
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 786.885 534.267
Outras receitas – – 13.522 22.250
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa - reversão/(constituição) – – (41) (1.867)
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos,
 acrescido dos materiais, energia,
  serviços de terceiros e outros (8.745) 3 (227.361) (160.409)

(8.745) 3 (227.361) (160.409)
Valor adicionado líquido produzido (8.745) 3 573.005 394.241
Depreciação, amortização e exaustão
 líquidas (3.449) – (68.428) (47.338)
Valor adicionado líquido produzido
 pela Companhia (12.194) 3 504.577 346.903
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 76.809 40.316 – –
Outras receitas/recuperações 984 – 2.802 1.608
Receitas financeiras e variações
 monetárias e cambiais 5.799 129 14.595 2.185

83.592 40.445 17.397 3.793
Valor adicionado total a distribuir 71.398 40.448 521.974 350.696
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta – – 205.816 132.274
Benefícios – – 45.169 28.550
FGTS – – 9.667 7.573
Impostos, taxas e contribuições
Federais 639 328 118.716 85.119
Estaduais – – 10.374 8.120
Municipais – – 15.513 13.297
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas Financeiras e variações
 monetárias e cambiais 25.935 8.622 67.196 40.295
Remuneração de capitais próprios
Juros sobre capital próprio e dividendos – 8.524 – 8.524
Lucros retidos no período 44.824 22.974 44.824 22.974
Participação dos não-controladores
 nos lucros retidos – – 4.699 3.970

71.398 40.448 521.974 350.696

Demonstrações dos fluxos 
de caixa Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 44.824 31.498 49.523 35.468
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período ao caixa
 proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações 3.449 – 68.428 47.338
Provisão estimada para créditos
 de liquidação duvidosa – – 41 1.867
Valor residual de ativo imobilizado
 e intangível alienado – – 16.046 11.855
Provisão para contingências – – (4.853) 2.827
IR e CS - Diferido – – (12.560) (3.004)
Equivalência patrimonial (76.809) (40.316) – –
Realização de ajuste de avaliação
 patrimonial (984) – (984) –
Juros sobre empréstimos e financiamentos
 debêntures e variação cambial 9.754 8.234 24.121 31.095
Amortização na emissão de
 debêntures 3.509 – 3.509 –
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (65.667) (24.557)
Impostos a recuperar 26 (61) 15.141 6.828
Despesas Antecipadas (1.640) (5.852) 668
Outras contas a receber (186) – (6.844) (5.321)
Depósitos judiciais – – 3.140 (1.093)
Fornecedores 363 – (26.834) 552
Salários e encargos sociais 133 – 2.680 3.452
Impostos a recolher 888 – 12.528 11.380
Outras contas a pagar – – (15.491) (1.895)
Arrendamento – – – –
Caixa proveniente das
 (aplicado nas) operações (16.673) (645) 56.072 117.460
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (4.955) (7.120) (27.742) (26.384)
Juros pagos sobre debêntures (5.031) – (6.386) (407)
IR e CS pagos – – (12.421) (6.149)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (26.659) (7.765) 9.523 84.520
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos – 9.779 – 425
Caixa despendido para
 aquisições de empresas, líquido
  do caixa recebido (36.374) – (107.233) –
Aquisição de bens do ativo imobi-
lizado e intangível (2.886) – (89.308) (86.267)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimentos (39.260) 9.779 (196.541) (85.842)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Aumento de capital 1.082.400 2.010 1.082.400 2.010
Pagamento de Gastos na
 Emissão de Ações (107.937) – (107.937) –
Distribuição de Lucros - períodos
 anteriores (2.100) (9.000) (2.100) (9.000)
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas (341.294) (18.004) (14.952) –
Pagamentos de arrendamentos (4.320) – (10.889) (3.563)
Captações de empréstimos e
 financiamentos 163.000 115.491 214.242 174.498
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos (209.307) (34.813) (356.720) (105.829)
Pagamentos de debêntures (100.000) – (106.160) (840)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos 480.442 55.684 697.884 57.276
Aumento (diminuição) do caixa
 e equivalentes de caixa 414.523 57.698 510.866 55.954
Variação Cambial de caixa e
 equivalentes de caixa – – 3.103 (149)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 59.753 2.055 77.639 21.834
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 474.276 59.753 591.608 77.639

Notas explicativas às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas

1. Informações gerais: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia” ou “Ambipar”) é uma sociedade anônima de capital aberto 
com sede na cidade de São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1.088. Foi cons-
tituída em 26/10/2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora 
de participações societárias. Formada por dois segmentos de referência no 
mercado de gestão ambiental “Environment” e “Response”, tem em seu 
DNA o comprometimento com as questões sustentáveis, trabalhando os pi-
lares ESG (“Environment, Social and Governance”) dentro de seus negócios 
e apoiando seus clientes. Com diversas soluções ambientais desenvolvidas 
através do setor de PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) possui 
patentes registradas de produtos sustentáveis, promove a economia circular 
e auxilia empresas com a destinação correta de seus resíduos. A Ambipar 
abriu capital em 13/07/2020. Foi a primeira empresa de gestão ambiental a 
entrar na B3, a bolsa de valores do Brasil passando a negociar suas ações 
no segmento de governança corporativa Novo Mercado com código de ação 
AMBP3. 1.1. Participações societárias: A Companhia e suas controladas 
(em conjunto denominadas “Grupo Ambipar”) operam nos seguintes seg-
mentos de negócios: Environment: atua de forma pioneira em toda a cadeia 
de serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e valorização 
de resíduos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de 
tecnologias e constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas 
operações são triplamente certificadas, segundo as normas de qualidade 
ambiental e de saúde e segurança do trabalho. Além disso, tem em seu  
portfólio serviços de consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e 
segurança com desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo um 
compliance efetivo aos seus clientes, contando com tecnologia e inteligência 
artificial. O segmento Environment compreende as empresas listadas no 
quadro da nota 2.4. Response: Atua em prevenção, gerenciamento e res-
posta a emergência de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos 
em todos os modais de transporte, com bases próprias e presença em  
16 países da América do Sul, Europa, África, América do Norte e Antártida. 
Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas instalações 
de clientes e conta com o maior e mais completo campo de treinamento da 
América Latina, capacitando colaboradores e clientes com a mais completa 
estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários mul-
timodais. O segmento Response compreende as empresas listadas no qua-
dro da nota 2.4. Outros: O segmento Outros compreende a Companhia e a 
empresa listada no quadro da nota 2.4. Em 31/12/2020, as participações so-
cietárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são demons-
tradas na nota 2.5 “Base de Consolidação”. 1.2. Autorização de emissão 
destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A emis-
são destas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foi autori-
zada pelo Conselho de Administração em 17/03/2021. 2. Resumo das prin-
cipais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expe-
didas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demons-
trações contábeis consolidadas estão identificadas como “Consolidado” e as 
demonstrações contábeis individuais da Controladora estão identificadas 
como “Controladora”. As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), bem como 
as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, tam-
bém foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais estão informa-
dos quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresen-
tados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contin-
gentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e esti-
mativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao 
valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Adminis-
tração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevan-
tes próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidencia-
das e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na 
sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
elaboradas considerando o custo histórico como base de valor e determina-
dos ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas contábeis e os 
métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstrações contá-
beis foram os mesmos adotados na preparação das demonstrações contá-
beis da Companhia no exercício findo em 31/12/2019, exceto pelas adoções 
em 1° de janeiro de 2020 a Definição de um negócio (alterações ao IFRS 3) 
e nos Impactos da COVID-19 nas concessões de aluguel (alterações a  
IFRS 16). 2.2. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela pri-
meira vez em 2020: a) Definição de um negócio (alterações ao IFRS 3): 
As alterações a IFRS 3 são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 
1º/01/2020. A Companhia deve aplicar a definição revisada de um negócio 
para as aquisições que ocorreram em ou após 1º/01/2020 para determinar 
se deveriam ser contabilizadas de acordo com a IFRS 3. Não é permitido re-
avaliar aquisições ocorridas antes da data de vigência da referida revisão. 
Consulte a nota explicativa 7 para divulgações relativas a combinação de 
negócios da Companhia que ocorreram durante o ano encerrado em 
31/12/2020. b) Impactos da COVID-19 nas concessões de aluguel (Alte-
rações a IFRS 16): A partir de 1º/06/2020, a IFRS 16 foi alterada para for-
necer um expediente prático para os locatários que contabilizam as conces-
sões de aluguel recebidas como consequência direta da pandemia do  
COVID-19 e satisfazem todas as seguintes condições: a) a alteração nos  
pagamentos do arrendamento resulta em uma contraprestação revista para 
o arrendamento que é substancialmente igual ou inferior à contraprestação 
para o arrendamento imediatamente anterior à alteração; b) qualquer redu-
ção nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos origi-
nalmente devidos em ou antes de 30/06/2021 (por exemplo, um benefício 
concedido em um arrendamento cumpriria esta condição se resultasse em 
pagamentos de arrendamento reduzidos em ou antes de 30/06/2021 e em 
pagamentos de arrendamento aumentados que se estendessem após 
30/06/2021); c) não há alteração substancial de outros termos e condições 
do contrato de arrendamento. As concessões de aluguel que satisfaçam es-
ses critérios podem ser contabilizadas de acordo com o expediente prático, 
o que significa que o locatário não avalia se a concessão de aluguel atende 
à definição de uma modificação de locação. Nós optamos por não utilizar o 
expediente prático para todas as concessões de aluguel que atenderam aos 
referidos critérios. A adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2) em 1º/01/2019, 
gerou os seguintes reconhecimentos contábeis: Valor
Total ativo não circulante 6.030
Passivo circulante: Passivo de arrendamento 2.276
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (120)
Passivo não circulante: Passivo de arrendamento 5.121
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (1.247)
Total passivo 6.030
A Companhia efetuou a adoção pelo modelo retrospectivo simplificado con-
forme facultado pela norma. As Notas Explicativas nº 8 (f) e 14 apresentam 
as novas informações e abertura dos saldos conforme exigido pela nova 
norma. A taxa de desconto utilizada é de 8% a.a. e corresponde ao custo 
médio de mercado de endividamento em modalidade de aquisição de ativo, 
na ocasião. 2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31/12/2020: a) Contratos onerosos - 
Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): Aplicam-se a 
períodos anuais com início em ou após 1º/01/2022 para contratos existentes 
na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração 
determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao cal-
cular o custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera im-
pactos significativos quando da adoção desta norma. b) Outras normas: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determi-
nou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a saber: • Alteração na norma IAS 16 Imobilizado - Classifica-
ção do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projeta-
das de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de 
uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1º/01/2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para pe-
ríodos iniciados em ou após 1º/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 
1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, 
abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos financei-
ros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e 
IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações 
de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1º/01/2022; • Al-
teração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais desta norma com 
a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para 
períodos iniciados em ou após 1º/01/2022; • Alteração na norma IFRS 17 - 
inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros. Alte-
ração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados em ou após 1/01/2023; • Al-
teração na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou 
Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante. Alteração 

à IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2023; • Alteração 
na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da 
IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos  
de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para  

seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou após 
1/01/2023; e • Alteração nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 
16 (Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR “fase 2”) - As alterações 
são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1º/01/2021, e esclare-
cem aspectos referentes a definição da taxa de juros de referência para apli-
cação nessas normas. Outros pronunciamentos e interpretações: Não 
há outras normas, alterações de normas e interpretação que não estão em 
vigor que a Companhia e suas controladas esperam ter um impacto material 
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, in-
cluindo aquela não constituída sob a forma de sociedade tal como uma par-
ceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras controla-
das, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores. As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as 
seguintes empresas e companhias:

31.12.2020 31.12.2019
Empresas Segmento Environment Nome resumido País Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Environmental Solutions - Soluções
 Ambientais Ltda. Ambipar Environment Brasil

Gerenciamento total de
resíduos e serviços
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Logistics Ltda. Ambipar Logistics Brasil
Transportadora especializada 
em produtos químicos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environment Reverse 
 Manufacturing S.A.

Ambipar Environment 
Reverse Manufacturing Brasil

Gestão de resíduos
pós-consumo. 51,00% 49,00% 51,00% 49,00%

Ambipar EcoProducts S.A. Ambipar EcoProducts Brasil
Fabricação de Produtos para 
Proteção Ambiental. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environment Waste Logistics Ltda.
Ambipar Environment 
Waste Logistics Brasil

Gestão de Resíduos
Automotivos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Cooprocessing Ltda. Ambipar Cooprocessing Brasil
Gerenciamento total de
resíduos industriais 100,00% – – –

Ambipar Facilities Ltda. Ambipar Facilities Brasil
Terceirização de movimenta-
ção de resíduos recicláveis 100,00% – – –

Ambipar Compliance Solutions S.A. Ambipar Compliance Brasil

Consultoria e auditoria
Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. 95,25% – – –

Ambipar R&D Pesquisa e Desenvolvimento
 Ltda. Ambipar R&D Brasil

Pesquisa e desenvolvimento 
de novos produtos. – 100,00% – 51,00%

Ambipar Green Tech Ltda. Green Tech Brasil

Consultoria e auditoria
Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 100,00% – –

Environmental Participações S.A. Holding Environmental Brasil
Holding das empresas do 
segmento Environmental 100,00% – 100,00% –

Verde Ghaia Gestão e Franquia Ltda. Ambipar Franquia Brasil
Consultoria em Licenciamento 
de franquias. – 80,00% – –

Empresas 
Controladas 
Indiretamente

31.12.2020 31.12.2019

Empresas Segmento Response País Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Howells Consultancy Limited Ambipar Howells
Reino 
Unido Atendimento a Emergências. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Response Limited Ambipar Response UK
Reino 
Unido Atendimento a Emergências. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Workforce Solution - Mão de Obra
 Temporária Ltda. Ambipar Workforce Brasil Atendimento a Emergências. 100,00% – – 100,00%
Ambipar Response S.A. Ambipar Response Brasil Atendimento a Emergências. – 100,00% – 100,00%
Ambipar Insurance Corretora de Seguros Ltda. Ambipar Seguros Brasil Corretagem de seguro. – 100,00% – 100,00%
Ambipar Response Insurance - Atendimento
 a Seguros Ltda.

Ambipar Insurance Brasil Atendimento a Emergências. – 100,00% – 100,00%

Atmo Hazmat Ltda. Atmo Brasil Atendimento a Emergências. – 100,00% – 100,00%
Suatrans Chile S.A. Suatrans Chile Chile Atendimento a Emergências. – 50,00% – 50,00%
Suatrans Peru SAC Suatrans Peru Peru Atendimento a Emergências. – 49,89% – 49,89%

Suatrans Training S.A. Training Chile
Prestação de serviço de trei-
namentos. – 50,00% – 37,75%

SIS - Servicios Industriales Especializados S.A. SIS Chile Atendimento a Emergências. – 49,95% – 49,95%
Horvefel S.A. Horvefel Uruguai Atendimento a Emergências. – 50,00% – 50,00%
Allied International Emergency LLC. Allied EUA Atendimento a Emergências. – 100,00% – –
One Stop Environmental, LLC. One Stop EUA Atendimento a Emergências. – 100,00% – –
Intracoastal Environmental, LLC. Intracoastal EUA Atendimento a Emergências. – 100,00% – –
Custom Environmental Services, INC. CES EUA Atendimento a Emergências. – 100,00% – –

Emergência Participações S.A.
Emergência
Participações Brasil

Holding das empresas:
Ambipar Response, Suatrans 
Chile, Ambipar Seguros, 
Atmo, Ambipar Insurance e 
Holding USA. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Holding USA, INC. Ambipar Holding USA EUA
Holding das empresas: Allied, 
Intracoastal, One Stop e CES. – 100,00% – –

Ambipar Holdings UK Limited Ambipar Holdings UK
Reino 
Unido

Holding da empresa:
Enviroclear – 100,00% – –

Ambipar Holding Canadá, INC.
Ambipar Holding Cana-
dá Canadá Holding da empresa: Orion – 100,00% – –
Empresas 
Controladas 
Indiretamente

31.12.2020 31.12.2019

Empresas Segmento Outros   País Atividade Direta Indireta Direta Indireta
Ambipar Bank Intermediação de Negócios,
 Pagamentos e Participações Ltda Ambipar Bank Brasil

Intermediação e agenciamen-
to de serviços financeiros 100,00% – – –

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico, no qual a Companhia atua (a moeda funcional). As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais (R$). Todas as informações financeiras divulgadas foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) 
Moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são converti-
das para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas da-
tas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de 
estimativas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na deter-
minação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos es-
timados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídos nas se-
guintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.13 - Impairment de ati-
vos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.16 - Provisão para reestrutura-
ção de aterros; • Nota Explicativa nº 5 - Perda Esperada para Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Explicativa nº 8 - Valor residual e 
vida útil estimada do ativo imobilizado; • Nota Explicativa nº 15 - Provisão 
para contingências; e • Nota Explicativa nº 23 - Seguros. 2.6. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem os numerários em 
espécie, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insignificante de mu-
dança de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto 
prazo. 2.7. Ativos financeiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos finan-
ceiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de prin-
cipal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é men-
surado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o 
ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado 
tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de princi-
pal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos  
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode,  

irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. 
Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente 
um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo 
respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas 
de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investi-
mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos cus-
tos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao 
valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo re-
conhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e 
os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perí-
odo em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública 
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro 
não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contrata-
das com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancial-
mente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizan-
do o uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amor-
tizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evi-
dência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros 
esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificulda-
de financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contra-
to, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; 
(iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financei-
ra; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ati-
vo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principal-
mente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; 
e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não re-
teve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um 
acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão 
do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passivos fi-
nanceiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. 
Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos 
a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, 
empréstimos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado. Mensuração subsequente: Após o  
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornece-
dores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo 

amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Custos de em-
préstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção 
ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são 
capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de empréstimos 
são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a 
captação de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substitui-
ção ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contá-
beis reconhecido na demonstração do resultado. 2.8. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a rece-
ber de clientes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as con-
tas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros me-
nos as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para 
impairment, se necessária. 2.9. Outras contas a receber (circulante e não 
circulante): São reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e mensura-
dos posteriormente pelo seu valor realizável. 2.10. Investimentos em con-
troladas: Os investimentos mantidos em sociedade controlada são avalia-
dos pelo método da equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As de-
monstrações contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às 
práticas contábeis da Companhia. Os investimentos são inicialmente reco-
nhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhecimento da 
participação atribuída à Companhia nas alterações dos ativos líquidos das 
investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de recuperação, 
quando aplicável. As demonstrações contábeis dos investimentos no exte-
rior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apre-
sentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica 
“Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre 
quando a baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimen-
tos. 2.11. Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capi-
talizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimada. Os custos associados à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e 
aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 
pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os se-
guintes critérios são atendidos. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incor-
ridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como des-
pesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos 
de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortiza-
dos durante sua vida útil estimada. 2.12. Imobilizado: Os aterros sanitários 
são avaliados ao custo das áreas e dos investimentos na preparação para 
operação. São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos depo-
sitada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos e edificações 
compreendem, principalmente, armazéns e escritórios. O imobilizado  
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada.  
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, exceto quanto a aterros sanitários. Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acordo 
com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na de-
monstração do resultado. 2.13. Impairment de ativos não financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo ex-
cede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo 
de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ati-
vos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação 
do relatório. 2.14. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pa-
gar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normal-
mente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.15. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferen-
ça entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efe-
tiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do ba-
lanço. 2.16. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis 
e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As 
provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futu-
ras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilida-
de de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mes-
ma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. A provisão de reestruturação de ater-
ros é registrada inicialmente considerando os custos estimados de remedia-
ção dos aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Ou-
tras contas a pagar” em contrapartida na rubrica “Imobilizado”, na classe de 
Aterro. A Administração mantém seus estudos atualizados considerando as 
atualizações monetárias, orçamentos de terceiros a serem contratados e 
custos internos, sendo revisitada a sua estimativa em caso de alterações no 
orçamento original. 2.17. Imposto de Renda e Contribuição Social cor-
rente e diferido: 2.17.1. Imposto de Renda e Contribuição Social corren-
te Empresas sobre o regime de lucro presumido: Há empresas que op-
taram pela tributação com base no lucro presumido. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social. Empresas sobre o regime de lucro real: O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o  
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, 
quando existente, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa  
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A Companhia e  
suas controladas foram tributadas pelo lucro real, com exceção das  
controladas Ambipar Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda., 

Ambipar Workforce Solution - Mão de Obra Temporária Ltda., e Ambipar 
Compliance Solutions S.A. as quais foram optantes pelo lucro presumido e 
também quanto a Ambipar Response Limited., Ambipar Howells Consultan-
cy Limited., Ambipar Holding USA INC, Allied International Emergency LLC, 
Intracoastal Environmental, LLC, One Stop Environmental, LLC, Custom En-
vironmental Services, INC (EUA), Ambipar Holding Canadá, INC, Ambipar 
Holdings UK Limited e Suatrans Chile S.A. e controladas, que são tributadas 
com base na legislação tributária de suas jurisdições de atuação. 2.17.2. Im-
posto de Renda e Contribuição Social e diferido: O Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do pas-
sivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as ba-
ses fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstra-
ções contábeis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferi-
dos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a 
qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tri-
butável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser 
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando 
o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabili-
dade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as dife-
renças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição 
social diferido ativo e passivo são compensados quando há um direito exe-
quível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passi-
vos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e pas-
sivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma auto-
ridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributá-
veis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.18. Bene-
fícios a funcionários (a) Benefícios de demissão: A Companhia não tem 
planos de benefícios de demissão para funcionários. (b) Participação nos 
lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente efetu-
ado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode 
ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. 2.19. Reconheci-
mento da receita: A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, 
abatimentos e descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 
47 - Receita com contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco 
etapas para determinar como e em que momento será reconhecida, bem 
como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser mensu-
rados com segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das 
atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descrição a se-
guir: a) Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas realizam 
a prestação de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão 
ambiental (Environment) e de resposta a emergência que compreende a 
prevenção, o treinamento e o atendimento a emergência (Response). A re-
ceita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os servi-
ços realizados durante o período até a data do balanço. b) Receita financei-
ra: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 2.20. Arrendamentos: Todos os arrenda-
mentos são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos 
de baixo valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. 
Os passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pa-
gamentos contratuais devidos ao arrendador ao longo do prazo do arrenda-
mento, com a taxa de desconto implícita no contrato, a menos que (como 
normalmente é o caso) isso não seja facilmente determinável, caso em que 
a taxa incremental sobre empréstimos da Companhia no início do arrenda-
mento é utilizada. Os pagamentos de arrendamento variável só são incluí-
dos na mensuração do passivo de arrendamento se dependerem de um ín-
dice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado durante 
todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são 
gastos no período a que se relacionam. No reconhecimento inicial, o valor 
contábil do passivo de arrendamento também inclui: • valores a serem pagos 
sob qualquer garantia de valor residual; • o preço de exercício de qualquer 
opção de compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se 
for razoável avaliar essa opção; • quaisquer penalidades a pagar pela resci-
são do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado 
com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso 
são inicialmente mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, redu-
zidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • pagamentos de ar-
rendamento feitos até a data do início do contrato; • custos diretos incorridos 
iniciais; e • o valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia 
e suas controladas são contratualmente obrigados a desmontar, remover ou 
restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do ar-
rendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa 
constante sobre o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do 
arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo 
método linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida eco-
nômica remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao 
prazo do arrendamento. Quando a Companhia e suas controladas revisam 
suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, 
ele reavalia a probabilidade de uma extensão do arrendatário ou opção de 
rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil do passivo de arrendamento 
para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são des-
contados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos pas-
sivos do arrendamento é revisado de forma semelhante quando o elemento 
variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma taxa 
ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo 
com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado pelo pra-
zo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo 
com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é re-
conhecida no resultado. Quando a Companhia e suas controladas renego-
ciam os termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a conta-
bilização depende da natureza da modificação: • se a renegociação resultar 
em um ou mais ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível 
com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modifica-
ção é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com a po-
lítica acima; • em todos os outros casos em que a renegociação aumenta o 
escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do arrendamento, ou 
um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do arrendamen-
to é reavaliado usando a taxa de desconto aplicável na data da modificação, 
com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo mesmo valor; • se a rene-
gociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o va-
lor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, 
são reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial ou total 
do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. 
O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor 
contábil reflita o valor dos pagamentos renegociados ao longo do prazo re-
negociado, com os pagamentos do arrendamento modificados descontados 
pela taxa aplicável na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajus-
tado pelo mesmo valor. Para contratos que transmitem o direito a Compa-
nhia e suas controladas de usar um ativo identificado e requerem serviços a 
serem prestados a Companhia e suas controladas pelo arrendador, a Com-
panhia e suas controladas optaram por contabilizar todo o contrato como um 
arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor de pagamentos contratu-
ais, contabilizando separadamente quaisquer serviços prestados pelo forne-
cedor como parte do contrato. 2.21. Distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre o capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exercí-
cio, com base no Estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhe-
cido na demonstração de resultado. 2.22. Ajuste a valor presente: Os ele-
mentos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações de lon-
go prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são ajusta-
dos a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melho-
res avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise 
dos valores de ativo e passivo, não tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja aplicável e relevante para efeito 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 2.23. Combina-
ções de negócios: De acordo com o CPC 15 (R1) - Combinações de Negó-
cios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisi-
ção. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensu-
rada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ati-
vos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os anti-
gos controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do 
controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado como o 
excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquiren-
te anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos 
na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificá-
veis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e  
passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à 
soma da contrapartida transferida, do valor das participações não controla-
doras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anterior-
mente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no re-
sultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de ne-
gócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa  

combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados 
durante o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a 
partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reconheci-
dos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e cir-
cunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afe-
tado os valores reconhecidos naquela data. 2.24. Apresentação de relató-
rio por segmento: As informações por segmento de negócios são apresen-
tadas de modo consistente com o processo decisório do principal tomador 
de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, 
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho 
dos segmentos operacionais é a administração da Companhia, responsável 
pela tomada das decisões estratégicas. 2.25. Lucro por ação - básico e di-
luído: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o 
número médio ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em cir-
culação, durante o período correspondente ao resultado conforme pronun-
ciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.26. Demonstração do valor adiciona-
do - informação suplementar às IFRS: A demonstração do valor adiciona-
do está sendo preparada e divulgada, consistentemente com o pronuncia-
mento técnico CPC 09, em atendimento a legislação societária brasileira 
para companhias de capital aberto e regulados pela Comissão de Valores 
Mobiliários. 2.27. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos 
realizados antecipadamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despe-
sas sejam efetivamente realizadas. 3. Gestão de risco financeiro: A Com-
panhia e suas controladas participam de operações envolvendo instrumen-
tos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus 
recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada 
por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, ren-
tabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Nos 
exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 não foram realizadas operações en-
volvendo instrumentos financeiros derivativos com finalidade especulativa e 
instrumentos financeiros compostos com derivativos embutidos. Os instru-
mentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconheci-
dos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão 
(quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de ba-
lanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifica-
ção de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de ju-
ros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilida-
de dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada 
pela alta Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pe-
los acionistas. A alta administração da Companhia identifica, avalia e prote-
ge a Companhia contra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado: 
(i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre da parcela da 
dívida referenciada à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP e aplicações fi-
nanceiras referenciadas ao CDI, que podem afetar as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros ou 
na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Compa-
nhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às 
taxas fixas expõem a Companhia e suas controladas ao risco de valor justo 
associado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos emprés-
timos da Companhia e suas controladas está atrelada às taxas prefixadas, 
a Administração entende que o risco de mudanças significativas no resulta-
do e nos fluxos de caixa é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (provável, 
possível e remoto) a serem simulados. No provável foram definidas pela Ad-
ministração as taxas divulgadas pela BM&F, e o cenário possível e o remoto, 
uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis. A base de 
cálculo utilizada é o valor apresentado nas notas explicativas caixa e equiva-
lentes de caixa, empréstimos e arrendamento financeiro:
• 2020: Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 538.806 68.698 51.524 34.349
Exposição líquida 538.806 68.698 51.524 34.349
• 2019: Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 69.632 8.878 6.659 4.439
TJLP - Debêntures (104.567) (5.228) (6.535) (7.842)
Exposição líquida (34.935) 3.650 124 (3.403)
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as es-
timativas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, 
caso a variável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo 
foi efetuado para um cenário de ganho/perda no período de um mês. 
(ii) Risco de taxas de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade 
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas 
de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores 
captados no mercado. A Companhia monitora, periodicamente, a exposição 
líquida de ativos e passivos em moeda estrangeira. A controlada indireta 
Ambipar Response liquidou em julho/2020 empréstimo junto ao banco Bra-
desco Europa S.A. no valor de USD 1.203 mil (um milhão, duzentos e três 
mil Dólares dos Estados Unidos da América), para esta operação havia con-
tratado o instrumento de SWAP, considerando taxa, montante e prazo, tro-
cando a exposição cambial para a variação da taxa prefixada. (iii) Risco de 
preço de commodities: A Companhia não possui operações cotadas a pre-
ço de commodities, consequentemente, não possui exposição a riscos de 
preço de commodities. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de 
caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e institui-
ções financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consideradas de 
primeira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência pas-
sada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classificações internas ou externas de acordo com os limites deter-
minados pela Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o perí-
odo e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadim-
plência dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota Explica-
tiva nº 5). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pela Administração da Companhia. A Administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa 
previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da 
Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias ex-
ternas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa 
mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Administração do ca-
pital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, de-
pósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem sufi-
ciente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 
31/12/2020, a Companhia mantinha fundos de curto prazo investidos de R$ 
538.806 (R$ 69.632 em 31/12/2019) (consolidado) que se espera gerem 
prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela 
a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia (con-
solidado), por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Menos 
de 

um ano

Entre 
um e 
dois 
anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Mais de 
cinco 
anos Total

Em 31/12/2020 - Consolidado
Empréstimos e financiamentos 44.876 50.642 111.618 – 207.136
Fornecedores e outras contas
 a pagar 18.406 – – – 18.406

63.282 50.642 111.618 – 225.542
Em 31/12/2019 - Consolidado
Empréstimos e financiamentos 70.520 86.038 49.262 10.295 216.115
Debêntures 1.745 37.086 65.736 – 104.567
Fornecedores e outras contas
 a pagar 23.279 1.935 – – 25.214

95.544 125.059 114.998 10.295 345.896
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e suas controladas 
estão sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administra-
ção da Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certi-
ficados voltados ao cumprimento de leis ambientais. A Administração con-
duz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que 
os controles em funcionamento estejam adequados e devidamente certifica-
das. 3.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a po-
lítica de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Com-
panhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. 
Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patri-
mônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida 
líquida. O índice de alavancagem financeira em 31/12/2020 e de 2019 pode 
ser assim resumido:
Demonstrações contábeis consolidadas 2020 2019
Total dos empréstimos e financiamentos e debêntures 207.136 320.682
Menos: caixa e equivalentes de caixa (591.608) (77.639)
Dívida líquida (384.472) 243.043
Total do patrimônio líquido 1.225.750 208.997
Total do capital 841.278 452.040
ndice de alavancagem financeira (%) (45,7) 53,8
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos, con-
siderando os prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 
dias. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é esti-
mado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa 
de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos 
balanços são os habituais no mercado e os seus valores justos não diferem 
significativamente dos saldos nos registros contábeis. As aplicações finan-
ceiras, representadas por aplicações em CDI (nota explicativa nº 4) e classi-
ficadas como custo amortizado, foram avaliadas com base na taxa de remu-
neração contratada junto a respectiva instituição financeira, considerada 
como taxa habitual de mercado. Valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor jus-
to deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) 
em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs dife-
rentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indi-
retamente (derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo 
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). 3.4. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora

Categoria
Valor 

contábil
Valor 

justo ( )
Ativos financeiros
Caixa e bancos Custo amortizado 2 2
Aplicações financeiras Custo amortizado 474.274 474.274
Passivos financeiros
Passivo de arrendamento Custo amortizado 21.942 21.942

Consolidado

Categoria
Valor 

contábil
Valor 

justo ( )
Ativos financeiros
Caixa e bancos Custo amortizado 52.802 52.802
Aplicações financeiras Custo amortizado 538.806 538.806
Contas a receber Custo amortizado 222.406 222.406
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 207.136 207.136
Fornecedores Custo amortizado 17.803 17.803
Passivo de arrendamento Custo amortizado 28.316 28.316
( )  O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo.  
A Companhia e suas controladas não possuem nenhuma operação classifi-
cada na hierarquia do valor justo níveis 1 e 3.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 2 23 52.802 8.007
Aplicações financeiras 474.274 59.730 538.806 69.632

474.276 59.753 591.608 77.639
As aplicações financeiras estão representadas principalmente por Certifica-
dos de Depósitos Bancários e Títulos de Capitalização de instituições finan-
ceiras de primeira linha, com baixo risco de crédito, cujo rendimento está 
atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e pos-
suem liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias.
5. Contas a receber: Consolidado
Duplicatas a receber 2020 2019
Privado 223.526 122.963
Público 1.673 1.576
Partes Relacionadas 807 711

226.006 125.250
Provisão para perdas esperadas de créditos de
 liquidação duvidosas (3.600) (3.559)

222.406 121.691
Circulante 217.917 116.508
Não circulante 4.489 5.183

222.406 121.691
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

Consolidado
2020 2019

A vencer 199.122 103.365
Vencidos até 30 dias 7.118 6.704
Vencidos de 31 a 90 dias 6.910 3.807
Vencidos de 91 a 180 dias 4.387 2.281
Vencidos de 181 a 360 dias 2.732 3.840
Vencidos há mais de 361 dias 5.737 5.253

226.006 125.250
Demonstramos, a seguir, a movimentação da Provisão de perdas esperadas
dos créditos de liquidação duvidosas: Consolidado
( ) Saldo em 1/01/2019 (1.692)
( ) Adições (1.867)
( ) Saldo em 31/12/2019 (3.559)
( ) Adições (41)
( ) Saldo em 31/12/2020 (3.600)
A perda esperada de créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia e suas Controladas não 
serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos 
originais do contas a receber.  constituída em montante considerado sufi -
ciente pela Administração para fazer diante às prováveis perdas na realiza-
ção dos créditos com base em: análise de risco de inadimplência de cada 
cliente, situação financeira do cliente comprometida no mercado, histórico 
de negociações realizadas, acordos firmados não se cumprirem, principal-
mente levando em consideração cenários de riscos em que tenha compor-
tamento observável no mercado, e com atenção especial sobre os créditos 
vencidos de longa data. Com relação aos títulos vencidos a mais de 181 
dias, os processos e procedimentos de cobrança e acordos, mesmo que 
parcelados para recebimento, estão em andamento, cuja probabilidade de 
êxito é relativamente alta.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
IRRF a compensar 339 123 10.008 6.354
INSS retido a recuperar – – 3.636 11.556
PIS a recuperar 36 – 536 424
COFINS a recuperar 110 – 2.492 2.063
ICMS a recuperar – – 2.471 2.982
Antecipações de IR/CS 20 8 7.572 5.453
Outros impostos a recuperar – – 174 37

505 131 26.889 28.869
Circulante 485 131 22.687 16.311
Não circulante 20 – 4.202 12.558

505 131 26.889 28.869
7. Investimentos em controladas: Controladora

2020 2019
Investimentos em controladas 603.494 244.309
Ágios pagos na aquisição de investimentos por
 expectativa de rentabilidade futura (Nota 7.4) 148.278 115.712

751.772 360.021
Provisão para perda com investimentos (1.054) (2.898)

(1.054) (2.898)

7.1. Combinações de negócios: Ao longo de 2020, o Grupo Ambipar realizou os seguintes movimentos societários:

Data-base Empresa-alvo
Participação Adquirida 

(%)
Nova Participação 

(%)
Janeiro/20 Allied International Emergency LLC. 100 100
Abril/20 Ambipar Cooprocessing Ltda. 100 100
Julho/20 Ambipar Facilites Ltda. 100 100
Julho/20 Ambipar Compliance Solutions S.A. 62 62
Setembro/20 Intracoastal Environmental, LLC. 100 100
Setembro/20 One Stop Environmental, LLC. 100 100
Outubro/20 Ambipar Green Tech Ltda. 100 100
Dezembro/20 Outros 100 100
Dezembro/20 Custom Environmental Services, INC (EUA) 100 100

Environment Response Outros
Ambipar 
Coopro- 
cessing

Ambipar 
Facilities

Ambipar 
Compli- 

ance ( ) Green Tech Allied Intracoastal One Stop CES Outros
Ativos e passivos adquiridos a valor justo ( )
Caixa e equivalentes de caixa 230 1.361 3.807 103 1.021 3.492 1.898 175 51
Outros ativos 4.228 3.571 1.200 4.003 4.976 9.523 14.554 3.189 1.414
Outros passivos (4.418) (4.623) (525) (9.019) (2.776) (17.679) (20.511) (33.596) (167)
Total de ativos
 líquidos
  identificáveis 40 309 4.482 (4.913) 3.221 (4.664) (4.059) (30.232) 1.298
Valor total da
 contraprestação
 transferida 4.180 6.300 21.275 32.000 43.092 59.985 28.687 11.092 2.800
(–) Caixa adquirido (230) (1.361) (3.807) (103) (1.021) (3.492) (1.898) (175) (51)
(–) Valor assumido da
 obrigação a pagar (2.090) (3.000) (10.000) (16.000) (26.538) (14.395) (14.146) (5.168) (400)
Caixa pago, líquido do caixa
 recebido/a receber 1.860 1.939 7.468 15.897 15.533 42.098 12.643 5.749 2.349
Determinação do ágio ( )
Valor total da
 contraprestação,
  líquida 4.180 6.300 21.275 32.000 43.092 59.985 28.687 11.092 2.800
Total de ativos líquidos
 identificáveis (40) (309) (2.779) 4.913 (3.221) 4.664 4.059 30.232 (1.298)
gio por expectativa
 de rentabilidade
  futura 4.140 5.991 18.496 36.913 39.871 64.649 32.746 41.324 1.502
Data de Aquisição 03/04/2020 02/07/2020 01/07/2020 21/10/2020 29/01/2020 29/09/2020 29/09/2020 31/12/2020 22/12/2020
Data de início controle 01/04/2020 01/07/2020 01/07/2020 01/10/2020 01/01/2020 30/09/2020 30/09/2020 31/12/2020 31/12/2020
Empresa que adquiriu
 controle

Ambipar 
Participações

Ambipar 
Participações

Ambipar 
Participações

Environmental 
Participações

Ambipar 
Holding USA

Ambipar 
Holding USA

Ambipar 
Holding USA

Ambipar 
Holding USA

Ambipar 
Participações

Valor da Aquisição R$ 4.180 R$ 6.300 R$ 21.275 R$ 32.000
USD 

8.452.546
USD 

10.634.000
USD 

5.085.700
USD 

1.934.500 R$ 2.800
Porcentagem adquirida 100% 100% 62% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
( ) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balanço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço 
de compra e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudo definitivo. O valor de ágio por expectativa por rentabilidade futura em 2020 foi no mon-
tante de R$ 30.129 (controladora) e R$ 245.632 (consolidado). ( ) Em 22 de outubro de 2020 adquiriu mais 2.660 quotas, passando a deter 95,25% sobre 
o capital social da investida. O ágio apurado nesta transação foi alocado no patrimônio líquido como Transação de Capital.
A seguir, temos o cronograma de pagamento das obrigações por conta de aquisição de investimento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2021 1.500 38.467
2022 3.590 40.857
2023 5.400 5.400
2024 5.000 5.000

15.490 89.724
7.2. Informações das controladas: Os patrimônios líquidos das investidas são apresentados a seguir:

Patrimônio líquido  
em 31.12.2019

Patrimônio líquido 
 em 31.12.2020

Percentual 
(%) 2020

Controladas (Diretas)
Ambipar Environment 159.373 220.541 100
Ambipar Logistics 10.148 13.789 100
Holding Enviromental 354 15.786 100
Ambipar Environment Reverse Manufacturing (4.132) 5.853 51
Emergência Participações 54.719 307.146 100
Ambipar Response UK 7.010 6.597 100
Ambipar Howells (791) (1.054) 100
Ambipar Environment Waste Logistics 5.876 9.573 100
Ambipar EcoProducts 6.829 12.046 100
Ambipar Workforce – 1.932 100
Ambipar Cooprocessing – 3.402 100
Ambipar Facilities – 2.135 100
Ambipar Compliance – 6.588 95,25
Ambipar Bank – 1.298 100
7.3. Movimentação dos investimentos em controladas:

Saldo em 31.12.2019 Variação 
cambial 

de investi- 
mentos 

no 
exterior 

(e)

Saldo em 31.12.2020

Investi- 
mento

Provisão 
para 

perdas 
com investi- 

mentos

Transfe- 
rências 

de 
 investi- 
mentos

Transa- 
ções 

de 
Capital

Adianta- 
mento 

para 
Futuro 

Aumento 
de Capital

Contra- 
prestação 

transferida

Equiva- 
lência 
patri- 

monial
Investi- 
mento

Provisão 
para 

perdas 
com 

investi- 
mentos

Controladas
Ambipar Environment 159.373 – – – (859) 50.000 – 12.027 220.541 –
Ambipar Logistics 10.148 – – – – 3.500 – 141 13.789 –
Holding Environmental 354 – – – – 16.000 – (568) 15.786 –
Ambipar Environment Reverse Manufacturing – (2.107) – – – 3.570 – 1.522 2.985 –
Emergência Participações 54.719 – 2.574 12.159 – 176.000 – 61.694 307.146 –
Ambipar Response UK 7.010 – – (2.757) – – – 2.344 6.597 –
Ambipar Howells – (791) – (263) – – – – – (1.054)
Ambipar Environment Waste Logistics 5.876 – – – – 4.500 – (803) 9.573 –
Ambipar EcoProducts 6.829 – – – – 5.000 – 217 12.046 –
Ambipar Workforce (f) – – (2.574) – – – 5.900 (1.394) 1.932 –
Ambipar Cooprocessing (g) – – – – – 3.000 40 362 3.402 –
Ambipar Facilities (h) – – – – – 2.300 309 (474) 2.135 –
Ambipar Compliance (i) – – – – (9.661) – 14.184 1.741 6.264 –
Ambipar Bank (j) – – – – – – 1.298 – 1.298 –

244.309 (2.898) – 9.139 (10.520) 263.870 21.731 76.809 603.494 (1.054)
Saldo em 31.12.2018 Variação 

cambial de 
 investimentos 
no exterior (e)

Saldo em 31.12.2019

Investi- 
mento

Provisão 
para perdas 
com investi- 

mentos

Transfe- 
rências 

de investi- 
mentos

Dividendos 
recebidos

Equivalência 
patrimonial

Investi- 
mento

Provisão para 
perdas com 

investimentos
Controladas
Ambipar Environment 146.293 – – – (2.212) 15.292 159.373 –
Ambipar Logistics 9.386 – – – – 762 10.148 –
Holding Enviromental 562 – – – – (208) 354 –
Ambipar Environment Reverse Manufacturing – (2.260) – – – 153 – (2.107)
Emergência Participações (b) 48.541 – (1.061) (788) (6.767) 14.794 54.719 –
Ambipar Insurance (d) 6.207 – (12.332) – (800) 6.925 – –
Ambipar Workforce (b) – (2.841) 3.268 – – (427) – –
Ambipar Response UK 6.609 – – (933) – 1.334 7.010 –
Ambipar Howells – (737) – (54) – – – (791)
Ambipar Environment Waste Logistics (c) – – 4.903 – – 973 5.876 –
Ambipar EcoProducts (a) – – 6.111 – – 718 6.829 –

217.598 (5.838) 889 (1.775) (9.779) 40.316 244.309 (2.898)
(a) Em 13/03/2019 a Companhia passou a deter 171.032.169 ações de capital social da investida Ambipar EcoProducts. As ações foram transferidas a tí-
tulo oneroso pela controlada Emergência Participações; (b) Em 26/03/2019 a Companhia transferiu as 99.999 quotas que detinha sobre a investida Am-
bipar Workforce para a controlada Emergência Participações. O investimento foi transferido a título oneroso; (c) Em 16/08/2019 a Companhia passou a 
deter 1.868.912 quotas de capital social da investida Ambipar Environment Waste Logistics. As ações foram transferidas a título oneroso pela controlada 
Emergência Participações; (d) Em 16/08/2019 a Companhia transferiu as 1.923.499 quotas que detinha sobra a investida Ambipar Insurance para a con-
trolada Emergência Participações. Investimento foi transferido a título oneroso; (e) O reflexo dessa movimentação, somado a variação cambial de ágios 
pagos no exterior (vide Nota Explicativa nº 7.4), está no ajuste acumulado de conversão no Patrimônio Líquido; (f) Em 20/03/2020 a Companhia adquiriu 
as 99.999 quotas de capital social da investida Ambipar Workforce da controlada Emergência Participações. As ações foram transferidas a título oneroso 
pela controlada Emergência Participações. Na mesma data, a Companhia aumentou o capital social da investida Ambipar Workforce com a emissão de 
5.900 novas quotas de capital social, continuando a deter 100% do capital da investida; (g) Em 03/04/2020 a Companhia adquiriu 892.000 quotas do ca-
pital social da empresa Ambipar Cooprocessing, conforme mencionado na nota 7.1; (h) Em 02/07/2020 a Companhia adquiriu 299.999 quotas de capital 
social da investida Ambipar Facilities, conforme mencionado na nota 7.1; (i) Em 01/07/2020 a Companhia adquiriu 4.960 quotas de capital social da inves-
tida Ambipar Compliance, conforme mencionado na nota 7.1 e em 22/10/2020 adquiriu mais 2.660 quotas, passando a deter 95,25% sobre o capital social 
da investida. (j) Em 22/12/2020 a Companhia adquiriu 2.082.000 ações do capital social da investida Ambipar Bank, conforme mencionado na nota 7.1. 
7.4. Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade futura:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Composição do ágio
Bioland 4.794 4.794 4.794 4.794
SOS Cotec 6.938 6.938 6.938 6.938
Ambipar Environment Reverse
 Manufacturing 3.302 3.302 19.985 19.985
Multiambiental 15.987 15.987 15.987 15.987
Emergência Participações 52.337 52.337 52.337 52.337
Avangard 781 781 781 781
Ambipar Response UK e Ambipar
 Howells 7.957 5.520 7.957 5.520
Ambipar Insurance e Ambipar
 Workforce 9.395 9.395 9.395 9.395
Ambipar EcoProducts – – 2.575 2.575
Training – – 217 157
Atmo 16.658 16.658 16.658 16.658
Allied – – 49.111 –
Ambipar Cooprocessing 4.140 – 4.140 –
Ambipar Facilities 5.991 – 5.991 –
Ambipar Compliance 18.496 – 18.496 –
Intracoastal – – 59.560 –
One Stop – – 30.168 –
Green Tech – – 36.913 –
Ambipar Bank 1.502 – 1.502 –
CES – – 41.324 –

148.278 115.712 384.829 135.127
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indi-
viduais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Apli-
cação do Método de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o 
ágio com expectativa de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do 
Ativo Intangível por se referir à expectativa de rentabilidade da controlada 
adquirida, cujos ativos e passivos estão consolidados na Controladora. Já 
no balanço individual da Controladora, esse ágio fica no seu subgrupo de 
Investimentos, do mesmo grupo de Ativos Não Circulantes, porque, para a 
investidora, faz parte do seu investimento na aquisição das controladas. O 
ágio decorrente da aquisição de controladas relativas (indiretas) fica regis-
trado no investimento direto na Controladora e segregado no Consolidado, 

como os demais ágios mencionados acima, na rubrica de Ativo Intangível.
Demonstramos, a seguir, a movimentação dos ágios:

Controladora Consolidado
Movimentação 2020 2019 2020 2019
Saldos iniciais 115.712 99.054 135.127 118.476
Variação cambial 2.437 – 4.070 (7)
Aquisição da Atmo – 16.658 – 16.658
Aquisição Allied – – 39.871 –
Aquisição Ambipar Cooprocessing 4.140 – 4.140 –
Aquisição Ambipar Facilities 5.991 – 5.991 –
Aquisição Ambipar Compliance 18.496 – 18.496 –
Aquisição Intracoastal – – 64.649 –
Aquisição One Stop – – 32.746 –
Aquisição Green Tech – – 36.913 –
Aquisição Ambipar Bank 1.502 – 1.502 –
Aquisição CES – – 41.324 –
Saldos finais 148.278 115.712 384.829 135.127
Teste de intangível para verificação de Impairment: O ágio é um ativo 
que possui vida útil indefinida e deve ser testado anualmente ou sempre que 
existirem indícios de eventual perda de valor. Os ativos e passivos são agru-
pados em UGCs (Unidades geradoras de caixa) a fins de teste de impair-
ment. Qualquer perda por impairment é registrada de imediato como perda 
na demonstração dos resultados e não é suscetível de reversão posterior. 
Conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e normas 
internacionais (IFRS), anualmente a Companhia avalia a recuperabilidade 
de seus ativos. A Companhia utilizou o método do valor em uso para a rea-
lização do teste de impairment. Para todas as UGCs foram considerados 5 
anos de projeção, com o crescimento na perpetuidade, além de terem sido 
observados os orçamentos financeiros preparados pela Administração para 
início de projeção dos fluxos de caixa. Os fluxos de caixa foram descontados 
a valor presente através da aplicação da taxa determinada pelo Custo Médio 
Ponderado de Capital (WACC), que foi calculado através do método CAPM 
(Capital Asset Pricing Model) e que ainda considera diversos componentes 
do financiamento, dívida e capital próprio utilizado pela Companhia para fi-
nanciar suas atividades. Como resultado do teste de impairment, em 
31/12/2020, e avaliando o cenário de que não houve mudanças nas variá-
veis significativas de risco e nas premissas utilizadas de fluxo de caixa futu-
ro dos negócios adquiridos, desde o último fechamento das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas anuais, não foram identificadas perdas 
para as UGCs para os ágios registrados na Companhia e suas controladas.

8. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
2020 (consolidado)

CTR ( )
Edifica- 

ções
Instala- 

ções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Móveis e 
utensílios Veículos

Benfeito- 
rias em 
proprie- 

dades de 
terceiros

Obras 
em 

anda- 
mento

Embar- 
cações

Arrenda- 
mento

Despesas de 
Reorgani- 
zação ou 
Reestru- 
turação Total

Custo
Saldo inicial 49.284 1.102 1.076 121.806 4.125 2.395 160.691 24.812 17.791 2.775 19.336 – 405.193
Transferências – – (21) (115) 100 27 – – – 9 – – –
Adições 189 83 31 56.842 2.359 353 100.613 3.024 13.360 625 32.095 17 209.591
Baixas – – – (21.761) (8) (35) (17.529) – (13.289) – (1.381) – (54.003)
Acervo inicial
 da compra ( ) – – 10 19.041 1.371 2.751 15.278 1.682 983 2.062 – 2 43.180
Variação cambial – 381 – 10.827 63 169 (564) (5) – (160) 4.597 – 15.308
Saldo 49.473 1.566 1.096 186.640 8.010 5.660 258.489 29.513 18.845 5.311 54.647 19 619.269
Depreciação acumulada
Saldo inicial (6.615) (691) (416) (83.898) (3.273) (1.670) (87.204) (1.074) – (246) (11.792) (196.879)
Transferências – – 6 65 (33) (30) – – – (8) – –
Adições (591) (186) (130) (15.731) (518) (188) (30.636) (5.206) – (161) (11.213) (9) (64.569)
Baixas – 10 – 24.060 75 68 12.656 – – – 1.088 – 37.957
Acervo inicial da 
compra ( ) – – (4) (12.905) (1.246) (2.434) (10.955) (667) – (1.442) – (2) (29.655)
Variação cambial – (224) (13) (5.883) (53) (125) 256 5 – 115 (3.687) – (9.609)
Saldo (7.206) (1.091) (557) (94.292) (5.048) (4.379) (115.883) (6.942) – (1.742) (25.604) (11) (262.755)
Custo 49.473 1.566 1.096 186.640 8.010 5.660 258.489 29.513 18.845 5.311 54.647 19 619.269
Depreciação e 
amortização (7.206) (1.091) (557) (94.292) (5.048) (4.379) (115.883) (6.942) – (1.742) (25.604) (11) (262.755)

42.267 475 539 92.348 2.962 1.281 142.606 22.571 18.845 3.569 29.043 8 356.514
( ) Acervo inicial pela compra das investidas Ambipar Cooprocessing, Ambipar Facilities, Ambipar Compliance, Allied, Intracoastal, One Stop e CES.
( ) Central de Tratamento de Resíduos.

2019 (consolidado)

CTR Edificações Instalações
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios Veículos

Benfeitorias em 
propriedades de terceiros

Obras em 
andamento Embarcações Arrendamento( ) Total

Custo
Saldo inicial 49.116 938 814 101.035 3.399 2.097 125.877 1.400 14.486 1.496 6.741 307.399
Transferências – – – – – – (6.348) 3.463 (3.463) – 6.348 –
Adições 168 184 262 30.646 647 297 45.160 19.949 18.913 1.657 6.741 124.624
Baixas – – – (10.650) (11) (34) (3.122) – (12.145) (378) (58) (26.398)
Variação cambial – (20) – 775 90 35 (876) – – – (436) (432)
Saldo 49.284 1.102 1.076 121.806 4.125 2.395 160.691 24.812 17.791 2.775 19.336 405.193
Depreciação acumulada
Saldo inicial (6.115) (590) (320) (71.057) (3.001) (1.526) (81.916) (976) – (231) (711) (166.443)
Transferências – – – – – – 9.098 – – – (9.098) –
Adições (500) (114) (96) (18.533) (188) (129) (23.305) (98) – (108) (2.382) (45.453)
Baixas – – – 6.400 – – 8.048 – – 93 – 14.541
Variação cambial – 13 – (708) (84) (15) 871 – – – 399 476
Saldo (6.615) (691) (416) (83.898) (3.273) (1.670) (87.204) (1.074) – (246) (11.792) (196.879)
Custo 49.284 1.102 1.076 121.806 4.125 2.395 160.691 24.812 17.791 2.775 19.336 405.193
Depreciação e amortização (6.615) (691) (416) (83.898) (3.273) (1.670) (87.204) (1.074) – (246) (11.792) (196.879)

42.669 411 660 37.908 852 725 73.487 23.738 17.791 2.529 7.544 208.314
( ) Refere-se aos saldos de arrendamento operacional pela adoção inicial ao CPC 06 (R2) em 01/01/2019.

(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amor-
tização são demonstradas a seguir:

Ativos
Vida til 

(em anos)

Taxa média 
ponderada 

anual (%)
Edificações 10 a 25 7,00
Expansão Central de Tratamento de Resíduos 12 8,33
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 25 18,00
Embarcações 18 a 20 5,00
Ferramentas 5 a 10 15,00
Informática 3 a 10 18,00
Instalações 3 a 20 15,56
Máquinas e equipamentos 3 a 10 19,27
Móveis e utensílios 4 a 10 12,06
Veículos 2,5 a 5 27,00
Licença de uso de software 5 20,00
Software 5 20,00
Veículos - arrendamento 2,5 a 5 27,00
Pesquisa e desenvolvimento 2 50,00
(c) Bens dados em garantia: Em 31/12/2020, o montante de R$ 180.445 
(R$ 86.889 em 31/12/2019) é representado pelos bens integrantes do ativo 
imobilizado nas classes de veículos (representado basicamente por 
caminhões), máquinas, aparelhos e equipamentos, que são as garantias 
dos respectivos financiamentos na modalidade de FINAME e Arrendamento.  
(d) Impairment (Imobilizado e intangível): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ou operacionais que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e para o valor contábil líquido que exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão de impairment ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida 
são sujeitos a análise anual de redução ao valor recuperável (impairment) 
independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o 
menor entre o valor contábil e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado, considerando duas 
UGCs: ambiental e emergência. As premissas de crescimento do negócio 
são baseadas no orçamento anual para 2020 e projeções de longo prazo de 
suas controladas. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados 
à taxa equivalente ao custo médio ponderado de capital. O EBITDA estimado 
foi projetado considerando os históricos e as previsões como segue a 
seguir: • As receitas das UGCs incluem prestação de serviço. O crescimento 
das receitas foi projetado considerando a retomada da economia e, 
aumentos/reduções de preços com base em estimativas de inflação; • Os 
custos e despesas operacionais foram projetados considerando 

desempenho histórico do UGC e as tendências de reajuste de custo de 
pessoal e de investimentos em estrutura; e • As despesas de capital foram 
estimadas considerando a manutenção da infraestrutura, máquinas, 
equipamentos e veículos existentes para operação contínua e atendimento 
aos contratos com clientes. Para os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019, 
o valor estimado de uso excedeu o valor contábil. (e) Comodato - 
Benfeitorias em imóveis de terceiros: A Companhia e suas controladas 
possuem contrato de comodato de uso dos imóveis em Nova Odessa/SP e 
da sede da Companhia em São Paulo/SP com uma empresa relacionada do 
Grupo Ambipar, que detém a propriedade, pelo prazo de cinco anos, firmado 
em 2015. (f) Ativo de direito de uso - Consolidado:

Saldo 
inicial em 
1/01/2020

Novos 
contratos

Depre- 
ciação Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
líquido

Direito de uso 7.544 35.311 (13.812) 54.647 (25.604) 29.043
7.544 35.311 (13.812) 54.647 (25.604) 29.043

Referem-se principalmente aos imóveis e frotas que são locados de tercei-
ros e para a condução dos negócios da Companhia e suas controladas em 
diversas localidades do país. A partir de abril/2020 iniciou-se o contrato de 
arrendamento com partes relacionadas dos imóveis em Nova Odessa/SP e 
da sede da Companhia em São Paulo/SP, aos quais seguem as condições 
de mercado. 
9. Intangível: (a) Composição do saldo:

Taxa anual de Consolidado
amortização 2020 2019

Custo
Marcas e patentes 3.249 2.407
Direito de uso de software 20% 4.320 4.017
Pesquisa e desenvolvimento ( ) 50% 8.840 7.800
Ágio pago com expectativa de
 rentabilidade futura 384.829 135.127
Carteira de clientes 50% 3.891 3.891
Força de Trabalho ( ) 20% 853 853

405.982 154.095
Amortização acumulada
Marcas e patentes (1.375) (988)
Direito de uso de software (3.837) (3.406)
Pesquisa e desenvolvimento (5.109) (1.385)
Carteira de clientes (3.540) (3.540)

(13.861) (9.319)
Total líquido 392.121 144.776
( ) Refere-se substancialmente a investimentos em Pesquisa & Desenvolvi-
mento de produtos advindos de resíduos gerados pelos clientes da Compa-
nhia e suas controladas; e ( ) Passará a ser amortização em 2021 de acor-
do com o plano de negócio definido na aquisição. 

(b) Movimento do intangível:
Consolidado (2020)

Marcas e 
patentes

Direito de uso  
de soft are

Pesquisa e 
desenvolvimento

Carteira de 
clientes

gio com expectativa  
de rentabilidade futura

Força de 
Trabalho Total

Custo
Saldo inicial 2.407 4.017 7.800 3.891 135.127 853 154.095
Adições 286 193 821 – 247.206 – 248.506
Acervo inicial 122 110 240 – – – 472
Baixas (118) – – – – – (118)
Variação cambial 552 – (21) – 2.496 – 3.027
Saldo final 3.249 4.320 8.840 3.891 384.829 853 405.982

Amortização acumulada
Saldos iniciais (988) (3.406) (1.385) (3.540) – – (9.319)
Adições (45) (300) (3.514) – – – (3.859)
Acervo inicial (118) (110) (228) – – – (456)
Baixas 118 – – – – – 118
Variação cambial (342) (21) 18 – – – (345)
Saldos finais (1.375) (3.837) (5.109) (3.540) – – (13.861)
Custo 3.249 4.320 8.840 3.891 384.829 853 405.982

Consolidado (2019)
Marcas e 
patentes

Direito de uso  
de soft are

Pesquisa e 
desenvolvimento

Carteira de 
clientes

gio com expectativa  
de rentabilidade futura

Força de 
Trabalho Total

Custo
Saldos iniciais 2.080 3.999 3.614 3.760 118.476 – 131.929
Adições 318 14 4.186 131 16.658 853 22.160
Baixas (43) – – – – – (43)
Variação cambial 52 4 – – (7) – 49
Saldos finais 2.407 4.017 7.800 3.891 135.127 853 154.095
Amortização acumulada
Saldo inicial (893) (2.929) – (3.540) – – (7.362)
Adições (27) (473) (1.385) – – – (1.885)
Variação cambial (68) (4) – – – – (72)
Saldo final (988) (3.406) (1.385) (3.540) – – (9.319)
Custo 2.407 4.017 7.800 3.891 135.127 853 154.095
Amortização acumulada (988) (3.406) (1.385) (3.540) – – (9.319)

1.419 611 6.415 351 135.127 853 144.776
10. Empréstimos e financiamentos: 10.1. Composição:

Controladora
2020 2019

Modalidade Encargos financeiros - % a.a. ( ) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Capital de giro 8,86 – – – 12.312 34.546

– – 12.312 34.546
Consolidado

2020 2019
Modalidade Encargos financeiros - % a.a. ( ) Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Capital de giro 8,86 Maio de 2027 7.080 19.611 47.718 81.508
Financiamento de investimento 10,43 Dezembro de 2025 37.006 141.771 18.720 62.233
Arrendamento mercantil financeiro 18,39 Novembro de 2022 790 878 4.082 1.854

44.876 162.260 70.520 145.595
( ) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31/12/2020. Conforme previsto no Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária de 
Ações Ordinárias de Emissão da Companhia, a Administração renegociou e, antecipou, pagamentos de grande parte dos contratos de empréstimos du-
rante o mês de julho de 2020. Os empréstimos do tipo capital de giro eram considerados de custo elevados. Os custos relacionados ao pré-pagamento 
dos empréstimos foram registrados em despesas financeiras, no montante de R$ 17.900. 

10.2. Descrição: (i) Capital de giro: as operações de capital de giro são 
pré-fixadas com taxa média ponderada de 8,86% a.a., e vencimentos de 
janeiro de 2021 a maio de 2027; (ii) Financiamentos de investimentos 
(FINAME): aquisição de veículos pesados e maquinários utilizados para a 
operação das controladas. Os contratos possuem taxa prefixada com média 
ponderada de 10,43% a.a., com amortização mensal e vencimento da 
última parcela ocorrendo em dezembro de 2025; (iii) Arrendamento 
mercantil financeiro: contratos com taxa prefixada com média ponderada 
de 18,39% a.a., amortização mensal e vencimento da última parcela em 
novembro de 2022. 
10.3. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2020 2019 2020 2019
2021 – 10.842 – 51.257
2022 – 8.090 50.642 35.017
2023 – 5.027 52.151 27.276
a partir 2024 – 10.587 59.467 32.045

– 34.546 162.260 145.595
10.4. Garantias: Os financiamentos com recursos do FINAME estão garan-
tidos pelos bens financiados e foram captados essencialmente para consti-
tuição de frota de veículos para a operação das controladas. Estes financia-
mentos ocorrem por intermédio de instituições financeiras credenciadas, 
para produção e aquisição de máquinas e equipamentos novos, de fabrica-
ção nacional, credenciados no Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). Os empréstimos para capital de giro estão garanti-
dos por avais dos acionistas da Companhia. 
11. Debêntures:
11.1. Composição: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante – 562 – 1.745
Não Circulante – 96.491 – 102.822
Total – 97.053 – 104.567
11.2. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2020 2019 2020 2019
2021 – 2.682 – 3.814
2022 – 32.189 – 33.271
2023 – 32.189 – 33.222
Acima de 2024 – 29.431 – 32.515
Total – 96.491 – 102.822
Conforme previsto no Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 
Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia, a Administração 
renegociou e antecipou pagamentos de dívidas, tanto da Companhia como 
da Ambipar Environment Reverse Manufacturing, durante o mês de julho de 
2020. O saldo devido de debêntures era considerado elevado.
12. Fornecedores: Consolidado

Circulante
2020 2019

Fornecedores - Operações nacionais 12.011 15.216
Fornecedores - Operações internacionais 5.157 4.301
Fornecedores - Partes relacionadas 635 1.197

17.803 20.714
13. Impostos a recolher: 13.1. Composição:

Consolidado
2020 2019

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Imposto de renda 1.646 – 1.668 –
Contribuição social 105 – 273 –
IRRF 1.019 – 159 –
PIS 882 – 373 –
COFINS 4.057 – 2.747 –
ICMS 578 – 385 –
ISS 986 – 803 –
Outros tributos 8.402 – 2.603 –
Parcelamento 1.137 2.000 4.232 15.219

18.812 2.000 13.243 15.219
13.2. Parcelamentos: Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT) - Lei nº 13.496/2017: As controladas Ambipar Environment, Ambipar 
Logistics, Ambipar EcoProducts, Ambipar Environment Waste Logistics e 
Ambipar Response aderiram ao PERT em 30/08/2017. Os saldos dos 
impostos vencidos até abril de 2017, no âmbito da Procuradoria, foram 
parcelados em até 150 vezes, sendo que o valor das parcelas nos 5 
primeiros meses corresponde a 5% da dívida e o saldo restante em 145 
parcelas. O índice de correção das parcelas é a Selic. Adicionalmente, a MP 
783/17 foi convertida na Lei nº 13.496/17 em 25/10/2017, incluindo uma 
nova modalidade de parcelamento, onde há a possibilidade de utilização de 
prejuízos fiscais e base negativa de CSLL para abater da dívida consolidada 
no âmbito da Receita Federal do Brasil. Os efeitos da adesão ao PERT 

foram reconhecidos no momento da consolidação da dívida pela Secretaria 
da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que 
ocorreu em dezembro de 2018, que é considerado pela Administração a 
homologação do parcelamento. Em agosto de 2020 as controladas da 
Companhia liquidaram os parcelamentos do tipo PERT. 
13.3. Cronograma de pagamento das parcelas do não circulante:

Consolidado
Ano de vencimento 2020 2019
2021 – 1.130
2022 750 1.130
2023 499 1.130
2024 166 1.130
2025 112 1.130
a partir 2025 473 9.569

2.000 15.219
14. Passivo de arrendamento:

Consolidado

Passivo de 
arrendamento

uros a 
apropriar de 
contratos de 

arrenda- 
mento (AVP)

Passivo de 
arrendamento 

líquido
Saldo inicial em 1º/01/2020 10.035 (1.259) 8.776
Constituição de novos
 contratos 31.264 (3.641) 27.623
Pagamentos (10.889) – (10.889)
Apropriação de Juros – 1.435 1.435
Variação cambial 1.371 – 1.371
Saldo em 31/12/2020 31.781 (3.465) 28.316
Circulante 8.844 (1.199) 7.645
Não circulante 22.937 (2.266) 20.671
Deve-se ao passivo de arrendamento, mensurado pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato projetados 
com taxa real e descontados a taxa nominal, considerando possíveis reno-
vações ou cancelamentos. O Passivo de arrendamento é registrado na rubri-
ca “Outras contas a pagar” - no passivo circulante e não circulante. A seguir 
apresentamos, apenas para fins de demonstração, os fluxos de pagamentos 
futuros de arrendamentos, considerando a inflação projetada até o venci-
mento dos contratos, em relação aos compromissos de arrendamento de 
direito de uso:

Consolidado
Ano de vencimento 2020
2021 7.990
2022 7.036
2023 7.003
2024 6.961
a partir 2025 1.706

30.696
15. Provisão para contingências e depósitos judiciais: 15.1. Composi-
ção: Em 31/12/2020 e de 2019 as controladas apresentavam os  
seguintes passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a
contingências: Consolidado

2020 2019

Depósitos 
judiciais

Provisão 
para con- 

tingências
Depósitos 

judiciais

Provisão 
para con- 

tingênciasContingências prováveis:
Contingências trabalhistas 
e previdenciárias 2.463 2.579 5.519 7.432

2.463 2.579 5.519 7.432
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos tra-
balhistas e previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto 
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais recursais em sua maioria. As respectivas 
provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa 
feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilidade de 

perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administra-
ção acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito significa-
tivamente diferente do montante provisionado. 15.2. Movimentação da pro-
visão para contingências: A movimentação da provisão para contingên-
cias em 31/12/2020 e de 2019 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
( ) Saldo em 1º/01/2019 4.605
( ) Adições 2.827
( ) Saldo em 31/12/2019 7.432
(–) Baixas/Reversões (4.853)
( ) Saldo em 31/12/2020 2.579
15.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e previ-
denciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados 
a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizató-
rios. As cíveis referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-
-parceiros vinculados à indenização de danos materiais decorrentes da re-
lação comercial que existiu com as controladas da Companhia. Em 
31/12/2020 a Administração reavaliou os critérios de provisão para contin-
gências de natureza trabalhista considerando o risco de perda em cada pro-
cesso e passou a registrar o valor estimado de perda provável em cada so-
licitação realizada nos processos. A Companhia e suas controladas pos-
suem contingências classificadas como perda considerada possível em 
31/12/2020 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos de R$ 
7.501 (Em 31/12/2019 no montante de R$ 7.022). 15.4. Contingências ati-
vas: A controlada Ambipar Logistics moveu ação de danos e indenização há 
um ex-cliente em virtude de recebíveis inadimplentes sustentados pela 
prestação efetiva dos serviços e multa contratual de quebra de contrato fir-
mado. O montante atualizado em 31/12/2020 da causa é de R$ 2.439, cuja 
estimativa avaliada pelos assessores legais da controlada é de provável êxi-
to na causa. O processo está sendo conduzido pelo jurídico interno do Gru-
po não existindo passivos adicionais em razão de custos e honorários. 
16. Partes relacionadas: 16.1. Composição: A principal transação com 
partes relacionadas no Grupo Ambipar foi feita nas seguintes condições:

Controladora
Ativo 2020 2019
M tuo (não circulante)
Ambipar Environment Reverse Manufacturing 453 –
Ambipar R&D 156 51
Ambipar Logistics 365 –
Ambipar Response UK 1.056 1.651
Ambipar Response 3.209 27.439
Holding Environmental 725 527
Ambipar EcoProducts 461 2.395
Ambipar Workforce – 20
Ambipar Cooprocessing 419 –
Ambipar Environment 5.056 –
Ambipar Environment Waste Logistics 318 –

12.218 32.083
Passivo
Dividendos a pagar:
Acionista controlador 6.523 –
Acionistas não controladores 4.123 –

10.646 –
M tuo (não circulante)
Ambipar Environment – 83.828
Ambipar Environment Reverse Manufacturing – 33
Ambipar Logistics – 7.878
Emergência Participações 2.342 11.810
Ambipar Insurance 4.500 5.928
Ambipar Environment Waste Logistics – 417
Atmo 6 123
Ambipar Workforce 5.880 –

12.728 110.017
M tuos: São transações de conta corrente realizadas exclusivamente 
entre subsidiárias integrais da Companhia, ou seja, controladas em que a 
Companhia detém o controle total. Essas transações, cujos contratos são 
por tempo indeterminado e sem remuneração, são realizadas e têm como 
característica o conceito de centralização de caixa visando a uma melhor 
gestão dos recursos financeiros. Consolidado
Resultado (transações comerciais) 2020 2019
Receitas: Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. 51 39
Ingeniería en Sanitización S.A. 1 –
Ingeclean Perú SAC 7 –
Gestión de Servicios Ambientales SAC 50 244
Inmobiliaria e Inversiones D&G Ltda. 28 –

137 283
Custos: Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. (14) (23)
Ingeniería en Sanitización S.A. – (10)
Gestión de Servicios Ambientales SAC (191) (465)
Inversiones Algarrobo S.A. (296) –

(501) (498)
Resultado líquido (364) (215)
Remuneração das pessoas-chave 12.839 6.732
Transações comerciais: Partes relacionadas vinculadas ao acionista não 
controlador chileno, que possui transações estritamente comerciais, ou seja, 
celebradas com a finalidade de prestação de serviços ambientais, locações, 
bem como, prestação de serviços de resposta à emergência. Para a celebra-
ção de tais transações, há observância de condições comerciais do merca-
do local. 16.2. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração de todos 
os diretores do grupo e conselho de administração que corresponde a bene-
fícios de curto prazo foi de R$ 12.839 no exercício 2020 (R$ 6.732 em 2019). 
Há benefícios concedidos de uso de veículos, reembolsos, viagens e outros 
aos diretores e membros do Conselho de Administração. No exercício de 
2020 esses benefícios somaram R$ 769 (R$ 775 em 2019). No exercício de 
2020 não houve concessão de benefícios de longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho nem remuneração baseada em ações. 17. Patrimônio 
líquido: 17.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está 
representado por 112.935.588 ações ordinárias nominativas (69.202.254 
ações ordinárias nominativas em 2019), no montante de R$ 1.151.602. Em 
10/07/2020, foi registrada a oferta pública inicial de ações de emissão da 
Companhia (“Oferta”). A Oferta consistiu, inicialmente, na distribuição públi-
ca primária de 38.028.987 novas ações ordinárias de emissão da Compa-
nhia ao preço de R$ 24,75, realizada conforme a Instrução CVM nº 400, de 
29/12/2003, e alterações subsequentes. Em 20/07/2020, foi realizado o 
exercício integral da opção de Ações Suplementares, no âmbito da Oferta, 
com a emissão de 5.704.347 novas ações ordinárias da Companhia, cada 
uma no valor de R$ 24,75. Os gastos com a emissão de ações foi apurado 
no montante de R$ 107.937, e registrado em conta específica no patrimônio 
líquido. 17.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é consti-
tuída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim as-
segurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A 
reserva de lucros a realizar está representada pelos lucros não distribuídos, 
em razão dos resultados de equivalência patrimonial que não se realizaram 
de suas investidas. Aprovação das destinações de lucros de 2019: Em 
18/06/2020 a Companhia aprovou em AGO a destinação de lucro líquido ve-
rificado no exercício social encerrado em 31/12/2019, correspondente ao 
montante de R$ 31.498, da seguinte forma: R$ 1.575 foi destinado para a 
constituição de reserva legal, R$ 8.524 foram destinados à distribuição de 
acionistas, a título de dividendos, e R$ 21.399 foram destinados para a re-
serva de lucros a realizar. Aprovação das destinações de lucros de 2020: 
A Administração proporá na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção 
do lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e dividen-
dos mínimos obrigatórios, como “Reserva de lucros a realizar” no montante 
de R$ 31.937, nos quais poderá ser realizada quando dos lucros atribuídos 
a resultado de equivalência de investimentos se realizarem, por exemplo, 
com o recebimento de dividendos das controladas e controladas em conjun-
to. No exercício de 2021 a Companhia irá distribuir dividendos no montante de 
R$10.696, como dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2020, não 
sendo necessário complemento a ser deliberado. Em decorrência do acima 
descrito, o lucro líquido da Companhia tem sido destinado da seguinte
forma: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 44.824 31.498
Distribuição do resultado do exercício (10.646) (8.524)
Destinação da reserva legal (5%) (2.241) (1.575)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 31.937 21.399
17.3. Destinação de lucros adicionais de exercícios anteriores: No 
trimestre findo em 31/03/2020 a Companhia distribuiu a título de lucros 
adicionais de exercícios anteriores o montante de R$ 2.100, aprovado pelos 
acionistas em AGE datada de 27/03/2020. 17.4. Lucro por ação: Básico: O 
lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada 
de ações emitidas durante o exercício, excluindo as ações compradas pela 
Companhia e mantidas como ações em tesouraria. São reduzidos do lucro 
atribuído aos acionistas da controladora, quaisquer dividendos de ações 
preferencialistas e eventuais prêmios pagos na emissão de ações 
preferenciais durante o exercício.
Lucro por ação 2020 2019
Lucro das operações atribuível aos acionistas
 da controladora antes das deduções 49.523 35.468
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 112.935.588 69.202.254
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 0,44 0,51
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 0,44 0,51
Diluído: Em 31/12/2020, a Companhia não apresenta diluição de ações 
ordinárias. 17.5. Ajuste acumulado de conversão: Refere-se 
substancialmente sobre variação cambial sobre investidas no exterior e de 
ágios pagos na aquisição de negócios em outros países, cujas moedas 
funcionais são diferentes da Companhia e suas controladas. 17.6. Ajuste de 
Avaliação Patrimonial: Refere-se substancialmente sobre equivalência 
reflexa de investidas adquiridas no Grupo Ambipar, que possuem ajuste de 
avaliação patrimonial em decorrência de adoção inicial do ICPC 10 em relação 
ao seu ativo imobilizado. 18. Informação por segmento: A Administração 
definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios 
utilizados para a tomada de decisões estratégicas, revisados pela 
Administração, os quais estão segmentados entre os serviços ambientais 
(“Environment”) e de emergência (“Response”). As principais operações por 
segmento de negócio correspondente a 31/12/2020 e 2019 são as seguintes:

Descrição
Environment Response Outros Consolidado

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Valor total do ativo 511.727 275.621 526.557 159.874 605.877 187.127 1.644.161 622.622
Valor total do passivo 195.455 198.246 218.272 88.179 4.684 127.200 418.411 413.625
Receita líquida de vendas e serviços nacionais 336.430 257.774 365.182 226.611 – – 701.612 484.385
Custos e despesas (241.325) (187.086) (255.186) (168.208) (9.031) 1.663 (505.542) (353.631)
Receitas financeiras 1.414 1.033 7.382 1.023 5.799 129 14.595 2.185
Despesas financeiras (28.724) (26.101) (14.205) (7.149) (26.288) (8.951) (69.217) (42.201)
Depreciações e amortizações (43.377) (24.692) (21.602) (22.646) (3.449) – (68.428) (47.338)
Equivalência patrimonial – 113 – – – (113) – –
Despesa ou receita com IR e CS (8.149) (2.724) (16.832) (6.434) – 5 (24.981) (9.153)
Lucro operacional 52.726 46.510 87.896 36.603 (11.496) 1.524 129.126 84.637
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
O resultado consolidado considera as eliminações das vendas entre as em-
presas da Companhia. Em 31/12/2020 a Companhia não possui nenhum 
cliente que represente mais de 10% de sua receita líquida. Os resultados da 
Companhia são auferidos principalmente no Brasil. 19. Receita operacio-
nal líquida: A reconciliação da receita bruta para a receita líquida de  
prestação de serviços é como segue: Consolidado

2020 2019
Receita bruta de prestação de serviços 800.407 556.517
Cancelamentos (7.001) (3.123)
Impostos incidentes (91.794) (69.009)
Receita operacional líquida 701.612 484.385

Consolidado
2020 2019

Receita bruta no mercado interno 571.546 433.777
Receita bruta no mercado externo ( ) 228.861 122.740
Total 800.407 556.517
( )  A receita bruta no mercado externo é proveniente das investidas no exte-
rior (Ambipar Response UK, Allied e Suatrans Chile e controladas).
20. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Materiais utilizados na
 prestação de serviços – – (9.672) (11.733)
Pessoal e encargos trabalhistas (2.133) – (280.107) (189.767)
Combustíveis (3) – (18.394) (19.690)
Fretes e pedágios (22) – (19.947) (16.011)
Manutenção de máquinas, aparelhos e 
 equipamentos e veículos – – (18.370) (15.277)
Tributos (175) – (6.354) (5.099)
Aluguel e Condomínios (318) – (5.231) (4.703)
Locação de bens, veículos, máquinas e 
 Equipamentos – – (3.185) (32)
Despesas com telefonia (4) – (2.813) (2.113)
Despesas com viagens (92) – (7.199) (4.082)
Depreciação e amortização (3.449) – (68.428) (47.338)
Publicidade e propaganda (359) – (5.958) (4.562)
Serviços de terceiros (3.385) – (56.843) (42.141)
Outras Despesas (1.556) 3 (69.985) (37.200)

(11.496) 3 (572.486) (399.748)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Custo dos serviços prestados – – (542.819) (374.870)
Gerais, administrativas e com vendas (12.306) – (31.151) (26.099)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 810 3 1.484 1.221

(11.496) 3 (572.486) (399.748)
21. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas financeiras
Descontos obtidos 7 – 477 163
Juros cobrados 43 – 570 345
Receitas com aplicação financeira 5.193 129 5.361 118
Variação Cambial Ativa 556 – 7.527 673
Variação monetária ativa – – 623 835
Outras – – 37 51

5.799 129 14.595 2.185
Despesas financeiras
Juros pagos (9) (231) (4.530) (2.062)
Custas na amortização (15.903) – (17.900) –
Juros sobre empréstimos (5.283) (7.260) (29.927) (31.724)
Juros sobre debêntures (4.470) (974) (3.322) (974)
Descontos concedidos – – (1.665) (2.339)
Despesas bancárias (211) (157) (1.841) (2.003)
IOF (353) (328) (2.020) (1.906)
Variação cambial passiva (59) – (5.709) (348)
Outras – – (2.303) (845)

(26.288) (8.950) (69.217) (42.201)
Resultado financeiro, líquido (20.489) (8.821) (54.622) (40.016)
22. Imposto de renda e contribuição sociaI:
(a) Composição da despesa: Consolidado

2020 2019
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes (12.421) (6.149)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (12.560) (3.004)
Despesa de imposto de renda (24.981) (9.153)
(b) Reconciliação da despesa de IR e da CS:

Consolidado
2020 2019

Lucro antes do IR e da CS 74.504 44.621

Consolidado
2020 2019

Imposto calculado com base em alíquotas
 vigentes - 34% (25.331) (15.170)
Reconciliação:
Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido sobre
 prejuízo fiscal (2.912) –
Ajustes de diferenças permanentes em outras
 jurisdições 10.205 1.589
Outros ajustes de diferenças temporárias
 e permanentes (6.943) 4.428
Imposto de Renda e Contribuição Social (24.981) (9.153)
Alíquota efetiva de IR e CS - % 33,5% 20,5%
(c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia regis-
tra o imposto de renda e contribuição social diferido ativo e passivo no limite 
de sua realização, para refletir os efeitos fiscais futuros sobre as diferenças 
temporárias existentes entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu res-
pectivo valor contábil, bem como de prejuízo fiscal e base negativa de con-
tribuição social, calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, assim 
como, demonstra a base de constituição do imposto de renda e contribuição 
social diferido passivo, constituído levando em consideração as obrigações 
existentes em outras jurisdições, demonstrado separadamente no  
ativo e passivo em razão de serem autoridades tributárias distintas,  
conforme segue: Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2020 2019
 Prejuízo fiscal e base negativa 26.773 31.307
 Diferenças temporárias em outra jurisdição 11.459 9.288
 Provisões - diferenças temporárias – 4.026

38.232 44.621
 Imposto de renda - 25% 9.558 11.155
 Contribuição social - 9% 3.441 4.016
 Imposto de Renda e Contribuição Social - ativo 12.999 15.171

Consolidado
Bases fiscais - passivo 2020 2019
Provisões - diferenças temporárias (31.765) –
Diferenças temporárias em outra jurisdição (9.397) (10.026)

(41.162) (10.026)
Imposto de renda - 25% (10.290) (2.507)
Contribuição social - 9% (3.705) (902)
Imposto de Renda e Contribuição Social - passivo (13.995) (3.409)

(d) Movimentação do imposto de renda e da contribuição social  
diferidos:

Consolidado
2020 2019

Movimentação
Saldo inicial - ativo, líquido do passivo 11.762 11.936
Realização no resultado (12.560) (3.004)
Outras movimentações - base de cálculo dos tributos (198) 2.830
Saldo final - ativo, líquido do passivo (996) 11.762
(e) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferido
Realização por ano 2020 2019
2020 1.054 4.500
2021 4.216 4.500
2022 4.216 4.500
2023 em diante 3.513 1.671

12.999 15.171
23. Seguros: Companhia e suas controladas possuem um programa de 
seguros e gerenciamento de risco que proporciona cobertura e proteção 
compatíveis com seus ativos patrimoniais e sua operação. As coberturas 
contratadas são baseadas em critérios do estudo de riscos e perdas sendo 
as modalidades de seguro contratadas consideradas, pela Administração, 
suficientes para cobrir os eventuais sinistros que possam ocorrer, tendo em 
vista a natureza das atividades da Companhia e suas controladas.  
As principais em 31/12/2020 estão detalhadas a seguir:

Segurado Ramo Objeto
Valor 

Segurado Vigência
Ambipar 
Environment Responsabilidade 

Civil

Prestação de 
serviços em lo-
cais de terceiros 1.000 05.07.2021

Ambipar 
Logistics

Responsabilidade 
Civil Facultativa 
por desapareci-
mento de Carga - 
RCF-DC Roubo da carga 1.080.000 31.08.2021

Ambipar 
Logistics

Responsabilidade 
Civil do Transpor-
tador Rodoviário 
Carga - RCTR-C

Acidente da
carga 1.080.000 31.08.2021

Segurado Ramo Objeto
Valor 

Segurado Vigência
Ambipar 
Logistics

Responsabilidade 
Civil Transporta-
dor Viagem 
Internacional - 
RCTR-VI

Cobertura da 
carga em
viagens
internacionais 39.259 31.08.2021

Ambipar 
Response Responsabilidade 

Civil

Prestação de  
serviços em lo-
cais de terceiros 15.000 13.09.2021

Ambipar 
Response

Empresarial

Prestação de 
serviços em
locais de
terceiros 1.700 23.08.2021

24. Informações adicionais aos fluxos de caixa: 
Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa.

Consolidado
2020 2019

Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 120.283 50.052
Arrendamento 27.623 –
Saldo a pagar pela aquisição de investimento 79.011 –
Ajuste acumulado de conversão 11.576 (791)
Participação dos não controladores 5.441 (751)
25. Impactos na Companhia e suas controladas e medidas tomadas - 
COVID-19: Desde o início da pandemia, instalamos um Comitê de Contin-
gência, que está atuando em diversas frentes e se reunindo periodicamente 
para tomar as decisões necessárias visando principalmente cuidar da saúde 
de todos nossos colaboradores, dentre as ações adotadas podemos desta-
car: instalação do túnel de descontaminação na entrada das instalações da 
Companhia; desinfecção de ambiente realizada periodicamente; adoção 
home office para parte dos colaboradores inclusive os considerados como 
classe de risco; e disponibilização de um Doutor Virtual. As decisões toma-
das são reavaliadas constantemente, de acordo com o desenrolar dos fatos, 
determinações e orientações das autoridades competentes. A Administra-
ção da Companhia e suas controladas entende que o perfil dos serviços 
prestados por nossas unidades de negócio tem se demonstrado aderente a 
situação atual, pois parte substancial do faturamento é baseada em contra-
tos de longo prazo com alta previsibilidade de receita e considerado como 
essencial para nossos clientes e Sociedade. Além disso, passamos a  
oferecer os serviços de desinfecção de ambientes comerciais, industriais e 

administrativos, o que demonstra a capacidade da Companhia de inovação
paracapturar oportunidades, mesmo em momentos adversos. Caso a dura-
ção da curva de contágio da pandemia decorrente da COVID-19 se prolon-
gar no tempo, poderá trazer uma desaceleração natural da economia dos
países em que atuamos, porém, podemos afirmar que a Companhia possui
uma estrutura de capital robusta e suficiente para atravessar um cenário ain-
da mais adverso. Ressaltamos que a administração da Companhia também
revisa periodicamente sua estrutura de custos, com manutenção de um pla-
no robusto de crescimento com investimentos na complementariedade em
nosso portifólio de serviços e atuação de forma global, aliando capilaridade
e qualidade nos serviços prestados.
26. Eventos subsequentes: a) Aquisição de investimento:

Item Evento Data Descrição

1
Aquisição 

de controle 
da AFC

Janeiro/
2021

Em 20/01/2021 a controlada Environmental 
Participações adquiriu 60% das quotas da 
AFC Soluções Ambientais Holding S.A. atra-
vés de aporte 100% primário cuja atividade 
é de atendimento a emergências químicas 
na região nordeste do Brasil.

2

Aquisição 
de controle 
da Enviro-

clear

Fevereiro/
2021

Em 4/02/2021 a controlada Emergência 
Participações, por meio de sua controlada 
Ambipar Holdings UK Limited Inc adquiriu 
100% das quotas da Enviroclear Site 
Services Limited., cuja atividade é de 
atendimento a emergências químicas no 
país de Gales, Reino Unido, e em 2020 
atingiu o faturamento de  10,4 milhões.

3
Aquisição 

de controle 
da Orion

Fevereiro/
2021

Em 11/02/2021 a controlada Emergência 
Participações, por meio de sua controlada 
Ambipar Holdings Canadá Inc. adquiriu 
100% das quotas da Orion Environmental 
Services Ltd., cuja atividade é de atendimen-
to a emergências químicas na província de 
Alberta no Canadá, e em 2020 atingiu o  
faturamento de CAN$ 12,3 milhões.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A. - São Paulo - SP - Opinião:  Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participa-
ções e Empreendimentos S.A. ( Companhia ) , identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2020 e as respec-
tivas demonstrações, individual e consolidada, do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Ambipar Partici-
pações e Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desem-
penho, individual e consolidado, de suas operações e os seus fluxos de cai-
xa, individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do Auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de tica Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de au-
ditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Reconhecimento de receita - consolidado: Confor-
me mencionado nas Notas Explicativas nº 2.19 e nº 19, o montante de recei-
ta operacional líquida no consolidado é de R$ 701.612 mil, cujo reconheci-
mento de receita envolve controles com o objetivo de assegurar a integrida-
de dos registros das transações, condicionando os aspectos de transferên-
cia de riscos e benefícios atrelados aos produtos e no momento adequado 
em que os serviços são prestados e reconhecidos pelo cliente. Consideran-
do o volume de transações envolvidas, portfólio de serviços e  
produtos, situação geográfica de logística e atendimento aos clientes, o re-
conhecimento da receita envolve uma alta dependência do funcionamento 

adequado dos controles internos determinados pelas suas controladas. 
Nesse sentido, com base na relevância da dependência e funcionamento 
dos referidos controles, e do impacto que eventual ausência de funciona-
mento desses controles, poderiam trazer nas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, consideramos este assunto como sendo significati-
vo para a nossa auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos pro-
cedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação dos controles 
internos dos ciclos significativos relacionados ao reconhecimento de recei-
tas, incluindo: base de contratos com clientes em relação ao serviço a ser 
prestado e preço negociado; medições relacionadas aos serviços prestados 
e de fornecimento de produtos; conferências dos registros contábeis; • Teste 
documental, em bases amostrais, de conferência de notas fiscais com medi-
ções de serviços realizados; • Teste de integridade de base de dados de re-
ceitas com os registros contábeis; • Testes relacionados a lançamentos ma-
nuais realizados; • Procedimentos analíticos sobre receita, considerando: 
análise de indicadores-chave do negócio, prazo médio de recebimento de 
vendas, alinhamento de expectativas desenvolvidas com o realizado; e • 
Avaliação da adequada divulgação das informações em notas explicativas 
das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. Baseados nos 
procedimentos de auditoria efetuados nos processos de reconhecimento da 
receita das suas controladas, e nas evidências de auditoria obtidas que su-
portam os nossos testes, incluindo nossas análises e entendimento, consi-
deramos que o reconhecimento da receita das suas controladas, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas, estão adequadas, 
no contexto das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto. Avaliação de impairment ativo imobilizado e intan-
gível, principalmente àqueles com vida til indefinida: Conforme divul-
gado nas notas explicativas nº 8 e nº 9 às demonstrações contábeis conso-
lidadas, a Companhia possui ativo imobilizado e intangível, nos montantes 
de R$ 356.514 mil e R$ 392.121 mil, respectivamente, em 31 de dezembro 
de 2020. A maior parte dos bens e direitos envolvidos estão relacionados as 
suas operações mercantis das UGCs e incluem ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, cujo valor recuperável deve ser avaliado anualmen-
te, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1)/IAS36 - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Já os demais ativos no caso de 
existência de indícios de impairment. Conforme mencionado nas referidas 
notas explicativas, a Companhia realiza teste de impairment, o qual envolve 
alto grau de julgamento de estimativas por parte da Administração, baseado 
no método do fluxo de caixa descontado, o qual leva em consideração diver-
sas premissas, tais como: taxa de desconto, projeção de inflação, cresci-
mento econômico, entre outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado 
pela auditoria, como uma área de risco devido às incertezas inerentes ao 
processo de determinação das estimativas e julgamentos envolvidos na ela-
boração dos fluxos de caixa futuros descontados a valor presente, tais como 
projeções de demanda de mercado, margens operacionais e taxas de  

desconto que podem alterar significativamente a expectativa de realização 
dos referidos ativos. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação quanto à indícios in-
ternos ou externos que pudessem trazer evidências da ocorrência de desva-
lorização dos ativos; • Utilização de profissionais especializados para auxi-
liar na revisão do teste de recuperabilidade dos ativos, avaliando as premis-
sas e metodologia usadas pela Administração da Companhia em conjunto 
com seus especialistas externos contratados para elaboração dos relatórios 
de análise; • Contínuo desafio das premissas utilizadas pela Administração, 
visando corroborar se existiriam premissas não consistentes e/ou que de-
vessem ser revisadas, tais como: crescimento de receitas, custos e despe-
sas, e diversos outros indicadores de inflação e de preços; e • Avaliação se 
as divulgações requeridas nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram apropriadas; Com base nos procedimentos efetuados, con-
sideramos que são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela 
Companhia para avaliar o valor recuperável dos referidos ativos, estando as 
informações apresentadas nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, apropriadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Combinações de negócio: Conforme mencionado nas Notas 
Explicativas nº 2.23 e nº 7.1, em 2020 ocorreram diversas aquisições de ne-
gócio, que contemplam ágio com expectativa de rentabilidade futura, no 
montante de R$ 30.129 mil (controladora) e R$ 245.632 mil (consolidado). O 
processo de avaliação e mensuração dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos a valores justos e da determinação do preço de aquisição foi condu-
zido pela Administração da Companhia e de suas controladas e envolveu, 
inclusive, a contratação de avaliadores especialistas externos. Considera-
mos esse assunto como um dos principais assuntos de auditoria devido à 
complexidade inerentes aos processos de combinação de negócios, que en-
volvem, determinação da data de aquisição, bem como na identificação e 
determinação dos valores justos dos ativos adquiridos, passivos assumidos 
e ágio apurado decorrente das negociações. Resposta da auditoria ao as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Leitura 
dos contratos e atas de reunião relacionados com a aquisição, bem como 
obtenção de evidências que fundamentaram a determinação da data de 
aquisição do controle pela Companhia e suas controladas; • Envolvimento 
de nossos especialistas em avaliação de empresas para análise da metodo-
logia utilizada pelos avaliadores externos contratados pela Companhia e 
suas controladas, para mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos e avaliação da razoabilidade das premissas utilizadas e 
cálculos efetuados confrontando-os, quando disponíveis, com informações 
de mercado; • Avaliação dos balanços iniciais na data em que o controle é 
adquirido, quanto as práticas contábeis adotadas pelas empresas adquiri-
das se são condizentes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo  
International Accounting Standards Board (IASB); • Revisão do cálculo de 

determinação do ágio preliminar ou definitivo apurado nas transações; e • 
Avaliação da adequada divulgação das informações em notas explicativas 
das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. Baseados no re-
sultado dos procedimentos de auditoria sobre a combinação de negócios, 
que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que 
os julgamentos e as premissas utilizadas pela Administração no processo 
de identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos na combinação de negócios e a determinação do ágio com 
expectativa de recuperação futura, são aceitáveis, assim como as respecti-
vas divulgações nas notas explicativas, estão adequadas, no contexto das 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstra-
ções, individuais e consolidadas, do Valor Adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabili-
dade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de audi-
toria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas e registros contábeis, confor-
me aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em re-
lação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais  

de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Stan-
dards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis, que compreende a diretoria 
da Companhia e suas controladas. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre à eficácia dos controles internos  
da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das  
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis  
e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os re-
quisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nos-
sa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse
público. Campinas, 17 de março de 2021

 Esmir de Oliveira
BDO RCS Auditores Independentes SS Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 109628/O-0

Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ/MF nº 08.543.286/0001-63

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 88 142
Aplicações financeiras 813 3.274
Ativo da concessão 9.677 8.027
Estoques 174 60
Tributos e contribuições a compensar 2 5
Outros 250 12

11.004 11.520
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 51.617 42.698
 Estoques 379 346
 Cauções e depósitos vinculados 10 10
 Outros – 122

52.006 43.176
Imobilizado 116 75
Intangível 5 7

121 82
52.127 43.258

Total do ativo 63.131 54.778

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 11 70
Fornecedores 892 195
Tributos e encargos sociais a recolher 181 134
Encargos regulatórios a recolher 51 73
Parcela de ajuste - PA – 1.111
Partes Relacionadas 2.415 126
Outros 25 55

3.575 1.764

Não circulante
Arrendamento 87 –
PIS e COFINS diferidos 2.188 1.812
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.867 1.529
Encargos regulatórios a recolher 298 225

4.440 3.566
Patrimônio líquido
Capital social 21.512 21.512
Reservas de lucro 33.604 27.936

55.116 49.448

Total do passivo e do patrimônio líquido 63.131 54.778

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Evrecy 
S.A. (“Companhia”), constituída em 21 de novembro de 2006, controlada 
pela Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “Controladora”) brasileira, domiciliada em São Paulo, com 
sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C – Cristal Tower, 
andares 5º, 6º e 7º,  Vila Gertrudes, autorizada a operar como concessionária 
de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a 
transmissão. No cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de 
recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na 
transmissão de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia 
disponível. Estas atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em 3 de Março de 2009, a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) aprovou através da Resolução 
Autorizativa nº 1.823, a transferência de concessão de transmissão da 
Castelo Energética S.A. - CESA para a Entidade, regida pelo contrato de 
Concessão de Transmissão nº 020/2008 - ANEEL, de 14 de novembro de 
2008. Em 13 de outubro de 2009, foi celebrado o Primeiro Termo Aditivo de 

Contrato de Concessão de Transmissão nº 020/2008 - ANEEL, formalizando 
a transferência da concessão regida pelo referido contrato para a Empresa 
com prazo de concessão até 17 de julho de 2025. Em 17 de janeiro de 2012, 
a ANEEL, por meio da Resolução Autorizativa nº 3.300, anuiu a transferência 
do controle societário direto da Entidade detida pela Energest S.A. para a 
EDP - Energias do Brasil S.A.. Em 11 de dezembro de 2012, a ANEEL, por 
meio da Resolução Autorizativa nº 3.788, anuiu a alteração do controle 
societário direto da Entidade detida pela EDP - Energias do Brasil S.A. 
para a Empresa de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP, 
alienação essa realizada e finalizada em 21 de dezembro de 2012. Em 1 de 
outubro de 2020 foi aprovada a transformação do tipo jurídico da Entidade 
, de sociedade empresária limitada para sociedade de ações por capital 
fechado, regida pela Lei nº 6.404/76, com a consequente alteração do seu 
contrato social para estatuto social e da sua denominação social de Evrecy 
Participações Ltda. para Interligação Elétrica Evrecy S.A.. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes 
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia 
Elétrica:

Demonstrações dos Resultados
 Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 22.320 7.118
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (14.964)  (1.721)
Lucro bruto 7.356 5.397
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários 
 da administração (921) (1.097)

(921) (1.097)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 6.435 4.300
Receitas financeiras 101 228
Despesas financeiras (14) (24)

87 204
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 6.522 4.504
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (517) (379)
Diferido (337) 80

(854) (299)
Lucro líquido do exercício 5.668 4.205

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 5.668 4.205
Total dos resultados abrangentes do exercício 5.668 4.205

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.668 4.205
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação e amortizações 66 133
 PIS e COFINS diferidos 376 (95)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 337 (80)
 Receita sobre aplicações financeiras (38) (83)
Custo residual de ativo imobilizado baixado 1 –
 Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 5 12

6.415 4.092
(Aumento) diminuição de ativos
 Ativo de concessão (11.680) 1.568
 Estoques (147) 1
 Tributos e contribuições a recuperar 3 (3)
 Outros (116) (75)

(11.940) 1.491
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores 816 (110)
 Tributos e encargos sociais a recolher 47 5
 Encargos regulatórios a recolher 50 24
 Outros 2.140 200

3.053 119
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (2.472) 5.702
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (7.795) (10.581)
Resgates de aplicações financeiras 10.294 9.178
Aquisição de imobilizado (9) –
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado) 
 em atividades de investimento 2.490 (1.403)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos – (4.200)
Pagamentos de arrendamentos (72) (65)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento (72) (4.265)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (54) 34
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 142 108
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 88 142
Variação em caixa e equivalentes de caixa (54) 34
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$ 443
(R$ 314 em 2019).

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva 
 legal

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva especial de 
lucros a realizar

Reserva de dividendos  
não distribuídos

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 21.512 2.261 11.061 14.609 – – 49.443
Lucro líquido do exercício 4.205 4.205
Destinação do lucro: – – – –
Constituição da reserva legal – 210 – – – (210) –
Realização da reserva especial 
 de lucros a realizar – – – (2.191) – 2.191 –
Constituição da reserva 
 de retenção de lucros – – 1.986 – – (1.986) –
Dividendos intermediários – – – – – (4.200) (4.200)

Em 31 de dezembro de 2019 21.512 2.471 13.047 12.418 – – 49.448
Lucro líquido do exercício 5.668 5.668
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 283 – – (283) –
Realização da reserva especial 
 de lucros a realizar – – – (2.191) 2.191 –
Constituição da reserva 
 de retenção de lucros – – 6.230 – (6.230) –

 Constituição da reserva 
  de dividendos não distribuídos – – – – 1.346 (1.346) –
Em 31 de dezembro de 2020 21.512 2.754 19.277 10.227 1.346 – 55.116

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base
020/2008 30 17.07.25 4 anos 2025 IGPM 12.775 06/20
001/2020 30 20.03.50 5 anos 2025 IPCA 37.748 RAP ofertada

Contrato nº 020/2008: Linhas de Transmissão Governador Valadares - Con-
selheiro Pena (230kV); Conselheiro Pena - Aimorés (230kV); Aimorés - Mas-
carenhas (circuito 1) (230kV) e Subestações Conselheiro Pena (230 kv), 
Aimorés (230 kv) e Mascarenhas (230/138kV), localizadas nos Estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo. O Contrato de Concessão nº 020/2008, prevê 
o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por base os valo-
res não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL. 
Contrato nº 001/2020: Lote arrematado pela Controladora CTEEP no leilão 
ANEEL nº 02/2019 com contrato assinado em março de 2020 (Projeto Três 
Lagoas) e agregado à Companhia em função de sinergias operacionais e ou 
administrativas. Composto pelas linhas de transmissão Caxias Norte - 
Caxias 6 C1 Caxias Norte - Vinhedos C1 Caxias Norte - Monte Claro, com 
extensão aproximada de 169 km e subestação Caxias Norte. Em 16 de de-
zembro de 2020, obteve a Licença Prévia e de Instalação (LPI) Unificadas 
para a subestação Caxias Norte. 2. Apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações 

financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no 
 valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não finan-
ceiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e 
 capacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, 
seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 

Diretoria

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos

Alessandro Gregori Filho
Diretor Executivo de Finanças 
e Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia  
e Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal - CRC nº 1SP 218186/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

financeiras foram aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021.
2.2 Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou na
elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7,
com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que au-
xiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões,
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos.
Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negó-
cio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional
da Companhia e de apresentação das demonstrações financeiras. As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto
quando indicado de outra forma.

Diretor da
BB

Consórcios
assume

comando do
Banco do

Brasil
O novo presidente do

Banco do Brasil (BB) será
Fausto Ribeiro, atual diretor-
presidente da BB Administra-
dora de Consórcios. Ele su-
cederá a André Brandão, que
renunciou  na quinta-feira
(18), depois de menos de seis
meses no comando da insti-
tuição.

O Ministério da Econo-
mia confirmou a indicação de
Ribeiro nesta noite. Servidor
de carreira do Banco do Bra-
sil desde 1988, o futuro pre-
sidente assumirá o cargo em
1º de abril. Ele será o terceiro
presidente da instituição no
atual governo, depois de Ru-
bem Novaes, que ficou no
cargo de janeiro de 2019 a
setembro de 2020, e de
Brandão.

Indicado pelo ministro
Paulo Guedes e pelo presi-
dente da Caixa Econômica
Federal, Pedro Guimarães,
Fausto Ribeiro tem passa-
gens como gerente executi-
vo em diretorias e em proje-
tos específicos do Banco do
Brasil. De maio de 2013 a ju-
nho de 2016, foi diretor geral
da unidade do BB na
Espanha.

Ribeiro ocupou a Gerên-
cia Executiva da Unidade de
Canais de junho de 2016 a
fevereiro de 2019 e a Gerên-
cia Executiva da Diretoria de
Contadoria de março de 2019
a agosto de 2020. Desde se-
tembro do ano passado, era
diretor-presidente da subsi-
diária encarregada da área de
consórcios.

Graduado em direito e em
administração de empresas,
o futuro presidente do BB
tem MBA Executivo em Fi-
nanças no Ibmec e pós-gra-
duação em economia no Pro-
grama Minerva, na Univer-
sidade George Washington,
nos Estados Unidos. (Agen-
cia Brasil)
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.099 1.765
Aplicações financeiras 5.930 10.992
Ativo da concessão 56.647 51.608
Estoques 1.115 1.116
Tributos e contribuições a compensar 245 258
Outros 1.340 264

68.376 66.003
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 5.799 5.918
 Ativo da concessão 537.308 564.372
 Cauções e depósitos vinculados 10 10
 Estoques 2.806 2.435
 Outros – 673

545.923 573.408
Imobilizado 327 50
Intangível 5 7

332 57
546.255 573.465

Total do ativo 614.631 639.468

Passivo 2020 2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 9.066 18.947
Arrendamento 33 7
Fornecedores 2.629 771
Tributos e encargos sociais a recolher 955 677
Encargos regulatórios a recolher 311 318
Partes relacionadas 1.689 297
Outros 2.149 1.986

16.832 23.003
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19.473 25.786
Arrendamento 261 1
PIS e COFINS diferidos 21.425 22.324
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.065 18.857
Encargos regulatórios a recolher 1.302 1.023
Provisões para demandas judiciais 34 119

60.560 68.110
Patrimônio líquido
Capital social 300.910 300.910
Reservas de lucros 236.329 247.445

537.239 548.355
Total do passivo e do patrimônio líquido 614.631 639.468

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 38.538 76.657
Custo de implementação da infraestrutura
 e de operação e manutenção (21.424) (3.008)
Lucro bruto 17.114 73.649
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários
 da administração (1.128) (1.726)
Outras despesas operacionais, líquidas 14 4

(1.114) (1.722)
Lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 16.000 71.927
Receitas financeiras 559 1.278
Despesas financeiras (2.653) (3.969)

(2.094) (2.691)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 13.906 69.236
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.215) (2.296)
Diferido 793 (650)

(1.422) (2.946)
Lucro líquido do exercício 12.484 66.290

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 12.484 66.290
Total dos resultados abrangentes do exercício 12.484 66.290

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva especial de 
dividendo não distribuído

Reserva de retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 300.910 14.334 4.985 183.736 – 503.965
Lucro líquido do exercício – – – – 66.290 66.290
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 3.315 – – (3.315) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 46.060 (46.060) –
Dividendos intermediários – – (4.985) – (16.915) (21.900)

Em 31 de dezembro de 2019 300.910 17.649 – 229.796 – 548.355
Lucro líquido do exercício – – – – 12.484 12.484
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 624 – – (624) –
Dividendos intermediários – – – (11.740) (11.860) (23.600)

Em 31 de dezembro de 2020 300.910 18.273 – 218.056 – 537.239

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 12.484 66.290
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 41 269
 PIS e COFINS diferidos (899) 770
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (793) 650
 Provisões (94) 119
 Rendimento sobre aplicações financeiras (155) (362)
 Juros e variações monetárias e cambiais
  sobre ativos e passivos 2.506 3.814

13.090 71.550
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito 119 (214)
  Ativo da concessão 22.025 (23.164)
  Estoques (370) (124)
  Tributos e contribuições a compensar 13 (43)
  Cauções e depósitos vinculados – (10)
  Outros (403) (281)

21.384 (23.836)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 1.886 (319)
  Tributos e encargos sociais a recolher 278 38
  Encargos regulatórios a recolher 257 214
  Outros 1.527 441

3.948 374
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumidas pelas) atividades operacionais 38.422 48.088
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (33.013) (48.775)
Resgates de aplicações financeiras 38.230 42.240
Fluxo de caixa líquido aplicado em
 atividades de investimento 5.217 (6.535)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (14.760) (14.760)
Pagamentos de empréstimos (juros) (3.909) (5.103)
Pagamentos de arrendamentos (36) (7)
Dividendos pagos (23.600) (21.900)
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades de financiamento (42.305) (41.770)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa 1.334 (217)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.765 1.982
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 3.099 1.765
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1.334 (217)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$1.926 
(R$1.922 em 2019).

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica 
Pinheiros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 22 de julho de 
2008, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila 
Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura e a 

operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. 
No cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de recursos e 
gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de 
energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. 
Estas atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL. 1.2 Concessões: A Companhia possui o 
direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de 
Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
012/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 11.746 06/20
015/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 39.448 06/20
018/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 5.769 06/20
021/2011 30 09.12.41 5 anos 2022 IPCA 6.093 06/20

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Diretoria

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal - CRC nº 1SP 218186/O-0

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos

Alessandro Gregori Filho
Diretor Executivo de Finanças e

Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Contrato nº 012/2008: Subestação Piratininga II, em 345/138/88 kV 1200 
MVA e Linha de transmissão (LT) em 345 kV, circuitos duplos, com extensão 
aproximada de 1,5 km, com origem na Subestação Interlagos e término na 
Subestação Piratininga II, que entrou em operação comercial no dia 26 de 
dezembro de 2011. Contrato nº 015/2008: Subestações Mirassol II, 
Getulina e Araras, em 440/138 kV. As obras pertencentes ao Contrato de 
Concessão nº 015/2008 foram concluídas e iniciaram as suas operações 
comerciais como segue (a) Subestação Araras 440/138 kV com potência 
instalada de 900 MVA e demais instalações associadas, em 5 de setembro 
de 2010; (b) Subestação Getulina 440/138 kV com potência instalada de 
300 MVA e demais instalações associadas, em 10 de março de 2011; e 
(c) Subestação Mirassol II 440/138 kV com potência instalada de 900 MVA 
e demais instalações associadas, em 17 de abril de 2011. Contrato 
nº 018/2008: Subestação Atibaia II, em 345/138 kV 300 MVA. As obras da 
Subestação Atibaia II, entraram em operação comercial no dia 8 de janeiro 
de 2013. Contrato nº 021/2011: Subestação Itapeti em 345/138/88 kV 600 
MVA. As obras da Subestação Itapeti entraram em operação comercial no 
dia 09 de agosto de 2013. Todos os Contratos de Concessão preveem o 
direito de indenização no término de sua vigência, tendo por base os valores 
não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL, estes 
valores estão contemplados no ativo contratual. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único 
item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas 
demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, 
energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, 
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 16 de março de 2021. 2.2 Declaração de relevância: 
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações 
financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar 
principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários das 
demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os 
requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a 
Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio.  
2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional

da Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, 
exceto quando indicado de outra forma.

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/MF nº 10.960.725/0001-85

Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos Resultados
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 76.602 54.009
Custo de implementação da infraestrutura e
 de manutenção (1.855) (1.893)
Lucro bruto 74.747 52.116
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 6.768 –
Gerais e administrativas e honorários
 da administração (727) (840)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (160) 16

5.881 (824)
Lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 80.628 51.292
Receitas financeiras 394 1.336
Despesas financeiras (2.840) (3.954)

(2.446) (2.618)
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 78.182 48.674
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (1.926) (2.280)
Diferido (807) (8)

(2.733) (2.288)
Lucro líquido do exercício 75.449 46.386

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 75.449 46.386
Total dos resultados abrangentes do exercício 75.449 46.386

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva especial de 
lucros a realizar Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 130.857 12.728 93.077 194.118 – 430.780
Lucro líquido do exercício – – – – 46.386 46.386
Destinação do lucro:
  Constituição da reserva legal – 2.319 – – (2.319) –
  Constituição da reserva de retenção de lucros – – 11.811 – (11.811) –
  Realização da reserva especial de lucros a realizar – – – (9.244) 9.244 –
  Dividendos intermediários – – – – (41.500) (41.500)
Em 31 de dezembro de 2019 130.857 15.047 104.888 184.874 – 435.666
Lucro líquido do exercício – – – – 75.449 75.449
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 3.772 – – (3.772) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – 41.221 – (41.221) –
Realização da reserva especial de lucros a realizar – – – (9.244) 9.244 –
Dividendos intermediários – – – – (39.700) (39.700)

Em 31 de dezembro de 2020 130.857 18.819 146.109 175.630 – 471.415

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 75.449 46.386
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 19 226
 PIS e COFINS diferidos 957 10
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 807 8
 Provisão para demandas judiciais (29) 11
 Rendimento sobre aplicações financeiras (151) (326)
 Juros e variações monetárias e cambiais
  sobre ativos e passivos 2.824 3.889

79.876 50.204
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (55) 1.048
  Ativo da concessão (29.932) 1.766
  Estoques 589 65
  Tributos e contribuições a compensar (1) (2)
  Outros (272) (312)

(29.671) 2.565
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 107 (231)
  Tributos e encargos sociais a recolher 27 31
  Encargos regulatórios a recolher 221 225
  Outros (380) (38)

(25) (13)
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades operacionais 50.180 52.756
Atividades de investimento
Intangível – (19)
Aplicações financeiras (35.160) (46.219)
Resgates de aplicações financeiras 37.329 45.360
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado)
 em atividades de investimento 2.169 (878)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (6.670) (6.670)
Pagamentos de empréstimos (juros) (3.332) (4.251)
Pagamentos de arrendamentos (18) (7)
Dividendos pagos (39.700) (41.500)
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades de financiamento (49.720) (52.428)
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 2.629 (550)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 114 664
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2.743 114
Variação em caixa e equivalentes de caixa 2.629 (550)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$1.741
(R$1.861 em 2019).

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.743 114
Aplicações financeiras 2.532 4.550
Ativo da concessão 52.591 50.063
Estoques 742 742
Tributos e contribuições a compensar 3 2
Outros 1.253 19

59.864 55.490
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 2.845 2.790
 Ativo da concessão 482.975 455.571
 Cauções e depósitos vinculados 15 15
 Estoques 963 1.552
 Outros – 962

486.798 460.890
Imobilizado 159 24
Intangível 25 27

184 51
486.982 460.941

Total do ativo 546.846 516.431

Passivo 2020 2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 9.541 10.085
Arrendamento 16 7
Fornecedores 482 448
Tributos e encargos sociais a recolher 636 609
Encargos regulatórios a recolher 290 331
Partes relacionadas 222 188
Outros 93 434

11.280 12.102
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 29.384 36.036
Arrendamento 130 1
PIS e COFINS diferidos 17.979 17.022
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.171 14.364
Encargos regulatórios a recolher 1.477 1.201
Provisão para demandas judiciais 10 39

64.151 68.663
Patrimônio líquido
Capital social 130.857 130.857
Reserva de lucros 340.558 304.809

471.415 435.666
Total do passivo e do patrimônio líquido 546.846 516.431

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Serra 
do Japi S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 01 de julho de 
2009, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º,  Vila 
Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço público de 
energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão de energia 
elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura e a  

operação e manutenção de sistemas subordinados à transmissão.  
No cumprimento de suas funções é previsto a aplicação de recursos e 
gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de 
energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas 
atividades são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito 
de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
026/2009 30 18.11.39 5 anos 2021 IPCA 43.138 06/20
143/2001 30 20.12.31 n/a n/a IGPM 13.161 06/20
Contrato nº 026/2009: Subestação Jandira em 440/138-88 kV 1200 MVA e 
Subestação Salto em 440/138-88 kV 600 MVA, localizadas no Estado de 
São Paulo. Contrato nº 143/2001: Linha de transmissão, em 230 kV, circuito 
simples, com extensão aproximada de 137 quilômetros, com origem na Su-
bestação de Chavantes e término na Subestação de Botucatu, ambas no 
Estado de São Paulo, as respectivas Entradas de Linha e demais instala-
ções, necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio. Todos os Contratos de 
Concessão preveem o direito de indenização no término de sua vigência, 
tendo por base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à ho-
mologação da ANEEL. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações  
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros  
resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total 

é o resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, confor-
me descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no 
valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não finan-
ceiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e ca-
pacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, 
seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021.  
2.2 Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou na 
elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, 
com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que au-
xiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, 
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. 
Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negó-
cio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional 
da Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, ex-
ceto quando indicado de outra forma.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Diretoria

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal - CRC nº 1SP 218186/O-0

Rui Chammas - Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno

Diretor Executivo de Projetos
Alessandro Gregori Filho

Diretor Executivo de Finanças e
Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Atendimentos
ambulatoriais
crescem 303%
na pandemia
Dados do Ministério da Saú-

de mostram uma elevação de
303% nos atendimentos
ambulatoriais por acidentes do-
mésticos durante a pandemia do
novo coronavírus, em pessoas
de até 15 anos de idade. Esse tipo
de atendimento é aquele que não
precisa de internação no Siste-
ma Único de Saúde (SUS).  A pes-
quisa comparou os registros en-
tre os meses de março e outubro
de 2020 com igual período de
2019. Nesse intervalo, os atendi-
mentos passaram de 7.179 para
28.939.

A Sociedade Brasileira de Ci-
rurgia da Mão (SBCM) informou
que a maior parte dessas ocor-
rências se refere a lesões nas
mãos, causadas por queimadu-
ras, quedas e cortes. Somando
os atendimentos hospitalares e
ambulatoriais, foram
contabilizadas 39.338 ocorrênci-
as, uma alta de 112% em 2020
contra 18.525 em 2019.

O presidente da SBCM,
Henrique de Barros Pinto Netto,
confirmou  na quinta-feira (18), à
Agência Brasil, o aumento da
procura nos hospitais por aci-
dentes domésticos na faixa até
15 anos de idade. Ele alerta os
pais e responsáveis para ficarem
atentos quanto à segurança dos
filhos dentro de casa durante a
pandemia do novo coronavírus,
quando a maioria das creches e
escolas está atuando de maneira
virtual.

Netto disse que, de acordo
com a faixa etária, há uma expo-
sição maior aos acidentes.
“Quando a criança nasce, ela tem
cuidados pela mãe e não vai ao
solo. Quando ela está querendo
engatinhar, tem um nível de vi-
são baixo e o que está mais pró-
ximo dela são as tomadas”, ex-
plicou.

“Como a criança está na fase
oral, isso significa que se ela co-
locar a mão na boca e em segui-
da na tomada, se esta não tiver
proteção, a criança leva um cho-
que e tem uma lesão grave, que
vai se estender até a adolescên-
cia”, disse o especialista.

Na fase de começar a andar,
Netto chama a atenção que a co-
zinha “é um paraíso” para os me-
nores, porque tem faca, panela
no fogo, acesso ao detergente,
ao ferro. “A criança pode ter uma
queimadura séria, se cortar ou,
mesmo, beber produtos de lim-
peza. É um ambiente muito peri-
goso para a criança na fase de 1
ano a 1 ano e pouco”.

O cirurgião destacou que,
aos 4 anos de idade, a criança já
começa a brincar com outras coi-
sas, e já pode subir em móveis.
“Nessa faixa, tem maior incidên-
cia de fraturas”. Aos 8 anos, o
menor volta sua atenção para
equipamentos como skate e ou-
tros, com risco também de fratu-
ras.

O especialista lembra que,
aos 14 anos, na adolescência, há
a descoberta de fogo e de fogos
de artifício, que podem provocar
sérias queimaduras. Ao mesmo
tempo, o jovem tem sua atenção
voltada para a rua e começa a ter
um pouco mais de liberdade.

Recomendações
Em relação à criança, a primei-

ra recomendação que a SBCM faz
aos pais, para evitar acidentes
domésticos, é ter uma porta ou
divisória que limite o acesso à
cozinha. Outra é colocar protetor
em todas as tomadas. A entidade
lembra ainda que, quando a mãe
ou pai estiver cozinhando, não
deve deixar cabos de panelas para
fora do fogão, e ferro de passar
roupa perto. “Você vai observan-
do e, depois, conforme a criança
vai crescendo, você vai orientan-
do as precauções que devem ser
tomadas, como uso de capacete,
cotoveleira, dependendo do es-
porte que ela vai praticar”.

Também é preciso estar aten-
to ao banheiro, onde as crianças
podem pegar o barbeador do pai
ou aparelho de gilete, por exem-
plo, provocando acidentes. Bar-
reiras de proteção na escada tam-
bém são importantes, além de dei-
xar plantas venenosas em local
inacessível, segundo a entidade.

Netto observou que aciden-
tes também ocorrem com adul-
tos na pandemia, que ficam mais
tempo em casa e começam a co-
zinhar. Outros tomam bebidas al-
coólicas, com risco de se corta-
rem e ocasionarem lesões no ten-
dão. As facas são outros elemen-
tos que provocam cortes, mui-
tas vezes profundos, lembra o
médico. “Todos esses tipos de
acidentes aumentaram, por cau-
sa da maior atividade manual
domiciliar”. (Agencia Brasil)
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Infra SP Participações e Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 29.209.677/0001-16

continua

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Nota 2020 2019
Ativo
Circulante

6
6

Tributos a recuperar 7
Despesas antecipadas e outras 66

Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 7
Investimentos
Software em desenvolvimento

Nota 2020 2019
Passivo
Circulante

Fornecedores
Obrigações sociais e trabalhistas

9
20

Outras contas a pagar 2

Não circulante
Obrigações sociais e trabalhistas

Patrimônio líquido

Transação de capital entre acionistas

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Despesas operacionais Nota 2020 2019
Despesas gerais e administrativas

Despesas com pessoal

Editais e publicações
Despesas legais e judiciais
Outros

Outros resultados operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 9

Lucro do exercício

(Em milhares de Reais)

Capital Social Reserva de capital Reservas de lucros

Nota Subscrito
A 

Integralizar
Transação de capital 

entre acionistas
Ágio na subscrição 

de ações Legal
Retenção 
de lucros

Dividendos 
adicionais propostos

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2019
6.000 6.000

 

Destinações:

 

Juros sobre capital próprio

Saldos em 31 de dezembro de 2019

 
 de 2020

Destinações:
 

 
 de dezembro de 2020

Saldos em 31 de dezembro de 2020

 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

 2020 2019
Lucro exercício

Outros resultados abrangentes
Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)
2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 1.228.842 1.283.152

(25.571) (27.788)
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar
Despesas antecipadas e outras

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 262

Obrigações sociais e trabalhistas 7.507

Outras contas a pagar 2
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.229.497 1.295.260

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (6.779) (20.317)

6.000
(1.217.337) (1.272.814)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 5.381 2.129
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

5.381 2.129

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 

Concessionária 

Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo (CCR ViaOeste):

Concessionária do RodoAnel Oeste 
S.A. (CCR RodoAnel Oeste): 

Rodovias Integradas do Oeste S.A. (CCR SPVias): Rodo

mano Schincariol 

Renovias Concessionária S.A. (Renovias):

Inovap 5: 
1.1. Processo de investiga

ção: 

Unidade

Veículos Equivalentes
13/mar/2020 a 31/dez/2020 01/jan/2020 a 31/dez/2020

x x
13/mar/2019 a 31/dez/2019 01/jan/2019 a 31/dez/2019

Passeio Comercial Total Passeio Comercial Total

ViaOeste

operacional: 

cross 
default cross acceleration

 

 

2. Principais práticas contábeis: 
a) In-

vestimentos: 

trolados em conjunto (joint ventures)

b) Combinação 
de negócios: 

c) -
ceiros: 

 

nhecido no resultado.

custo amortizado 
perdas por impairment
impairment

 

nhecida no resultado. 

d) Caixa e 

itens acima mencionados. e) Ativos intangíveis: 

f) Redução ao valor recuperável de ativos (im-
pairment): 

forward-looking). 

impaired

se sido reconhecida. g) 

prio. h) Benefícios a empregados: 

i) Imposto de renda 
e contribuição social: 

j) Adoção inicial de normas novas e altera-
ções: 

26 (R1) e CPC 23: 

ao CPC 48, CPC 08 e CPC 40 : 

hedge decorrentes da substituição da 

contabilidade de hedge. 

nos outros termos e condições do arrendamento: k) Novas normas ainda não efetivas: 

Base de mensuração; 

Uso de estimativas e julgamentos: 

4. Determinação dos valores justos: 

Decorre 

rating. b) Risco de estrutura de 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capi

Fornecedores

2020 2019
9

7.502

 2020 2019

7. Tributos a recuperar 2020 2019
Circulante

2
7.752

Total circulante 
Não circulante

Total não circulante 
8. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação do imposto de renda e da contribuição 

 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social

 Juros sobre capital próprio

20
Despesa de imposto de renda e contribuição social

9. Impostos e contribuições a recolher 2020 2019

799
26

Total circulante 
10. Partes relacionadas: 

Saldos Saldos
2019 2020

Passivo Ativo Passivo
Contas a pagar Contas a receber Contas a pagar

Controladora
690 65

Controladas

ViaOeste 9
Outras partes relacionadas

ViaQuatro 5

Total 20
2020 2019

 
606
257

6
 

2020 2019

11. Obrigações sociais e trabalhistas 2020 2019
Circulante

FGTS

Outras obrigações trabalhistas

Não circulante

12. Investimentos: a) Investimentos em controladas

Local de constituição e operação
Percentual de participação

Controladas Atividade principal 2020 2019

ViaOeste

b) Composição dos investimentos em controladas
Patrimônio líquido Investimentos Resultado líquido do exercício das investidas Resultado de equivalência patrimonial

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
500.222 765.599 765.599

ViaOeste 272.007

65.570 72.969
29.272

c) Movimentação dos investimentos
Saldo inicial Resultado de equivalência patrimonial Dividendos e juros sobre o capital próprio

2019 2020
500.222

ViaOeste

65.570
29.272

Total
d) 

2020 2019

Total do ativo
Total do passivo circulante e 

não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício
Lucro (prejuízo) 

líquido do exercício Total do ativo
Total do passivo circulante 

e não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício
Lucro (prejuízo) 

líquido do exercício
765.599

ViaOeste 272.005

13. Software em desenvolvimento 2020
 Adições
Valor de custo

Total do custo
14. Patrimônio Líquido: a. Capital social: 

b. Reserva 
legal: 

c. Reserva de retenção de 
lucros: 

a destinação de resultados. d. Dividendos: 

2020

Lucro ajustado 

Juros sobre capital próprio pagos

e. Juros sobre capital próprio: 

2020 2019

Juros sobre impostos a recuperar

acompanhamento permanente das condições contratadas versus

2020 2019

 

Valor justo 

resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado

Valor justo 

resultado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado
Ativos

9

 relacionadas
Passivos
Fornecedores e outras contas 
 a pagar

 relacionadas
 

Caixa e 

Hierarquia de valor 
justo: 

 2020 2019
Nível 2:

Análise de sensibilidade: 

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: 
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Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF nº 27.966.089/0001-00

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 8
Aplicações financeiras 7.681 –
Ativo da concessão 45.789 –
Tributos e contribuições a compensar 4 3
Despesas pagas antecipadamente 102 –

53.584 11
Não circulante

Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 504.558 248.174

504.558 248.174
Imobilizado 47 4
Intangível 85 120

132 124
504.690 248.298

Total do ativo 558.274 248.309

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 5 4
Fornecedores 26.692 41.229
Tributos e encargos sociais a recolher 601 64
Encargos regulatórios a recolher 78 –
Contas a pagar 4.074 96

31.450 41.393
Não circulante
Arrendamento 42 –
PIS e COFINS diferidos 19.881 9.058
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.777 7.644
Encargos regulatórios a recolher 69 –

36.769 16.702
Patrimônio líquido
Capital social 206.093 175.455
Reservas de lucros 283.962 14.759

490.055 190.214
Total do passivo e do patrimônio líquido 558.274 248.309

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaque-
rê S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, 
domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.171, Torre C – Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autoriza-
da a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, 
tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que re-
quer o planejamento, implementação da infraestrutura e a operação e 

 manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de 
suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de 
pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia elétrica e outras 
atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regula-
mentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de Ener-
gia Elétrica:

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 306.510 114.182
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção (27.397) (97.839)
Lucro bruto 279.113 16.343
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (230) (232)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 278.883 16.111
Receitas financeiras 17 –
Despesas financeiras (15) (2)

2 (2)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 278.885 16.109
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (550) –
Diferido (9.132) (3.650)

(9.682) (3.650)
Lucro líquido do exercício 269.203 12.459

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 269.203 12.459
Total dos resultados abrangentes do exercício 269.203 12.459

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 269.203 12.459
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 40 38
 PIS e COFINS diferidos 10.823 4.325
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.132 3.650
 Receita sobre aplicações financeiras (16) –
 Juros e variações monetárias e cambiais 
  sobre ativos e passivos 3 –

289.185 20.472
(Aumento) diminuição de ativos
 Ativo da concessão (302.173) (118.507)
 Tributos e contribuições a compensar (1) –
 Despesas pagas antecipadamente (102) –

(302.276) (118.507)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (14.537) 34.202
 Tributos e encargos sociais a recolher 537 (71)
 Encargos regulatórios a recolher 146 –
 Contas a pagar 3.978 60

(9.876) 34.191
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (22.967) (63.844)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (11.315) –
Resgates de aplicações financeiras 3.650 –
Aquisição de intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido aplicado
 em atividades de investimento (7.665) (9)
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamento (6) (4)
Integralização de capital 30.638 63.856
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 30.632 63.852
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa – (1)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 9
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 8
Variação em caixa e equivalentes de caixa – (1)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital social Reserva legal
Reserva de 

retenção de lucros
Reserva de  

lucros a realizar
Lucros 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 111.599 125 1.592 583 – 113.899
Integralização de Capital 63.856 – – – – 63.856
Lucro líquido do exercício – – – – 12.459 12.459
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 623 – – (623) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 2.959 (2.959) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 8.877 – (8.877) –
Em 31 de dezembro de 2019 175.455 748 10.469 3.542 – 190.214
Integralização de Capital 30.638 – – – – 30.638
Lucro líquido do exercício – – – – 269.203 269.203
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 13.460 – – (13.460) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 63.936 (63.936) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – 191.807 – (191.807) –

Em 31 de dezembro de 2020 206.093 14.208 202.276 67.478 – 490.055

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base
027/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 51.747 06/20

Contrato nº 027/2017: Composto pela Subestação Araraquara 2 - 3 x Com-
pensadores Síncronos 500 kV - (-180/+300) MVAr. Em 04 de dezembro de 
2020, obteve o Termo de Liberação Definitiva (TLD) do Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (“ONS”) com recebimento da receita anual permitida 
(RAP) integral a partir desta data. A Companhia havia entrado em operação 
comercial parcial em 28 de julho e 09 de setembro de 2020, com 11 meses 
de antecipação em relação ao prazo ANEEL, com recebimento de 90% da 
RAP até sua liberação definitiva. 2. Apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 

descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-
lor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financei-
ros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capaci-
dade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros 
e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021. 1.2 Declaração de 
relevância: A Administração da Companhia aplicou na elaboração das de-
monstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de 
divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os reque-
rimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente econômico 
no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e tam-
bém de apresentação das demonstrações financeiras. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado 
de outra forma.

Diretoria
Rui Chammas

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno

Diretor Executivo de Projetos
Alessandro Gregori Filho

Diretor Executivo de Finanças 
e Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia  
e Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Contadora

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIRO EVENTUALMENTE INTERESSADO RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capit al do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 807.280 em 26 de novembro de 2020 a
requerimento de Roberto Corra, comerciante e sua mulher Luciana Coelho Corra,
bancária, ambos brasileiros, portadores dos RG’s nºs 11.758.902-20-SSP/SP e
28.968.859-0-SSP/SP e inscritos nos CPF’s nºs 062.968.198-89 e 265.254.068-89,
casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados nesta
Capital, na Rua Marcos Fernandes nº 60 aptº 42 e Claudio Corra, comerciante e sua
mulher Clarissa Cristomo Lazzarini Corra, paisagista, ambos brasileiros, portadores
dos RG’ s nºs 11.758.901-SSP-SP e 32.900.922-SSP/SP  e inscritos nos CPF’s nºs
060.247.898-74 e 269.425.928-62, casados sob o regime da comunhão parcial de
bens, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Marcos Fernandes nº 60 aptº 82,
FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que ROBERTO CORRA e sua mulher LUCIANA COELHO CORRA e CLAUDIO
CORRA e sua mulher CLARISSA CRISTOMO LAZZARINI CORRA, acima qualificados,
requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ,
visando a declaração de domínio sobre duas casas e respectivo terreno, situada na
Rua General Chagas Santos nº 746 e 746-fundos, na Saúde, devidamente descrita e
caracterizada na matricula nº 140.455, de propriedade dos ora autores, na proporção de
165/224 avos; Caetano Cacciatore, Carlos Cacciatore, Miguel Ângelo Cacciatore e
Osmar de Oliveira Rizzi, na proporção de 4/16 avos e Rosires Cacciatore, na proporção
de 3/224 avos, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 30 anos
exercida pelos autores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos
termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 03 de março de 2021. 04 e 19/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1027562-53.2017.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDREA FERREIRA BORGES, Brasileira, RG 18.528.315-9, CPF 082.976.708-
80, com endereço à Rua Barao de Itapetininga, 246, Centro, Republica, CEP 01042-000, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de S I Educação Moderna Ltda, alegando
em síntese: pretende o recebimento de R$ 13.717,06 (Dezembro/2017), representada pelo Instrumento Particular
de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 29 de julho de 2013. Estando a executada em lugar ignorado,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de
03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 30
dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade,
e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer
que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de
1% ao mês. Não sendo embargada a ação ou apresentado proposta de pagamento será a executada considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2021.

11ª Vara Cível do Fórum Central/SP - Processo nº: 1008882-61.2019.8.26.0100 - Procedimento Comum Cível
Requerente: Fundação de Rotarianos de São Paulo - Requerido: Valdelei Aleixo de Sene e outro. Vistos. Este Juízo
FAZ SABER a Yoon Saeng Auh, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Procedimento
Comum Prestação de Serviços por Fundação de Rotarianos de São Paulo, alegando em síntese: “FUNDAÇÃO DE
ROTARIANOS DE SÃO PAULO propôs Ação de Cobrança de VALDELEI ALEIXO DE SENE, YOON SAENG AUH,
CARLIANE CORREIA, pois a Autora firmou com os réus, Contrato de Prestação de Serviços Educacionais para o ano
letivo de 2017, em benefício da aluna Soo A Correia. Deixaram os Réus de cumprir suas obrigações contratuais e, mesmo
a autora buscando diversas vezes e de forma amigável o recebimento da quantia correspondente ao valor inadimplido,
não logrou êxito, razão pela qual não resta alternativa a não ser a busca do amparo judicial para sua justa pretensão.
Os réus devem à Autora a quantia de R$ 38.055,10 (trinta e oito mil, cinquenta e cinco reais e dez centavos), já devidamente
atualizada em Janeiro/2019. Requer seja ação julgada procedente condenando-se aos Réus ao pagamento do valor total
de R$ 38.055,10 (trinta e oito mil, cinquenta e cinco reais e dez centavos), das custas, despesas processuais e honorários
advocatícios. “ Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Dimitrios Zarvos Varellis - Juiz de Direito.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1050736-69.2018.8.26.0100. O Dr. CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO,

Juiz de Direito da 31ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a CELIO ARAUJO DE SOUZA (QUALIFICAÇÃO IGNORADA)
que CONDOMINIO SETIN DOWNTOWN SÃO JOÃO, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS

CONDOMINIAIS, para receber a quantia de R$ 4.818,50, referente ao não pagamento das despesas condominiais
do imóvel situado a A venida São João, nº 1459, Apartamento nº 137, Santa Cecília - São Paulo/SP. Estando o réu

em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de
15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso

em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 09/03/2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 1081903-12.2015.8.26.0100/01
Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Inadimplemento Exequente: Potenza Comércio e Indústria Ltda Executado:
Bestmar Serviços de Hidraulica Ltda EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1081903-
12.2015.8.26.0100/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
BESTMAR SERVIÇOS DE HIDRAULICA LTDA, CNPJ 09.558.259/0001-27, com endereço à Rua Maria Natauel, 37,
Vila Nhocune, CEP 03563-130, São Paulo - SP, na pessoa de seu representante legal HILDEMAR MORAIS DE
OLIVEIRA (CPF: 290.256.078-880) ou MARIA DA CONSOLAÇÃO SOARES SILVA (CPF:847.673.403-49) que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Potenza Comércio e Indústria Ltda.
Encontrando-se a executada e representantes em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 196.617,88
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento,
será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC,
art. 513 e § 2º IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2021. 18 e 19/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0011860-97.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) 
FADI ALAM EDDIN, Libanês, Solteiro, RG U6959012, CPF 394.290.768-25, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Colégio Dominante Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de 11.495,09 (out./2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             [18,19] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PROCESSO Nº1019195-13.2021.8.26.0100O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Homero 
Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Rafy HAROUTIOUN MANOUKIAN, brasileiro, casado, empresário, RG nº 1.367.083-3 
SSP/SP, CPF/MF nº 084.114.678-05, e ILIZABETH MEZZOMO MANOUKIAN, brasileira, casada, empresária, RG nº 
3.614.703-2 SSP/SP,CPF/MF sob o nº487.985.259-72,residentes e domiciliados na Alameda Aicás,nº229, apto, 191, São 
Paulo/SP, CEP 04086-000, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. 
O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2021.        [18,19] 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO - AAFIT/SP
CNPJ nº 47.468.376/0001-99

A Associação dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – AAFIT/SP,
nos termos do artigo 13 do seu Estatuto, estabelecida à Avenida Doutor Vieira de
Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo/SP, convoca os associados para a Assembleia
Geral a ser realizada, excepcionalmente em função da pandemia, de forma virtual na
internet através da plataforma Zoom, no dia 25 de março de 2021, às 10:30 em
primeira chamada e às 11:00 em segunda chamada com qualquer número de associados
presentes, com a seguinte pauta: 1)  Apresentação, debate e deliberação de proposta
do Regulamento Eleitoral; 2) Apresentação, debate e deliberação de alteração estatutária,
visando adequação do processo eleitoral; 3) Apresentação, debate e deliberação de
alteração estatutária visando implantação de verba indenizatória, válida a partir do
próximo mandato;  4) Autorização, em caso de continuidade da pandemia, para o
Conselho de Representantes promover o adiamento da eleição de 2021 e a prorrogação
do mandato atual da Diretoria e dos Conselhos ou convocar Assembleia para realizar
eleição da Diretoria por aclamação, caso haja uma única chapa.  A minuta dos textos
propostos, relativos aos itens 1, 2 e 3, encontra-se disponível no site oficial da
entidade: www.aafitsp.org.br > Área Restrita > Minutas. O link para acesso à reunião da
Assembleia Geral é: https://zoom.us/j/97922429824. São Paulo, 18 de março de 2021

Hélio Campos Freire - Presidente

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO - SINDAF/SP
CNPJ nº 60.534.138/0001-00

O Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – SINDAF/SP,
nos termos do artigo 12 do seu Estatuto, estabelecido à Avenida Doutor Vieira de
Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo/SP, convoca os filiados para a Assembleia Geral
a ser realizada, excepcionalmente em função da pandemia, de forma virtual na
internet através da plataforma Zoom, no dia 25 de março de 2021, às 10:30 em
primeira chamada e às 11:00 em segunda chamada com qualquer número de filiados
presentes, com a seguinte pauta: 1) Apresentação, debate e deliberação de proposta
do Regulamento Eleitoral; 2) Apresentação, debate e deliberação de alteração estatutária,
visando adequação do processo eleitoral; 3) Autorização, em caso de continuidade da
pandemia, para o Conselho de Representantes promover o adiamento da eleição de
2021 e a prorrogação do mandato atual da Diretoria e dos Conselhos ou convocar
Assembleia para realizar eleição da Diretoria por aclamação, caso haja uma única
chapa. A minuta dos textos propostos, relativos aos itens 1 e 2, encontra-se disponível
no site oficial da entidade: www.sindafsp.org.br > Área Restrita > Minutas. O link para
acesso à reunião da Assembleia Geral é: https://zoom.us/j/97922429824. São Paulo,
18 de março de 2021 Hélio Campos Freire - Presidente

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
19/03/2021 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do
telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do telefone nº 11-
2791-2274.

Contrato: 802350004770-0 - SED: 644 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA  HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCOS ALVES CAIXETA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
QUIMICO, RG. 16.705.312-SSP/SP, CPF: 065.892.808-27. Imóvel sito à: RUA
PASCOAL RANIERI MAZZILLI, Nº 119, AP 34, TIPO I, LOCALIZANDO NO 5º MEIO
LANCE DE ESCADAS, 3º PAVIMENTO TIPO, DO BLOCO 14, RESIDENCIAL PARQUE
DAS ALAMEDA NO 26º SUBDISTRITO VILA PRUDENTE, SÃO PAULO/SP. Tendo o
direito a utilização de 1 vaga, para a guarda de um veículo de passeio, em local
indeterminado, na garagem coletiva descoberta.

São Paulo, 19/03/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

19, 20 e 23/03/2021
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Índice que
reajusta
aluguel
acumula

inflação de
31,15% em
12 meses

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), usado
como referência para o reajus-
te de contratos de aluguel,
teve inflação de 2,98% na se-
gunda prévia de março deste
ano. A taxa ficou acima dos
2,29% observados na segun-
da prévia de fevereiro.

Segundo a Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV), o IGP-M
acumula taxa de 31,15% em 12
meses.

A alta de fevereiro para
março foi puxada pelos pre-
ços no atacado, no varejo e
na construção. O Índice de
Preços ao Produtor Amplo,
que mede o atacado, subiu de
2,98% na prévia de fevereiro
para 3,72% na prévia de mar-
ço.

O Índice de Preços ao
Consumidor, que mede o va-
rejo, passou de 0,29% para
0,89% no período. Já o Índice
Nacional do Custo da Cons-
trução subiu de 1% para
1,31%. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP

3258-1822
3258-0273

Infra SP Participações e Concessões S.A.continuação

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição em 

R$ (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%

:

Dividendos e JCP a pagar Total

Outras variações

Total das outras variações
Saldo Final
18. Eventos subsequentes: Coronavírus: 

Unidade

Veículos Equivalentes
01/jan/2021 a 11/mar/2021 x 01/jan/2020 a 11/mar/2020

Passeio Comercial Total

ViaOeste

Receita líquida de receita de construção
01/01/2021 a 

28/02/2021
01/01/2020 a 

28/02/2020 % Variação

ViaOeste
62.500

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Opinião com ressalva: 

Base para opinião com ressalva: ras: 

Responsabilidades dos auditores pela 

 Obtemos entendimento dos 

Composição do Conselho de Administração

Composição da Diretoria

Diretora

Contador



PENHA
FÁBRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOSSA SENHORA DA PENHA S.A.

CNPJ/MF nº 49.912.199/0001-13
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que determinam os Estatutos e de conformidade com a exigência legal, esta administração tem a satisfação de apresentar aos Senhores Acionistas, para o necessário exame e
consequente deliberação, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2020. Itapira, 16 de março de 2021.  A Administração

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro de 2020 e 2019  (em milhares de reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 240.385 185.913
Disponível e Aplicações Financeiras 7.840 13.802
Clientes 163.110 111.947
Bens a Venda 1.339 1.339
Contratos de Mútuo – –
Impostos Antecipados a Compensar 8.967 10.449
Estoques 51.425 45.837
Outros 7.704 2.539

Não Circulante 723.821 728.412
Depósitos Judiciais 6.714 7.128
IRPJ/CSLL sobre Prejuízo Fiscal 41.633 21.918
Impostos a Compensar 49.275 143.281
Outros 175 175
Permanente 626.024 555.910
Imobilizado 91.830 91.814
Intangível 790 842
Investimentos 533.404 463.254
Total do Ativo 964.206 914.325

Passivo 2020 2019
Circulante 190.821 231.184
Fornecedores 117.698 91.206
Encargos Sociais e de Previdência 11.165 10.070
Tributos 8.932 45.718
Empréstimos Contratuais 27.751 28.045
Financiamento Máquinas 9.319 7.262
Títulos e Contas 4.478 3.479
Dividendos Obrigatórios 7.014 41.981
Outros 4.464 3.423

Não Circulante 388.633 359.648
Empréstimos Contratuais 20.102 32.275
Financiamento Máquinas 14.400 17.178
Tributos 29.347 33.115
Títulos e Contas 309.811 262.113
Outros 14.973 14.967

Patrimônio Líquido 384.752 323.493
Capital Social 190.000 175.000
Reserva de Lucros 194.752 148.493

Total do Passivo 964.206 914.325

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro Líquido do Exercício 36.339 172.215
Ajustes por: Ajustes de Exercícios Anteriores – –
Depreciação 12.757 9.802
Baixas Líquidas do Ativo Permanente 284 2.186
Resultado de Equivalência Patrimonial (66.781) (81.451)

(17.401) 102.752
Variação nas Contas a Receber de Clientes e Outros (54.433) 6.642
Variação Impostos a Compensar 74.291 (135.385)
Variação nos Encargos Sociais e Previdência 1.095 756
Variação em Tributos a Recolher (40.554) 32.318
Encargos Financeiros sobre Empréstimos 13.099 12.928
Variação nos Estoques (5.588) 1.643
Variação em Contas a Pagar - 
 Fornecedores/Títulos e Contas 76.236 64.648
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 Operacionais 46.745 86.302
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Investimento em Controladas (3.368) (11.031)
Compra de Ativo Imobilizado (13.005) (25.574)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
 Investimento (16.373) (36.605)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Recebimento por Empréstimos 15.000 27.358
Pagamento de Empréstimos (41.286) (63.212)
Aquisição de Ações em Tesouraria (48) (157)
Dividendos Pagos (10.000) (12.334)
Caixa Líquido Usado nas Atividades 
 de Financiamento (36.334) (48.345)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa (5.962) 1.352
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 13.802 12.450
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 7.840 13.802

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 - Contexto Operacional: A empresa tem como atividade, a produção de 
embalagens de papelão ondulado, folhas de papelão ondulado e papel mio-
lo. As demonstrações contábeis são de responsabilidade da administração 
da empresa e apresentadas de acordo com as práticas contábeis introduzi-
das pela Lei 11.638/07 e regulamentadas pelo CPC - Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis. 2 - Principais Diretrizes Contábeis: A - Os resultados 
são apurados pelo regime de competência dos exercícios. B - Os valores 
Circulantes foram classificados respectivamente no Ativo e Passivo Circu-
lante. C - O Imposto de Renda e a Contribuição Social são constituídos com 
base do Lucro Real do exercício, às taxas vigentes na data de balanço sobre 
as bases de cálculo positivas e negativas. D - Os direitos e obrigações e 
suas atualizações sujeitos a correção monetária, ajustes cambiais e juros, 
são atualizados até a data do encerramento do balanço. E - As depreciações 
são calculadas pelo método linear de acordo com a previsão de vida útil dos 
bens. A administração da sociedade julga não ser necessária a avaliação 
dos seus ativos a valores recuperáveis. 3 - Estoques: Os produtos Acaba-
dos e em Elaboração, são avaliados pelo custo de produção, o de 
matéria-prima pelo custo médio de aquisição, não excedendo ao valor de
realização ou reposição, compondo-se de: 2020 2019
Matéria-Prima 23.712 21.950
Produtos Acabados 1.141 1.533
Produtos em Elaboração 499 510
Almoxarifado 26.073 21.844
Totais 51.425 45.837
4 - Encargos Previdência (Passivo Não Circulante): A empresa possui 
processos judiciais no valor de R$ 184 em 2020, garantidos por depósitos 
judiciais. 5 - Tributos (Ativo Não Circulante): Temos processos judiciais 
perfazendo o valor de R$ 6.714 em 2020, garantidos por depósitos judiciais. 
6 - REFIS Lei 11.941/2009: A empresa aderiu em Agosto de 2009 ao pro-
grama de parcelamento de débitos fiscais e previdenciários instituído pela 
Lei 11.941/2009 renunciando a ações judiciais que questionavam o tributo. 
Os débitos previdenciários foram quitados durante o ano de 2014 e os de-
mais tributos serão quitados até o ano de 2024 com encargos previstos de 

acordo com a variação da taxa SELIC. 7 - Ações em Tesouraria: A empresa 
possui em tesouraria 27.805 ações ordinárias de sua própria emissão para 
futura alienação e/ou cancelamento. 8 - Empréstimos e Financiamentos 
do Não Circulante:
Capital de Giro Tipo/Taxa - % R$
Banco do Brasil S/A CDI 100% + 2,5% a 2,79% a.a. 11.151
Banco Safra CDI 100% + 2,795183% a 3,412230% a.a. 2.941
Caixa Federal CDI 100% + 3,60% a.a. 6.010
Finame Tipo/Taxa - % R$
Banco do Brasil S/A 5,50% a 8,7% a.a. 134
Bradesco S/A 3,5% a 9,5763% a.a. 318
Banco Deutsche 4,25% a 5,00% a.a. 13.268
Aymore 13,76% a.a. 680
Amortização:
Ano Valor Ano Valor
2022 26.764 2025 –
2023 4.930
2024 2.808
9 - Equivalência Patrimonial: A empresa mantém investimentos na Penha 
Papéis, Danspe, Penha Agro e Penhapar sobre as quais, foram avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial. O Ágio apurado na aquisição da 
Penha Papéis fundamentado na expectativa de lucros futuros não registra 
amortizações ao passar a ser testado anualmente com base no valor
recuperável. Penha 

Papéis DANSPE
Penha 

Agro Penhapar
Patrimônio Líquido 
 Controlada em 31/12/20 457.114 8.685 4.325 34.734
% Participação 99,9539% 99,9200% 99,7500% 100,0000%
PL Líquido (Participação) 456.903 8.679 4.314 34.734
Patrimônio Líquido Controlada
 em 31/12/19 após AFAC 383.101 5.914 4.294 41.156
Equivalência Patrimonial 73.802 436 (1.027) (6.430)
10 - Seguros: A empresa adota política de manutenção de seguros em 

níveis que a administração considera suficiente para a cobertura de eventu-
ais riscos de sinistros ou responsabilidades sobre os seus ativos. 11 - Capi-
tal Social: O Capital Social da empresa é representando por 23.790.080 
ações ordinárias sem valor nominal, que compõem o capital social. 12 - RE-
FIS Lei 12.996/2014: A empresa aderiu em Agosto de 2014 à reabertura ao 
programa de parcelamento de débitos fiscais e previdenciários instituídos 
inicialmente pela Lei 11.941/2009 renunciando a ações judiciais e/ou admi-
nistrativas que questionavam o tributo. Os débitos incluídos são decorrentes 
de PIS, COFINS E IPI e serão quitados até o ano de 2029 com encargos 
previstos de acordo com a variação da taxa SELIC. 13 - Exclusão do ICMS 
na base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS: Em consonância 
com decisão do Supremo Tribunal Federal de março de 2017, a empresa 
obteve ganho de causa relativo ao direito de exclusão do ICMS na base de 
cálculo das contribuições ao PIS e COFINS, tendo suas ações transitadas 
em julgado. Com isso, foi efetivado o levantamento de Crédito de PIS e 
COFINS e habilitado os mesmos junto à Receita Federal do Brasil. O crédito 
habilitado corrigido pela SELIC foi reconhecido contabilmente em 2019, 
bem como oferecido a tributação. O valor de crédito principal é de R$ 
128,613 milhões e está compondo a conta “Demais Receitas”. Os juros 
equivalem R$ 92,633 milhões e estão compondo a conta “Receitas Finan-
ceiras” da Demonstração de Resultado do Exercício. Mensalmente é efetiva-
da a compensação dos créditos habilitados com os impostos federais apu-
rados a pagar. A nossa estimativa é de que o crédito habilitado seja utilizado 
para compensações até outubro de 2021. 14 - Subvenção Governamental 
- Crédito Presumido ICMS/PR: A partir do mês 07/2019 optamos por utili-
zar o Benefício Fiscal referente a Crédito Presumido de ICMS para nossa 
filial do estado do Paraná. Esse benefício prevê a apropriação de crédito 
presumido em conta gráfica do ICMS, em substituição ao aproveitamento de 
quaisquer outros créditos fiscais decorrentes da aquisição de matérias-pri-
mas e dos demais insumos utilizados em nosso processo de fabricação, 
permitindo, como exceção, apenas a tomada de credito de ICMS das entra-
das decorrentes de aquisição de Energia Elétrica e dos créditos de CIAP. 
Esse benefício contempla as saídas tributadas de produtos industrializados 
cuja em sua fabricação tenha sido utilizada material reciclável correspon-
dente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, de forma que a carga 
tributária final relativa a operação própria seja equivalente a 4,25%. Essa 
Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos 
ou aumento de capital. 

Carlos Edson Shiguematsu Rafael Francisco Beghini
Diretor Presidente Contador CRC 1SP271840/O-9

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Sócios da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da 
Penha S/A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fábrica 
de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A., que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A. 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empre-
sa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidades da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expres-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe uma in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem

liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de março de 2021
ETCA - Auditores e Consultores - CRC 2SP 000067/O-0

Jailton Pereira da Silva - CRC 1SP 079907/O-0

Demonstrações de Resultados dos Exercícios
2020 2019

1 - Receita Bruta de Vendas 861.121 803.643
2 - Contas Retificadoras (240.075) (260.281)
3 - Receitas Líquidas de Vendas 621.046 543.362
4 - Custo dos Produtos Vendidos (597.987) (529.688)
5 - Lucro Bruto 23.059 13.674
6 - Despesas e Receitas Operacionais (65.373) 61.973
Despesas Administrativas/Vendas (74.170) (69.882)
Despesas Tributárias (1.818) (6.126)
Demais Despesas (454) (738)
Demais Receitas 11.069 138.719

7 - Lucro Operacional (42.314) 75.647
Despesas Financeiras (18.199) (35.201)
Receitas Financeiras 4.622 96.702
Equivalência Patrimonial 66.781 81.451
Outros Resultados Operacionais 5.734 (1.475)

8 - Resultado antes do I.R. e C.S. 16.624 217.124
9 - Provisão para I.R. e C.S. 19.715 (44.909)
10 - Lucro Líquido 36.339 172.215
11 - Lucro (lote 1000 ações) 1.527 7.239

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios
Capital Reservas de Lucro Total

Saldo em 31.12.2018 158.000 40.163 198.163
Aumento de Capital 17.000 (17.000) –
Ações em Tesouraria – (157) (157)
Dividendos Obrigatorios – (41.981) (41.981)
Reversão para Dividendos – (6.167) (6.167)
Reversão de Dividendos – 1.420 1.420
Reserva Legal – 8.396 8.396
Reserva Subvenção – 4.289 4.289
Lucros Retidos – 159.530 159.530
Saldo em 31.12.2019 175.000 148.493 323.493
Aumento de Capital 15.000 (15.000) –
Ações em Tesouraria – (48) (48)
Dividendos Obrigatorios – (7.014) (7.014)
Reversão de Dividendos – 31.982 31.982
Reserva Legal – 1.403 1.403
Reserva Subvenção – 8.283 8.283
Lucros Retidos – 26.653 26.653
Saldo em 31.12.2020 190.000 194.752 384.752

PENHA

FEAB Empreendimentos e Participações S.A.
C.N.P.J./M.F. 05.388.974/0001-08

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 (Em reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da Feab Empreendimentos e Participações S.A. relativos ao exercício do ano fiscal de 2019 e 2.020.

Marcelo Elmor - Diretor

Herivaldo Menezes de Santana - Contador CRC - 1SP 160.441/O-3

Balanço Patrimonial 31/12/20 31/12/19
Ativo Circulante 5.001.998 8.280.916
Disponibilidades 190 190
Aplicações Financeiras 4.965.412 8.280.726
Outros Valores a Receber 36.396 –

  
Permanente 9.342.007 3.270.807

Imobilizado 9.342.007 3.270.807
Total do Ativo 14.344.005 11.551.723

Passivo Circulante 790.744 861.491

Obrigações Sociais e Fiscais 190.744 261.491
Empréstimos/Financiamentos/Terceiros 600.000 600.000

Patrimônio Líquido 13.553.261 10.690.232
Capital Realizado 867.585 867.585
Reserva de Lucro 1.546.769 1.546.769
Lucros / (Prejuízo) Acumulado 6.024.284 3.040.341
Lucros / (Prejuízo) 5.114.624 5.235.537
Total do Passivo 14.344.005 11.551.723

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/20 31/12/19
Receita Operacional Bruta: Vendas e Serviços (5.981.677) (5.887.184)
Impostos sobre Vendas 218.331 214.882
Receita Operacional Líquida (5.763.346) (5.672.302)
Lucro Bruto (5.763.346) (5.672.302)
Despesas Operacionais (90.591) (518.886

Despesas com Vendas 9.412 –
Gerais e Administrativas 131.414 144.122
Despesas Tributárias 22.285 28.659
Despesas / Receitas Financeiras (253.702) (691.667)
Lucro / (Prejuízo) Operacional (5.853.937) (6.191.188)
Receitas / (Despesas) Não Operacionais 21.316 93.511
Lucro / (Prejuízo) Antes do I.R. (5.832.621) (6.097.676)
IRPJ/CSLL 717.996 862.139
Lucro / (Prejuízo) do Exercício (5.114.624) (5.235.537)
Lucro por Ação (0,1521) (0,1557)
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Balanços Patrimoniais
Ativo    2020    2019
Circulante 337 52
Caixa e equivalentes de caixa 332 51
Tributos a Recuperar 1 1
Créditos diversos 4 –
Não circulante 11.768 8.015
Propriedade para investimentos 11.768 8.015
Total do ativo 12.106 8.067
Passivo    2020    2019
Circulante 38 26
Fornecedores 12 12
Valores a pagar para partes relacionadas 18 5
Obrigações tributárias 5 2
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 7
Patrimônio líquido 12.068 8.040
Capital social 12.560 8.156
AFAC (PNC) 100 204
Prejuízos acumulados (592) (320)
Total do passivo e patrimônio líquido 12.106 8.067

Demonstrações do Resultado
Despesas operacionais    2020    2019
Despesa com ocupação (8) (12)
Despesa com pessoal (10) (22)
Despesas gerais e administrativas (258) (205)
Despesas tributárias (3) –
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (278) (239)
Resultado financeiro líquido 
Receitas financeiras 8 2
Despesas financeiras (2) -
Prejuízo antes do IRPJ a e da CSLL (272) (237)
Prejuízo dos exercícios (272) (237)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Prejuízos Patri-
 Capital  acumu- mônio
   social AFAC       lados líquido
Saldos em 31/12/2018 206 (83) 7.850 7.973
Aumento de capital 7.950 – – 7.950
AFAC – – (7.646) (7.646)
Prejuízo do exercício – (237) – (237)
Saldos em 31/12/2019 8.156 (320) 204 8.040
AFAC – – 4.300 4.300
Aumento de capital 4.404 – (4.404) -
Prejuízo do exercício – (272) – (272)
Saldos em 31/12/2020 12.560 (592) 100 12.068

Demonstrações dos fluxos de caixa
    2020   2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (272) (237)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros (1) 8
Variações nas contas de ativo e passivo
Tributos a recuperar – (1)
Créditos diversos (4) –-
Fornecedores – (5)
Valores a pagar para partes relacionadas 13 3
Obrigações tributárias 3 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (4) (3)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (266) (235)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (3.753) (68)
Caixa líquido aplicado das atividades 
 de investimento (3.753) (68)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.300 (7.646)
Aumento de Capital – 7.950
Caixa líquido proveniente das atividades  
de financiamento 4.300 304
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 281 1
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 51 50
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 332 51
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 281 1

REC SS Campo Belo Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 26.128.437/0001-07
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
  2020  2019
Prejuízo dos exercícios  (272)  (237)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes
 dos exercícios  (272)  (237)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do
Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais - 31/12/2020 e 2019 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante
  Caixa e equivalentes 
    de caixa 140.179 18.476 149.652 19.989
  Contas a receber 101.618 99.600 105.419 102.090
  Créditos tributários 
    e previdenciários 29.713 33.331 31.083 33.661
  Estoques - - 45 63
  Despesas antecipadas 7.442 13.566 7.479 13.643
  Outros ativos 2.203 866 2.497 1.474
Total do ativo circulante 281.155 165.839 296.175 170.920
Não circulante
  Imposto de renda e
    contribuição social 
    diferidos 88.948 125.172 98.908 127.509
  Créditos tributários 
    e previdenciários 29.665 34.528 29.902 34.592
  Despesas antecipadas - 1 - 1
  Partes relacionadas 1.781 5.694 - -
  Outros ativos 11.871 12.908 12.668 13.781
  Investimentos 32.784 14.599 2.035 1.313
  Intangível 13.662 56.148 19.150 59.492
  Imobilizado 5.809 5.151 15.433 16.856
  Ativo de direito de uso 11.099 13.243 11.808 13.701
Total do ativo não
   circulante 195.619 267.444 189.904 267.245

    
Total do ativo 476.774 433.283 486.079 438.165

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Circulante
  Fornecedores 48.294 33.446 49.233 33.875
  Outras contas a pagar 8.202 53.718 9.876 54.356
  Empréstimos e financiamentos 102.370 653 102.685 1.092
  Passivo de arrendamento mercantil     4.846 3.202 5.535 3.722
  Debêntures 71.411 73.028 71.411 73.028
  IR e CS - - 450 294
  Impostos e contribuições a pagar 2.702 3.206 4.226 4.201
  Obrigações com pessoal e
    encargos sociais 10.777 6.661 19.871 12.224
  Provisões técnicas 415 565 415 565
  Partes relacionadas 9.709 8.828 - -
  Contas a pagar por aquisição
    de empresa 165 165 165 165
  Receitas diferidas 3.901 10.348 3.901 10.348
  Adiantamentos de clientes 12.701 23.279 12.893 23.471
Total do passivo do circulante 275.493 217.099 280.661 217.341
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 1.661 1.061 1.691 1.363
  Passivo de arrendamento mercantil     7.753 10.722 8.026 10.722
  Debêntures 70.459 140.732 70.459 140.732
  Impostos e contribuições a pagar        7.212 9.554 9.239 11.804
  Provisão para perdas com
    causas judiciais 14.556 19.605 16.363 21.718
  Provisão para perda com 
    investimentos - 25 - -
Total do passivo não circulante 101.641 181.699 105.778 186.339
Patrimônio líquido
  Capital social 134.023 133.155 134.023 133.155
  Reservas de capital 138.548 137.693 138.548 137.693
  Reserva especial de ágio 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado (364.709)(428.141)(364.709)(428.141)
Total do patrimônio líquido 99.640 34.485 99.640 34.485
Total do passivo e do
  patrimônio líquido

    
476.774 433.283 486.079 438.165

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31/12/2020 e 2019 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31/12/2020 e 2019 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida 720.762 651.047 743.103 666.831
  Custo dos serviços prestados
    /revenda de mercadorias (431.327) (391.231) (440.058) (389.936)
Lucro bruto 289.435 259.816 303.045 276.895
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas (18.630) (34.738) (18.647) (34.734)
  Despesas gerais e
    administrativas (147.296) (125.255) (179.769) (144.690)
  Outras receitas (despesas)
    operacionais, líquidas 11.686 1.895 11.593 1.939
  Equivalência patrimonial (11.507) (2.067) 1.222 1.122
Lucro operacional antes do
  resultado financeiro 123.688 99.651 117.444 100.532
  Receitas financeiras 4.092 4.008 4.320 4.201
  Despesas financeiras (20.459) (26.139) (20.769) (26.768)
Resultado financeiro líquido (16.367) (22.131) (16.449) (22.567)
Lucro líquido antes do 
  IR e da CS 107.321 77.520 100.995 77.965
IR e CS
  Corrente (7.665) (113) (8.962) (772)
  Diferido (36.224) (28.539) (28.601) (28.325)
Lucro líquido do exercício 63.432 48.868 63.432 48.868
Lucro por ação atribuível aos acionistas
  (expresso em R$ por ação)
Lucro básico por ação 0,16819 0,12986
Lucro diluído por ação 0,16475 0,12695

Demonstrações dos resultados - 31/12/2020 e 2019 
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - 31/12/2020 e 2019 
(Em milhares de reais)

Demonstrações do valor adicionado - 31/12/2020 e 2019 
(Em milhares de reais)

Diretoria: Roberto Rittes de Oliveira Silva - Diretor-Presidente
Guilherme Moretti Vergani - Diretor Financeiro

Contador: Felipe Pascoal Baltazar
CRC 1SP270559/O-0 - CPF 304.534.768-13

Senhores Acionistas: A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controlado-
ra”) submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020. Visão Geral da USS e do Mercado de Atuação - A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, 
“Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denominadas como “Grupo”) está presente no 
mercado brasileiro desde 1993 como intermediadora de uma ampla gama de prestação de serviços de assistência 
especializada em Mobilidade, Residência e Cuidados Pessoais, sendo estes serviços ofertados não só em canais 
tradicionais como o B2B (business to business) mas também no B2B2C (business to business to consumer) e, mais 
recentemente, no B2C (business to consumer). Possui uma rede abrangente de parceiros especializados, distribuí-
dos em todo o território nacional, sendo capazes de atender os serviços em mais de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios 
brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de cada categoria de assistências. 
Em Mobilidade, a Tempo Assist oferece soluções para veículos, abrangendo desde bicicletas até caminhões. Entre 
os tipos de serviços intermediados podem ser citados o auto socorro, reboque, carro reserva, chaveiro, motorista 
amigo e, por fim, serviço de reparo no local (“Patrol”). Em Residência, estão os diversos serviços relacionados à 
moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletricista, montagem de moveis, instalação de aparelhos 
(como ar-condicionado e suporte para televisores), aluguel de caçamba, entre outros. Em Cuidados Pessoais, o 
principal serviço intermediado é a assistência funeral, que tem a característica de ser bastante sensível e que re-
quer todo o cuidado no seu atendimento. Nosso Comentário sobre o Desempenho - A Companhia totalizou uma 
receita líquida de R$ 743.103 mil e de R$ 666.831 mil em 2020 e 2019, respectivamente, apresentando um cresci-

mento de 11,4%, resultante das receitas provenientes de novos clientes, mesmo em um período de pandemia, 
demonstrando a resiliência da Companhia diante da crise atual. Já o lucro líquido totalizou R$ 63.432 mil e 
R$ 48.868 mil em 2020 e 2019, respectivamente, apresentando um crescimento de 29,8% no período. Tal variação 
é explicada: i) pela eficiência operacional do aumento das despesas operacionais num patamar inferior ao aumen-
to da receita líquida no período, impactando assim positivamente o lucro operacional antes do resultado financeiro; 
e ii) pela queda das despesas financeiras por conta da redução da Selic no período, passando de uma Selic média 
de 5,94% a.a. em 2019 para 2,17% a.a. em 2020. Em observância às disposições regulamentares, a Diretoria de-
clara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, autorizando a sua divul-
gação. Relacionamento com Auditores Independentes - As demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP nº 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia informa que sua política junto aos auditores 
independentes no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos 
princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não 
pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros 
serviços que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 09 de março de 2021. A Administração

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais
Lucro líquido antes do IR e CS 107.321 77.520 100.995 77.965
Ajustes de:
Resultado de
  equivalência patrimonial 11.507 2.067 (1.222) (1.122)
  Reversão da perda estimada de
    crédito de liquidação duvidosa (203) (1.544) (255) (1.548)
  Perda efetiva de recebimento
    de crédito 247 11 314 11
  Juros sobre outros ativos financeiros - (1.757) - (1.932)
  Juros sobre créditos tributários (1.614) (2.194) (1.621) (2.203)
  Depreciações e amortizações
    do imobilizado e intangível 20.300 21.073 24.050 23.855
  Depreciações e amortizações
    de ativos de direito de uso 4.209 3.188 5.686 4.330
  Valor residual do contrato 
    de exclusividade baixado (45.000) - (45.000) -
  Valor residual do ativo
    intangível baixado 33.544 (418) 33.544 (418)
  Valor residual de arrendamento
    mercantil baixado (14) - (14) -
  Encargos financeiros de
    empréstimos e financiamentos 6.308 48 6.447 154
  Encargos financeiros de
    arrendamentos mercantis 1.143 1.264 1.192 1.356
  Encargos financeiros de debêntures e
   amortização dos custos de captação 11.670 22.114 11.670 22.114
  Provisões técnicas (150) (27) (150) (27)
  Provisão (reversão) para
    perdas com causas judiciais 986 29 765 (392)
  Apropriação de despesa de
    Stock Options 855 1.505 855 1.505
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (2.062) (13.213) (3.388) (13.865)
  Créditos tributários previdenciários 2.430 1.958 919 1.758
  Estoques - - 18 (11)
  Despesas antecipadas 6.125 8.756 6.165 8.722
  Partes relacionadas 4.794 3.885 - -
  Outros ativos (300) 13 90 (705)
  Fornecedores 14.848 (865) 15.358 (663)
  Outras contas a pagar (516) (25.444) 520 (25.538)
  Pagamento de juros de
    empréstimos e financiamentos (2.992) (48) (3.088) (154)
  Pagamento de juros de
    arrendamentos mercantis (1.143) (1.264) (1.192) (1.356)
  Pagamento de juros de debêntures (12.310) (22.298) (12.310) (22.298)
  IR e CS - - - 123
  Impostos e contribuições (2.846) (1.617) (2.540) (1.560)
  Obrigações com pessoal 
    e encargos sociais 4.116 (3.134) 7.647 (2.053)
  Receitas diferidas (6.447) (2.975) (6.447) (2.975)
  Adiantamentos de clientes (10.578) (5.583) (10.578) (5.391)
  Provisão para perdas com
    causas judiciais / pagamentos (6.035) (2.382) (6.120) (2.611)
  Dividendos recebidos 500 1.267 500 1.267
  Juros sobre capital próprio - 84 - 84
Caixa proveniente das atividades
    operacionais 138.693 60.019 122.810 56.422
  IR e CS pagos - (113) (836) (772)
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 138.693 59.906 121.974 55.650
Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
  Outros ativos financeiros - 79.702 - 83.353
  Aquisição de imobilizado e intangível (12.016) (5.922) (15.829) (8.830)
  Contas a pagar por aquisição
    de empresa - (66.385) - (66.385)
  Aumento de capital em
    controlada e outros (30.217) (6.407) - -
Caixa líquido proveniente das
  (aplicado nas) atividades de
   investimentos (42.233) 988 (15.829) 8.138
Fluxos de caixa das atividades 
  de financiamentos
  Captação de empréstimos e
    financiamentos 101.119 1.579 101.119 1.744
  Pagamento de empréstimos e
    financiamentos (790) (269) (1.229) (745)
  Pagamento custos de captação
  de empréstimos e financiamentos (1.328) - (1.328) -
  Pagamento de arrendamentos
    mercantis (3.376) (2.507) (4.662) (3.587)
  Pagamento de debêntures (71.250) (42.750) (71.250) (42.750)
  Aumento de capital 868 1.269 868 1.269
  Caixa líquido proveniente das 
    (aplicado nas) atividades de
    financiamentos 25.243 (42.678) 23.518 (44.069)
Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 121.703 18.216 129.663 19.719
  Caixa e equivalentes de caixa
    no início do exercício 18.476 260 19.989 270
  Caixa e equivalentes de caixa
    no final do exercício 140.179 18.476 149.652 19.989

Controladora e Consolidado
Reserva de capital

Capital 
social

Reserva de pagamento 
baseado em ações

Reserva 
de capital

Reserva 
especial de ágio

Lucros / Prejuízos 
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2019 131.886 3.935 132.253 191.778 (477.009) (17.157)
Aumento de capital 1.269 - - - - 1.269
Plano de pagamento baseado em opções de ações - 1.505 - - - 1.505
Lucro líquido do exercício - - - - 48.868 48.868
Em 31 de dezembro de 2019 133.155 5.440 132.253 191.778 (428.141) 34.485
Aumento de capital 868 - - - - 868
Plano de pagamento baseado em opções de ações - 855 - - - 855
Lucro líquido do exercício - - - - 63.432 63.432
Em 31 de dezembro de 2020 134.023 6.295 132.253 191.778 (364.709) 99.640

Notas explicativas
1. Informações gerais - A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Com-
panhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denomina-
das como “Grupo” ou “Tempo Assist”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede localizada na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, 
tendo o fundo de investimento Hill Fundo de Investimento em Participações 
e o Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimen-

to em Participações II como bloco controlador. A USS possui entre suas 
principais atividades à prestação de serviços de assistência especializada, 
dentre eles: (i) serviços para veículos, inclusive reboque, auxílio em eventos 
de pane e substituição temporária de veículos; (ii) serviços de emergência 
doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas e chaveiros; 
e (iii) serviços pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As prin-
cipais atividades desenvolvidas pelas demais empresas do Grupo estão 
descritas na nota 2.2.

“As Demonstrações Financeiras na íntegra acompanhadas de suas Notas Explicativas e o
Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos interessados na Sede da Companhia.”

Controladora Consolidado
Receitas 2020 2019 2020 2019
  Serviços prestados / revenda
    de mercadorias 747.028 673.230 777.347 696.079
  Impairment de ativos
    financeiros (203) (1.544) (255) (1.548)

746.825 671.686 777.092 694.531
Insumos adquiridos de terceiros
  Custo dos serviços prestados 
     / revenda de mercadorias (431.327) (391.231) (440.058) (389.936)
  Variação das provisões técnicas       (150) (27) (150) (27)
  Outros insumos adquiridos 
    de terceiros (138.694) (154.572) (102.202) (122.906)

(570.171) (545.830) (542.410) (512.869)
Valor adicionado bruto 176.654 125.856 234.682 181.662
  Depreciação e amortização 24.509 24.261 29.736 28.185
Valor adicionado líquido
  produzido pela entidade 201.163 150.117 264.418 209.847
  Resultado de equivalência 
    patrimonial (11.507) (2.067) 1.222 1.122
  Receitas financeiras 4.092 4.008 4.320 4.201
Valor adicionado total a
  distribuir 193.748 152.058 269.960 215.170
Distribuição do valor adicionado
  Pessoal e encargos
    Salários e encargos 32.740 27.276 80.849 60.675
    Benefícios 5.581 4.958 27.126 23.197
    Outorga/Prescrição de ações 855 1.505 855 1.505
    Outros 525 74 5.122 3.410
  Impostos, taxas e contribuições
    Federais 64.313 38.056 63.801 43.913
    Municipais 5.843 5.182 8.006 6.834
  Juros e outros 19.634 24.875 19.924 25.412
  Arrendamentos mercantis 
    e aluguéis 825 1.264 845 1.356
  Lucros retidos 63.432 48.868 63.432 48.868
Valor adicionado distribuído 193.748 152.058 269.960 215.170

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 63.432 48.868 63.432 48.868
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados
  abrangentes do exercício

    
63.432 48.868 63.432 48.868

Balanços Patrimoniais - Ativo    2020    2019
Circulante 138 159
Caixa e equivalentes de caixa 137 158
Tributos a recuperar 1 1
Não circulante 7.352 7.308
Propriedade para investimentos 7.352 7.308
Total do ativo 7.490 7.467
Balanços Patrimoniais - Passivo 2020 2019
Circulante 33 180
Fornecedores 11 65
Valores a pagar para partes relacionadas 14 113
Obrigações tributárias 5 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 1
Patrimônio líquido 7.457 7.287
Capital social – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital 7.730 7.300
Prejuízos acumulados (273) (13)
Total do passivo e patrimônio líquido 7.490 7.467

Demonstrações do Resultado  2020  2019
Receita operacional líquida 29 –
Lucro bruto 29 –
Despesas operacionais
Despesa com pessoal (16) (4)
Despesas Gerais e Administrativas (241) (9)
Despesas Comerciais (32) –
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (260) (13)
Resultado financeiro líquido: Receitas financeiras 1 –
Despesas financeiras (1) –
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (260) (13)
Prejuízo do exercício/período (260) (13)

Demonstrações do Resultado Abrangente    2020    2019
Prejuízo do exercício/período (260) (13)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do período (260) (13)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos  Patrimônio
   social acumulados AFAC        líquido
Saldos em 14/08/2019 – – – –
AFAC – 7.300 7.300
Prejuízo do período – (13) – (13)
Saldos em 31/12/2019 – (13) 7.300 7.287
AFAC – – 430 430
Prejuízo do exercício – (260) – (260)
Saldos em 31/12/2020 – (273) 7.730 7.457

Demonstrações dos Fluxos de Caixa    2020    2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (260) (13)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 3 1
Variações nas contas de ativo e passivo
Tributos a Recuperar – (1)
Fornecedores (54) 66
Valores a pagar para partes relacionadas (99) 113
Obrigações tributárias 4 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (1) –
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (407) 166
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (44) (7.308)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (44) (7.308)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 430 7.300
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 430 7.300
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (21) 158
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 158 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 137 158
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (21) 158

REC SS Pipeline Empreendimentos IX S.A. - CNPJ/MF nº 34.546.074/0001-40
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório 
dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor – Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanços Patrimoniais
Ativo    2020    2019
Circulante 88 36
Caixa e equivalentes de caixa 86 36
Outros créditos 2 –
Não circulante 10.516 10.375
Propriedade para Investimentos 10.516 10.375
Total do ativo 10.604 10.411
Passivo 2020 2019
Circulante 42 20
Fornecedores 12 2
Valores a pagar para partes relacionadas 22 17
Obrigações tributárias 5 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 –
Patrimônio líquido 10.562 10.391
Capital social – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital 10.850 10.400
Prejuízos acumulados (288) (9)
Total do passivo e patrimônio líquido 10.604 10.411

Demonstrações do Resultado
Despesas operacionais    2020    2019
Despesas com ocupação (7) –
Despesas com pessoal (16) (4)
Despesas Gerais e Administrativas (254) (5)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (277) (9)
Resultado financeiro líquido (2) –
Despesas financeiras (2) –
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (279) (9)
Prejuízo do exercício/período (279) (9)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2020    2019
Prejuízo do exercício/período (279) (9)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes
 do exercício/período (279) (9)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos  Patrimônio
   social acumulados   AFAC        líquido
Saldos em 14/08/2019 – – – –
AFAC – – 10.400 10.400
Prejuízo do período – (9) – (9)
Saldos em 31/12/2019 – (9) 10.400 10.391
AFAC – – 450 450
Prejuízo do exercício – (279) – (279)
Saldos em 31/12/2020 – (288) 10.850 10.562

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
    2020    2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (279) (9)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 3 1
Variações nas contas de ativo e passivo
Outros créditos (2) –
Fornecedores 10 2
Valores a pagar para partes relacionadas 5 17
Obrigações tributárias 4 –
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (259) 11
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (141) (10.375)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (141) (10.375)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 450 10.400
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 450 10.400
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 50 36
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período 36 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício/período 86 36
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 50 36

REC SS Pipeline Empreendimentos X S.A. - CNPJ/MF nº 34.546.071/0001-06
Demonstrações Financeiras referentes aos exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e período de 14 de agosto a 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão 

à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.
Thiago Augusto Cordeiro – Diretor – Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanço Patrimonial
Ativo     2020
Circulante 295
Caixa e equivalentes de caixa 295
Não circulante 9.737
Propriedade para investimentos 9.737
Total do ativo 10.032
Passivo     2020
Circulante 58
Fornecedores 13
Valores a pagar para 
 partes relacionadas 42
Obrigações tributárias 3
Patrimônio líquido 9.974
Capital social –
AFAC 9.999
Prejuízos acumulados (25)
Total do passivo e patrimônio líquido 10.032

Demonstração do Resultado
Despesas operacionais 2020
Despesas gerais e administrativas (25)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (25)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (25)
Prejuízo do período (25)

Demonstração do Resultado Abrangente   2020
Prejuízo do período (25)
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do período (25)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital  Prejuízos Patrimônio
    social AFAC  acumulados        líquido
Saldos em 08/10/2020 – – – –
AFAC – – 9.999 9.999
Prejuízo do período – (25) – (25)
Saldos em 31/12/2020 – (25) 9.999 9.974

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
     2020
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (25)
Variações nas contas de ativo e passivo
Fornecedores 13
Valores a pagar para partes relacionadas 42
Obrigações tributárias 3
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 33
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (9.737)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (9.737)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 9.999
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 9.999
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 295
Caixa e equivalentes de caixa no início do período –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 295
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 295

REC SS Pipeline Empreendimentos XI S.A. - CNPJ/MF nº 34.546.074/0001-40
Demonstrações Financeiras Período de 08 de outubro (data do início das atividades da Companhia) a 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório 
dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor – Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Balanços Patrimoniais
Ativo    2020    2019
Circulante 112 57
Caixa e equivalentes de caixa 111 56 
Tributos a Recuperar 1 1 
Não circulante 15.558 13.216
Despesas Antecipadas – 10 
Propriedade para investimentos 15.558 13.206 
Total do ativo 15.670 13.273
Passivo 2020 2019
Circulante 29 65
Fornecedores 9 7
Valores a pagar para partes relacionadas 14 49
Obrigações tributárias 3 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 8
Patrimônio líquido 15.641 13.208
Capital social 13.499 13.070
AFAC (PNC) 2.550 329
Prejuízos acumulados (408) (191)
Total do passivo e patrimônio líquido 15.670 13.273

Demonstrações do Resultado
Despesas operacionais   2020   2019
Despesa com ocupação (11) (13)
Despesa com pessoal (10) (21)
Despesas gerais e administrativas (195) (131)
Despesas tributárias (1) (4)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (217) (169)
Resultado financeiro líquido – 4
Receitas financeiras – 4
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (217) (165)
Prejuízo dos exercícios (217) (165)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2020    2019
Prejuízo dos exercícios (217) (165)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (217) (165)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos  Patrimônio
   social acumulados AFAC        líquido
Saldos em 31/12/2018 1 (26) 13.069 13.044
Aumento de capital 13.069 – – 13.069
AFAC – – (12.740) (12.740)
Prejuízo líquido 
 do exercício – (165) – (165)
Saldos em 31/12/2019 13.070 (191) 329 13.208
AFAC (PNC) – – 2.650 2.650
Aumento de capital 429 – (429) –
Prejuízo líquido do exercício – (217) – (217)
Saldos em 31/12/2020 13.499 (408) 2.550 15.641

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
   2020   2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (217) (165)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros 3 8
Variações nas contas de ativo e passivo
Tributos a recuperar – (1)
Despesas antecipadas 10 (10)
Fornecedores 2 (14)
Valores a pagar para partes relacionadas (35) (3)
Obrigações tributárias 2 (48)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (8) (2)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (243) (235)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (2.352) (365)
Caixa líquido aplicado das atividades 
 de investimento (2.352) (365)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.650 –
Aumento de Capital – 329
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 2.650 329
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 55 (271)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 56 327
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 111 56
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 55 (271)

REC SS GS Bandeirantes Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 29.639.947/0001-29
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
e do Relatório  dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. 

Acionistas na sede da Companhia.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0
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Easy Software S.A.
CNPJ nº 72.995.848/0001-09

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019.

BALANÇO PATRIMONIAL (em milhares de reais)

31 de dezembro de
Ativo Nota 2020 2019
Circulante 2.028 1.695
 Disponível (caixa e equivalentes de caixa) 265 365
 Aplicações financeiras (ativos financeiros
  ao valor justo através do resultado) 3 963 501
 Clientes 4 730 710
 Créditos tributários e previdenciários 10 3
 Outras contas a receber 60 116
  Adiantamentos a fornecedores 45 94
  Adiantamentos a funcionários 15 22
Não circulante 1.048 1.243
 Imobilizado 5 137 52
 Direito de uso (CPC 06 (R2)) 5/12 – 256
 Intangível 6 911 935

   
Total do Ativo 3.076 2.938

31 de dezembro de
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulante 1.865 346
 Obrigações com pessoal 7 147 263
 Tributos e encargos sociais a recolher 60 16
 Fornecedores de bens e serviços 31 17
 Outras contas a pagar 23 18
 Receita a apropriar (CPC 47) 8 1.604 –
 Dividendo mínimo obrigatório 9.3 – 12
 Passivo de arrendamento (CPC 06 (R2)) 12 – 37
 Ajuste a valor presente (AVP) do passivo
  de arrendamento (CPC 06 (R2)) 12 – (17)
Não circulante 252 334
 Incentivo de longo prazo (ILP) 252 108
 Passivo de arrendamento (CPC 06 (R2)) 12 – 253
 Ajuste a valor presente (AVP) do passivo
  de arrendamento (CPC 06 (R2)) 12 – (27)
Patrimônio líquido 959 2.258
 Capital social 9.1 1.100 1.100
 Reservas de capital 22 22
 Reservas de lucros 9.2 – 1.136
 Prejuízos acumulados 9.2 (163) –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.076 2.938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em milhares de reais)

Reservas de capital Reservas de lucros

 
Capital  
social

Adiantamento para  
futuro aumento  

de capital
Correção  

monetária
Reserva  

legal

Reserva de  
retenção  
de lucros

Dividendo  
adicional  
proposto

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados
Patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.100 19 3 204 894 225 – 2.445
Pagamento dividendo adicional proposto 2018
 em 03 de maio de 2019 – – – – – (225) – (225)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 50 50
Proposta de destinação do lucro: – – – 3 35 – (50) (12)
Constituição reserva legal – – – 3 – – (3) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (12) (12)
Constituição reserva de retenção de lucros – – – – 35 – (35) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.100 19 3 207 929 – – 2.258
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (1.299) (1.299)
Proposta de destinação do lucro: – – – (207) (929) – 1.136 –
Absorção do prejuízo líquido – – – (207) (929) – 1.136 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 1.100 19 3 – – – (163) 959
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

Nota 2020 2019
 Vendas de bens e serviços 2.733 3.749

 Vendas canceladas (58) (23)

 Impostos sobre vendas de bens e serviços (184) (210)

Receita Líquida de Vendas de Bens e Serviços 2.491 3.516
 Custos e despesas administrativas 10 (3.659) (3.213)

 Resultado financeiro líquido (83) (62)

 Participações no resultado (48) (40)

Resultado antes dos Impostos e Contribuições (1.299) 201
 Imposto de renda (corrente) 11 – (106)

 Contribuição social (corrente) 11 – (45)

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício (1.299) 50

Ações do capital social no final do exercício
 (em milhares) 1.100 1.100

Lucro/(prejuízo) por ação do capital social (R$) (1,18091) 0,04545
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
(em milhares de reais)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

 2020 2019

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício (1.299) 50

 Outros resultados abrangentes – –

Resultado Abrangente do Exercício (1.299) 50
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO) 
(em milhares de reais)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (1.299) 50
Ajustes para reconciliar o lucro/(prejuízo) líquido 
 ao caixa das atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 48 94
 Direito de uso (CPC 06 (R2)) – (311)
 Resultado na baixa do direito de uso (CPC 06 (R2)) 10 –
 Provisão para perdas sobre créditos (30) –

(1.271) (167)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Aplicações financeiras (ativos financeiros
  ao valor justo através do resultado) (462) (21)
 Clientes 10 225
 Créditos tributários e previdenciários (7) 4
 Outras contas a receber 56 (19)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Obrigações com pessoal (salários, férias e honorários) (116) 118
 Tributos e contribuições a recolher 44 (6)
 Fornecedores de bens e serviços 14 (7)
 Outras contas a pagar 5 (3)
 Receita a apropriar (CPC 47) 1.604 –
 Incentivo de longo prazo (ILP) 144 108
 Passivo de arrendamento (CPC 06 (R2)) – 246
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 21 478
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de imobilizado (109) (40)
Caixa Aplicado nas Atividades de Investimentos (109) (40)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos (12) (300)
Caixa Aplicado em Atividades de Financiamentos (12) (300)
(Redução)/Aumento em Caixa e Equivalentes de Caixa (100) 138
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Saldo inicial 365 227
 Saldo final 265 365
(Redução)/Aumento em Caixa e Equivalentes de Caixa (100) 138
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações gerais: A Easy Software S.A. (Easy ou 
Companhia), sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Aquidabam, 
nº 1 - Centro, sala 33, São Carlos - São Paulo - Brasil, iniciou suas operações em 
03 de novembro de 1993 e tem por objeto social a exploração do ramo de comércio e 
desenvolvimento de software, importação e exportação e prestação de serviços em 
processamento de dados. 1.1. Aprovação das demonstrações financeiras: A emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração 
em 19 de março de 2021. 2. Descrição das principais praticas contábeis: As prin-
cipais práticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir: 2.1. Elaboração e apresentação: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) se-
gundo a premissa de continuidade. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são avaliados utilizando-se a moe-
da do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (moeda funcional). 
Tais demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$). 2.3. Ativos circu-
lantes: 2.3.1. Classificação: (a) Disponível (caixa e equivalentes de caixa): Caixa 
corresponde às disponibilidades que inclui dinheiro em bancos, que representam re-
cursos com livre movimentação para aplicação nas operações da Companhia sem 
restrições para o uso imediato. Equivalentes de caixa são ativos de alta liquidez, que 
são mantidos para atender a compromissos de caixa de curto prazo, os quais pos-
suem vencimentos originais em até três meses de sua aquisição com risco insignifi-
cante de mudança de valor. (b) Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor 
justo através do resultado): Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões 
de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de ris-
cos e estratégia de investimentos. Tais ativos financeiros correspondem a aplicações 
financeiras classificadas no ativo circulante e mudanças em seu valor justo são reco-
nhecidas no resultado do exercício (nota 3). (c) Empréstimos e recebíveis (clien-
tes): São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos no ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes 
são classificados no ativo não circulante). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 
compreendem as duplicatas a receber decorrentes das prestações de serviços e es-
tão registrados pelo seu valor original (nota 4). (d) Créditos tributários e previdenci-
ários e outras contas a receber: São demonstrados ao valor de custo, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos ajustados aos valores de realização. 
2.3.2 Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são reconhecidos pelo 
valor justo, sendo que os custos, os ganhos e perdas decorrentes da transação são 
contabilizados em contrapartida à conta específica do resultado. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou os riscos e benefícios da propriedade tenham sido transferidos significati-
vamente pela Companhia. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de perda em um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros (nota 2.5). 
2.3.3 Estimativa do valor justo: A Companhia aplica o CPC 46 - Mensuração do 
valor justo para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo de acordo com o 
nível hierárquico, e tem como política de gestão de risco financeiro a contratação de 
produtos financeiros disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode 
ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações 
futuras. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados operantes para ativos 
e passivos idênticos. • Nível 2: metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra 
metodologia para precificação do ativo com base em dados observáveis de mercado. 
• Nível 3: informações para o ativo ou passivo que não são baseadas em variáveis 
observáveis de mercado. 2.4. Ativo não circulante: 2.4.1. Imobilizado e intangível: 
Composto em sua maioria por software desenvolvido internamente utilizando o capital 
intelectual formado ao longo dos anos, é registrado e demonstrado pelo custo de 
aquisição e não possui vida útil definida, portanto, a Companhia não efetua sua amor-
tização, apenas a revisão de seu valor recuperável (impairment) através da análise de 
alterações nos ambientes econômico e tecnológico registrando em rubrica específica 
no resultado as perdas decorrentes da desvalorização destes ativos, se houver (notas 
5 e 6). Os demais ativos são demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos das 
respectivas depreciações e amortizações acumuladas que são calculadas pelo méto-
do linear dos bens às taxas anuais (notas 5 e 6). Os ganhos e perdas de alienações 

são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são re-
conhecidos no resultado. 2.5. Recuperabilidade (impairment) de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação/amortização são revisados perio-
dicamente para a verificação de impairment ou sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável (maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
valor em uso). 2.6. Obrigações com  pessoal: Composto por salários, encargos, fé-
rias e benefícios a pagar aos colaboradores da Companhia (nota 7). 2.7. Tributos e 
encargos sociais a recolher: (a) Tributos a recolher (obrigações fiscais): (i) Im-
posto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL): são calculados com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. 
A provisão para IRPJ é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real trimestral, 
acrescido de adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$ 60 mil no trimestre. 
A CSLL é calculada à alíquota de 9% do lucro contábil ajustado. (ii) Programa de in-
tegração social (PIS) e contribuição para financiamento da seguridade social 
(COFINS): calculadas com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente e 
constituídas às alíquotas de 0,65% e 3,0% respectivamente. (iii) Imposto sobre ser-
viços (ISS): calculado com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente, 
constituída à alíquota de 2,0%. (b) Encargos sociais a recolher (obrigações so-
ciais): Contribuições ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) e Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 2.8. Fornecedores de bens e serviços: 
Referem-se a obrigações a liquidar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios sendo registrados no passivo circulante, exceto se o prazo 
de vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço, classificados no pas-
sivo não circulante. 2.9. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no pa-
trimônio líquido (nota 9.1). 2.10. Dividendos: A distribuição de dividendos é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras, com base no Estatuto Social 
da Companhia que prevê um dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre lucro líquido. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório é mantido no patrimônio líquido, desde 
que não pago até o término do exercício social, na conta “dividendo adicional propos-
to”, até sua aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária (AGO). 
2.11. Reserva legal: Constituída obrigatoriamente pela Companhia, com a destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício, até que seu valor atinja 20% do capital social. 
2.12. Reserva de retenção de lucros: Conforme Estatuto Social corresponde ao 
saldo de lucro líquido deduzido de: i) 5% destinado à constituição da reserva legal; 
ii) dividendo mínimo obrigatório de 25% e iii) absorção de prejuízos acumulados, se 
houver. 2.13. Lucro (prejuízo) por ação: A Companhia calcula o lucro (prejuízo) por 
ação em conformidade com o CPC 41 - Resultado por ação. 2.14. Novas normas e 
interpretações: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: em vigor a partir de 01 de ja-
neiro de 2018, substitui as orientações existentes no CPC 38 - Instrumentos Financei-
ros: Reconhecimento e Mensuração, incluindo novos modelos para a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de 
crédito para ativos financeiros e contratuais, como também novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge. 2.15. Reconhecimento das receitas: (a) Vendas de bens 
e serviços: As receitas com vendas de bens e serviços relativas ao desenvolvimento 
e suporte para manutenção de software são apropriadas ao resultado conforme vigên-
cia contratual (CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes) (nota 8). (b) Financeiras: 
Referem-se ao resultado gerado pelas receitas oriundas de aplicações financeiras. 
2.16. Reconhecimento dos custos e despesas: Os custos e despesas são reconhe-
cidos no resultado pelo regime de competência (nota 10). 3. Aplicações financeiras 
(Ativos financeiros ao valor justo através do resultado): Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia mantém aplicado 100% de suas cotas no Fundo de Renda Fixa 
- BRAM FI REF DI CORAL classificado como nível hierárquico 2 (nota 2.3.3).

FI renda fixa
31 de dezembro de 2018 480
Aplicações 150
(–) Resgates (156)
Rendimentos 27
31 de dezembro de 2019 501
Aplicações 490
(–) Resgates (42)
Rendimentos 14
31 de dezembro de 2020 963

4. Clientes: Faturas a receber relativas a prestações de serviços de desenvolvimento
de softwares registradas pelo valor realizável. Em 31 de dezembro de 2020 totalizou
R$730 (R$710 em 31 de dezembro de 2019) sobre os quais há provisão de perdas
estimadas em R$1 (R$4 em 31 de dezembro de 2019).
5. Imobilizado:

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Móveis  
e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos de  

comuni- 
cação

Direito  
de uso -  
CPC 06  

(R2) Total
31 de dezembro de 2019 42 1 7 2 256 308
Adições 90 – 19 – – 109
Baixas – – – – (256) (256)
Depreciações (19) (1) (3) (1) – (24)
31 de dezembro de 2020 113 – 23 1 – 137
Custo de aquisição 280 17 59 10 256 622
Depreciações acumuladas (167) (17) (36) (9) (256) (485)
31 de dezembro de 2020 113 – 23 1 – 137
Taxa anual de 
 depreciação (%) 20 10 10 10 20 –
6. Intangível:

Desen- 
volvi- 

mento de  
sistemas

Marcas 
 e pa- 

tentes

Licença  
de uso de  

software

Software  
(propriedade  

intelectual) Total
31 de dezembro de 2019 32 1 3 899 935
Amortizações (20) (1) (3) – (24)
31 de dezembro de 2020 12 – – 899 911
Custo de aquisição 98 15 114 899 1.126
Amortizações acumuladas (86) (15) (114) – (215)
31 de dezembro de 2020 12 – – 899 911
Taxa anual de amortização (%) 20 10 10 20
7. Obrigações com pessoal:

31 de dezembro de
2020 2019

Participações no resultado 46 47
INSS a recolher 8 20
FGTS a recolher 9 4
Provisão de férias 71 88
Programa de incentivo de longo prazo (ILP) 13 104

147 263
8. Receita a apropriar (CPC 47): Durante o exercício de 2020, a Companhia imple-
mentou sistemas de controles internos de modo a permitir o registro das receitas
conforme premissas determinadas pelo CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes.
Os principais aspectos abordados foram os relacionados a identificação do contrato
além da identificação/satisfação de obrigação de performance, dessa maneira, as re-
ceitas com licenças de software, passaram a ser registradas considerando sua efetiva
vigência. O impacto da implementação desse procedimento está contabilizado no
passivo da Companhia no montante de R$1.604, valor que será apropriado ao resul-
tado, conforme a decorrência do período de vigência do contrato.
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 o
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.100, re-
presentado por 1.100.000 ações ordinárias sem valor nominal.
9.2. Reservas de lucros:

31 de dezembro de
2020 2019

Reserva legal – 207
Reserva de retenção de lucros – 929

– 1.136
Reserva legal: constituída obrigatoriamente pela Companhia, com a destinação de
5% do lucro líquido do exercício, até que seu valor atinja 20% do capital social. Em 31
de dezembro de 2020 houve a absorção do prejuízo do exercício de R$207. Reserva
de retenção de lucros: conforme Estatuto Social corresponde ao saldo de lucro líqui-
do deduzido de: i) 5% destinado à constituição da reserva legal; ii) dividendo mínimo
obrigatório de 25% e iii) absorção de prejuízos acumulados, se houver. Em 31 de de-
zembro de 2020 houve a absorção do prejuízo do exercício de R$929. Prejuízos
acumulados: a Companhia auferiu prejuízo de R$1.299, tendo o montante de
R$1.136 sido absorvido por reservas legal e de retenção nos lucros. O saldo remanes-
cente em 31 de dezembro de 2020 é de R$163.
9.3 Dividendo mínimo obrigatório:

31 de dezembro de
2020 2019

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.299) 50
(–) Reserva legal – (3)
Base de cálculo ajustada (1.299) 48
% dividendo mínimo conforme Estatuto – 25
Dividendo mínimo obrigatório – 12
10. Custos e despesas administrativas:

Exercício findo em  
31 de dezembro de

2020 2019
Pessoal (1.319) (1.533)
Serviços de terceiros (1.693) (949)
Localização e funcionamento (227) (39)
Publicidade e propaganda (150) (97)
Taxas e tributos (7) (7)
Depreciações e amortizações (48) (94)
Provisão para perdas sobre créditos 30 (4)
Perdas efetivas – (312)
Programa de incentivo de longo prazo (ILP) (144) (108)
Outras (101) (70)

(3.659) (3.213)
11. Cálculo do imposto de renda e da contribuição social:

Exercício findo em  
31 de dezembro de

2020 2019
Resultado antes dos impostos e contribuições (1.299) 201
(x) Alíquota vigente (%) 34 34
Expectativa de (despesas) de IRPJ
 e CSLL conforme alíquota vigente¹ – (68)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as
 diferenças permanentes/temporárias:
Provisão para participações no resultado – (14)
Programa de incentivo de longo prazo (ILP) – (72)
Provisão para perdas sobre créditos – (1)
Outras – 4
Despesa total de IRPJ e CSLL – (151)
Alíquota efetiva 0,0% -75,3%
¹A Companhia apurou prejuízos contábil e fiscal durante o exercício, desta forma, não
há valores de IRPJ e CSLL apurados.
12. Direito de uso e passivo de arrendamento - CPC 06 (R2): Em 2019 a Compa-
nhia adotou o CPC 06(R2) - Arrendamentos e reconheceram seus efeitos a partir de
01 de janeiro de 2019. Em janeiro de 2020, a Companhia rescindiu o contrato de loca-
ção e passou a utilizar-se de espaços de co-working, e procedeu com a reversão dos
saldos contabilizados nos ativos e passivos correspondentes.
13. Partes relacionadas: A Companhia manteve operações com sua controladora
indireta Odontoprev, em condições idênticas às contratadas com partes não relaciona-
das, demonstradas a seguir:
Receita/(Despesa) Natureza Easy Odontoprev
Venda de serviços Planos odontológicos – 51
Despesas administrativas Serviços administrativos (51) –
31 de dezembro de 2020 (51) 51
31 de dezembro de 2019 (52) 52
A Companhia mantém operações com empresas do Grupo Bradesco, no qual a
Bradesco Saúde, acionista indireta da Easy, faz parte. Tais operações são relaciona-
das abaixo:

Empresas do 31 de dezembro de
Transações grupo Bradesco Natureza 2020 2019
Ativo/(Passivo)

Disponibilidades
Banco  
Bradesco S.A. Conta-corrente 19 39

Aplicações financeiras
Banco  
Bradesco S.A.

Aplicações  
financeiras 963 501

Receita/(Despesa)

Receitas financeiras
Banco  
Bradesco S.A.

Receita de aplica- 
ções financeiras 14 27

DA - Pessoal e
 serviços de terceiros

Bradesco Vida e  
Previdência S.A.

Seguro de vida -  
funcionários 10 6

24 33
14. Efeitos COVID-19: Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que a COVID-19 constitui pandemia, atingindo grande parte dos
países. As empresas têm sido impactadas, há incerteza macroeconômica e nos
negócios, em todos os setores. Buscando minimizar possíveis impactos decorrentes
desta pandemia, a Administração da Companhia adotou medidas prudenciais como
instituição do trabalho remoto (home office), porém, mantendo todas as operações em
andamento, além de aderir aos decretos para flexibilização dos prazos para
recolhimento tributário.

A DIRETORIA
Sidnei Gomes de Avelar

Contador - CRC 1SP219997/O-1
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Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2020, 
permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A DIRETORIA
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 Caixa e Equivalente de Caixa  14.387.368,96   16.060.560,35 
 Duplicatas a Receber  16.434.578,16   10.938.699,22 
 Estoques de Produtos  11.909.431,95   12.826.890,51 
 Estoques de Ferramentais  19.733.451,54   11.603.350,32
 Outros Créditos  3.819.212,73   10.550.014,40 
 Despesas do Exercício Seguinte  25.403,21   15.884,17 
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 Realizável a Longo Prazo  596.582,31   551.208,38 
 Investimentos  95.721,45   95.721,45 
 Imobilizado  14.527.497,37   16.445.163,01 
 Intangível  227.162,79   271.169,29 
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 Fornecedores  8.916.025,90   9.837.408,82 
 Obrigações Tributárias  5.048.454,22   3.852.236,48 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  7.629.907,22   4.260.233,76 
 Salários a Pagar  2.513.845,59   1.024.176,00 
 Provisão de Férias/Encargos  4.084.300,34   4.559.995,05 
 Provisão para PLR  -   595.000,00 
 Juros sobre Capital Próprio a Pagar  -   977.500,00 
 Adiantamento de Clientes  20.595.199,32   10.330.442,53 
 Despesas a Pagar  159.137,70   170.561,92 
 Empréstimos/Financiamentos  6.017.217,46   3.747.638,80 
*����������
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 Fornecedores  -   1.893.000,00 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  8.671.037,14   12.301.782,35 
 Empréstimos/Financiamentos   3.012.536,46   5.379.440,08 
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 Capital Social  15.000.000,00   15.000.000,00 
 Reserva de Lucros  108.749,12   5.429.245,31 
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)��� 157.647.049,75 263.959.479,51
Deduções de Vendas (38.543.961,31) (62.314.716,33)
��������456)���� 119.103.088,44 201.644.763,18
Custos Produtos/Serviços Vendidos (109.899.427,10) (187.105.515,71)
4)�
��	
)��� 9.203.661,34 14.539.247,47
Despesas com Vendas (343.640,31) (560.562,36)
Despesas Administrativas (15.807.946,42) (20.542.123,31)
Despesas Financeiras (2.327.249,05) (5.181.872,32)
Receitas Financeiras 1.286.959,68 10.774.683,77
Outras Receitas 2.667.718,57 3.482.952,75
4)�
�����$7�
�5�����������44����:� (5.320.496,19) 2.512.326,00
Contribuição Social  -  (219.958,23)
Imposto de Renda  -  (548.336,37)
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Lucro/Prejuízo Líquido  (5.320.496,19)  1.744.031,40 
Ajustes: 
Depreciação e amortização  2.265.516,97   2.888.686,85 
Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado  (127.443,29)  (119.242,50)
Variações nas contas do ativo: 
Redução(Aumento)de duplicatas a receber  (5.495.878,94)  8.197.471,87 
Redução (Aumento) dos estoques  (7.212.642,66)  30.651.629,70 
Redução (Aumento) de outros créditos
 curto e longo prazo  6.730.801,67   (7.320.973,11)
Redução (Aumento) de depósitos judiciais  (45.373,93)  (74.191,76)
Redução (Aumento) de despesas do
 exercício seguinte  (9.519,04)  813,12 
Variações nas contas do passivo: 
Aumento (Redução) de fornecedores  (2.814.382,92)  (2.880.725,20)
Aumento (Redução) de obrigações
 tributárias a curto e longo prazo  935.145,99   5.410.080,37 
Aumento (Redução) de salários a pagar  1.489.669,59   (64.417,13)
Aumento (Redução) de juros sobre o
 capital próprio a pagar  (977.500,00)  977.500,00 
 Aumento (Redução) de provisões  (1.070.694,71)  (107.452,20)
 Aumento (Redução) de outras obrigações
 a pagar 10.253.332,57 (27.405.108,59)
Caixa Líquido das atividades operacionais #�,�((,-+-�/(&� ��,/(/,�"!�/!�
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Aquisição de bens do ativo imobilizado  (306.056,74)  (4.560.379,56)
Recebimento por venda de bens do ativo
 imobilizado  129.655,20   132.300,00 
Caixa Líquido das atividades de
 investimentos �#�0+,-"��.-&� �#-,-!/,"0(�.+&
8�)7���������7���������'���������
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Empréstimos e financiamentos obtidos  3.650.313,84  2.723.955,00
Pagamento de empréstimos obtidos  (3.747.638,80) (3.413.805,88)
Distribuição de dividendos  -   (402.875,43)
Caixa Líquido das atividades de
 financiamentos �#(0,�!-�(+&� �#�,"(!,0!+���&
8�)7���������7��@�
�������$7�
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Variação do caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do período:  16.060.560,35   9.683.263,40 
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do período:  14.387.368,96   16.060.560,35 
Aumento (Redução) líquido do caixa e
 equivalentes de caixa  (1.673.191,39)  6.377.296,95 
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 Lucro do Exercício   -   -   -   1.744.031,40   1.744.031,40 
 Distribuição de Dividendos   -   (402.875,43)  -   -   (402.875,43)
 Reserva Legal   -   -   87.201,57   (87.201,57)  - 
 Retenção de Lucros   -   1.656.829,83   -   (1.656.829,83)  - 
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 Prejuízo do Exercício   -   -   -   (5.320.496,19)  (5.320.496,19)
 Reserva Legal   -   -   (1.987.233,90)  1.987.233,90   - 
 Retenção de Lucros   -   (3.333.262,29)  -   3.333.262,29   - 
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1������9������7���?=�
�������: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e Co-
mércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como principal 
atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, atendendo 
principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando também 
na linha de injetados para eletroeletrônicos. 1����! 9��=
�������2������
�������
��<��� 8�������
��: �& �����
��2�� ��� ��������
��2�: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC (aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC), e disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações;  & 	�������>���)
��2�: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico; �& >�����8)����������>�����
����=
�������2�: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais (R$), moeda funcional e de apresentação, exceto quando indica-
do de outra forma. 1������9��
����=�����
B����������B ���: �& ���7����
$6)�'��������������7�: Abrangem os saldos de caixa, contas bancárias 
e aplicações financeiras, e são representados por valores de liquidez ime-
diata, e com risco insignificante de mudança de valor. São apresentados 
ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data 
do balanço;  & �=)
��2��������)�����: O resultado contábil é apurado 
pelo regime de competência e considera os rendimentos, encargos e va-
riações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, 
incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço; �& 
���'����������'�����
�)�����������4��A���
���: São demonstrados pe-
los valores de realização e/ ou exigibilidade, incluso quando aplicáveis, 
os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos 
e/ ou incorridos até a data do balanço; �&��)=�������� ������ �
: São 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das 
vendas de produtos. O ajuste a valor presente do saldo de clientes não 
é relevante devido ao curto prazo de sua realização; �& $���6)��: São 
demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. 
O custo é determinado pelo método de média ponderada móvel. Os custos 
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dos produtos acabados e em elaboração compreendem matérias-primas, 
mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de fabricação. O 
valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal 
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de ven-
das; E&� ��� ���������� �����A5'��: O ativo Imobilizado e o Intangível são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidas 
das depreciações ou amortizações acumuladas, calculadas pelo método 
linear mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida 
útil/econômica dos bens; A&��
�'��2�����8�
���: As férias vencidas e pro-
porcionais, bem como os encargos sociais incidentes são apropriados até 
a data do balanço; F&����)���������$7�
�5���: O prejuízo do exercício 
foi compensado com as Reservas de Lucros, respectivamente com Re-
tenção de Lucros e Reserva Legal, nesta ordem; �&����������#��'��9�(&�
����)����=�����G Durante o exercício de 2020, a pandemia de Covid-19 
afetou duramente as atividades das empresas e as medidas restritivas que 
se fizeram necessárias tiveram forte impacto negativo na economia como 
um todo. O segmento de autopeças, por sua vez, foi diretamente afetado 
pelas diretrizes de isolamento determinadas pelos protocolos sanitários. 
Tais diretrizes, cuja necessidade era imperativa face a gravidade da si-
tuação enfrentada e que visavam a segurança e saúde de todos, tiveram 
inevitáveis e graves reflexos no caixa das empresas em geral e na nossa 
em particular. As medidas paliativas adotadas pelas autoridades, como 
a redução de jornada do trabalho e o plano de prorrogação de tributos, 
apesar de importantes, não foram suficientes para manter o equilíbrio e a 
saúde financeira da empresa. Assim, a ausência de receita (em razão da 
paralização das atividades) e as incertezas do novo cenário econômico, 
nos levaram a uma obrigatória reestruturação no quadro de colaboradores, 
ocasionando no período um gasto com indenizações trabalhistas em torno 
de 6 milhões de reais, motivo principal do prejuízo apurado no exercício. 
1����-�9���=����������: Composto de 350.000.000 ações ordinárias no-
minativas subscritas e inteiramente integralizadas, sem valor nominal, de 
propriedade de pessoas físicas domiciliadas no país.
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Sol e Mar Instituição de Pagamentos S.A.
CNPJ/ME nº 35.210.425/0001-00 – NIRE 35.300.554.141

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2021
A Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, instalada com a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, independentemente de convocação, presidida pelo Sr. Rodrigo Leonardo De Rabelo Campos e secretariada 
pelo Sr. Mario Wagner Moreira, realizou-se às 10:00 horas do dia 20/01/2021, na sede social, na Alameda Rio Negro, 
nº 585, Bloco A, conjunto 13 – parte, Alphaville Industrial, Barueri-SP. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes 
deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) Aprovar, de acordo com a Proposta da Diretoria datada de 
15/01/2021, anexa à presente ata como Documento I, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da companhia, 
o aumento do capital social, atualmente de R$ 100.000,00, totalmente integralizado, para R$ 465.100,00, um aumento, 
portanto, de R$ 365.100,00, mediante a emissão de 365.100 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
em tudo idênticas às ações anteriormente emitidas pela companhia, a serem subscritas e integralizadas nas seguintes 
condições: 1. as 365.100 novas ações ordinárias são colocadas pelo preço total de emissão de R$ 15.000.000,00, dos 
quais: (1.1) R$ 365.100,00 serão destinados à conta de capital social da companhia; e (1.2) R$ 14.634.900,00 serão 
destinados à conta de reserva de capital da companhia, na forma de ágio na subscrição das novas ações ora emitidas, 
nos termos dos artigos 14, § único e 182, § 1º, alínea ‘a’, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). O 
preço de emissão das novas ações ora emitidas foi fixado levando-se em consideração o valor do patrimônio líquido 
das ações representativas do capital social da companhia, verificado na presente data, nos termos do § 1º, inciso II, 
do artigo 170 da Lei das S.A.; 2. As referidas novas ações ordinárias serão colocadas para subscrição particular pela 
Tocantins Refrigerantes Ltda., CNPJ/ME nº 06.375.398/0001-27; 3. Das 365.100 novas ações ordinárias, 121.700 
ações ordinárias são integralizadas neste ato, simultaneamente com a subscrição, em moeda corrente nacional, no valor 
total de R$ 5.000.000,00, sendo R$ 121.700,00 destinados à conta de capital social e R$ 4.878.300,00 destinados à 
conta de reserva de capital da companhia, na forma de ágio na subscrição das novas ações, nos termos do Boletim de 
Subscrição que é o Documento II da presente ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da companhia; 
e 4. o restante das ações será integralizado da seguinte forma: (4.1.) 121.700 ações ordinárias serão integralizadas em 
até 12 meses contados da presente data, em moeda corrente nacional, nos termos do Contrato de Subscrição de Ações e 
Outras Avenças celebrado em 06/10/2020, no valor total de R$ 5.000.000,00, sendo R$ 121.700,00 destinados à conta de 
capital social e R$ 4.878.300,00 destinados à conta de reserva de capital da companhia, na forma de ágio na subscrição 
das novas ações; e (4.2.) 121.700 ações ordinárias serão integralizadas em até 24 meses contados da presente data, em 
moeda corrente nacional, nos termos do Contrato de Subscrição de Ações e Outras Avenças celebrado em 06/10/2020, no 
valor total de R$ 5.000.000,00, sendo R$ 121.700,00 destinados à conta de capital social e R$ 4.878.300,00 destinados 
à conta de reserva de capital da companhia, na forma de ágio na subscrição das novas ações; (b) Consignar que os 
atuais acionistas da companhia, Exponencial Pagamentos Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
Rodrigo, Alexandre Ferrari, Paulo Volpe e Eduardo, renunciam expressamente, de forma irrevogável e irretratável, aos 
seus respectivos direitos de preferência para a subscrição das ações ora emitidas; (c) Aprovar expressamente o Boletim 
de Subscrição acima mencionado e declarar formalmente concretizado o aumento do capital social mediante a emissão das 
referidas novas ações; (d) Aprovar, em decorrência das deliberações supra, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “O capital social é de R$ 465.100,00, dividido em 
465.100 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.”; (e) Aprovar a adoção, pela companhia, de capital autorizado 
de até 21.700 ações, para que, independentemente de reforma estatutária, por meio de deliberação da Assembleia Geral, 
seja aprovada a emissão das ações ordinárias a serem emitidas como resultado do exercício dos bônus de subscrição 
aprovados nos termos do item (f) abaixo; (f) Autorizar a emissão de 5 bônus de subscrição a serem subscritos por 
Exponencial Pagamentos Fundo de Investimento Em Participações Multiestratégia, Rodrigo, Alexandre Ferrari, 
Paulo Volpe e Eduardo, que são o Documento III da presente ata, autenticados pela Mesa e que serão arquivados na 
sede da companhia. Os bônus de subscrição ora emitidos conferem aos seus titulares o direito de futuramente subscrever 
novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal, de emissão da companhia, cujas quantidades a serem emitidas 
serão calculadas conforme os prazos e condições previstos nos certificados de bônus de subscrição e conferirão todos os 
direitos e características das ações ordinárias de emissão da companhia, conforme estabelecido em seu Estatuto Social e 
no Acordo de Acionistas; (g) Aprovar a criação de um Conselho de Administração, o qual será composto por 5 membros, 
eleitos para mandatos unificados de 2 anos, sendo permitida a reeleição; (h) em virtude da aprovação da criação do 
Conselho de Administração da companhia, Aprovar a adaptação das matérias reservadas aos órgãos de administração 
da companhia, bem como os critérios para nomeação, destituição, remuneração, prazo de mandato de seus membros e 
as atribuições que serão de competência do Conselho de Administração; (i) Eleger, para o Conselho de Administração 
da companhia, os Srs.: (i) Rodrigo Leonardo de Rabelo Campos, RG nº 58.765.534-3 SSP/SP, CPF/ME nº 714.813.706-
34; (ii) Paulo Renato Della Volpe, RG nº 10.948.675-4 SSP/SP, CPF/ME nº 119.360.868-67; (iii) André Leonardo 
Alves Seabra Salles, RG nº 16129450 SSP/SP, CPF/ME nº 079.857.358-95; (iv) Ruben Lahyr Schneider Filho, RG nº 
06366974-1 IFP/RJ, CPF/ME nº 992.519.497-00; e (v) Fernanda Alves Raizama Lemos, RG nº 3953912 SSP/GO, CPF/
ME nº 055.012.727-50, todos para um mandato unificado de 2 anos, que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária 
que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 31/12/2022, sendo permitida a reeleição. Neste 
mesmo ato, o Sr. Ruben Lahyr Schneider Filho, acima qualificado, é designado para a função de Presidente do Conselho 
de Administração; (j) Consignar que os administradores da companhia não farão jus a remuneração a ser paga pela 
companhia; (k) Aprovar a alteração da denominação social da companhia, de “Sol e Mar Instituição de Pagamentos 
S.A.” para “Solarpay Instituição de Pagamentos S.A.”; (l) Aprovar a reforma e a adoção do novo texto do Estatuto 
Social da companhia, cuja nova redação passará a vigorar nos termos do Documento IV da presente ata, autenticado 
pela Mesa e que será arquivado na sede da companhia; e (m) Autorizar os Diretores e/ou procuradores da companhia a 
praticarem todos os atos e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários e convenientes para a implementação 
das deliberações acima tomadas. Os termos desta ata foram aprovados pelos acionistas presentes, que a subscrevem. 
Barueri, 20/01/2021. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Leonardo De Rabelo Campos, Presidente; e Mário Wagner Carvalho 
Moreira, Secretário. p. Exponencial Pagamentos Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – André 
Ricardo Cao Dias; Rodrigo Leonardo Rabelo Ramos; Alexandre Ferrari; Paulo Renato Della Volpe e Eduardo Leite de 
Mendonça Chaves. JUCESP – Registrado sob o nº 113.245/21-0 em 01/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ASSOCIAÇÃO PRONOGER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Associação Pronoger, convoca os filiados para comparecer a Assembleia Geral
Extraordinária, no dia 03/04/2021, às 10h em 1 a chamada, e às 10h30 em segunda, na
Rua Rhone, 06 – Vila Prudente – 03192-150, São Paulo (SP), para tratar: - Eleição da
nova diretoria, conselho fiscal e tribunal de justiça desportiva. Rodrigo de Oliveira da
Silva – Presidente.

RALLYE MOTOR CLUBE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital de convocação, ficam convocados os senhores associados do cume CLUBE MOTOR 
RACE, inscrito no CNPJ sob nº 03.352.259/0001/71, com direito a voto, a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, no próximo dia 30 de março de 2021, às 12 horas em primeira chamada com no mínimo 2/3 de 
associados presentes e às 13 horas, em segunda chamada com  no mínimo 1/3 de associados presentes, na 
rua Barão de Jundiai, 166, SALA 3, bairro da Lapa, CEP nº 05073-010, São Paulo, Capital, para deliberarem 
sob a seguinte ordem do dia: a) – Eleição e posse da diretoria e conselho fiscal para o mandato de 2021 a 2029. 

São Paulo, 15 de março de 2021.
VERA LUCIA DE CASTRO VIDAL

PRESIDENTE

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0072614-67.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Construtora Marcon Ltda. CNPJ. 47.778.402/0001-85 que Serralheria Metal Bom Ltda. - ME move a 
ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a 
fluir dos 20 dias supra, cumpram voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 
237.584,79 (agosto/2018), corrigido e acrescido de custas se houver, nos termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e 
ciente(s) de que, nos termos da decisão, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, 
ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e 
avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1100487-88.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Construtora Daniel Hornos Ltda, CNPJ: 44.458.776/0001-25, que lhe foi proposta Outros 
procedimentos de jurisdição voluntária por parte de Suely Gomes Maria, CPF: 046.417.388-40, OAB: 170399/SP, 
RG: 8.733.674-1, objetivando a escritura do imóvel quitado da Rua Ovelheiros nº 02, apartamento 24 bloco 02 
Edifício Residencial Cheldan. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de janeiro de 2021. 

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
19/03/2021 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do
telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do telefone nº 11-
2791-2274.

Contrato: 102350473548-3 - SED: 635 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMP ANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): OSVALDO GONÇALVES RODRIGUES, BRASILEIRO,
COMERCIANTE, RG. 3.784.957-SP, CPF: 276.125.118-00, CASADO PELO REGIME
DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI NÚMERO 6.515/77, COM
ANTONIA TAVARES DE SOUZA RODRIGUES, BRASILEIRA, FUNCIONÁRIA
PÚBLICA, RG. 4.137.043-SP, CPF: 875.055.338-00. Imóvel sito à: RUA EUCLIDES
PACHECO, 1.035, APARTAMENT O Nº 81, 8º ANDAR DO EDIFÍCIO RIO DE JANEIRO
DO CONDOMÍNIO BRASIL, VILA GOMES CARDIM, NO TATUAPÉ, SÃO PAULO/SP.
Cabendo-lhe uma vaga na garagem coletiva, em lugar indeterminado, localizando-se a
referida vaga, ou nos primeiro e segundo sub-solos ou no andar térreo.

São Paulo, 19/03/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

19, 20 e 23/03/2021
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38ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122053-30.2018.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 38ª 
Vara Cível, do foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, 
etc....FAZ SABER a MANOEL FERNANDO VALE DE OLIVEIRA ALMEIDA, CPF 402.867.704-15, RG 63.325.414-9, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA 
S/A  filial Pro Matre Paulista, objetivando a cobrança da quantia de R$ 18.870,04 (11/2018), referente aos serviços 
médicos hospitalares prestados a correquerida Francieli. Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que, 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2021. 



SEXTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2021 Página 19Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continua

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ: 24.230.275/0001-80

DESTAQUE DO TRIMESTRE
São Paulo, 18 de março de 2021 - A PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. (“Companhia” ou “Plano e Plano”), listada na B3 (PLPL3), uma das maiores empresas do mercado imobiliário de São Paulo na incorporação de empreendimentos residenciais voltados para o segmento econômico de baixa renda, apresenta
seus resultados referentes ao quarto trimestre de 2020 (4T20).
As informações financeiras e operacionais a seguir, exceto onde indicado o contrário, estão apresentadas em milhares de Reais (R$ 1.000), seguem as normas contábeis internacionais (IFRS) que consideram as orientações técnicas do CPC aplicáveis para o ramo imobiliário e os princípios brasileiros de contabilidade e normas para
preparação de relatório financeiro aplicáveis às entidades de incorporação imobiliárias brasileiras e regulamentações pertinentes. As comparações referem-se aos mesmos períodos de 2019 e, eventualmente, ao terceiro trimestre de 2020.

LANÇAMENTOS EM VGV (R$ 
milhões)

(100% P&P sem permuta física) No 
trimestre:

R$ 528 milhões no 4T20, 3,8% superior 
vs. 4T19

No ano:
R$ 1.433 milhões em 2020,  

16,6% acima vs. 2019

VENDAS LÍQUIDAS (unidades)

No trimestre:

1.570 no 4T20, 24,0%  

acima vs. 4T19

No ano:

4.894 em 2020, 26,5%  

superior vs. 2019

RECEITAS

No trimestre:

R$ 275 milhões, 24,1%  

acima vs. 4T19

No ano:

R$ 901 milhões,  

25,4% acima vs. 2019

MARGEM BRUTA (%)

No trimestre:

36,7% no 4T20 vs. 39,8% 4T19

No ano:

36,8% nos 2020 vs. 

35,5% 2019

LUCRO LÍQUIDO  
(R$ milhões)
No trimestre:

R$ 49,5 milhões,  
40,5% acima vs. 4T19

No ano:
R$ 132,2 milhões,  

29,3% acima vs. 2019

PLPL3
(31/12/2020)

Nº. de Ações:
204.256.000

Valor de mercado:
R$ 1.552,3 milhões
US$ 298,9 milhões

Teleconferências sobre os Resulta-

dos do 4T20 

Português

(com tradução simultânea) [19 de 

março de 2020 

(horário de Brasília) [13h30]

(US EDT) [11h30]

Contatos de RI:

Tel.: (55 11) 4095-7332

ri@planoeplano.com.br

Visite o website de RI:

ri.planoeplano.com.br

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

A Companhia, por meio de suas controladas, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários voltados para o segmento econômico 

de baixa renda – “Casa Verde e Amarela”, antigo “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, além da prestação de serviços relativos à construção, supervisão, estudos e projetos 

e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal região de atuação da Companhia é a região metropolitana de São Paulo.

Em 2020 a Companhia obteve recordes de desempenho em vários aspectos financeiros e operacionais. A receita líquida e lucro líquido foram o maior de sua história 

atingindo respectivamente R$ 901,0 e R$ 132,2 milhões. O lançamento de R$ 1.433 milhões em volume geral de vendas (VGV), bem como as vendas líquidas de R$ 

874 milhões (100% P&P) também foram os maiores de sua história. Mesmo dentro de um contexto desafiador, dadas as restrições impostas pela pandemia, estes 

resultados citados acima vieram com melhora da margem bruta e melhora da margem líquida no acumulado do ano, respectivamente 36,8% e 14,7%.

O patrimônio líquido da Companhia encerrou 2020 em R$ 230,1 milhões, 140% acima do patrimônio do final de 2019 (R$ 95,9 milhões). A rentabilidade sobre 

patrimônio líquido atingiu 57,4%.

A Companhia vem acelerando sua expansão tendo lançado 75 empreendimentos desde 2016 na região metropolitana de São Paulo, em bairros e cidades 

estrategicamente escolhidas com demanda para o segmento econômico que atua.

No ano 2020, a empresa expandiu sua atuação com o lançamento de 20 empreendimentos imobiliários, totalizando 7.762 unidades, representando um crescimento de 

10,3% em relação ao mesmo período do ano anterior. O Valor Geral de Vendas (VGV – 100% Plano&Plano sem permuta física) desses lançamentos foi de R$ 1.433 

milhões, ante R$ 1.229 milhões no mesmo período de 2019, representando um crescimento de 16,6%.

De janeiro a dezembro de 2020 as vendas líquidas de 4.894 unidades resultou em um total de R$ 874 milhões em Valor Geral de Vendas (100% Plano&Plano), o que 

representa, respectivamente, um crescimento de 26,5% e 28,7% em relação ao mesmo período do ano anterior. Por sua vez, a receita líquida cresceu 25,4% atingindo 

R$ 901 milhões em 2020, com lucro bruto de R$ 331,6 milhões, um incremento de 29,8% e lucro líquido de R$ 132,2 milhões, obtendo um crescimento de 29,3% em 

2020 comparado ao mesmo período de 2019 e atingindo margem líquida de 14,7%, o que demonstra a boa performance operacional e financeira obtida no período.

No ano de 2020 a Companhia entregou 19 empreendimentos, somando 6.501 unidades, o que representa 165% acima de 2019, mais um recorde de performance.

Os investimentos da companhia para viabilizar os projetos em empreendimentos imobiliários totalizaram R$ 24,9 milhões, 35,6% superiores ao mesmo período do 

ano anterior, e foram especialmente direcionados para a estrutura de stands de vendas, para atender o avanço considerável de lançamentos, bem como aquisição de 

participação em investida.

Nosso foco permanecerá no segmento de baixa renda devido a boa demanda e rentabilidade para essa modalidade de empreendimentos.

Em setembro de 2020, a Companhia realizou sua Oferta Pública Inicial de distribuição primária e secundária de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal de sua emissão, realizada sob regulação da Instrução CVM 400, cujos recursos líquidos estão sendo destinados para capital de giro e aquisição de terrenos 

de forma a permitir o crescimento sustentado da empresa.

A partir da abertura de capital, a Companhia passa a integrar um seleto grupo de empresas listadas no Novo Mercado da B3, o que impõe patamares ainda mais 

elevados de governança. Entre outras ações, a Companhia reforçou seu compromisso com a gestão ESG (Environmental, Social and Governance), ao contratar 

uma especialista de mercado com a responsabilidade de mapear as iniciativas já realizadas, aprimorá-las e conferir mais transparência à sua gestão por meio de 

indicadores específicos que serão reportados no primeiro Relatório de Sustentabilidade da Plano & Plano.

Além disto, também iniciou a construção formal do mapa de riscos da Companhia, com o objetivo de identificar, classificar e detalhar os principais riscos envolvidos 

nas atividades, áreas e estrutura da Companhia, bem como os respectivos qualificadores de risco que evidenciam sua exposição. Após a conclusão desse trabalho, a 

Administração tomará as medidas necessárias para mitigar os riscos identificados e priorizados, aumentando, assim, a resiliência da Companhia.

A Administração continua confiante que poderá continuar a expandir suas operações de maneira rentável e com riscos controlados. A pandemia continua afetando a 

vida das pessoas e dos negócios. A Companhia, em primeiro lugar, vem tomado desde o início da pandemia, as medidas cabíveis para garantir a segurança de seus 

colaboradores, clientes, parceiros e fornecedores, além de adaptar sua forma de operar garantindo a continuidade de todas suas frentes de trabalho, seja nas obras, 

dado que a construção civil foi definida como atividade essencial, seja nas ações de venda através de soluções digitais e remotas.

DESEMPENHO OPERACIONAL

Nota: informações detalhadas referentes a lançamentos estão ao final do relatório, em tabelas anexas.

LANÇAMENTOS

A Companhia lançou 7 (sete) empreendimentos no trimestre totalizando um volume de R$ 528 milhões, 3,8% superior ao realizado no 4T19 (R$ 509 milhões). No 

acumulado de 2020, o total de lançamentos foi de R$ 1.433 milhões, 14,9% superior aos R$ 1.247 milhões lançados em 2019.

A participação da Companhia nos lançamentos do 4º trimestre foi de 95,83% e no ano foi de 98,46%.
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LANÇAMENTOS
100% PLANO&PLANO (R$ MILHÕES)

Ao se considerar somente o % Plano&Plano e excluir as permutas físicas, o volume lançado no 4T20 foi de R$ 506 milhões, 1,4% superior em relação ao mesmo 

período do ano anterior (R$ 499 milhões no 4T19). Em 2020, os lançamentos foram de R$ 1.411 milhões comparados aos R$ 1.197 milhões de 2019 representando 

um crescimento de 17,8%.

LANÇAMENTOS
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VENDAS

As vendas líquidas (100% Plano&Plano) contratadas neste trimestre somaram R$ 284 milhões, valor 25,3% superior ao registrado no 4T19 (R$ 227 milhões). No 

acumulado de 2020, as vendas contratadas atingiram R$ 874 milhões, sendo 28,7% superior ao mesmo período de 2019. As vendas da Plano & Plano ocorrem 98,3% 

na Região Metropolitana de São Paulo e direcionadas para o programa MCMV- Minha Casa Minha Vida (atualmente denominado: Programa Casa Verde e Amarela).

VENDAS LÍQUIDAS
100% PLANO&PLANO
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VSO

Os dados operacionais resultaram em um indicador de Vendas sobre Oferta (VSO) dos últimos 12 (dose) meses findos em 2020 de 32,7%. O VSO medido em 31 de 

dezembro de 2020 está impactado pelo bom volume de lançamentos (em VGV) no 4º trimestre, quando foram lançados o equivalente a R$ 538 milhões em VGV. As 

vendas dos empreendimentos lançados no 4º trimestre somaram R$ 27,1 milhões. Desconsiderando o VGV lançado no 4º trimestre e a respectiva venda, o VSO medido 

em 31 de dezembro de 2020 seria de 39,41%.

VENDAS SOBRE OFERTA
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ESTOQUES

Estoque por Região  3T20   4T20            
(em milhares de reais) unid. VGV % em VGV unid. VGV % em VGV           
RMSP 7.892 1.519.023 94,0% 9.317 1.834.865 95,3%

Interior 295 97.188 6,0% 263 90.065 4,7%

Total 8.187 1.616.211 100,0% 9.580 1.924.930 100,0%
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A Companhia trabalha com objetivos de vender todas as unidades de seus empreendimentos antes de sua entrega aos clientes. Em 31 de dezembro de 2020 a
Companhia detinha 176 unidades prontas em seu estoque, representando apenas 1,84% de seu estoque total em unidades.
TERRENOS (LANDBANK)
Ao final do 4T20 o estoque de terrenos somava 1,29 milhões de metros quadrados, com potencial de vendas total de R$ 9,7 bilhões.
Durante o 4T20 a Companhia adquiriu três novos terrenos em São Paulo. O estoque de terrenos está concentrado na região metropolitana de São Paulo, sendo 94%
do número de terrenos e 87% do VGV potencial localizados no município de São Paulo. Do custo de aquisição de todo o landbank, 3,31% será pago em caixa antes
dos respectivos lançamentos e 96,69% será pago a prazo na medida e proporcionalmente ao recebimento de caixa referente às vendas efetuadas (chamada “permuta
financeira”).
ENTREGAS
Foram entregues 6.501 unidades em 2020, representando um aumento de 164,9% em termos de unidades, sendo que somente no 4T20 foram entregues 32,6% desse
montante, equivalente a 2.120 unidades contra 614 unidades entregues no 4T20, conforme gráfico a seguir:
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OBRAS
Ao final do quarto trimestre de 2020, o número de obras em andamento totalizou 29 ante 28 no terceiro trimestre de 2020.
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DESEMPENHO ECONÔMICO – FINANCEIRO
RECEITA
A receita líquida da Companhia somou R$ 275,1 milhões no 4T20, montante 24,1% superior aos R$ 221,7 milhões obtidos no 4T19 e 19,6% em relação aos R$ 230
milhões registrados no 3T20 devido principalmente ao crescimento dos lançamentos nos últimos períodos e as respectivas vendas das unidades já lançadas e em
construção.
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RECEITA LÍQUIDA - R$ MILHÕES

No ano de 2020, a receita operacional líquida totalizou R$ 901,0 milhões, representando um aumento de R$ 182,3 milhões, ou 25,3%, comparado ao mesmo período
de 2019, quando totalizou R$ 718,6 milhões, devido, especialmente aos seguintes fatores: (i) aumento das vendas de unidades em estoque que cresceram 23,1% no
período (ii) pelo reconhecimento da receita das obras em execução durante o ano de 2020 para as unidades já vendidas, de acordo com a metodologia de “percentage
of completion” (POC). O aumento poderia ter sido ainda maior caso não fosse os efeitos da pandemia do Covid-19 que tem afetado todos os setores da economia global,
principalmente a necessidade de manter um distanciamento social dificultando as atividades de vendas.
CUSTO DOS IMÓVEIS VENDIDOS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
O custo dos imóveis vendidos e dos serviços prestados no 4T20 foi de R$ 174,2 milhões, representando 63,4% da receita líquida do período comparativamente a R$
133,4 milhões registrado em 2019 que equivalia a 60,2% da receita líquida. Considerando o aumento de lançamentos e vendas de produtos em regime de incorporação
imobiliária, os custos dos imóveis vendidos e dos serviços prestados obtiveram um aumento de 30,5%, equivalentes a R$ 40,7 milhões de aumento nominal, com
crescimento de 3,2 pp (pontos percentuais) na participação relativa dos custos em relação à receita líquida.
No acumulado de 2020, o custo dos imóveis vendidos e dos serviços prestados totalizou R$ 569,3 milhões, um aumento de 22,9% abaixo do crescimento da receita
líquida proporcionando um ganho de margem bruta.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
CUSTOS DOS IMÓVEIS  
 VENDIDOS E DOS 
  SERVIÇOS PRESTADOS (174.192) (133.444) 30,5% (569.336) (463.143) 22,9%
% Receita Líquida (63,3%) (60,2%) (3,1) pp (63,2%) (64,5%) 1,3 pp
LUCRO BRUTO
O Lucro Bruto do trimestre atingiu R$ 100,9 milhões, demonstrando um crescimento de 14,4%, devido a boa performance de vendas registrada no período, embora
com queda de 3,1pp na margem bruta devido ao aumento de custos no período.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
LUCRO BRUTO 100.897 88.195 14,4% 331.616 255.463 29,8%
% Receita Líquida 36,7% 39,8% (3,1) pp 36,8% 35,5% 1,3 pp
No acumulado de 2020, o lucro bruto foi de R$ 331,6 milhões contra R$ 255,5 milhões no mesmo período encerrado em 2019, um ganho de 29,8%, com um
crescimento nominal de R$ 76,2 milhões. Por consequência, a margem bruta do período ficou 1,3 ponto percentual a maior, atingindo 36,8% contra 35,5% no mesmo
período do ano anterior, também justificado pelo crescimento das receitas (25,4% superior) e custos com crescimento menores que a receita do período (22,9% acima).
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EVOLUÇÃO DA MARGEM BRUTA

 Melhoria de 0,4 pp na margem do 4T20 versus 3T20
 1,3 pp de ganho no acumulado 2020 ante 2019

DESPESAS OPERACIONAIS
As despesas operacionais do 4º trimestre totalizaram R$ 52,5 milhões, um crescimento de 12,3%, em razão do aumento de 32,7% nas despesas comerciais pelo
aumento das despesas com marketing, legais, estandes de vendas e despesas com vendas. Por outro lado, as despesas administrativas demonstraram um crescimento
de 35,5% devido as despesas com serviços prestados, primordialmente, e com menores despesas de utilidades e serviços.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
DESPESAS (RECEITAS) 
 OPERACIONAIS (52.545) (46.801) 12,3% (181.107) (138.762) 30,5%
 Despesas comerciais (34.003) (25.625) 32,7% (118.845) (81.671) 45,5%
 Despesas administrativas (20.372) (15.030) 35,5% (59.216) (51.976) 13,9%
 Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 1.830 (6.146) - (3.046) (5.115) (40,4%)
% Receita Líquida (19,1%) (21,1%) 2,0 pp (20,1%) (19,3%) (0,8) pp
No acumulado de 2020, as despesas operacionais foram de R$ 181,1 milhões, registrando um aumento de 30,5% em comparação ao mesmo período de 2019 que
totalizou R$ 138,8 milhões. As despesas operacionais tiveram participação relativa na receita líquida maior devido ao aumento de 13,9% nas despesas administrativas
e de 45,5% nas despesas comerciais. Desta forma, as despesas operacionais representaram 20,1% da receita líquida no acumulado de 2020 comparado a 19,3% no
mesmo período de 2019.
  % da receita  % da receita
Principais Despesas Comerciais (em milhares de reais) 2020 líquida 2019 líquida        
Marketing, Propaganda, Comerciais 31.435 3,49% 25.160 3,50%
Despesas com Pessoal 11.529 1,28% 11.181 1,56%
Estande de Vendas 14.500 1,61% 13.640 1,90%
Despesas com Vendas 29.989 3,33% 10.235 1,42%
Destacamos novamente que parte das despesas comerciais ocorrem e são reconhecidas antecipadamente ao reconhecimento das receitas. As despesas de marketing,
propaganda e comunicação, despesas de Pessoal, e despesas com estandes de vendas estão mais correlacionadas com vendas líquidas, com crescimentos
respectivamente de 24,9%, 3,1% e 6,3%, comparando o ano de 2020 com o mesmo período de 2019. A Companhia teve um crescimento de 28,7% nas Vendas Líquidas
(100% Plano&Plano) em 2020, comparado ao mesmo período de 2019.
Adicionalmente, a Companhia adotou políticas de incentivo aos corretores durante o ano de 2020, com finalidade de aumentar a fidelização e resultado em vendas.
Estas políticas incluíram incentivos financeiros que justificam o aumento nas Despesas com Vendas que passaram de R$ 10,2 milhões em 2019 para R$ 30 milhões
em 2020, e representaram, respectivamente, 1,51% e 3,43% da venda líquida do ano.

DESPESAS COMERCIAIS -  R$ MILHÕES
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DESPESAS ADMINISTRATIVAS -  R$ MILHÕES
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RESULTADO OPERACIONAL
Desta forma, o resultado operacional do 4T20 atingiu R$ 48,4 milhões, demonstrando um ganho de 16,8% em relação ao 4T19, devido ao aumento das receitas de 
vendas com custos dos imóveis vendidos mensurando crescimentos menores do que o aumento das receitas, apesar do aumento superior das despesas operacionais, 
proporcionando, uma redução de margem de 1,1 pp, contabilizando 17,6% de margem operacional no 4T20 ante 18,7% atingida no 4T19.
No acumulado de 2020 totalizou R$ 150,5 milhões, representando 16,7% da receita líquida ante 16,2% de margem operacional registrado em 2019, que totalizou R$ 
116,7 milhões. Esse aumento no Resultado Operacional decorre, principalmente, da melhoria da performance de vendas e com custos em patamares inferiores as 
receitas obtidas, minimizado pelo aumento superior das despesas operacionais, pelas razões explanadas acima, permitindo, um ganho de R$ 33,8 milhões, o que 
equivale a 29% de crescimento no lucro operacional do período.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
RESULTADO OPERACIONAL 48.352 41.394 16,8% 150.509 116.701 29,0%
Margem Operacional 17,6% 18,7% (1,1)pp 16,7% 16,2% 0,5 pp
RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro do 4T20 foi de R$ 8 milhões positivos, contra R$ 1 milhão negativo registrados no 4T19 em função, principalmente, das variações monetárias 
ativas nas receitas financeiras e das variaçoes monetárias passivas nas despesas financeiras.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 8.092 (1.010) - 1.678 330 408,5%
 Despesas financeiras (1.292) (2.154) -40,0% (4.698) (5.714) -17,8%
 Receitas financeiras 9.384 1.144 720,3% 6.376 6.044 5,5%
% Receita Líquida 2,9% (0,5%) 3,4 pp 0,2% 0,0% 0,1 pp
No acumulado de 2020, o resultado financeiro líquido registrou receitas financeiras líquidas de R$ 1,7 milhão ante receitas financeiras líquidas de R$ 0,3 milhão 
registradas em 2019, totalizando um aumento nominal de R$ 1,3 milhão nas receitas financeiras, basicamente gerado pelo aumento de 178,1% nas despesas 
financeiras geradas considerando o nível de endividamento no período e pelo aumento de 190,2% nos ganhos das receitas financeiras, e a redução de taxas das 
aplicações financeiras atreladas à SELIC.
RESULTADO ANTES DO IR E DA CS
O resultado antes do imposto de renda e da contribuição social totalizou R$ 56,4 milhões de lucro acumulado no 4T20, registrando um aumento de 39,8% em relação 
ao 4T19 devido a boa performance operacional, o que contribuiu para a obtenção da margem operacional de 20,5%, representando um ganho de 2,3 pp no resultado 
antes do imposto de renda e da contribuição social. No acumulado de 2020, o lucro operacional atingiu R$ 152,2 milhões, demonstrando um crescimento de 30% e 
atingindo 16,9% de margem operacional antes do imposto de renda e da contribuição social, com ganho de 0,6 pp.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
RESULTADO ANTES DO 
 IMPOSTO DE RENDA E DA 
  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 56.444 40.384 39,8% 152.187 117.031 30,0%
% Receita Líquida 20,5% 18,2% 2,3 pp 16,9% 16,3% 0,6 pp
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) no 4T20 foi equivalente a R$ 7,0 milhões ante R$ 5,2 milhões no 4T19. Esse aumento de 35% foi 
decorrente do aumento do imposto de renda e contribuição social corrente em 24,2% e o aumento do imposto de renda e contribuição social diferidos em 185,1%. No 
acumulado de 2020, o imposto de renda e contribuição social cresceu 35,1%, representando 13,1% do resultado operacional antes do imposto de renda e contribuição 
social e 12,6%, respectivamente no acumulado de 2020 e 2019.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
Imposto de renda e  
 contribuição social (6.985) (5.174) 35,0% (19.983) (14.794) 35,1%
 Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente (5.993) (4.826) 24,2% (18.867) (15.218) 24,0%
 Imposto de renda e 
 contribuição social - diferido (992) (348) 185,1% (1.116) 424 (363,2%)
LUCRO LÍQUIDO E MARGEM LÍQUIDA
O lucro líquido atingiu R$ 49,5 milhões no 4T20, um acréscimo de 40,5%, considerando o lucro líquido de R$ 35,2 milhões registrado no 4T19. Esse aumento foi 
possível devido ao bom desempenho obtido nas vendas do trimestre. Desta maneira, a margem líquida ficou em 18% no 4T20 comparado a 15,9% no 4T19.
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 49.459 35.210 40,5% 132.204 102.237 29,3%
Margem Líquida 18,0% 15,9% 2,1 pp 14,7% 14,2% 0,4 pp
No acumulado de 2020, o lucro líquido atingiu foi de R$ 132,2 milhões comparativamente ao lucro líquido de R$ 102,2 milhões apresentados no ano de 2019. Desta 
maneira, o lucro líquido aumentou em 29,3%, equivalente a um aumento nominal de R$ 30 milhões, o que representou 14,7% da ROL ante 14,2% de margem líquida 
registrada no mesmo período anterior, graças ao bom desempenho operacional registrado conforme especificado nas análises das demonstrações financeiras acima 
mencionadas.
No 4T20, o lucro por ação da Companhia atingiu o montante de R$ 0,24. Esse valor se compara ao valor de R$ 0,16 no trimestre passado (3T20), representando em 
um ganho de 50%.
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LUCRO POR AÇÃO - R$ MILHÕES

 Crescimento de 41% no lucro por ação do 4T20 versus 4T19.
 30% superior ao lucro por ação de 2020 comparado com 2019. 
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EBITDA
O EBITDA ajustado gerado em 2020 totalizou R$ 181,9 milhões, um aumento de 25,8% em relação ao mesmo período de 2019, considerando a performance
operacional crescente demonstrada em relação ao crescimento de receitas e equilíbrio de custos e despesas, conforme detalhado a seguir:
EBITDA
(em reais mil, exceto   4T20 x   2020 x
quando especificado) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
Lucro líquido do exercício 49.459 35.210 40,50% 132.204 102.237 29,30%
(+) Imposto de renda e contribuição social 6.985 5.174 35,00% 19.983 14.794 35,10%

EBITDA 50.255 46.713 7,60% 166.463 130.650 27,40%
 

EBITDA ajustado ² 54.434 49.326 10,40% 181.895 144.701 25,70%
Margem EBITDA ajustado (%) 19,80% 22,30% (2,5) 20,20% 20,10% 0,1
1 O custo dos encargos financeiros são os encargos financeiros dos financiamentos à produção capitalizados no
custo dos empreendimentos e que originalmente afetam a margem bruta.
2 Contempla a norma que regula o tratamento contábil das Operações de Arrendamento Mercantil (IFRS 16/
CPC 06 (R2Emitida pelo IASB e CPC, que entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019. Esta norma foi adotada pela companhia em 1º de janeiro de 2020.
PRINCIPAIS DESTAQUES PATRIMONIAIS
ENDIVIDAMENTO
Em 31 de dezembro de 2020, a dívida bruta com juros a pagar somava R$ 290,7 milhões, 20,9% maior do que os R$ 240,4 milhões registrados em 31 de dezembro
de 2019.
Considerando a dívida bruta de R$ 290,7 milhões com caixa, equivalentes de caixa e depósitos vinculados de R$ 204,2 milhões no final de 2020, a dívida líquida atingiu
R$ 86,5 milhões, 6,2% superior aos R$ 81,5 milhões na mesma data do ano anterior. Mesmo considerando o aumento da dívida bruta, as disponibilidades também
cresceram no período, considerando a geração de caixa e a captação de recursos via oferta pública.
A relação dívida líquida sobre patrimônio líquido diminuiu de 0,85 em 31 de dezembro de 2019, para 0,38 em 31 de dezembro de 2020, em consequência do aumento
mais acelerado do patrimônio líquido em relação ao aumento da dívida líquida.
Dívida Líquida   
(R$ mil) 31/12/2020 31/12/2019 Var. %      
Circulante 119 31.736 -99,6%
Não Circulante 290.570 208.647 39,3%
Dívida Bruta 290.689 240.383 20,9%
Caixa, Equivalentes de caixa e depósitos 
 vinculados a financiamentos 204.223 158.928 28,5%
Dívida Líquida 86.466 81.455 6,2%
GERAÇÃO DE CAIXA
No 4T20, a Companhia apresentou consumo de Caixa Líquido de R$7,6 milhões, sendo que no acumulado de 2020 a empresa apresentou um consumo de Caixa
Líquido equivalente a R$ 38,0 milhões, conforme a seguir:
Geração de Caixa  
(em milhares de reais) 4T20 2020    
Dívida Líquida no início do período 76.569 81.455
Dívida Líquida no final do período 86.466 86.466
Variação Dívida Líquida (9.897) (5.011)
(+) Dividendos - -
(-) Integralização de capital - 40.006
(+) Custos de transação capitalizados 2.326 6.997
Geração/Consumo de Caixa (7.571) (38.020)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2020, o Patrimônio Líquido totalizou R$ 230,1 milhões, um aumento de 139,9% devido ao aumento do capital social no montante de R$ 93,2
milhões e reservas de lucros com aumento nominal de R$ 40,6 milhões.
Em 15 de setembro de 2020, através da Reunião do Conselho de Administração foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital
autorizado, no montante de R$ 40 milhões, mediante a emissão de 4.256.000 de ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, objeto da oferta
primária, com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das novas ações emitidas pela Companhia dentro no âmbito da
Oferta Pública, ao preço de R$ 9,40 por ação, passando o Capital Social, a ser de R$ 100,2 milhões dividido em 204.256.000 ações ordinárias, todas nominativas,
escriturais e sem valor nominal.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03 informamos que os auditores independentes da Grant Thornton Brasil não prestaram, durante o período do exercício
de 2020, outros serviços que não os relacionados com auditoria externa. A política da empresa na contratação de serviços de auditores independentes assegura que
não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade.
ANEXO I – BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (em R$ mil, exceto %) 31/12/2020 AV 31/12/2019 AV AH          
ATIVO CIRCULANTE 905.420 94,2% 659.322 95,1% 35,4%
 
 Caixa e equivalentes de caixa 204.223 21,2% 158.928 22,9% 28,5%
 Contas a receber 151.693 15,8% 94.112 13,6% 61,2%
 Imóveis a comercializar 523.351 54,4% 396.464 57,2% 32,0%
 Tributos a recuperar 4.088 0,4% 4.418 0,6% (7,5%)
 Outros créditos 22.065 2,3% 5.400 0,8% 308,6%
ATIVO NÃO CIRCULANTE 55.925 5,8% 34.214 4,9% 63,5%
 Contas a receber 15.859 1,6% 6.869 1,0% 130,9%
 Imóveis a comercializar 32.474 3,4% 19.172 2,8% 69,4%
 Ativos de direito de uso 2.054 0,2% - - -
 Imobilizado 5.538 0,6% 8.173 1,2% (32,2%)          
TOTAL DO ATIVO 961.345 100,0% 693.536 100,0% 38,6%          
PASSIVO (em R$ mil, exceto %) 31/12/2020 AV 31/12/2019 AV AH          
PASSIVO CIRCULANTE 153.063 15,9% 130.593 18,8% 17,2%
 Empréstimos e financiamentos   119  0,0%  31.736  4,6% -99,6%
 Fornecedores   22.416  2,3%  19.153  2,8% 17,0%
 Credores a pagar por aquisição de imóveis   28.920  3,0%  19.757  2,8% 46,4%
 Obrigações trabalhistas e sociais   15.541  1,6%  9.852  1,4% 57,7%
 Obrigações tributárias   5.772  0,6%  5.053  0,7% 14,2%
 Adiantamentos de clientes   20.473  2,1%  29.511  4,3% -30,6%
 Impostos e contribuições diferidos   6.443  0,7%  4.148  0,6% 55,3%
 Partes relacionadas   15.239  1,6%  6.163  0,9% 147,3%
 Provisão para garantia   3.937  0,4%  3.562  0,5% 10,5%
 Provisão para distratos   1.513  0,2%  1.658  0,2% -8,7%
 Dividendos a pagar   31.399  3,3%  -   -  -
Arrendamentos a pagar   1.291  0,1%  -   -  -
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  578.138  60,1%  467.019  67,3% 23,8%
 Empréstimos e financiamentos   290.570  30,2%  208.647  30,1% 39,3%
 Credores a pagar por aquisição de imóveis   267.600  27,8%  229.674  33,1% 16,5%
 Provisão para garantia   10.260  1,1%  7.691  1,1% 33,4%
 Impostos e contribuições diferidos   645  0,1%  852  0,1% -24,3%
 Partes relacionadas   2.138  0,2%  13.776  2,0% -84,5%
 Outros débitos com terceiros - SCP’S   5.330  0,6%  5.134  0,7% 3,8%
 Provisão para contingências   934  0,1%  1.245  0,2% -25,0%
Arrendamentos a pagar   661  0,1%  -   -  -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  230.144 23,9%  95.924  13,8% 139,9%
 Capital social   93.231  9,7%  10  0,0% 932.210%
 Reserva de capital   (14.547) -1,5%  (14.980) -2,2% -2,9%
 Reservas de lucros   151.460  15,8%  110.867  16,0% 36,6%
 Participação dos acionistas não controladores   -  -  27  0,0% -          
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   961.345  100,0%  693.536  100,0% 38,6%          
ANEXO II – DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
   4T20 x   2020 x
(em R$ mil, exceto %) 4T20 4T19 4T19 2020 2019 2019            
RECEITA LÍQUIDA 275.089 221.639 24,1% 900.952 718.606 25,4%
    
CUSTOS DOS IMÓVEIS VENDIDOS 
 E DOS SERVIÇOS PRESTADOS (174.192) (133.444) 30,5% (569.336) (463.143) 22,9%
% Receita Líquida (63,3%) (60,2%) (3,1) pp (63,2%) -64,5% 1,3 pp
LUCRO BRUTO 100.897 88.195 14,4% 331.616 255.463 29,8%
Margem Bruta 36,7% 39,8% (3,1) pp 36,8% 35,5% 1,3 pp
DESPESAS (RECEITAS) 
 OPERACIONAIS (52.545) (46.801) 12,3% (181.107) (138.762) 30,5%
 Despesas comerciais (34.003) (25.625) 32,7% (118.845) (81.671) 45,5%
 Despesas administrativas (20.372) (15.030) 35,5% (59.216) (51.976) 13,9%
 Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 1.830 (6.146) -(129,8%) (3.046) (5.115) (40,4%)
% Receita Líquida (19,1%) (21,1%) 2,0 pp (20,1%) (19,3%) (0,8) pp
RESULTADO OPERACIONAL 48.352 41.394 16,8% 150.509 116.701 29,0%
Magem Operacional 17,6% 18,7% (1,1) pp 16,7% 16,2% 0,5 pp
RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 8.092 (1.010) (901,2%) 1.678 330 408,5%
 Despesas financeiras (1.292) (2.154) -40,0% (4.698) (5.714) -17,8%
 Receitas financeiras 9.384 1.144 720,3% 6.376 6.044 5,5%
% Receita Líquida 2,9% (0,5%) 3,4 pp 0,2% 0,0% 0,1 pp
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE 
 RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 56.444 40.384 39,8% 152.187 117.031 30,0%
% Receita Líquida 20,5% 18,2% 2,3 pp 16,9% 16,3% 0,6 pp
Imposto de renda e contribuição social (6.985) (5.174) 35,0% (19.983) (14.794) 35,1%
 Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente (5.993) (4.826) 24,2% (18.867) (15.218) 24,0%
 Imposto de renda e contribuição  
 social - diferido (992) (348) 185,1% (1.116) 424 -363,2%
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 49.459 35.210 40,5% 132.204 102.237 29,3%
Margem Líquida 18,0% 15,9% 2,1 pp 14,7% 14,2% 0,4 pp

ANEXO III – LANÇAMENTOS
Lançamentos Nominais % Plano&Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.
(em milhares de reais)
 Lançamentos (s/ permuta física) A.H. Lançamentos (c/ permuta física) A.H.                
Período 2020 2019 R$ (%) 2020 2019 R$ (%)
                
Jan - - - 0,0% - - - 0,0%
Fev 123.375 - 123.375 0,0% 123.375 - 123.375 0,0%
Mar - 94.633 (94.633) -100,0% - 104.284 (104.284) -100,0%
1º Tri 123.375 94.633 28.742 30,4% 123.375 104.284 19.091 18,3%
Abr 63.534 - 63.534 0,0% 63.534 - 63.534 0,0%
Mai - 81.630 (81.630) -100,0% - 81.630 (81.630) -100,0%
Jun 185.230 48.928 136.302 278,6% 185.230 49.907 135.323 271,2%
2º Tri 248.765 130.558 118.206 90,5% 248.765 131.537 117.228 89,1%
Acum. 6 meses 372.140 225.191 146.948 65,3% 372.140 235.821 136.319 57,8%
Jul 251.221 131.400 119.821 91,2% 251.221 131.400 119.821 91,2%
Ago 151.784 190.983 (39.198) -20,5% 151.784 190.983 (39.198) -20,5%
Set 129.585 150.388 (20.804) -13,8% 129.585 158.098 (28.514) -18,0%
3º Tri 532.590 472.771 59.819 12,7% 532.590 480.481 52.109 10,8%
Acum. 9 meses 904.729 697.962 206.768 29,6% 904.729 716.302 188.428 26,3%
Out 287.977 - 287.977 0,0% 287.977 - 287.977 0,0%
Nov 133.120 330.221 (197.100) -59,7% 133.120 330.221 (197.100) -59,7%
Dez 85.266 169.225 (83.959) -49,6% 85.266 169.225 (83.959) -49,6%
4º Tri 506.363 499.446 6.917 1,4% 506.363 499.446 6.917 1,4%
Acum. 12 meses 1.411.092 1.197.407 213.685 17,8% 1.411.092 1.215.747 195.345 16,1%
ANEXO IV – UNIDADES VENDIDAS
Unidades Vendidas Plano&Plano
 Vendas Brutas A.H. Distratos A.H. Vendas Líquidas A.H.                        
Período 2020 2019 Unid. (%) 2020 2019 Unid. (%) 2020 2019 Unid. (%).
                        
 Unid. Unid.   Unid. Unid.   Unid. Unid.
                        
Jan 338 483 (145) -30,0% (40) (58) 18 -31,0% 298 425 (127) -29,9%
Fev 399 256 143 55,9% (34) (54) 20 -37,0% 365 202 163 80,7%
Mar 579 281 298 106,0% (30) (58) 28 -48,3% 549 223 326 146,2%
1º Tri 1.316 1.020 296 29,0% (104) (170) 66 -38,8% 1.212 850 362 42,6%
Abr 271 413 (142) -34,4% (43) (78) 35 -44,9% 228 335 (107) -31,9%
Mai 286 390 (104) -26,7% (63) (48) (15) 31,3% 223 342 (119) -34,8%
Jun 473 301 172 57,1% (44) (124) 80 -64,5% 429 177 252 142,4%
2º Tri 1.030 1.104 (74) -6,7% (150) (250) 100 -40,0% 880 854 26 3,0%
Acum. 6 meses 2.346 2.124 222 10,5% (254) (420) 166 -39,5% 2.092 1.704 388 22,8%
Jul 424 345 79 22,9% (61) (74) 13 -17,6% 363 271 92 33,9%
Ago 485 376 109 29,0% (60) (76) 16 -21,1% 425 300 125 41,7%
Set 479 385 94 24,4% (35) (51) 16 -31,4% 444 334 110 32,9%
3º Tri 1.388 1.106 282 25,5% (156) (201) 45 -22,4% 1.232 905 327 36,1%
Acum. 9 meses 3.734 3.230 504 15,6% (410) (621) 211 -34,0% 3.324 2.609 715 27,4%
Out 522 453 69 15,2% (41) (50) 9 -18,0% 481 403 78 19,4%
Nov 511 396 115 29,0% (34) (24) (10) 41,7% 477 372 105 28,2%
Dez 634 505 129 25,5% (22) (21) (1) 4,8% 612 484 128 26,4%
4º Tri 1.667 1.354 313 23,1% (97) (95) (2) 2,1% 1.570 1.259 311 24,7%
Acum. 12 meses 5.401 4.584 817 17,8% (507) (716) 209 -29,2% 4.894 3.868 1.026 26,5%

GLOSSÁRIO
VGV: Valor Geral de Vendas, que é o montante em R$ que pode ser obtido ao vender cada unidade imobiliária
%P&P ou %Plano&Plano: participação da Companhia obtida pela somatória da participação direta e indireta 
nos projetos.
Vendas contratadas: somatória dos valores das unidades vendidas que tenham contratos assinados.
Percentage of Completion (“PoC”): custo incorrido dividido pelo custo total da obra. A receita é reconhecida 
até o limite da relação “custo incorrido / custo total”.

Resultado a Apropriar: devido ao método contábil “PoC”, o resultado das unidades vendidas é apropriado 
conforme a evolução financeira das obras. Portanto é o resultado que será reconhecido à medida que o custo 
incorrido evoluir.
Geração (Consumo) de caixa: variação da dívida líquida entre dois períodos.
Dívida líquida: endividamento total (soma dos valores de Empréstimos e Financiamentos no Passivo 
Circulante e Passivo não Circulante) deduzido da posição de caixa e equivalente caixa.
Usinagem: andamento de obras de unidades já comercializadas (de acordo com o método contábil POC).

Lucro por ação: lucro líquido do período dividido pela quantidade de ações (no último dia do trimestre)

emitidas sem considerar aquelas mantidas em tesouraria.

Landbank: estoque de terrenos disponíveis para lançamentos futuros.

Permuta: alternativa para a compra de terreno que consiste em pagar o proprietário do terreno com unidades

(no caso da permuta física) ou com o fluxo de caixa de vendas de unidades (no caso de permuta financeira).

SFH: Sistema Financeiro da Habitação.
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020 E 2019 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

   Capital social    Reserva de lucros                    
   (-) Custo com    Patrimônio Participação Patrimônio

   transação Transação Retenção Lucros líquido da dos não líquido

 Notas Capital Social de capital de capital de lucros acumulados controladora controladores consolidado                  
Saldos em 31 dezembro de 2018  10 - (14.791) 83.643 - 68.862 14 68.876

Lucro líquido do exercício  - - - - 102.224 102.224 13 102.237

Destinações:

Ganho (perda) na transação entre sócios 18.b - - (189) - - (189) - (189)

Dividendos distribuídos 18.c - - - - (75.000) (75.000) - (75.000)

Retenção de lucros  - - - 27.224 (27.224) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2019  10 - (14.980) 110.867 - 95.897 27 95.924

Lucro líquido do período  - - - - 132.204 132.204 (27) 132.177

Destinações:

Ganho (perda) na transação entre sócios 18.b - - 433 - - 433 - 433

Integralização de capital com reserva de lucros 18.a 60.212 - - (60.212) - - - -

Integralização de capital com terceiros 18.a 40.006 - - - - 40.006 - 40.006

Gastos com emissão de ações 18.a - (6.997) - - - (6.997) - (6.997)

Reserva legal 18.c - - - 6.610 (6.610) - - -

Dividendos mínimos obrigatórios 18.c - - - - (31.399) (31.399) - (31.399)

Retenção de lucros 18.c - - - 94.195 (94.195) - - -                  
Saldos em 31 de dezembro de 2020  100.228 (6.997) (14.547) 151.460 - 230.144 - 230.144                  

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas.

    Controladora    Consolidado
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Lucro líquido do período 132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.237 49.459 35.210
Outros resultados abrangentes - - - - - - - -
Resultado abrangente total do período 132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.237 49.459 35.210
Atribuível a:
Acionistas controladores 132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.224 49.460 35.206
Acionistas não controladores - - - - - 13 (1) 4                
Resultado abrangente total do período 132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.237 49.459 35.210                

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019 A(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

ATIVO
  Controladora  Consolidado         

Notas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019         
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.376 2.158 204.223 158.928
Contas a receber 5 - - 151.693 94.112
Imóveis a comercializar 6 - - 523.351 396.464
Tributos a recuperar - 3.339 3.042 4.088 4.418
Outros créditos - 6.813 122 22.065 5.400
Total do ativo circulante  40.528 5.322 905.420 659.322
Ativo não circulante
Contas a receber 5 208 - 15.859 6.869
Imóveis a comercializar 6 895 463 32.474 19.172
Partes relacionadas 7 126.412 167.437 - -
Investimentos 8 557.491 359.909 - -
Ativos de direito de uso 9 1.206 - 2.054 -
Imobilizado - 2.339 1.111 5.538 8.173
Total do ativo não circulante  688.551 528.920 55.925 34.214         

Total do ativo  729.079 534.242 961.345 693.536         

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020 E 2019 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

    Controladora    Consolidado                 
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019

Notas a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                 
Receita líquida 19 995 1.166 (11) (2) 900.952 718.606 275.089 221.639
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados 20 - - - - (569.336) (463.143) (174.192) (133.444)
Lucro bruto  995 1.166 (11) (2) 331.616 255.463 100.897 88.195
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 21 (8.834) (8.098) (2.547) (2.588) (118.845) (81.671) (34.003) (25.625)
Despesas administrativas 22 (44.005) (35.712) (17.228) (10.840) (59.216) (51.976) (20.372) (15.030)
Resultado de equivalência patrimonial 8 187.576 144.628 69.632 49.052 - - - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 (343) (99) 546 (90) (3.046) (5.115) 1.830 (6.146)
Total receitas (despesas) operacionais  134.394 100.719 50.403 35.534 (181.107) (138.762) (52.545) (46.801)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos  135.389 101.885 50.392 35.532 150.509 116.701 48.352 41.394
Receitas financeiras - 584 2.728 256 116 18.131 6.247 13.637 1.347
Despesas financeiras - (3.706) (2.389) (1.165) (586) (16.453) (5.917) (5.545) (2.357)
Receita (despesas) financeiras líquidas 24 (3.122) 339 (909) (470) 1.678 330 8.092 (1.010)
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda  132.267 102.224 49.483 35.062 152.187 117.031 56.444 40.384
Imposto de renda e contribuição social - corrente 15 (63) - (23) 144 (18.867) (15.218) (5.993) (4.826)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 15 - - - - (1.116) 424 (992) (348)
Lucro líquido do período  132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.237 49.459 35.210
Atribuível a:
Acionistas controladores 18(c) 132.204 102.224 49.460 35.206 132.204 102.224 49.460 35.206
Acionistas não controladores  - - - - - 13 - 1 4                 
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 1,00  0,66 0,51 0,24 0,18 0,65 0,51 0,24 0,18                 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

 Controladora  Consolidado       
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda 132.267 102.224 152.187 117.031
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício  
com recursos provenientes de atividades  
 operacionais:

Depreciação e amortização 263 290 280 309
Amortização de stand de vendas - - 14.500 13.640
Amortização de arrendamentos 892 - 1.174 -
Resultado de equivalência patrimonial (187.576) (144.628) - -
Outros resultados em investimentos 217 - - -
Encargos financeiros sobre empréstimos  
e financiamentos 828 1.837 829 1.884

Encargos financeiros sobre arrendamentos 257 - 416 -
Tributos diferidos sobre as receitas - - 1.092 (377)
Reversão (Provisão) para distrato - - 4.831 7.036
Receita de indenização por distrato - - 65 (628)
Ajuste a valor presente em clientes - - (1.760) (40)
Provisão para distratos em custos - - (2.592) (3.308)
Provisão para perda esperada para risco de crédito - - (18) 734
Provisão para garantia 2.944 4.713 2.944 4.713
Provisão para contingências - - 530 2.661
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (208) - (69.834) 7.002
Imóveis a comercializar (432) 123 30.666 (208.455)
Tributos a recuperar (297) (1.350) 330 (2.071)
Outros créditos (6.691) (68) (16.665) 218
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (116) 191 3.263 3.565
Credores a pagar por aquisição de imóveis - - (99.237) 116.624
Obrigações sociais e tributárias 4.697 (268) 6.245 820
Adiantamentos de clientes 11 180 (9.038) 8.356
Outros débitos com terceiros - SCP’s - - 196 (223)
Pagamentos de contingências - - (841) (1.508)
Pagamentos dos tributos de IRPJ e CSLL (179) (485) (18.824) (15.088)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)  
atividades operacionais (53.123) (37.241) 739 52.895

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições e aportes em investidas (15.696) (9.484) - -
Vendas de participações 237 - - -
Dividendos recebidos 10.850 - - -
Movimentação em não controladores - - -
Acréscimo/baixa do imobilizado (1.491) (361) (11.739) (18.449)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento (6.100) (9.845) (11.739) (18.449)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos - (75.000) - (75.000)
Partes relacionadas 86.605 52.441 (2.562) 8.985
Integralização de capital 40.006 - 40.006 -
Custos de transação capitalizados (6.997) - (6.997) -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (30.887) (1.862) (412.877) (328.637)
Pagamento de arrendamentos (1.286) - (1.692) -
Empréstimos e financiamentos captados - - 440.417 331.062
Caixa líquido aplicado nas atividades  
de financiamento 87.441 (24.421) 56.295 (63.590)

Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa 28.218 (71.507) 45.295 (29.144)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.158 73.665 158.928 188.072
No fim do exercício 30.376 2.158 204.223 158.928       
Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa 28.218 (71.507) 45.295 (29.144)       

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

PASSIVO

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019          
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 10 - 30.059 119 31.736

Fornecedores 11 473 589 22.416 19.153

Credores a pagar por aquisição de imóveis 12 - - 28.920 19.757

Obrigações trabalhistas e sociais - 10.821 6.276 15.541 9.852

Obrigações tributárias - 82 46 5.772 5.053

Adiantamentos de clientes 13 191 180 20.473 29.511

Impostos e contribuições diferidos 15 - - 6.443 4.148

Partes relacionadas 7 396.179 338.961 15.239 6.163

Provisão para garantia - 3.937 3.562 3.937 3.562

Provisão para distratos - - - 1.513 1.658

Dividendos a pagar 18.d 31.399 - 31.399 -

Arrendamentos a pagar 9 832 - 1.291 -

Total do passivo circulante  443.914 379.673 153.063 130.593

Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 - - 290.570 208.647

Credores a pagar por aquisição de imóveis 12 - - 267.600 229.674

Provisão para garantia - 10.260 7.691 10.260 7.691

Impostos e contribuições diferidos 15 - - 645 852

Partes relacionadas 7 2.138 13.776 2.138 13.776

Outros débitos com terceiros - SCP’s 16 - - 5.330 5.134

Provisão para contingências 14 - - 934 1.245

Provisões para perdas em investimentos 8 42.386 37.205 - -

Arrendamentos a pagar 9 237 - 661 -

Total do passivo não circulante  55.021 58.672 578.138 467.019

Patrimônio líquido

Capital social 18 93.231 10 93.231 10

Reserva de capital 18 (14.547) (14.980) (14.547) (14.980)

Reservas de lucros 18 151.460 110.867 151.460 110.867

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 230.144 95.897 230.144 95.897

Participação de acionistas não controladores  - - - 27

Total do patrimônio líquido  230.144 95.897 230.144 95.924          
Total do passivo e patrimônio líquido  729.079 534.242 961.345 693.536          

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

 Controladora Consolidado        
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019        
RECEITAS

Receita de imóveis vendidos/serviços prestados 1.093 1.357 921.406 733.720

(-) Deduções de vendas (98) (191) (20.454) (15.782)

 995 1.166 900.952 717.938

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

Custo de imóveis vendidos/serviços prestados - - (569.336) (463.143)

Serviços de terceiros (9.641) (7.368) (18.210) (17.788)

Outras receitas (despesas) operacionais (12.453) (6.674) (61.630) (29.214)

 (22.094) (14.042) (649.176) (510.145)

VALOR ADICIONADO BRUTO (21.099) (12.876) 251.776 207.793

RETENÇÕES

Depreciações e amortizações (1.155) (290) (14.241) (13.240)

Valor líquido produzido pela entidade (22.254) (13.166) 237.535 194.553

VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA

Resultado de equivalência patrimonial 187.576 144.628 - -

Receitas financeiras 584 2.728 18.131 6.247

 188.160 147.356 18.131 6.247

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 165.906 134.190 255.666 200.800

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO

PESSOAL E ENCARGOS

Remuneração direta 31.253 24.260 52.338 47.587

Benefícios 2.225 2.273 2.548 2.869

FGTS 1.316 1.077 2.745 2.269

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

Tributos federais 471 114 54.241 37.425

Tributos municipais 55 68 55 87

Outros impostos, taxas e contribuições - 399 - 416

REMUNERAÇÃO DE CAPITAL DE TERCEIROS

Juros e encargos financeiros 3.706 2.389 16.453 5.917

Aluguéis 1.286 1.386 1.692 1.993

REMUNERAÇÃO DE CAPITAL PRÓPRIO

Dividendos distribuídos - 75.000 - 75.000

Dividendos a pagar 31.399 31.399

Participação de acionistas não controladores - - - 13

Lucros retidos 94.195 27.224 94.195 27.224        
 165.906 134.190 255.666 200.800        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional
A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia” e “Controladora”), domiciliada na Rua 
Samuel Morse, nº 74 no 13º andar, Bairro do Brooklin no município de São Paulo - SP, cujas atividades 
foram iniciadas em 23 de fevereiro de 2016, foi constituída inicialmente como sociedade empresarial limitada e 
transformada em sociedade anônima de capital fechado em 30 de junho de 2020. A Companhia foi constituída 
como resultado de uma “joint venture” entre a Plano & Plano R2 Incorporações Ltda. e Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, com participação de 50% cada, sendo que a Plano & Plano R2 
Incorporações Ltda. foi extinta em 30 de junho de 2020 e sucedida pelos Srs. Rodrigo Uchoa Luna e Rodrigo 
Fairbanks Von Uhlendorff na proporção da participação de cada sócio ingressante na Companhia.
A Companhia teve seu registro de Companhia Aberta em 16 de setembro de 2020 e iniciou a negociações 
de suas ações no segmento do Novo Mercado da B3 S.A – Brasil, Bolsa, Balcão em 17 de setembro de 
2020 sob a sigla “PLPL3”. A Companhia fez uma oferta de distribuição primária e secundária de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, realizada no Brasil, com esforços de colocação das Ações no exterior, 
compreendendo: (i) emissão de 4.256.000 novas ações ordinárias, ao valor de R$ 9,40 (nove reais e quarenta 
centavos) cada uma, totalizando uma captação de R$ 40.006; e (ii) a distribuição secundária de 59.574.000 
ações.
A Companhia, por meio de suas controladas, as quais estão relacionadas com suas respectivas participações 
na Nota Explicativa nº 8, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários 
voltados para o segmento de baixa renda – “Casa Verde e Amarela”, antigo programa governamental “Minha 
Casa Minha Vida – MCMV”, além da prestação de serviços relativos à construção, supervisão, estudos e 
projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal região de atuação da Companhia é 
a Sudeste, Brasil, especificamente São Paulo e Grande São Paulo.
Impacto do Covid
Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo 
Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde 
pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que vem tomando as medidas preventivas 
e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e 
internacionais, visando minimizar eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos colaboradores, 
familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e dos negócios.
Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a pandemia do novo coronavírus, 
chamado COVID-19, alertando todos os países a adotarem ações preventivas para conter a disseminação 
do vírus e o cuidado com os infectados. Assim, muito governos, incluindo o Brasil, adotaram medidas 
restritivas e de isolamento social, que podem causar efeitos na economia global em virtude da paralização ou 
desaceleração de diversos setores produtivos.
No Brasil, em 20 de março de 2020, o Senado aprovou o Decreto Legislativo nº 6, reconhecendo o estado de 
calamidade pública, com o objetivo de elevar os gastos públicos para acompanhar e combater a proliferação 
da doença, além de proteger a saúde da população, os empregos e a economia do país.
Neste contexto a Companhia adotou diversas medidas com o intuito de evitar a disseminação do vírus e 
garantir a preservação da saúde dos nossos colaborados e a manutenção de seus empregos, bem como de 
toda a comunidade com a qual se relaciona, sejam eles clientes, fornecedores ou o público em geral.
A primeira delas foi a implantação do trabalho Home Office para quase 100% dos colaboradores dos nossos 
escritórios. Com isso, a Companhia se manteve ativa no cumprimento de tarefas e metas. Pesquisa realizada 
pela nossa área interna de marketing demonstrou ainda que 91,5% dos nossos funcionários acredita que 
termos adotado a estratégia de trabalho remoto foi parcialmente ou totalmente decisivo para segurança e para 
evitar o contágio pelo COVID-19.
O segundo passo foi o fechamento dos nossos stands e plantões de vendas. Dessa forma, todos nossos 
atendimentos foram centralizados no atendimento eletrônico.
Nos nossos escritórios, que eventualmente ainda recebiam circulação de pessoas e algumas atividades 
presenciais, reforçamos a higienização dos ambientes, incluímos pontos de disponibilização de álcool gel, 
barreira de proteção na recepção (que é responsável pelo relacionamento com prestadores de serviços 
externos), distribuímos máscaras faciais e todos realizavam a checagem de temperatura corporal ao adentrar 
nossos ambientes.
Cuidados nos canteiros de obras
Como a construção civil foi considerada atividade essencial à economia, nossos canteiros de obras 
continuaram suas atividades regulares. Para tanto, as medidas de prevenção nesses espaços receberam 
atenção especial, orientadas pelo Sinduscon, Sintracon, Seconci e pelo Ministério da Economia (Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho – Ofício Circular SEI nº 1247/2020).
Inicialmente, afastamos todos os colaboradores pertencentes ao grupo de risco (acima de 60 anos ou com 
comorbidades) e demos início a uma campanha interna de conscientização, que contemplou cartazes, 
comunicados e palestras ao ar livre sobre a prevenção da doença. Suspendemos treinamentos e reuniões em 
grupo para evitar aglomerações, e as orientações gerais começaram a ser repassadas de forma individual ou 
em grupos menores e ao ar livre.
A estratégia da Companhia para prevenção ao COVID-19 nos canteiros de obras ainda contempla as 
seguintes ações:
 Sanitização diária das áreas de vivência, vestiário, escritório, refeitório, portaria, tapumes, áreas de 

passagem, almoxarifados e equipamentos de proteção individual, além de orientação e fiscalização sobre a 
própria higienização (e dos EPIs) e utilização de máscaras;
 As portarias foram equipadas com torneira e sabão para que todos lavem as mãos antes de entrar na obra, 

e a disponibilização de álcool gel, papel toalha, para facilitar a higienização das mãos;
 Verificação da temperatura de cada funcionário na entrada, caso necessário (aqueles com estado febril 

igual ou acima de 37,5ºC são liberados e orientados a direcionar-se até uma Unidade Básica de Saúde e/ou 
atendimento do Seconci-SP);
 Nos refeitórios, os horários das refeições foram alternados e os espaços ficaram mais distribuídos, com 

espaçamento de 1,20m entre lugares, para evitar aglomerações;
 Os vestiários passaram a ser utilizados de forma rápida, em horários alternados e em pequenos grupos.

Todos os funcionários que trabalham nos canteiros de obras da Companhia também recebem 
máscaras individuais, de uso obrigatório, durante o horário de permanência nas obras. Foi estabelecido, 
adicionalmente, uma rotina de controle e acompanhamento diário de casos suspeitos e confirmados,  
até o retorno do colaborador às atividades laborais, com envio de planilha eletrônica diária com todos os 
casos (suspeitos ou confirmados). Todas as ações podem ser confirmadas por relatório fotográfico realizado 
semanalmente, contemplando todas as ações e ocorrências.
Como uma maior medida de controle, foram adquiridos 550 testes rápidos para COVID-19 a fim de testar 
funcionários e terceiros no retorno a suas atividades após o afastamento por sintomas de coronavírus.  
O trabalhador só retorna ao trabalho após avaliação e orientação médica em conjunto com o Seconci-SP e 
a Global Work.
Vale salientar que acompanhamos regularmente os números de infectados e hospitalizados e mais 
recentemente, nos meses de janeiro e fevereiro de 2021, registramos no máximo duas pessoas infectadas 
simultaneamente, de um total de aproximadamente 2.000 funcionários próprios e terceirizados em nossos 
canteiros.
Reabertura dos stands de venda
Com a retomada do comércio na cidade, como parte do “Plano São Paulo” de reabertura econômica, os stands 
de venda da Companhia voltaram a funcionar em 10/06/2020. Para tal, nossas lojas foram readequadas para 
receber com segurança clientes e colaboradores, realizando somente atendimentos previamente agendados, 
com no máximo dois clientes por vez, para evitar aglomeração no local.
Além disso, foram ajustados os espaços para que obedeçam ao distanciamento de 2,00m entre as mesas 
de atendimento, limitando o acesso ao ambiente de visitação do apartamento decorado a uma família por 
vez. As portas e janelas permanecem abertas a todo momento, para garantir a circulação de ar, e é realizada 
manutenção preventiva de todos os aparelhos de ar condicionado.
Dispensers com álcool gel 70% foram instalados em diversos pontos de nossas lojas para higienização 
das mãos, com medição da temperatura corporal no acesso às lojas, e os clientes passam por tapetes 
sanitizantes. Foram redobradas todas as medidas de sanitização de copas, banheiros, maçanetas, 
mesas de atendimento e trabalho, piso, computadores, telefones e balcões de recepção e simulação.  
Foi determinado, ainda, que a máscara semifacial é de uso obrigatório durante toda a permanência em nossos 
espaços.
Vendas e Inadimplência
Nos primeiros três meses de 2020, as vendas brutas de unidades somaram 1316 apartamentos, 29,0% 
superior às 1.020 unidades vendidas no mesmo período do ano de 2019. Em consequência das medidas de 
distanciamento social, queda da confiança do consumidor e fechamento dos estandes de vendas a partir do 
final de março de 2020, as vendas de unidades tiveram uma queda em abril e se recuperaram gradualmente 
nos meses de maio e junho. Em abril de 2020 as vendas brutas de unidades caíram 34,4% comparado ao 
mesmo mês do ano anterior. Em maio de 2020 essa queda foi menor, alcançando a marca de menos 26,7%. Já 
em junho de 2020 com os esforços de vendas digitais e a reabertura parcial dos stands de vendas, o número 
de unidades vendidas cresceu 57,1% comparado com junho de 2019. No acumulado do semestre as vendas 
brutas de unidades cresceram 10,5%. Apesar da queda de vendas no segundo trimestre, a Administração da 
Companhia manteve as metas de lançamentos e vendas para o ano de 2020. A partir de julho de 2020, com 
a flexibilização do Plano São Paulo os stands de vendas puderam funcionar por 6 horas através de um canal 
de agendamento, o que permitiu um crescimento nas vendas brutas de unidades de 25,5 % neste próprio mês 
comparado a julho de 2019. Em outubro de 2020 foi permitida a ampliação do horário de funcionamento de 
nossos stands para 8 horas. Com esta flexibilização do Plano São Paulo, atingimos 1.388 e 1.667 unidades 
vendidas respectivamente no 3º tri e 4º tri de 2020, alcançando 24,2% de crescimento no 2º semestre de 2020 
em relação ao mesmo período de 2019.
A Companhia acompanha mensalmente o atraso de pagamentos de seus clientes e verificou-se que nos 
primeiros seis meses do ano não houve aumento do índice de valor em R$ (reais) atrasado acima de trinta 
dias sobre o valor total da carteira devida pelos clientes (no pró-soluto). No primeiro semestre de 2020 a 
média do índice mensal de atraso acima de 30 dias foi de 11,05% e a companhia fechou o ano de 2020 com 
10,45%. Destaca-se que a companhia tem uma baixa exposição de crédito direto ao cliente na modalidade 
de pró-soluto. O saldo médio da carteira de pró-soluto ao longo do ano de 2020 foi de aproximadamente R$ 
18 milhões.
Em função dos índices de distratos sobre vendas terem caído nos últimos quatro semestres (20% no 1º 
semestre de 2019; 12% no 2º semestre de 2019; 10% no 1º semestre de 2020; e 8% no 2º semestre de 2020), 
acreditamos já ser possível afirmar que não haverá impacto nos distratos motivados pelos efeitos da pandemia 
de COVID 19, uma vez que o prazo médio de distratos é de noventa dias. De toda forma continuaremos atentos 
a possíveis efeitos da pandemia nos distratos durante os próximos meses.
Ações sociais na pandemia
A pandemia tem sido mais difícil para a comunidade carente de nosso País, que sofre pela desigualdade social 
e, nesse momento, sente falta de itens básicos para sua sobrevivência. Assim, a Companhia, nesse período, 
doou R$ 25 (vinte e cinco mil reais) à campanha #IpponNoCorona, do Instituto Reação, uma organização não 
governamental liderada pelo medalhista olímpico Flávio Canto, a fim de auxiliar famílias de regiões menos 
favorecidas por meio da doação de cestas básicas digitais.
Também nos solidarizamos com a Campanha Do Mesmo Lado, da Abrainc, que auxilia famílias em situação de 
vulnerabilidade durante a pandemia do Covid-19. Para tal, contribuímos com R$ 30 (trinta mil reais), revertidos, 
também, em cestas básicas
A Companhia realizou as análises dos impactos do COVID-19 na data de aprovação dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.
A seguir detalhamos as análises realizadas:
a) Necessidade de provisão para perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”)
A Administração não identificou, até a data de aprovação das presentes demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a existência de impairment nos terrenos para futura incorporação, uma vez que manteve as 
previsões de lançamentos e identificou recuperação nas vendas, concluindo que não havia necessidade de 
alteração nos estudos de viabilidade dos referidos terrenos.
b) Análise de eventuais perdas de crédito e provisão para distratos
Diante da queda do índice de distratos sobre as vendas percebida no primeiro e segundo semestres de 
2020, a Administração concluiu que as premissas utilizadas para a respectiva provisão estão adequadas 
e as mesmas foram mantidas. Da mesma forma, conforme descrito na referida nota, foi identificada queda 
nos montantes em atraso acima de 30 dias até a data de apresentação dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, fazendo com que se concluísse que o critério e premissas para registro das perdas 
esperadas com crédito também estão razoáveis.
c) Atividades nas obras e escritórios
Em relação às obras, essas continuaram com a adoção de medidas de segurança e prevenção com o 
objetivo de garantir a saúde de todos os colaboradores (terceiros ou não), em obras ou escritórios e, 
consequentemente, de toda a sociedade.
A Companhia acompanhará os efeitos da pandemia nos próximos meses e registrará os ajustes 
necessários nas informações financeiras intermediárias ou demonstrações financeiras anuais quando forem 
substancialmente conhecidos.
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as principais políticas 
contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standard Board – IASB, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados a transferência 
de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da Companhia, 
conforme descrito na Nota Explicativa no 3.13, em linha com o Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/18 sobre 
a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15).
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”).
A administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
utilizadas por ela na sua gestão. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. 
A administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Em 18 de março de 2021, a administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e autorizou sua divulgação.
2.2. Base de elaboração
As demonstrações financeiras estão apresentadas ao custo histórico como base de valor, exceto eventual 
instrumentos financeiros mensuradas pelo valor justo.
Como não há diferença entre os patrimônios líquidos e os resultados da controladora e consolidado, a 
Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único 
conjunto.
2.3. Base de consolidação e investimentos em controladas
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e de suas controladas 
descritas na Nota Explicativa no 8. Todas as transações, saldos, lucros não realizados, receitas e despesas 
entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas, sendo destacada a participação dos quotistas/acionistas não controladores.
A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir.
Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e 
passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado.
2.4. Moeda funcional
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da controladora e suas investidas.
As demonstrações financeiras de cada controlada incluída na consolidação da Companhia e aquelas utilizadas 
como base para avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial são preparadas 
usando-se a moeda funcional de cada entidade. A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente 
econômico primário em que ela opera.
Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas controladas, a administração considerou qual a moeda que 
influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda na qual a maior parte 
do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido.
2.5. Utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das 
demonstrações financeiras.
As principais premissas relativas às fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data das demonstrações financeiras, envolvendo risco de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidos a seguir:
a) Custos orçados dos empreendimentos
São regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são 
refletidos nos resultados de acordo com o método contábil mencionado na Nota Explicativa nº 3.13.
b) Tributos e demandas administrativas ou judiciais
A Companhia e suas controladas estão sujeitas, no curso normal de seus negócios, a fiscalizações, auditorias, 
processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, 
societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais 
ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Companhia e suas controladas, podem ser 
adversamente afetados, independente do respectivo resultado final. Com base na sua melhor avaliação e 
estimativa, suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a necessidade de reconhecimento 
de provisão.

c) Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, 
contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o 
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros.
d) Provisão para perda esperada de crédito e distratos
A administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas que indiquem 
que os benefícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir para a entidade. Exemplos: 
(a) atrasos no pagamento das parcelas; (b) condições econômicas locais ou nacionais desfavoráveis; entre 
outros. Caso existam tais evidências, as respectivas provisões são registradas, sendo que o modelo adotado 
pela Companhia para perda esperada é a abordagem simplificada.
e) Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia avalia eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda do valor recuperável dos ativos com vida útil definida. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas podem levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. Os principais grupos de contas 
sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: imóveis a comercializar, investimentos e imobilizado.
f) Provisões para garantia
A Companhia presta garantias para cobrir gastos com reparos em imóveis relativos a problemas técnicos de 
construção que possam surgir nos empreendimentos imobiliários vendidos, limitadas ao período contratual 
em geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento. Componentes contratados de terceiros, que 
possuem garantia própria, não compõem a provisão de garantia da Companhia. A provisão para garantia 
sobre os imóveis vendidos é constituída à medida que os custos de unidades vendidas incorrem, sendo 
calculada considerando a melhor estimativa para fazer frente a desembolsos futuros dessa natureza, levando 
em consideração a base histórica de gastos incorridos.
g) Impostos
A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a 
Companhia e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, 
posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósitos bancários, 
denominados em moeda corrente, com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais não 
superiores a 90 dias e para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, 
junto ao emissor do instrumento.
3.2. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e 
ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Essa classificação tem como base as características dos fluxos 
de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou pode ser designado no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma irrevogável.
A Companhia mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os fluxos de caixas contratuais serão 
mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em 
datas específicas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros.
a) Passivos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado.
Um passivo financeiro é classificado e mensurado inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
Os instrumentos financeiros são reconhecidos conforme descritos a seguir:
(i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais 
ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado.
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada (por pagamento 
ou contratualmente), cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
(ii) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia e suas controladas não possuíam transações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos.
3.3. Contas a receber de clientes
Registradas de acordo com os valores contratuais, acrescidos de atualização monetária e juros incorridos, 
quando aplicável, em conformidade com suas respectivas cláusulas de reajuste, líquidos de potenciais distratos, 
perdas esperadas de crédito e de ajuste a valor presente, levando-se em consideração os procedimentos 
descritos na Nota Explicativa nº 3.13. A provisão para risco de crédito segue o modelo de perda esperada e foi 
estabelecida mediante as políticas internas da Companhia na qual considera diferentes percentuais de perdas 
históricas que poderiam ocorrer na cobrança desses créditos, as condições atuais e as premissas sobre as 
condições econômicas futuras ao longo da vida esperada dos recebíveis.
3.4. Imóveis a comercializar
Os imóveis prontos e a comercializar, e os em construção, são demonstrados ao custo de formação, que não 
excede o seu valor líquido realizável.
O custo de formação compreende o custo de aquisição de terrenos (que inclui operação de permuta física 
avaliado ao valor justo), gastos necessários gastos necessários para aprovação do empreendimento com as 
autoridades governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com materiais, 
mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e compreende 
também o custo financeiro incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da obra.
Para as permutas de terrenos, com a entrega de apartamentos a construir (“permuta física”), o valor do 
terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo (“VGV”) 
das unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em 
contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos e definição 
do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os mesmos critérios de apropriação 
aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. Nesse caso, não há reavaliação dos 
valores subsequentemente. No caso de permuta de terrenos, com valor financeiro a ser pago pela Companhia 
(“permuta financeira”), o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado ao 
valor justo negociado entre as partes, e atualizado de acordo com as cláusulas contratuais, com os efeitos 
subsequentes reconhecidos no resultado.
A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos 
empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente.
3.5. Investimentos
A valorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, e dos efeitos sobre 
o resultado do exercício, é realizada usando método de equivalência patrimonial.
3.6. Imobilizado
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações registradas pelo método 
linear, considerando as respectivas taxas calculadas de acordo com a vida útil estimada. Os estandes de 
vendas, são registrados pelos gastos com a construção apenas quando a vida útil estimada é superior a  
12 meses, e são depreciados de acordo com a sua vida útil estimada.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos 
no resultado.
Anualmente as taxas de depreciação são revisadas para adequá-las à vida útil.
3.7. Provisão para riscos e obrigações legais
A provisão para riscos legais é reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
As  provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os riscos 
cuja probabilidade de perda seja avaliada como possível são apenas divulgados em Nota Explicativa.  
Os demais riscos referentes às demandas judiciais e administrativas, com probabilidade de perda remota não 
são provisionados nem divulgados.
3.8. Credores a pagar por aquisição de imóveis e adiantamentos de clientes
Nas operações de aquisições de imóveis, os compromissos podem ser assumidos para pagamento em 
espécie, classificados como credores a pagar por aquisição de terrenos, ou, com a entrega de futuras unidades 
imobiliárias, classificados como adiantamentos de clientes – permuta.
As contas a pagar por aquisição de terrenos são reconhecidas pelos valores correspondentes às 
obrigações contratuais e são apresentadas acrescidas dos encargos financeiros incorridos, quando 
aplicável, e das respectivas baixas pela liquidação dessas obrigações. Determinados terrenos foram 
adquiridos através de permuta física, formalizados através de contratos de SCP e com pagamento 
correspondente ao recebimento de um percentual do VGV do respectivo empreendimento. As obrigações 
pela aquisição de imóveis mediante as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias a 
construir são registradas ao seu valor justo e apresentadas como adiantamento de clientes – permuta.  
O registro da operação de permuta é efetuado somente quando da definição do projeto a ser viabilizado e 
os valores são demonstrados ao seu valor justo de realização. O reconhecimento da receita ao resultado é 
realizado na rubrica de “vendas de imóveis” pelos mesmos critérios da Nota Explicativa nº 3.13.
Adiantamento de clientes referem-se aos recebimentos por venda de imóveis, superiores ao reconhecimento 
das receitas conforme a prática contábil descrita na Nota Explicativa nº 3.13.
3.9. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os ativos são reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas quando os 
recursos advêm de eventos passados, e que a entidade tenha controle e certeza de que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Os passivos são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias.  
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.10. Imposto de renda e contribuição social correntes
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro tributável do exercício.
O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (9%) são calculados 
observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%.
Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas optaram pelo regime de lucro presumido. Para 
essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro estimado 
apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas, respectivamente, sobre o qual se aplica as alíquotas 
nominais do respectivo imposto e contribuição.
Conforme facultado pela legislação, a incorporação de alguns empreendimentos estão submetidas ao regime 
da afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens, 
direitos e obrigações a ela vinculados, estão apartados do patrimônio do incorporador e constituem patrimônio 
de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias 
aos respectivos adquirentes. Adicionalmente, certas controladas efetuaram a opção irrevogável pelo “Regime 
Especial de Tributação (RET)”, segundo o qual o imposto de renda e contribuição social são calculados à razão 
de 1,92% sobre as receitas brutas (4% também considerando PIS e Cofins sobre as receitas).
3.11. Impostos e contribuições diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.
O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo 
circulante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previstas nos contratos de 
compra e venda.
O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar 
pelo critério societário, descrito na Nota Explicativa nº 3.13, e o critério fiscal em que a receita é tributada no 
momento do recebimento.
3.12. Ajuste a valor presente de contas a receber
O ajuste a valor presente é calculado sobre os saldos de contas a receber de unidades não concluídas, 
considerando o prazo estimado até a entrega das chaves, utilizando a maior taxa entre a taxa média de 
remuneração de títulos públicos (NTN-B) e a taxa média de captação praticada pela Companhia, sem inflação, 
para os financiamentos obtidos.
O ajuste a valor presente da rubrica “Contas a receber” é registrado no resultado na rubrica “Receita líquida”. A 
reversão do ajuste a valor presente é reconhecida na mesma rubrica.
3.13. Reconhecimento da receita com venda de imóveis e com a prestação de serviços
i) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis
a) Nas vendas de unidades concluídas
Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida quando a venda é efetivada (transferência de 
riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber.
b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos:
A Companhia e suas controladas adotaram a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receitas de Contratos com Clientes” e 
também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o 
qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos 
tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas 
Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária.
De acordo com a NBC TG 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova 
disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um 
momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou 
não das denominadas “obrigações de performance contratuais”.
Ainda de acordo com essa norma, a receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual espera 
ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) 
identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita.
A Companhia contabiliza os efeitos dos contratos somente quando: (i) as partes aprovam o contrato; (ii) 
puder identificar os direitos de cada parte e os termos de pagamentos estabelecidos; (iii) o contrato possuir 
substância comercial; e (iv) for provável o recebimento da contraprestação que a Companhia tem direito.
O modelo de negócios da Companhia é predominantemente baseado em contratos de compra e venda de 
imóveis classificados como tipo 2 com “financiamento na planta”, geralmente voltado à baixa renda. Nessa 
modalidade, o cliente assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com a incorporadora, bem como 
já assina a escritura do imóvel pela fração ideal, já prevendo as condições de pagamento, conforme seguem:
(i) Pagamentos direto à incorporadora;
(ii) Financiamento bancário;
(iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo.
Os valores pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) representam aproximadamente de 5 a 10% 
do valor do imóvel, sendo o restante do valor proveniente de financiamento bancário, recursos do FGTS e 
eventuais subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). Em seguida, o cliente firma contrato de financiamento bancário 
(“contrato particular, com caráter de escritura pública”) com instituição financeira, contemplando os valores do 
financiamento bancário, recursos do FGTS e eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. A 
liberação destes recursos fica condicionada ao andamento das obras, de acordo com o percentual atestado 
no Relatório de Acompanhamento Físico da Obra, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado pela 
instituição financeira. Este acompanhamento, para fins de liberação das parcelas, é efetuado pela área de 
engenharia da instituição financeira. No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a 
titularidade do imóvel é transferida para o cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição 
financeira.
Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são adotados os seguintes procedimentos para 
reconhecimento do resultado:
 As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a 

transferência do controle ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, 
“percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento. O método POC é feito 
utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a 
receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas;
 O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação 

do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades 
ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”;
 As receitas de vendas apuradas, conforme o item anterior, mensuradas a valor justo, incluindo a atualização 

monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber, ou como 
adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos;

 As receitas são reconhecidas a partir do momento em que o empreendimento imobiliário lançado não mais
estiver sob os efeitos de cláusula suspensiva constante em seu memorial de incorporação;
 Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor

presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de incorporação e venda de imóveis
quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”;
 Os encargos financeiros diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes às

contas a pagar por aquisição de terrenos e às operações de financiamento imobiliário, incorridos durante o
período de construção, são apropriados ao custo incorrido na rubrica de imóveis a comercializar e refletidos
no resultado por ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados; Os
tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento
dessa diferença de receita;
 As despesas comerciais inerentes à atividade de comercialização são qualificadas como incorridas à medida

que ocorre a veiculação e aplicação ou conforme o regime de competência;
 A provisão para garantia é constituída em contrapartida do resultado (custo), à medida que os custos de

unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo
de garantia oferecida, em geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento;
 Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos ou a extensão

do prazo para a conclusão dos empreendimentos imobiliários, as estimativas iniciais são revisadas. Essas
revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refletidas no
resultado no exercício que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram as revisões.
c) Provisão para distratos
Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido
no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do
custo aumenta os estoques de imóveis a comercializar. A  Companhia também reconhece, por efeito do
distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são reconhecidos
imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua análise é
identificada incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos
vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à
entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reconhecida.
ii) Receita com prestação de serviços
A receita com prestação de serviços corresponde a taxa de administração técnica de construção, sendo
reconhecida na medida que os serviços são prestados.
3.14. Avaliação do valor recuperável de ativos
A administração revisa, no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos principais ativos (imóveis
a comercializar, investimentos e o imobilizado), com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável.
Com base na avaliação da administração sobre a recuperabilidade do saldo de imóveis a comercializar, não
foram identificados indicadores de perdas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
3.15. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, ganhos na alienação de ativos
financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor
presente das provisões e contraprestação contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para venda,
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por
redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis). Custos de
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável
são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.
3.16. Informação por segmento
A Companhia e suas controladas são voltadas basicamente para um único segmento operacional de
incorporação imobiliária. Todos os relatórios internos fornecidos para os principais tomadores de decisões
operacionais, representados pela administração da Companhia, considera um único segmento de incorporação
imobiliária.
3.17. Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, as
remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros) e remunerações variáveis, tais
como as participações nos lucros e gratificações.
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício à medida que são incorridos.
A Companhia e suas controladas não mantêm planos de previdência privada ou plano de aposentadoria, bem
como plano de remuneração baseada em ações.
3.18. Lucro básico e diluído por ação
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas
da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, considerando,
quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos subsequentes na
preparação das demonstrações financeiras.
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não possui instrumentos que influenciam o cálculo do lucro
diluído. Portanto, nos citados exercícios sociais, o lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por
ação conforme apresentado na Nota Explicativa nº 18(d).
3.19. Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”)
A Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas, nos termos
do Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas
como parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas conforme é requerida
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável às Companhias
abertas, enquanto que para IFRS representam informação financeira adicional, requeridas como parte das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
A DVA tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia e suas controladas, a sua
distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, tais como empregados,
financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
3.20. Sociedade em Contas de Participação (“SCP”)
Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos com parceiros empreendedores em
alguns negócios, os quais são denominados como sócios participantes, de acordo com o Art. 991 do Código
Civil. As obrigações com os parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos, somados aos
resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empreendimentos. As obrigações serão liquidadas
na medida em que ocorrer a distribuição de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos a
Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo o responsável legalmente pelos riscos e obrigações do
empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei. Logo, todos os ativos e passivos relacionados a estes
acordos são apresentados integralmente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Companhia.
3.21. Novas normas, alterações e interpretações
a) Normas adotadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2020
Arrendamentos
A Norma NBC TG 06 (R2) – “Operações de arrendamento mercantil”, emitida pelo Conselho Federal
de Contabilidade é equivalente à norma internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016 em
substituição à versão anterior da referida norma (NBC TG 06 (R1), equivalente à norma internacional IAS 17.
A NBC TG 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação
de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos
conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à contabilização de arrendamentos financeiros
nos moldes da NBC TG 06 (R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários –
arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) e arrendamentos de curto
prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de início de um arrendamento,
o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo
representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). Os
arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a
despesa de depreciação do ativo de direito de uso.
Os arrendatários também devem reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados
eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros do
arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em
geral, o arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação de arrendamentos a pagar como um ajuste ao ativo
de direito de uso.
Não há alteração substancial na contabilização dos arrendadores com base na NBC TG 06 (R2) em relação
à contabilização atual de acordo com a NBC TG 06 (R1). Os arrendadores continuarão a classificar todos os
arrendamentos de acordo com o mesmo princípio de classificação da NBC TG 06 (R1), distinguindo entre dois
tipos de arrendamento: operacionais e financeiros.
O impacto da aplicação da norma nas demonstrações financeiras está concentrado em reconhecimento de
ativos e passivos por seus arrendamentos operacionais de equipamentos, instalações e locação de imóveis,
sendo substituída a despesa linear de arrendamento operacional por um custo de depreciação de ativos de
direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento.
A NBC TG 06 (R2) também exige que os arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes
do que as previstas na norma anterior.
Transição para a norma NBC TG 06 (R2)
A Companhia adotou a norma NBC TG 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2020 (em virtude da inexistência
de operações relevantes anteriores), considerando que o arrendatário pode optar pela adoção da norma
utilizando a abordagem retrospectiva completa ou uma abordagem retrospectiva modificada. As provisões
transitórias da norma permitem determinadas isenções. A Companhia adotou a NBC TG 06 de acordo com a
abordagem retrospectiva com efeito cumulativo na data da adoção inicial (isto é, a partir de 1º de janeiro de
2020, considerando o direito de uso igual ao passivo de arrendamento na data de adoção inicial), não havendo
reapresentação de informação comparativa.
A Companhia optou por aplicar à norma aos contratos que foram identificados como arrendamentos de
acordo com a norma anterior. Portanto, a Companhia não aplicou a norma à contratos que não tenham sido
previamente identificados como contendo um arrendamento aplicando a NBC TG 06 (R1)/IAS 17 e o IFRIC 4.
A Companhia optou por utilizar as isenções propostas pela norma sobre contratos de arrendamentos de curto
prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início) e contratos de arrendamento para
os quais o ativo subjacente é de baixo valor.
Os impactos da adoção da norma estão sendo refletidos nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas em 31 de dezembro de 2020, cujo efeito inicial em 1º de janeiro de 2020 foi o reconhecimento de
direito de uso e passivo de arrendamento no montante de R$ 2.098 na controladora e R$ 3.228 no consolidado.
A Companhia classificou os contratos de aluguéis dos imóveis onde está localizada a sua sede (e outros
imóveis utilizados para estandes de vendas e controladas) como arrendamentos de acordo com a norma. Os
passivos foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos remanescentes descontados
por meio da taxa de empréstimo incremental de 8,3% ao ano em 1º de janeiro de 2020, obtida junto aos
principais bancos nos quais a Companhia possui relacionamento, cuja adoção inicial está demonstrada no
quadro a seguir:
 Controladora Consolidado    
 01/01/2020 01/01/2020    
Ativo
Ativos de direito de uso 2.098 3.228
Não circulante 2.098 3.228
Passivo
Arrendamentos a pagar – circulante 755 1.174
Arrendamentos a pagar - não circulante 1.343 2.054    
Total 2.098 3.228    
Os montantes reconhecidos na demonstração dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2020
são como segue (individual e consolidado):
 Controladora  Consolidado    
 31/12/2020 31/12/2020    
Depreciação (despesas administrativas) (892) (1.174)    
Juros de direito de uso (reconhecidos como despesas financeiras) 257 416    
INBC TG 22 – “Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 23)”
A Interpretação trata da contabilização dos tributos nos casos em que os tratamentos tributários envolvem
incertezas que afetam a aplicação da IAS 12 (NBC TG 32) e não se aplica aos tributos fora do âmbito da IAS 12
nem inclui especificamente os requisitos referentes aos juros e multas associados aos tratamentos tributários
incertos. A Interpretação aborda especificamente o seguinte: (i) se a empresa considera tratamentos tributários
incertos separadamente; 
(ii) as suposições que a empresa faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades
fiscais; (iii) como a empresa determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não
utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; 
(iv) como a empresa considera as mudanças de fatos e circunstâncias.
A interpretação foi adotada pela Companhia a partir de 1º de janeiro de 2019. No melhor entendimento da Administração
a aplicação da interpretação não trouxe impactos às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2019 e
demonstrações financeiras intermediárias da Companhia para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2020, 
uma vez que os principais tratamentos dos tributos são considerados pela Administração – com suporte dos
seus consultores jurídicos – como provável de serem aceitos pelas autoridades tributárias.
b) Novas normas e interpretações ainda não efetivas:
Durante o exercício de 2020 foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e o IASB a
revisão das referidas normas abaixo, já vigentes no exercício de 2020. Alguns pronunciamentos contábeis que
se tornaram efetivos a partir de 1º de janeiro de 2020, tendo sido adotados e sem impactos significativos nos
resultados e posição financeira da Companhia foram os seguintes:
 Definição de negócios (alterações ao IFRS 3)
 Definição de materialidade (alterações ao IAS 1 e IAS 8)
 Reforma da taxa de juros referenciais (alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7)
 Alterações à referências à estrutura conceitual básica (várias normas)
 Concessões relacionadas à COVID-19 (alterações à IFRS 16)

As alterações foram avaliadas e adotadas pela Administração da Companhia, e não houve impactos em suas
demonstrações financeiras quanto a sua aplicação.
Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram
adotadas antecipadamente pela Companhia (para as quais não se espera impactos significativos no período
de adoção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não estão sendo efetuadas):
 IFRS 17 Contratos de seguros
 Alterações ao IFRS 17 Contratos de seguros (alterações ao IFRS 17 e IFRS 4)
 Referências à Estrutura Conceitual
 Produtos antes do uso pretendido (alterações ao IAS 16)
 Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato (alterações ao IAS 37)
 Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41)
 Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao IAS 1)

4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado        
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019        
Caixa 49 40 49 42
Bancos 272 194 85.037 63.414
Aplicações financeiras (a) 30.055 1.924 119.137 95.472        
Total 30.376 2.158 204.233 158.928        
(a) Correspondem às aplicações de renda fixa com liquidez imediata e baixo risco de mudança de valores.
Estão vinculadas à variação do CDI em que as taxas de remuneração variam para a controladora e consolidado
de 94,7% a 100% do CDI. A Administração utilizará os recursos em suas operações de curto prazo.
5. Contas a receber
 Controladora Consolidado        
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019        
Unidades em construção - - 176.169 98.470
Unidades concluídas - - 8.000 15.865
Prestação de serviços 208 - - -
Provisão de distratos - - (10.641) (5.600)
Perda Esperada com Crédito (PEC) - - (3.068) (3.086)
Ajuste a valor presente - - (2.908) (4.668)
Total 208 - 167.552 100.981
Circulante - - 151.693 94.112        
Não circulante 208 - 15.859 6.869        
Os saldos de contas a receber de clientes vinculados à Caixa Econômica Federal (principal contas a receber
das controladas) não possuem correções ou atualizações, enquanto os saldos relativos às contas a receber
cujos financiamentos foram realizados diretamente com a controladas da Companhia são corrigidos pela
variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC) até a obtenção do Habite-se, e posteriormente pela
variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).
O efeito do AVP no resultado consolidado foi uma reversão de R$ 1.760 no exercício findo em 31 de dezembro
de 2020 (reversão de R$ 40 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019), e a taxa de desconto utilizada
foi de 3,8% a.a. em 31 de dezembro de 2020 (4,61% a.a. em 31 de dezembro de 2019).
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A segregação de contas a receber de clientes por vencimento está assim representada:
Controladora Consolidado     

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019      
Vencidas
Até 60 dias - - 13.482 5.319
De 61 a 90 dias - - 1.239 2.325
De 91 a 180 dias - - 2.110 3.180
Acima de 180 dias - - 2.664 2.099
Subtotal - - 19.495 12.923
A vencer
Até 01 ano - - 148.815 94.704
Até 03 anos 208 15.852 6.708
Acima de 01 a 03 anos - - 7 -
Subtotal 208 - 164.674 101.412
Total vencidas e a vencer 208 - 184.169 114.335
PEC (Perda esperada com crédito) e ajuste a valor presente
Perda esperada com crédito - - (3.068) (3.086)
Provisão para distrato - - (10.641) (5.600)
Ajuste a valor presente - - (2.908) (4.668)
Total - - (16.617) (13.354)     
Total 208 - 167.552 100.981        
A movimentação das perdas esperadas com créditos e da provisão para distratos no período de doze meses findo 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, está assim representada:
Movimentação da provisão para distratos

Consolidado 
31/12/2020 31/12/2019 

Saldo inicial (5.600) (1.998)
Adições (5.041) (3.602)  
Saldo final (10.641) (5.600)  
Movimentação das perdas esperadas com créditos

Consolidado 
31/12/2020 31/12/2019 

Saldo inicial (3.086) (2.352)
Adições - (734)
Reversões 18 -   
Saldo final (3.068) (3.086)  
6. Imóveis a comercializar
São representados pelos terrenos disponíveis para incorporação, pelo custo de formação de unidades imobiliárias
disponíveis para venda.

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019      

Imóveis concluídos - - 3.102 1.470
Imóveis em construção - - 366.016 156.386
Terrenos para futuras incorporações - - 120.917 177.979
Adiantamento a fornecedores 895 463 48.783 71.891
Provisão para distratos - - 7.180 4.588
Juros capitalizados - - 9.827 3.322
Total 895 463 555.825 415.636
Circulante - - 523.351 396.464    
Não circulante 895 463 32.474 19.172        
A classificação dos terrenos para futuras incorporações entre o ativo circulante e o não circulante é realizada 
mediante a expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente 
pela Administração.
Os custos financeiros de financiamentos são capitalizados em “Imóveis a comercializar” das obras em andamento e 
realizados ao resultado na rubrica “custo dos imóveis vendidos” de acordo com as unidades vendidas.
A movimentação dos encargos financeiros capitalizados no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019, está 
demonstrada como segue:

31/12/2020 31/12/2019 
Saldo inicial 3.322 1.632
Encargos financeiros apropriados aos custos dos imóveis (Nota Explicativa nº 20) (15.432) (14.051)
Encargos financeiros capitalizados (Nota Explicativa nº 10) (i) 21.937 15.741  
Total 9.827 3.322  
(i) Juros incorridos sobre financiamentos à produção os quais são capitalizados no estoque e reconhecidos no custo
dos imóveis vendidos, na proporcionalidade das unidades vendidas.
7. Partes relacionadas

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019      

Ativo
Conta corrente e mútuos (a) 126.412 167.437 - -
Não circulante 126.412 167.437 - -
Passivo
Conta corrente e mútuos (a) 380.940 332.798 - -
Outras contas a pagar com partes relacionadas (b) 17.377 19.939 17.377 19.939
Total 398.317 352.737 17.377 19.939
Circulante 396.179 338.961 15.239 6.163    
Não circulante 2.138 13.776 2.138 13.776    
(a) Conta corrente e mútuos com partes relacionadas
Na condução normal dos negócios, a Companhia realiza transações financeiras com suas controladas para
disponibilização de recursos que são exclusivamente aplicados na atividade imobiliária para a compra de terrenos, 
pagamento de despesas com estandes de vendas, publicidade e propaganda e demais despesas comerciais, bem 
como para o pagamento dos custos de construção e despesas inerentes ao desenvolvimento dos empreendimentos
imobiliários.

Esses recursos são enviados na forma de conta corrente e mútuos sem a previsão de incidência de juros, correção 
monetária, tampouco prazo de vencimento preestabelecido.
Os valores a receber encontram-se registrados no ativo não circulante devido ao fato de não haver prazo definido 
recebimento, enquanto aos valores a pagar encontram-se registrados no passivo circulante pelo fato de serem pagos 
de acordo com a disponibilidade de caixa da Companhia.
A Companhia não espera perdas na realização dos saldos com partes relacionadas.
Os saldos de partes relacionadas estão registrados com base nos valores contábeis e estão assim apresentadas:
Controladora – ativo não circulante
Ativo não circulante  Controladora    
Mútuos com controladas 31/12/2020 31/12/2019    
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. - 11.851
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis 33.036 25.211
Living Brotas Empreend Imob Ltda. - 16.570
Plano Cabreúva Empreend Imob Ltda. 832 6.215
Plano Laranjeira Empreend Imob Ltda. 81 -
Plano Carvalho Empreend Imob Ltda. 9.259 27.927
Plano Peroba Empreend Imob Ltda. - 1.140
Plano Guarita Empreend Imob Ltda. 29.184 8.083
Plano Cambuí Empreend Imob Ltda. - 4.605
Plano Coqueiro Empreend Imob Ltda. - 1.023
Plano Magnólia Empreend Imob Ltda. - 2.838
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. - 950
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 6.553 17.444
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda. - 2.677
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 6.270 5.495
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. - 3.595
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. - 4.277
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 1.399 4.415
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. - 8.802
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. - 3.130
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. - 5.440
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 9.699 540
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. - 845
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 794 400
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 5.673 505
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 5.018 1.122
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 4.041 380
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 837 150
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 9.650 1.506
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda. 692 100
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 1.155 85
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 130 1
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 585 -
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 445 65
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda. 409 -
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 670 50  
Total 126.412 167.437  
Controladora – passivo circulante
Passivo circulante Controladora   
Mútuos com controladas 31/12/2020 31/12/2019  
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. 7.619 -
Plano Jacarandá Empreed. Imob. Ltda. 37.413 14.378
Living Brotas Empreend Imob Ltda. 37.392 56.219
Plano Videira Empreend Imob Ltda. 14.594 10.950
Plano Angelim Empreend Imob Ltda. 36.272 25.251
Plano Pinheiro Empreend Imob Ltda. 5.183 20.800
Plano Peroba Empreend Imob Ltda. 44.512 31.412
Plano Cambuí Empreend Imob Ltda. 51.210 31.792
Plano Coqueiro Empreend Imob Ltda. 18.409 18.933
Plano Magnólia Empreend Imob Ltda. 1055 -
Plano Limeira Empreend Imob Ltda. 3.267 1.617
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 18.778 22.328
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. - 9.946
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 61.265 37.500
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. - 9.485
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 1.607 7.407
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 6608 -
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 3.420 7.370
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 2.498 -
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 2.833 -
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 27.005 27.410  
Total 380.940 332.798  
(b) Outras contas a pagar com partes relacionadas
Correspondem aos saldos remanescentes a pagar para a Plano & Plano Construções e Participações Ltda. pela 
aquisição das sociedades listadas na composição abaixo.
O fluxo de pagamento acordado entre partes prevê pagamento na proporção dos recebimentos do respectivo
empreendimento. Dessa forma, os saldos são corridos pelo CDI até o lançamento do empreendimento e pelo INCC 
após o lançamento do empreendimento.
Nessas transações, as contas a pagar conforme divulgado nessa nota, sofrem atualizações com base em
índices acordados entre as partes, não havendo no entendimento da Companhia, por consequência, prejuízos a
eventuais acionistas/cotistas não controladores nem prejuízo ou favorecimento da Companhia e suas controladas. 
As remunerações previstas são definidas com base na remuneração que teria numa aplicação financeira que
usualmente é feita pelas partes relacionadas envolvidas e à época da operação.

c) Principais informações das controladas e das participações societárias na controladora
31/12/2020

Balanço patrimonial Controladora   
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial      
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 31.947 10.139 11.969 9.839 21.808 9.839
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 58.411 21.182 22.328 14.901 37.229 14.901
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 77.879 4.938 44.844 28.097 72.941 28.097
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. (i) 100,00% 86.241 88.416 (1.215) (960) (2.175) (960)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 110.351 69.984 29.535 10.832 40.367 10.832
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 87.683 73.041 (947) 15.589 14.642 15.589
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 47.506 595 35.437 11.474 46.911 11.474
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda. (i) 100,00% 75.062 30.566 30.518 13.978 44.496 13.978
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 37.766 1.056 36.688 22 36.710 22
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 59.495 38.838 8.564 12.093 20.657 12.093
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 44.015 6.067 34.931 3.017 37.948 3.017
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 117.886 103.296 (772) 15.362 14.590 15.362
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 35.693 14.267 8.303 13.123 21.426 13.123
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 26.837 877 21.754 4.206 25.960 4.206
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 27.365 606 25.083 1.676 26.759 1.676
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 10.880 660 2.940 7.280 10.220 7.280
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 18.440 5.106 2.165 11.169 13.334 11.169
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 81.912 68.276 (1.103) 14.739 13.636 14.739
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 19.182 553 19.121 (492) 18.629 (492)
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 11.473 812 3.259 7.402 10.661 7.402       
Subtotal 526.749 193.347 

31/12/2020
Balanço patrimonial Controladora   

Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial      
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 2.550 6.960 (740) (3.670) (4.410) (3.670)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 21.417 19.811 (467) 2.073 1.606 2.073
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 34.693 33.027 (578) 2.244 1.666 2.244
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 36.690 29.976 7.103 (389) 6.714 (389)
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 38.276 35.870 (8) 2.414 2.406 2.414
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 4.793 5.186 (3) (390) (393) (390)
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 19.256 18.528 (11) 739 728 739
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 21.409 21.117 (5) 297 292 297
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 30.897 31.909 - (1.012) (1.012) (1.012)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 524 796 (10) (262) (272) (262)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 4.279 4.335 1 (57) (56) (57)
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis Ltda. (i) 99,98% 1.036 35.023 (26.791) (7.196) (33.982) (7.194)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 815 839 (11) (13) (24) (13)
Plano Parana Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.093 1.118 2 (27) (25) (27)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 450 445 8 (3) 5 (3)
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 652 674 9 (31) (22) (31)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.152 1.157 (40) 35 (5) 35
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 137 130 9 (2) 7 (2)
Koby Administração de Imóveis Ltda 100,00%
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 583 590 5 (12) (7) (12)
Plano Tapajos Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 407 410 6 (9) (3) (9)
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda. (i) 100,00% 2.585 81 2.519 (15) 2.504 (15)
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda. – SCP (ii) 100,00% 26.995 27.001 12.639 - 12.639 (487)
Subtotal (11.644) (5.771) 
Total Investimentos 515.105 187.576 
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (e) a seguir.
(ii) Vide detalhes da investida no item (f) a seguir.

31/12/2019
Balanço patrimonial Controladora 

Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial      
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 81.876 59.057 7.921 14.898 22.817 14.897
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 75.047 52.719 6.953 15.375 22.326 15.373
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 65.595 20.751 16.571 28.273 44.840 28.270
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. (i) 99,99% 62.658 63.873 (323) (892) (1.215) (892)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 61.691 32.155 28.302 1.234 29.533 1.234
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 60.697 61.644 (366) (581) (947) (581)
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 59.094 23.658 18.995 16.441 35.432 16.439
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 57.771 27.253 30.886 (368) 30.515 (368)
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 56.749 20.062 37.674 (987) 36.687 (987)
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 53.970 45.406 726 7.838 8.563 7.837
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 52.872 17.940 18.243 16.689 34.929 16.687
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 45.268 46.040 (57) (715) (772) (715)
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 41.038 32.734 (744) 9.048 8.303 9.047
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 37.553 15.799 (912) 22.666 21.752 22.664
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 33.681 8.599 10.012 15.070 25.079 15.068
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 26.638 23.698 (1.487) 4.427 2.940 4.427
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 23.451 21.285 (34) 2.200 2.166 2.200
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 22.151 23.255 (27) (1.077) (1.104) (1.077)
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda. 99,99% 20.634 1.513 21.337 (2.216) 19.119 (2.216)
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 17.744 14.485 (249) 3.508 3.259 3.508
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 17.672 18.412 (1.449) 709 (740) 709
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 13.916 14.383 (36) (431) (467) (431)
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 13.549 14.127 (18) (560) (578) (560)
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 12.143 5.041 7.363 (261) 7.101 (261)
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 1.502 1.510 10 (18) (8) (18)
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 1.120 1.123 3 (6) (3) (6)       
Subtotal 349.527 150.248 

31/12/2019
Balanço patrimonial Controladora

Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial      
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 846 856 4 (14) (10) (14)
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 537 542 9 (14) (5) (14)
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 522 522 7 (7) - (7)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 390 400 4 (14) (10) (14)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 384 383 10 (9) 1 (9)
Plano & Vendas Consultoria de Imóveis (i) 99,99% 214 27.006 (21.319) (5.473) (26.789) (5.472)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 143 153 10 (20) (10) (20)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 106 104 10 (8) 2 (8)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 94 86 10 (2) 8 (2)
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 62 53 10 (1) 9 (1)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 45 85 10 (50) (40) (50)
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 9 - 10 (1) 9 (1)
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 6 - 10 (4) 6 (4)
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda. 99,99% 6 - 10 (4) 6 (4)
Subtotal (26.823) (5.620) 
Total Investimentos 322.704 144.628 
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (e) a seguir.
(ii) Vide detalhes da investida no item (f) a seguir
d) Movimentação dos investimentos na controladora

31/12/2019 31/12/2020 
(%)  Saldo Dividendos Transação Equivalência Outros 

Investida Particip. final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final         
Plano Pinheiro Empreend Imob Ltda 99,99% 22.818 - - (10.850) 2 - 9.839 - 21.809
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda 99,99% 22.325 - - - 2 - 14.901 - 37.228
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda 99,99% 44.839 - - - 4 - 28.097 - 72.940
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% (1.215) - - - - - (960) - (2.175)
Plano Cambui Empreend Imob Ltda 99,99% 29.533 - - - 3 - 10.832 - 40.368
Plano Carvalho Empreend Imob Ltda 99,99% (947) - - - - - 15.589 - 14.642
Plano Peroba Empreend Imob Ltda 99,99% 35.433 - - - 4 - 11.474 - 46.911
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% 30.515 - - - 3 - 13.978 - 44.496
Living Brotas Empreend Imob Ltda 100,00% 36.688 - - - - - 22 - 36.710
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda 99,99% 8.563 - - - 1 - 12.093 - 20.657
Plano Angelim Empreend Imob Ltda 99,99% 34.928 - - - 3 - 3.017 - 37.948
Plano Guarita Empreend Imob Ltda 99,99% (772) - - - - - 15.362 - 14.590
Plano Limeira Empreend Imob Ltda 99,99% 8.303 - - - 1 - 13.123 - 21.427
Plano Videira Empreend Imob Ltda 99,99% 21.751 - - - 2 - 4.206 - 25.959
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda 99,99% 25.078 - - - 3 - 1.676 - 26.757
Plano Paraiba Empreed. Imob. Ltda 99,99% 2.940 - - - - - 7.280 - 10.220
Plano Magnolia Empreend Imob Ltda 99,99% 2.166 - - - - - 11.169 - 13.335
Plano Cabreúva Empreend Imob Ltda 99,99% (1.104) - - - - - 14.739 - 13.635
Plano Coqueiro Empreend Imob Ltda 99,99% 19.118 - - - 1 - (492) - 18.627         
Sub total 340.960 - - (10.850) 29 - 185.945 - 516.084        

31/12/2019 31/12/2020 
(%)  Saldo Dividendos Transação Equivalência Outros 

Investida Particip. final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final         
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda 99,99% 3.259 - - - - - 7.402 - 10.661
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda 99,99% (740) - - - - - (3.670) - (4.410)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda 99,99% (467) - - - - - 2.073 - 1.606
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda 99,99% (577) - - - - - 2.244 - 1.667
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda 99,99% 7.101 - - - 1 - (389) - 6.713
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda 99,99% (8) - - - - - 2.414 - 2.406
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda 99,99% (3) - - - - - (390) - (393)
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - 739 - 729
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda 99,99% (5) - - - - - 297 - 292
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda 99,99% - - - - - - (1.012) - (1.012)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - (262) - (272)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda 99,99% 1 - - - - - (57) - (56)
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis (i) 99,99% (26.787) - - - - - (7.194) - (33.981)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - (13) - (23)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda 99,99% 2 - - - - - (27) - (25)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda 99,99% 8 - - - - - (3) - 5
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda 99,99% 9 - - - - - (31) - (22)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda 99,99% (40) - - - - - 35 - (5)
Sub total (18.277) - - - 1 - 2.156 - (16.120)

A composição do contas a pagar por sociedade adquirida, é como segue:
Controladora e consolidado   
31/12/2020 31/12/2019 

Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda 3.776 3.949
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda 11.776 15.990
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda 1.825 -
Total 17.377 19.939
Circulante 15.239 6.163  
Não circulante 2.138 13.776  
O cronograma de vencimento dessas obrigações está demonstrado a seguir:

Controladora e consolidado   
31/12/2020 31/12/2019 

2020 - 6.163
2021 15.239 13.589
2022 313 187
Acima de 2022 1.825 -  
Total 17.377 19.939  
(c) Contrato de aluguel
A controlada Plano & Vendas Consultoria de Imóveis Ltda. (adquirida pela Companhia em 
1º de julho de 2019) possui contrato de aluguel com empresas dos cotistas controladores, para o imóvel onde se
localiza suas instalações, sendo o custo mensal de R$ 34, totalizando o montante de R$ 410 em 31 de dezembro
de 2020, reajustado mediante negociação entre as partes, e com prazo de duração indeterminado. As condições e
valores de mercado são os mesmos que praticaria com terceiros.
(d) Remuneração de pessoal-chave da Administração
A remuneração global dos diretores estatutários registradas nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 4.137 e R$ 4.469, respectivamente (em 31 de dezembro de 2019
foi de R$ 1.962 e R$ 1.962, respectivamente). Essas despesas encontram-se registradas na rubrica “Remuneração de
administradores” em despesas administrativas do resultado do exercício (Nota Explicativa nº 22).
(e) Outras transações com partes relacionadas

Cessão de crédito imobiliários com a Brazil Realty Companhia Securitizadora de Créditos, conforme descrito na
Nota Explicativa nº 10.

Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações como avalista de crédito associativo, conforme descrito
na Nota Explicativa nº 10.

Em 21 de agosto de 2020 a Companhia celebrou com a Plano & Vendas Consultoria de Imóveis Ltda. instrumento
particular de mútuo segundo o qual se compromete, na medida de suas disponibilidades, a transferir para a Plano
& Vendas Consultoria de Imóveis Ltda. recursos até o valor de R$ 40.000 (sem a necessidade de elaboração de
outros Instrumentos Particulares de Mútuo). Sobre os recursos transferidos incidirão juros de 100% da variação do
CDI (Certificado de Depósito Interbancário) ao mês, vigorando por prazo indeterminado (vide saldo em aberto na
Nota Explicativa nº 7ª).
8. Investimentos e provisão para perdas com investimentos
a) Composição do saldo

Controladora  
31/12/2020 31/12/2019 

Investimentos controladas 557.491 359.909
Investimentos controladas – com passivo a descoberto (i) (42.386) (37.205)  
Total 515.105 322.704  
(i) Os investimentos em controladas com o patrimônio líquido negativo foram reclassificados para a rubrica “Provisão
para perda de investimentos”, pois a Companhia arca com todas as obrigações além das legais impostas pela
legislação do País.
b) Movimentações dos investimentos em participações societárias
Nos quadros a seguir estão resumidas as principais movimentações nos investimentos no exercício findo em 31 de
dezembro de 2020 e 2019:

Controladora 
31/12/2020 31/12/2019 

Saldo em 1º de janeiro 322.704 168.781
Ganho (perda) na transação entre sócios (i) 433 (189)
Cessões de cotas minoritários (ii) 30 -
Adição de investimentos - compra de participações (iii) 2.570 9.434
Adição de investimentos - constituição de novas sociedades 13.126 50
Baixa de investimentos - venda de participações (267)
Dividendos distribuídos por controladas (10.850)
Outros resultados em investimentos (217) -
Equivalência patrimonial - controladas 187.576 144.628  
Saldo no final do período 515.105 322.704  
(i) A movimentação negativa de (R$ 189) apresentada em 31 de dezembro de 2019 refere-se à perda gerada na
aquisição de participação da Plano & Vendas Consultoria de Imóveis Ltda., o qual foi reconhecido no patrimônio
líquido como transação de capital entre sócios. A movimentação positiva de R$ 433 apresentada em 31 de dezembro
de 2020 corresponde ao ganho gerado na alienação da controlada Koby Administração de Imóveis Ltda. Em 21 de
setembro de 2020, a Companhia alienou a totalidade de sua participação detida na controlada Koby Administração
de Imóveis Ltda., pelo valor de R$ 207. Na data da transação, essa controlada apresentava passivo a descoberto no
montante de (R$ 226). Dessa forma foi gerado um ganho líquido no montante de R$ 433 o qual foi reconhecido no
patrimônio líquido como transação de capital entre sócios.
(ii) Em 25 de junho de 2020 o acionista minoritário Plano & Plano R2 Incorporações Ltda, realizou a cessão da
totalidade de suas cotas detidas nas sociedades para a Companhia. Dessa forma, a Companhia passou a deter
100% de participação acionária em todas as suas controladas, com exceção da Plano & Vendas Consultoria de
Imóveis Ltda.
(iii) Em 1º de março de 2020 a Companhia adquiriu a totalidade das quotas da Plano Laranjeira Empreendimentos
Imobiliários. Ltda. e da Koby Administração de Imóveis Ltda., pelo valor de R$ 2.570 que correspondia ao patrimônio
líquido contábil das adquiridas nas respectivas datas das transações, sem gerar ganho ou perda na transação de
capital entre cotistas. Vide detalhes dos valores de 31 de dezembro de 2020 e 2019 na nota (e) a seguir.
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continuação PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.

continua

31/12/2018  31/12/2019    
(%)  Saldo  Equivalência

Investida Particip. final Adições patrimonial Saldo final        
Plano Pinheiro Empreend Imob Ltda 99,99% 7.921 - 14.897 22.818
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda 99,99% 6.952 - 15.373 22.325
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda 99,99% 16.569 - 28.270 44.839
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% - (323) (892) (1.215)
Plano Cambui Empreend Imob Ltda 99,99% 28.299 - 1.234 29.533
Plano Carvalho Empreend Imob Ltda 99,99% (366) - (581) (947)
Plano Peroba Empreend Imob Ltda 99,99% 18.994 - 16.439 35.433
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% - 30.883 (368) 30.515
Living Brotas Empreend Imob Ltda 100,00% 37.675 - (987) 36.688
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda 99,99% 726 - 7.837 8.563
Plano Angelim Empreend Imob Ltda 99,99% 18.241 - 16.687 34.928
Plano Guarita Empreend Imob Ltda 99,99% (57) - (715) (772)
Plano Limeira Empreend Imob Ltda 99,99% (744) - 9.047 8.303
Plano Videira Empreend Imob Ltda 99,99% (913) - 22.664 21.751
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10.010 - 15.068 25.078
Plano Paraiba Empreed. Imob. Ltda 99,99% (1.487) - 4.427 2.940
Plano Magnolia Empreend Imob Ltda 99,99% (34) - 2.200 2.166
Plano Cabreúva Empreend Imob Ltda 99,99% (27) - (1.077) (1.104)
Plano Coqueiro Empreend Imob Ltda 99,99% 21.334 - (2.216) 19.118      
Sub total 163.093 30.560 147.307 340.960    

31/12/2018  31/12/2019    
(%)  Saldo  Equivalência

Investida Particip. final Adições patrimonial Saldo final        
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda 99,99% (249) - 3.508 3.259
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda 99,99% (1.449) - 709 (740)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda 99,99% (36) - (431) (467)
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda 99,99% (17) - (560) (577)
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda 99,99% 7.362 - (261) 7.101
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10 - (18) (8)
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda 99,99% 3 - (6) (3)
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda 99,99% 4 - (14) (10)
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda 99,99% 9 - (14) (5)
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda 99,99% 7 - (7) -
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda 99,99% 4 - (14) (10)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10 - (9) 1
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis (i) 99,99% - (21.315) (5.472) (26.787)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10 - (20) (10)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10 - (8) 2
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda 99,99% - 10 (2) 8
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda 99,99% - 10 (1) 9
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda 99,99% 10 - (50) (40)       
Sub total 5.688 (21.295) (2.670) (18.277)    

31/12/2018  31/12/2019    
(%)  Saldo  Equivalência

Investida Particip. final Adições patrimonial Saldo final        
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda 99,99% - 10 (1) 9
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda 99,99% - 10 (4) 6
Plano Tapajos Empreed. Imob. Ltda 99,99% - 10 (4) 6
Koby Administração de Imóveis Ltda. (i) 100,00% - - - -
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda (i) 100,00% - - - -
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda (ii) 100,00% - - - -      
Sub total  - 30 (9) 21          
Total geral  168.781 9.295 144.628 322.704          
Todos os valores negativos foram reclassificados para provisão para perdas em investimentos no 
passivo não circulante.
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (e) a seguir.
(ii) Vide detalhes da investida no item (f) a seguir.
e) Informações de sociedades adquiridas em transação entre sócios
A seguir apresentamos as principais informações quanto às controladas adquiridas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 e as movimentações nas contas de investimentos decorrentes destas aquisições:

 31/12/2020  
Valores de aquisição Composição das adições       

Patrimônio Valor de Capital Resultados Valor final
líquido aquisição social anteriores de adição       

Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda. (ii) 2.519 (2.519) 10 2.510 2.520
Koby Administração de Imóveis Ltda. (i) 51 (51) 10 40 50     
Total 2.570 (2.570) 20 2.550 2.570     
(i)  Em 1º de março de 2020, por meio do instrumento particular de 5ª alteração contratual, a Companhia
adquiriu a totalidade das cotas da controlada Koby Administração de Bens Ltda., que tem como atividade
preponderante a realização de atividades de cobranças e informações cadastrais. O capital social desta
controlada é de R$ 3.161 dividido em 3.161.000 (três milhões e cento e sessenta e uma cotas) cotas, com o 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em 21 de setembro de 2020, a Companhia alienou a totalidade de sua 
participação detida nesta controlada pelo valor de R$ 207. Na data da transação, essa controlada apresentava 
passivo a descoberto no montante de (R$ 226). Dessa forma, foi gerado um ganho líquido no montante de R$ 
433 o qual foi reconhecido no patrimônio líquido como transação de capital entre sócios.
(ii) Em 1º de março de 2020, por meio do instrumento particular de 1ª alteração contratual, a Companhia
adquiriu a totalidade das cotas da controlada Plano Laranjeira Empreendimentos Imobiliários Ltda., que tem 
como atividade preponderante a atividade de incorporação de empreendimentos imobiliários. O capital social 
da sociedade é de R$ 2.626, dividido em 2.626.111 cotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real) cada.
A seguir apresentamos as principais informações quanto às controladas adquiridas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 e as movimentações nas contas de investimentos decorrentes destas aquisições:

Valores de aquisição Composição das adições        
 Transação
 de capital  Valor 

Patrimônio Valor de entre Capital Resultados final de
líquido aquisição sócios social anteriores adição        

Plano Jacaranda Empr. Imob. Ltda. 19.487 (19.487) - 5.009 25.873 30.882
Plano & Vendas Cons. de Imóveis Ltda. (179) (10) (189) 10 (21.135) (21.125)
Plano Cambara Empr. Imob. Ltda. 4.318 (4.318) - 10 (333) (323)      
Total 23.626 (23.815) (189) 5.029 4.405 9.434     
h) Informações de sociedades constituídas - SCP Pitangueiras
Em 1º de junho de 2020 foi constituída a Sociedade em conta de Participação Plano Pitangueira 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. – SCP na qual a Companhia figura como Sócia Participante. A SCP terá 
por objeto o desenvolvimento e implantação das torres Pinot e Merlot do Empreendimento no Imóvel designado 
como sendo o Lote A, e a comercialização das suas respectivas unidades (“SCP”).
O valor do capital social (a integralizar) é de R$ 10.271, distribuído em 10.270.574 cotas de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, sendo a participação da Companhia de 99,994%.
Até o final do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou aportes de capital no
montante de R$ 13.126.
As Partes irão participar do proveito econômico oriundo da comercialização das futuras unidades do 
Empreendimento, partilhando entre si os resultados financeiros de referidas operações. A administração e 
controle operacional e financeiro da SCP será exercido pela Companhia, conforme estabelecido em acordo
de acionistas entre as partes.
9. Arrendamentos a pagar
A Companhia adotou em suas demonstrações financeiras a NBC TG 06 (R2) e reconheceu nas contas do ativo 
direito de uso e de arrendamentos a pagar conforme abaixo:
a) Ativos de direito de uso
Ativos de direito de uso Controladora Consolidado    

2020 2020  
Em 1º de janeiro de 2020 2.098 3.228
(+) Adições por novos contratos aluguéis - -
(+) Amortização/ depreciação (892) (1.174)  
Em 31 de dezembro de 2020 1.206 2.054  
b) Passivos de arrendamento
Valores de arrendamentos a pagar

Controladora Consolidado   
2021 832 1.291
2022 387 717
2023 38 355  
Total 1.257 2.363  
Juros a apropriar

Controladora Consolidado   
Valores para liquidação em até 12 meses – circulante (141) (270)
Valores para liquidação após 12 meses - não circulante (47) (141)   
Total (188) (411)  
Arrendamentos a pagar, líquido 1.069 1.952
Circulante 832 1.291
Não circulante 237 661

Movimentação de arrendamentos a pagar
Controladora Consolidado   

2020 2020  
Em 1º de janeiro de 2020 2.098 3.228
(-) Contraprestação paga (1.286) (1.692)
(+) Juros apropriados no período 257 416
Em 31 de dezembro de 2020 1.069 1.952
Circulante 832 1.291
Não circulante 237 661
c) Valores reconhecidos no resultado

Controladora Consolidado   
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso (892) (1.174)
Despesas com juros de passivos de arrendamento (257) (416)
Créditos de PIS e Cofins sobre arrendamento (i) - -  
Total (1.149) (1.590)  
(i) A Companhia não tem receita (ou ainda expectativa de geração de receitas) tributadas por PIS e Cofins
no regime não cumulativo. Dessa forma, na avaliação da Administração não há potencial de créditos de PIS e 
Cofins decorrentes das contraprestações pagas dos contratos de arrendamentos.
As despesas com locações incorridas pela Companhia e suas controladas referentes aos
itens de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início) 
e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor, reconhecidas nos resultados 
consolidados foi de R$ 644 no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (R$ 1.993 em 31 de dezembro de 
2019).
d) Outras considerações
Em atendimento ao ofício CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os saldos comparativos de arrendamentos 
a pagar, direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, considerando os fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos pela inflação.
Fluxos estimados de pagamentos corrigidos pela inflação

 Arrendamento
2021 2022 2023 a pagar   

IGP-M (*) 6,16% 4,10% 3,80%
Controladora 832 387 38 1.257
Inflação 51 16 1 69
Com inflação 883 403 39 1.326
Consolidado 1.291 717 355 2.363
Inflação 80 29 13 122    
Com inflação 1371 746 368 2.485    
(*) Inflação projetada.

Despesas de juros de 
arrendamento

Juros de arrendamento 
considerando fluxos 

corrigidos pela inflação

Despesas de 
depreciação do 

direito de uso

Despesas de depreciação 
do direito de uso 

corrigidos  
pela inflação

Controladora              1.149             1.193               892 926 
Consolidado              1.590             1.650            1.174 1.219 

10. Empréstimos e financiamentos
Os Empréstimos e financiamentos correspondem a financiamentos para construções dos imóveis e Cessão de 
créditos mobiliários. A composição dessas obrigações está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado

Taxas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Banco Votorantim
Coobrigação na Cessão 
de recebíveis 104% do CDI 30.059 30.059

Caixa Econômica Federal

Crédito Associativo 
(Financiamento à 
produção) 2,40% ao ano 8.200

Caixa Econômica Federal

Crédito Associativo 
(Financiamento à 
produção) 8,30% ao ano 282.489 210.324

Total - 30.059 290.689 240.383

- 30.059 119 31.736

- - 290.570 208.647

Crédito associativo – Caixa Econômica Federal
As controladas da Companhia obtiveram junto à Caixa Econômica Federal nas modalidades de Crédito 
Associativo (Financiamento à produção) que estão sujeitos, em sua maioria, aos juros de 8,3% ao ano, 
indexados pela Taxa Referencial (TR), a serem pagos em prestações com vencimentos até 2024. Estes 
financiamentos estão garantidos por hipotecas e outras avenças dos respectivos imóveis e possuem como 
fiador a sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações.
Para esses contratos a Companhia possui obrigações contratuais restritivas não financeiras, dentre as quais 
destacam-se:
Ocorrência de vencimento antecipado da dívida

Na falta de pagamento do encargo mensal ou de qualquer importância dos contratos;
Ceder e transferir direitos e obrigações dos contratos;
Venda do imóvel hipotecado sem prévia comunicação à Instituição Financeira;
Constituir novas hipotecas ou outros ônus reais, exceto os previstos nos contratos;
Decretação de falência ou insolvência do devedor;
Ocorrência de desapropriação do referido imóvel em garantia;
Modificação do projeto sem prévia autorização;
Na hipótese de não conclusão da obra dentro do prazo contratual;
Na ocorrência de retardamento ou paralisação da obra, sem motivo comprovadamente justificado e aceito

pela Caixa Econômica Federal.
Cessão de crédito imobiliários
No final do exercício de 2016, a Controladora realizou operação de cessão de créditos imobiliários com a
Brazil Realty Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários, tendo como avalista a Cyrela Brazil Realty
S.A. Empreendimento e Participações, por meio de meio da oferta pública de CRIs nominativos e escriturais 
com valor de R$ 30.000. A cessão tinha como lastro a Cédula de Créditos Bancária (CCB), junto ao Banco
Votorantim S.A. Inicialmente, o vencimento desta obrigação ocorreria em dezembro de 2018, entretanto em
dezembro de 2018, a dívida foi repactuada e seu vencimento foi prorrogado para dezembro de 2020.
Em 14 de dezembro de 2020 a Companhia realizou a liquidação financeira integral desta obrigação.
Cronograma de vencimentos
A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimento dos empréstimos, financiamentos e Cessão de 
créditos imobiliários:

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

2020 - 30.059 - 31.376
2021 - - 119 804
2022 - - 26.901 -
2023 - - 138.644 71.884
Acima de 2023 - - 125.025 136.319    
Total - 30.059 290.689 240.383      
Movimentação no período
A tabela a seguir apresenta a movimentação dos empréstimos e financiamentos e Cessão de crédito 
imobiliários:

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

Saldo inicial 30.059 30.084 240.383 220.333
Captações - - 440.417 331.062
Juros incorridos 828 1.837 829 1.884
Juros incorridos - capitalizados (i) - - 21.937 15.741
Pagamento de juros e principal (30.887) (1.862) (412.877) (328.637)     
Saldo final - 30.059 290.689 240.383    
(i) Juros incorridos sobre financiamentos à produção os quais são capitalizados no estoque e reconhecidos no 
custo dos imóveis vendidos, na proporcionalidade das unidades vendidas (Nota Explicativa nº 6).
11. Fornecedores
Representam valores a pagar para fornecedores de materiais e serviços e são apresentados como segue:

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

Fornecedores de bens e serviços 473 589 11.875 11.935
Cauções e retenções contratuais - - 10.541 7.218    
Circulante 473 589 22.416 19.153    
12. Credores a pagar por aquisição de imóveis
Referem-se substancialmente aos terrenos adquiridos, objetivando o lançamento de novos empreendimentos, 
de forma isolada ou com a participação de terceiros.
a) Composição do saldo

Consolidado  
31/12/2020 31/12/2019 

Contas a pagar pela aquisição de terrenos - (i) 289.600 236.168
Contas a pagar pela aquisição de terrenos - SCPs (ii) 5.330 13.186
Outras contas a pagar pela aquisição de terrenos 1.590 77  
Total 296.520 249.431  
Circulante 28.920 19.757  
Não circulante 267.600 229.674  
(i)  Refere-se as contas a pagar pela aquisição de terrenos com preço mínimo atualizado pelo INCC ou 
percentual do VGV (estabelecido em contrato), das unidades comercializadas do respectivo empreendimento, 
dos dois o maior, conforme estabelecido em contrato entre as partes. O fluxo de pagamento é vinculado
diretamente com o fluxo de recebimento das unidades vendidas no respectivo empreendimento.
(ii) Refere-se as contas a pagar com obrigação prevista em contratos de Sociedades em Cota de Participação 
(SCP), sendo o pagamento com base no percentual sobre as parcelas recebidas de unidades comercializadas, 
líquidas dos impostos. Os contratos são registrados pelo preço mínimo ou pelo valor justo, decorrente do 
percentual sobre o VGV das unidades comercializadas, dos dois o maior.
b) Cronograma previsto de pagamento
A tabela a seguir apresenta a previsão de pagamento no longo prazo:

Consolidado  
31/12/2020 31/12/2019 

2020 - 19.757
2021 28.920 11.392
2022 8.821 9.958
2023 14.373 5
Acima de 2023 244.406 208.319  
Total 296.520 249.431  
13. Adiantamentos de clientes

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

Por recebimentos das vendas de imóveis - - 15.106 17.538
Por permutas de terrenos - - 4.965 11.350
Outros adiantamentos 191 180 402 623      
Total 191 180 20.473 29.511        
Os adiantamentos de clientes por recebimento das vendas dos imóveis representam a parcela excedente dos 
recebimentos de clientes, quando estes forem superiores aos valores reconhecidos de receitas.
Adiantamentos de clientes por permutas físicas de terrenos estão registrados ao seu valor justo, na data do seu 
reconhecimento inicial, ou na data que for possível essa mensuração. A Companhia utiliza o preço de venda à 
vista das unidades dadas em permuta para definir o valor justo da permuta física.
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na compra de terrenos, serão 
reconhecidos ao resultado mediante o mesmo procedimento de reconhecimento das receitas de vendas pelo 
POC.
14. Provisão para contingências
Com base na análise individual de eventuais riscos de natureza tributária, cíveis e trabalhistas a Administração 
constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em
curso, como segue:

Consolidado  
31/12/2020 31/12/2019 

Processos cíveis 934 22
Processos trabalhistas - 1.223    
Total 934 1.245    
Processos cíveis
Referem-se às ações que reclamam principalmente, cobranças de honorários de corretagens sobre vendas, 
danos morais, indenizações por atrasos ou supostas falhas na entrega do imóvel e discussões de cláusulas 
contratuais.
Processos trabalhistas
As reclamações trabalhistas referem-se basicamente aos questionamentos proferidos por ex-empregados da 
Companhia e prestadoras de serviços (responsabilidade solidária) pleiteando diferenças salariais, horas extras 
e outras verbas trabalhistas.
A movimentação das provisões pode ser assim resumida:

Consolidado 
Saldo em 31 de dezembro de 2018 92
Provisões constituídas (revertidas) durante o exercício 2.661
Pagamentos realizados (1.508)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.245
Provisões constituídas (revertidas) durante o exercício 530
Pagamentos realizados (841) 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 934  
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os processos com prognóstico de perda possível da Companhia e suas 
controladas, não são provisionados e estão a seguir demonstrados:

Quantidade
Valores de processos   

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       
Processos cíveis 1.111 514 20 12
Processos tributários 1.439 149 5 2
Processos trabalhistas 2.001 2.654 10 11    
Total 4.552 3.317 35 25        
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não existiam depósitos judiciais nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas.
15. Impostos e contribuições diferidos
a) Composição dos saldos

Consolidado  
31/12/2020 31/12/2019 

Empresas tributadas pelo lucro presumido
Imposto de renda e contribuição social 3.390 2.394
PIS e Cofins 3.698 2.606  
Total 7.088 5.000    
Circulante 6.443 4.148    
Não circulante 645 852    
O imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a Cofins diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais decorrentes de diferenças temporárias entre a base fiscal que determina a tributação conforme o 
recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 da Secretaria da Receita Federal – SRF) e a efetiva apropriação 
do lucro imobiliário.
Os montantes classificados como não circulante serão realizados a partir de dezembro de 2021 e estão 
consistentes com a segregação das contas a receber.
b) Reconciliação do IRPJ e da CSLL – correntes e diferidos
A controladora optou pelo sistema de apuração pelo lucro real e não registra os créditos tributários, registrando-
os apenas quando dá realização de resultados tributáveis futuros. 
As controladas são tributadas pelo lucro presumido.

Controladora Consolidado     
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019       

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 132.267 102.224 152.187 117.031
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
Resultado de equivalência patrimonial (187.576) (144.628) - -
Base de cálculo (55.309) (42.404) 152.187 117.031
(x) Aplicação de alíquotas do IRPJ - 25% e da CSLL - 9% - - 34% 34%
Encargos (Créditos) nominal - - 51.744 39.791
Crédito não constituído - - - -
Efeito da tributação pelo lucro presumido ou pelo patrimônio 
de afetação (RET) 63 - (31.761) (24.997)

Total dos impostos 63 - 19.983 14.794

(=) Imposto de renda e contribuição social correntes  
 no resultado (63) - (18.867) (15.218)
(=) Imposto de renda e contribuição social diferidos  
 no resultado - - (1.116) 424        
Total (63) - (19.983) (14.794)        
A Controladora adota apuração pelo regime de lucro real e não registra os créditos tributários, pois não espera
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para uso na compensação das diferenças
temporárias. Os saldos dos prejuízos fiscais e das bases negativas, para os quais não há prazo prescricional,
são controlados em livros fiscais auxiliares e não são reconhecidos nos registros contábeis. Para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2020, o montante é de R$ 164.111 (R$ 123.873 em 31 de dezembro de 2019).
16. Outros débitos com terceiros – SCPs
As Sociedades em Conta de Participação (SCP) são acordos entre a Companhia (sócio ostensivo) e
determinados investidores (sócio participante) conforme previsto no Art. 991 do Código Civil. Os acordos
preveem que os sócios participantes terão o direito de receber (de acordo com a sua participação no acordo)
os resultados pelas vendas de unidades imobiliárias, líquidos de impostos e comissões, ao término das obras.
O saldo de débitos com terceiros possui a seguinte composição:

% Part. do 
sócio Consolidado

Sócio Participante Sócios ostensivos Participante 31/12/2020 31/12/2019

General Legend Desenvolvimento 
Imobiliário e Comercial Ltda.

Plano Pinheiros Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 30%            455 2.810

Silva Solar Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

Plano Amazonas Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 25%

        4.567 

2.026

Comercial Brasil Rural Ltda – ME
Plano Xingu Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 9,3%

             10 
-

Gironpark do Brasil Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

Plano Limeira Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 10%            244 244

Gironpark do Brasil Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

Plano Carvalho Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 10%              54 54

Não circulante         5.330 5.134
A movimentação destes saldos ao longo do exercício demonstrada a seguir:

Resultado
(Nota

Saldo em Explica-  Saldo em
Sócios ostensivos 31/12/2019  tiva nº23) Pagamentos 31/12/2020        
Plano Pinheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.810 (105) (2.250) 455
Plano Amazonas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.026 2.541 - 4.567
Plano Xingu Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 10 - 10
Plano Limeira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 244 - - 244
Plano Carvalho Empreendimentos Imobiliários Ltda. 54 - - 54        
Não circulante 5.134 2.446 (2.250) 5.330    
17. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar
Conforme adoção a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receitas de Contratos com Clientes” e também as orientações
contidas no ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.13,
o resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de
contas a receber das unidades vendidas e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações
financeiras da Companhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das
parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de
empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos compromissos de custos a serem
incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado  
31/12/2020 31/12/2019 

(i) Receita de vendas a apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Receita de vendas contratadas 3.100.867 2.086.847
(b) Receita de vendas apropriadas líquidas 2.869.591 1.843.993
= Receita de vendas a apropriar de unidades vendidas (a) - (b) 231.276 242.854
(ii) Receita de indenização por distratos 677 742
(iii) Provisão para distratos (passivo)
Ajuste em receitas apropriadas (12.832) 8.001
Ajuste em contas a receber de clientes 10.641 (5.601)
Receita (reversão) de indenização por distratos 677 (742)
= Provisão para distratos (passivo) (1.514) (1.658)
(iv) Custo orçado a apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) 1.729.036 1.149.245
(b) Custos de construção incorridos (1.607.375) (1.015.734)
(c) Distratos custos de construção 7.266 4.588
= Custo orçado a apropriar no resultado (sem encargos financeiros) (a + b + c) 128.927 138.099
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 92,54% 88,38%
(v) Custo orçado a apropriar de unidades em estoques
(a) Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) 592.162 273.142
(b) Custos de construção incorridos (369.118) (160.816)
= Custo orçado a apropriar em estoque (sem encargos financeiros) (a + b) 223.044 112.326   
Resultados de vendas de imóveis a apropriar 102.349 104.755    
A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido das
atualizações contratuais e deduzido de rescisões, líquida da parcela de receita apropriada, e não contempla
ajuste a valor presente tampouco impostos incidentes.
Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os quais são
apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente
às unidades imobiliárias vendidas, à medida que são incorridos, tampouco provisão para garantia, a qual é
apropriada às unidades imobiliárias vendidas à medida da evolução financeira da obra.
18. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2020, o capital social da Companhia é de R$ 100.228 (R$ 10 em 31 de dezembro de
2019) e está representado por 204.256 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Em 30 de junho de 2020, a Companhia registrou a quinta alteração, tendo deliberado e aprovado a
transformação da Companhia em sociedade anônima de capital fechado, com a conversão da totalidade das
10.000 (dez mil) cotas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, em que se dividia o capital social da
Sociedade, no valor de R$ 10, em 10.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, atribuindo-se uma
ação para cada quota anteriormente detida no capital da Companhia.
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de julho de 2020, resolveram os acionistas
aumentar o capital social da Companhia no montante de R$ 60.212, mediante a capitalização dos lucros
acumulados da Companhia no valor total do aumento, nos termos do artigo 169 da Lei das S.A., sem emissão
de novas ações e mantendo-se inalterada a proporção de participação de cada acionista no capital social da
Companhia.
Conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de agosto de 2020, foi aprovado
o desdobramento das 10.000 ações ordinárias de emissão da Companhia à razão de 1 (uma) ação ordinária
existente para 20.000 ações ordinárias, resultando em um total de 200.000.000 de ações ordinárias, todas
escriturais, nominativas e sem valor nominal. Com exceção da alteração do número de ações de emissão
da Companhia, o desdobramento não resulta na modificação do valor total do capital social ou dos direitos
conferidos pelas ações de emissão da Companhia a seus titulares, operacionalizado e efetivado de modo a
não alterar a participação proporcional dos acionistas no capital social da Companhia, não afetando os direitos
e vantagens, patrimoniais ou políticos, das ações de emissão da Companhia.
No dia 15 de setembro de 2020, a Companhia aumentou o capital social em R$ 40.006 (quarenta milhões e
seis mil reais) mediante a emissão de 4.256.000 (quatro milhões, duzentas e cinquenta e seis mil) novas Ações
nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, pelo preço de emissão de R$ 9,40
por ação, através de oferta pública primária de ações da Companhia.
Dessa forma, em 31 de dezembro de 2020, o capital social da Companhia é de R$ 100.228 (R$ 10 em 31 de
dezembro de 2019) e está representado por 204.256 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem
valor nominal, distribuídas entre os acionistas como segue:

Quantidade de ações %  
Cyrela Brazil Reality S.A. Empreendimentos e Participações 63.648 32%
Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff 27.280 14%
Rodrigo Uchoa Luna 36.450 18%
Truxt Investimentos Ltda. 24.900 12%
Outros 51.978 24%  
Total 204.256 100%    
Após o aumento de capital social ocorrido no âmbito da distribuição pública primária e secundária de ações de
emissão da Companhia realizada em setembro de 2020, a Companhia ainda está autorizada a aumentar seu
capital social em R$ 260.000.
Gastos com emissão de ações
Pela ocasião da oferta pública, a Companhia incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos
bancos estruturadores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Os gastos incorridos correspondentes
aos gastos com auditoria, consultorias totalizaram R$ 6.997 e foram contabilizados no patrimônio líquido como
conta redutora do capital social, conforme preconiza o normativo contábil CPC 08 (R1) Custos de Transação
e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. A oferta pública de ações teve seu encerramento em
19 de outubro de 2020.
b) Reserva de capital
O saldo devedor registrado no patrimônio líquido no montante de R$ 14.550 (R$ 14.980 em 
31 de dezembro de 2019) refere-se a contraprestações por transações realizadas entre sócios para aquisição e
venda de participações adicionais em sociedades anteriormente controladas pela Companhia.
c) Destinações do resultado do exercício
O lucro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão
estatutária, quando aplicável, tem a seguinte destinação:

5% para reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado ou 30% das reservas totais.
25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado aos pagamentos de dividendo mínimo

obrigatório a todos os acionistas.
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de julho de 2020, em complemento
à distribuição de R$ 75.000 do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, os acionistas
aprovaram a distribuição de dividendos com base nas demonstrações financeiras da Companhia referentes
ao primeiro semestre encerrado em 30 de junho de 2020, no valor total de R$ 100.000 à conta de reserva de
lucros. O pagamento aos acionistas destes dividendos aprovados seria realizado pela Companhia até 15 de
dezembro de 2020. Entretanto, conforme deliberado em Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em
21 de agosto de 2020, os acionistas decidiram revogar a mencionada distribuição de dividendos intermediários,
tornando sem efeito a distribuição de dividendos no montante total de R$ 100.000 anteriormente deliberada
e aprovada na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada no dia 1º de julho de 2020 (uma vez
que não havia sido paga).
Dessa forma, não houve pagamento de dividendos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (R$ 75.000
no exercício findo em 31 de dezembro de 2019).
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 a Companhia constituiu o montante de R$ 31.399 de dividendos
mínimos obrigatórios, conforme cálculo demonstrado a seguir:

31/12/2020
Lucro líquido do período atribuído aos acionistas da controladora 132.204
Constituição de reserva legal – % 5%
(-) Reserva legal 6.610
(=) Base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório 125.594
Dividendo mínimos obrigatórios - % 25%
(-) Dividendo mínimo obrigatório a pagar 31.399 
Lucro destinado a reserva de lucros 94.195 
d) Lucro por ação
O lucro por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício ou período atribuído aos
detentores de ações ordinárias pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício/
período.
Não há outros instrumentos patrimoniais ou de dívida com efeito diluidor do capital, portanto, 
o lucro diluído por ação é compatível com o lucro básico por ação. O quadro a seguir apresenta os dados de
resultado e quantidade de ações no cálculo dos lucros básico e diluído por ação para cada um dos períodos
apresentados nas demonstrações de resultados, considerando o desdobramento de ações para todos os
períodos apresentados de forma retrospectiva (conforme requerido pela Norma NBC TG 41/Deliberação CVM
636/2010):

Controladora  
31/12/2020 31/12/2019 

Lucro atribuível aos acionistas controladores 132.204 102.224
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) (i) 201.291 200.000  
Lucro básico e diluído por ação, expresso em reais 0,66 0,51  
(i) Em 30 de junho de 2020, houve a transformação da Companhia para sociedade anônima. Naquela data,
as cotas em circulação em 31 de dezembro de 2019 foram substituídas por ações à razão de 1 cota para cada
ação ordinária. Em 21 de agosto de 2020 foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, com aprovação do
desdobramento das ações ordinárias de emissão da Companhia à razão de 1 (uma) ação ordinária existente
para 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, resultando em um total de 200.000.000 (duzentos milhões) de ações
ordinárias, todas escriturais, nominativas e sem valor nominal, a partir daquela data. Em 15 de setembro de
2020, a Companhia aumentou o capital social mediante a emissão de 4.256.000 (quatro milhões, duzentas e
cinquenta e seis mil) novas Ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia,
pelo preço de emissão de R$ 9,40 por ação, através de oferta pública primária de ações da Companhia. 

31/12/2019 31/12/2020 
(%)  Saldo Dividendos Transação Equivalência Outros 

Investida Particip final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final         
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda 99,99% 9 - - - - - (2) - 7
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda 99,99% 6 - - - - - (12) - (6)
Plano Tapajos Empreed. Imob. Ltda 99,99% 6 - - - - - (9) - (3)
Koby Administração de Imóveis Ltda. (i) 100,00% - 51 (267) - - 433 - (217) -
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda (i) 100,00% - 2.519 - - - - (15) - 2.504
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda (ii) 100,00% - 13.126 - - - - (487) - 12.639         
Sub total 21 15.696 (267) - - 433 (525) (217) 15.141        
Total geral 322.704 15.696 (267) (10.850) 30 433 187.576 (217) 515.105        
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19. Receita líquida
A composição da receita operacional líquida está demonstrada a seguir:
    Controladora    Consolidado                
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Venda de imóveis - - - - 923.445 737.866 285.453 229.797
Serviços prestados 1.093 1.357 - - 1.097 1.487 - 71
Reversão (Provisão) para distrato - - - - (4.831) (5.633) (3.824) (2.189)
Receita de indenização por distrato - - - - (65) 628 (35) 25
Ajuste a valor presente - - - - 1.760 40 (68) (1.294)
Impostos sobre vendas e serviços (98) (191) (11) (2) (20.454) (15.782) (6.437) (4.771)                
Receita líquida operacional 995 1.166 (11) (2) 900.952 718.606 275.089 221.639                
20. Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados
A composição do custo dos imóveis vendidos e serviços prestados classificados por natureza estão demonstrados a seguir:
Consolidado
 01/01/2020 a 31/12/2020 01/01/2019 a 31/12/2019 01/10/2020 a 31/12/2020 01/10/2019 a 31/12/2019        
Custo dos imóveis vendidos (556.496) (452.400) (172.218) (130.918)
Provisão para distratos 2.592 3.308 2.205 87
Encargos financeiros apropriados (15.432) (14.051) (4.179) (2.613)        
Total (569.336) (463.143) (174.192) (133.444)        
21. Despesas comerciais
    Controladora    Consolidado                
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Marketing, propaganda e comunicação (1.075) (600) 54 (185) (31.435) (25.160) (9.512) (6.911)
Legais e cartoriais (5) (20) - (1) (24.481) (19.312) (8.014) (5.540)
Estandes de vendas 21 - - 27 (14.500) (13.640) (2.340) (5.107)
Despesas com terrenos distratados - - -  (4.738) - (1.453) -
Despesas com pessoal (6.578) (5.955) (2.287) (1.621) (11.529) (11.181) (3.001) (4.662)
Despesas com vendas - - - - (29.989) (10.235) (9.015) (2.239)
Serviços prestados (1.131) (990) (299) (320) (1.900) (1.534) (591) (714)
Outras despesas (66) (533) (15) (488) (273) (609) (77) (452)                
Total (8.834) (8.098) (2.547) (2.588) (118.845) (81.671) (34.003) (25.625)                
22. Despesas administrativas
    Controladora    Consolidado                
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Despesa com pessoal (24.087) (17.346) (10.438) (3.351) (26.023) (18.385) (11.470) (4.045)
Serviços prestados (8.510) (8.363) (2.544) (5.584) (16.310) (18.239) (2.145) (8.054)
Garantias sobre contratos de construção (3.714) (4.713) (1.654) (1.405) (3.714) (4.841) (1.654) (1.533)
Remuneração de administradores (4.137) (1.962) (495) 771 (4.469) (1.962) (600) 771
Utilidades e serviços (1.403) (1.978) (454) (461) (4.520) (6.105) (1.344) (1.627)
Indenizações a terceiros - - - - (875) (1.237) (765) (867)
Depreciação e amortização (1.155) (290) (354) (228) (1.454) (309) (435) (245)
Outras despesas (999) (1.060) (1.289) (582) (1.851) (898) (1.959) 570                
Total (44.005) (35.712) (17.228) (10.840) (59.216) (51.976) (20.372) (15.030)                
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
    Controladora    Consolidado                
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Resultado de SCPs - - - - (2.446) (3.167) (878) (884)
Reversão (constituição) de provisão para contingências - - - - 218 (1.153) 118 (1.153)
Reversão (constituição) Perdas estimadas com créditos - - - - 18 (734) 992 (4.053)
Outras receitas (despesas) (343) (99) 546 (90) (836) (61) 1.598 (56)                
Total (343) (99) 546 (90) (3.046) (5.115) 1.830 (6.146)                
24. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
    Controladora    Consolidado                
 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019 01/01/2020 01/01/2019 01/10/2020 01/10/2019
 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019 a 31/12/2020 a 31/12/2019                
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 584 - 256 (2.612) 3.545 5.781 889 1.202
Multa e juros recebidos - 2.728 - 2.728 282 251 75 70
Descontos obtidos - - - - 32 12 9 1
Variações monetárias ativas - - - - 291 - 6.185 -
Outras receitas financeiras - - - - 2.226 - 618 74
Total 584 2.728 256 116 6.376 6.044 9.384 1.347
Despesas financeiras
Comissões, impostos e taxas bancárias (592) (445) (314) (192) (2.977) (2.636) (816) (832)
Juros financeiros (1.085) (1.837) (176) (393) (1.245) (1.837) (216) (393)
Juros e multas passivas (4) (6) (3) (1) (476) (249) (260) (37)
Variações monetárias passivas (2.025) (101) (672) - (- (992) - (892)
Total (3.706) (2.389) (1.165) (586) (4.698) (5.714) (1.292) (2.154)                
Receitas (despesas) financeiras, líquidas Total (3.122) 339 (909) (470) 1.678 330 8.092 (1.010)                

25. Seguros
A Administração da Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração 
de riscos e a relevância por montantes considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade 
e a orientação de seus consultores de seguros. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos.
Em 31 de dezembro de 2020 as coberturas totais de seguros contratadas eram R$ 2.109.129 (R$ 1.483.842 
em 31 de dezembro de 2019) e tinham como natureza, principalmente, a cobertura de riscos cíveis e de 
engenharia.
A Companhia mantém contrato de seguro D&O para cobertura de despesas Processuais e Honorários 
Advocatícios com cobertura de R$ 30.000 em 31 de dezembro de 2020.
26. Instrumentos financeiros
a) Gestão de risco de capital
A Companhia e suas controladas administram seu capital, para assegurar a continuação de suas atividades 
normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio.
A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas é formada pelo endividamento líquido (empréstimos 
e financiamentos detalhados na Nota Explicativa nº 10, deduzidos pelo saldo de caixa e equivalentes de caixa 
na Nota Explicativa nº 4 e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital, reservas de lucros, reserva 
de capital e participações de acionistas não controladores).
A Companhia e suas controladas não estão sujeitas a nenhum requerimento externo sobre o capital.
b) Categorias de instrumentos financeiros

  Controladora
  31/12/2020 31/12/2019   Classificação

            
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa 321  234 Valor justo por meio do resultado
Aplicação financeira 30.055  1.924 Valor justo por meio do resultado

Contas a receber de clientes 208  - Custo amortizado
Partes relacionadas 126.412  167.437 Custo amortizado

     
Passivos financeiros  

Fornecedores (473) (589) Custo amortizado
Arrendamentos a pagar (1.069) - Custo amortizado

Empréstimos e financiamentos 0  (30.059) Custo amortizado
Partes relacionadas (398.317) (352.737) Custo amortizado

  Consolidado
  31/12/2020 31/12/2019 Classificação
    
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 85.086  63.456 Valor justo por meio do resultado
Aplicação financeira 119.137  95.472 Valor justo por meio do resultado
Contas a receber de clientes 167.552  100.981 Custo amortizado
     
Passivos financeiros  
Fornecedores (22.416) (19.153) Custo amortizado
Arrendamentos a pagar (1.069) - Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (290.689) (240.383) Custo amortizado
Partes relacionadas (17.377) 19.939 Custo amortizado
Outros débitos com terceiros - 
SCPs (5.330) (5.134) Valor justo por meio do resultado
Contas a pagar por aquisição de 
imóveis (296.520) (249.431) Valor justo por meio do resultado
c) Objetivos da gestão do risco financeiro
A Companhia monitora e administra os riscos financeiros inerentes às operações. Entre esses riscos destacam-
se risco de mercado (variação nas taxas de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O principal objetivo 
é manter a exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos 
financeiros não derivativos e avaliando e controlando riscos de crédito e liquidez.
(i) Gestão de risco de mercado
A Companhia dedica-se principalmente à incorporação, construção e venda de empreendimentos imobiliários. 
Além dos riscos que afetam de modo geral o mercado imobiliário, tais como interrupções de suprimentos 
e volatilidade do preço dos materiais e equipamentos de construção, mudanças na oferta e procura de 
empreendimentos em certas regiões, greves e regulamentos ambientais e de zoneamento, as atividades da 
Companhia são especificamente afetadas pelos seguintes riscos:
 A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o crescimento do setor imobiliário como um todo, 

através da desaceleração da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e instabilidade política, além 
de outros fatores;
 Impedimento no futuro, em decorrência de nova regulamentação ou condições de mercado, de corrigir 

monetariamente os recebíveis, de acordo com certas taxas de inflação, conforme atualmente permitido, o que 
poderia tornar um projeto inviável financeira ou economicamente;
 O grau de interesse dos compradores em novo projeto lançado ou o preço de venda por unidade necessário 

para vender todas as unidades pode ficar abaixo do esperado, fazendo com que o projeto se torne menos 
lucrativo do que o esperado;
 Na hipótese de falência ou dificuldades financeiras significativas de uma grande Companhia do setor 

imobiliário, o setor como um todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma redução da confiança dos 
clientes em outras Empresas que atuam no setor;
 Condições do mercado imobiliário local e regional, tais como excesso de oferta, escassez de terrenos em 

certas regiões ou aumento significativo do custo de aquisição de terrenos;
 Risco de compradores terem uma percepção negativa quanto à segurança, conveniência e atratividade das 

propriedades da Companhia, bem como à sua localização;

Os saldos apresentados nos quadros a seguir contemplam os valores da controladora e do consolidado no exercício findo em 31 de dezembro de 2020:
Controladora - 30/09/2020 Consolidado - 30/09/2020                   

   Cenário II Cenário III    Cenário II Cenário III
Posição Fator de Cenário I Variação Variação Posição Fator de Cenário I Variação Variação

2020 Risco provável de 25% de 50% 2020 risco Provável de 25% de 50%                   
Transação
Crédito Associativo (Financiamento à produção) - - - - - 290.689 TR + 8,3% 8,30% 10,38% 12,45%
Despesa financeira projetada - - - - - - - 24.127 30.174 36.191
Aplicações financeiras em CDI 54.487 94,8% do CDI 3,90% 2,93% 1,95% 119.137 94,8% do CDI 3,90% 2,93% 1,95%
Receita financeira projetada   2.125 1.594 1.062   4.646 3.485 2.323

Os financiamentos na Crédito Associativo (Financiamento à produção) estão sujeitos a juros de 8,3% ao ano e 
são indexados pela TR. Para verificar a sensibilidade das despesas financeiras à TR, fatores de risco de taxa de 
juros, aos quais a Companhia está exposta em 31 de dezembro de 2020, foram definidos cenários diferentes.
Foi utilizada para o cenário base a TR anualizada do mês de dezembro de 2020, equivalente a 0,00% ao ano. 
A partir do cenário provável da TR, foram definidos cenários com deteriorações de 25% e 50%. Para cada 
cenário, foram calculadas as despesas financeiras, não se levando em consideração os efeitos fiscais e o fluxo 
de pagamentos programado para 2020.
Calculou-se a sensibilidade das aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários a partir do saldo existente 
em 31 de dezembro de 2020, levando em consideração a taxa média de rentabilidade de 94,8% do CDI 
(rentabilidade média dos CDBs das aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários até dezembro de 
2020) com deterioração de 25% e 50%.
Essas análises de sensibilidade foram preparadas de acordo com a Instrução CVM nº 475/2008, tendo como 
objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro da 
Companhia e de suas controladas. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade que está contida no processo 
utilizado na preparação dessas análises.
(v) Gestão de risco de liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade de a Companhia e suas controladas não disporem de recursos 
suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é 
monitorado diariamente, a fim de garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos.
A dívida líquida da Companhia está abaixo apresentada:

 31/12/2020   
Controladora Consolidado   

Dívida total (Empréstimos e financiamentos) - (290.689)
(-) Caixa e equivalentes de caixa 30.376 204.223   
Total 30.376 (86.466)   
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia projetou o fluxo de caixa contratual não descontado das obrigações 
acrescendo às amortizações os juros contratuais e os vencimentos destas obrigações:

Controladora – 31/12/2020 Consolidado – 31/12/2020           
Até De 02 a  Até De 02 a

Instrumento 01 ano 03 anos Total 01 ano 03 anos Total           
Empréstimos e financiamentos - - - 119 290.570 290.689
Fornecedores 476 - 476 22.419 - 22.419
Obrigações por compra de imóveis - - - 28.920 267.600 296.520
Outros débitos com terceiros - SCPs - - - - 5.330 5.330           
Total 476 - 476 51.458 563.500 614.958           

obrigações acrescendo às amortizações os juros contratuais e os vencimentos destas obrigações:
Controladora - 2019     

Instrumento Até 1 ano De 2 a 3 anos Total     

     
Total 30.059 - 30.648     

 Consolidado - 2019      
Instrumento Até 1 ano De 2 a 3 anos Total      

Credores a pagar por aquisição de imóveis 19.757 229.674 249.431
      
Total 75.420 438.681 514.101      
d) Concentração de risco
A Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações financeiras em instituições 
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos. 
O saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e não existe um cliente que represente 
concentração de 10% ou mais do total da receita operacional líquida, nem do saldo a receber.
e) Valor justo dos instrumentos financeiros
Os valores contábeis dos principais instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas em 31 de 
dezembro de 2020, aproximam-se do valor justo, uma vez que a natureza e a característica das condições 
contratadas se assemelham àquelas disponíveis no mercado nas datas das demonstrações financeiras.
O saldo de caixa e equivalentes de caixa, bem como as aplicações financeiras, é indexado ao CDI; portanto, 
os valores registrados aproximam-se do valor justo desses instrumentos financeiros.
O valor de mercado do saldo a receber de clientes e o passivo circulante são instrumentos financeiros 
coincidentes com o saldo contábil e serão mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração. O 
saldo a receber de clientes é atualizado conforme índices contratuais praticados no mercado.
Hierarquia de valor justo
A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros 
pela técnica de avaliação:
 Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos.
 Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 

observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços).
 Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (“inputs” 

não observáveis).
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e exercício findo em 2019, a Companhia e suas 
controladas não possuíam instrumentos financeiros derivativos e/ou transações envolvendo derivativos 
embutidos.
27. Transações que não afetam caixa
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia apresentou transações 
de investimentos e financiamentos que não representaram desembolso de caixa e, portanto, não foram 
apresentadas nas demonstrações do fluxo de caixa, conforme abaixo:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019        
Juros capitalizados nos estoques - - 15.432 15.741
Reconhecimento inicial - Direito de uso de ativos 2.098 - 3.228 -
Permutas financeiras constituídas - - 146.326 9.975
Transação de capital entre sócios 430 189 430 189
Integralização de capital com reserva de lucros 60.212 - 60.212 -
Dividendos provisionados 31.399 - 31.399 -        
 102.740 189 250.196 25.905        

28. Eventos subsequentes
Conforme fato relevante divulgado ao mercado em 5 de março de 2021, a Companhia comunicou que em
4 de março de 2021 o Conselho de Administração aprovou a primeira emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor principal de R$ 60.000.000,00
(sessenta milhões de reais), para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da
CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009. Os principais e termos e condições relativas a este instrumento estão
detalhados a seguir:

Agente fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários,
Banco Liquidante: Itaú Unibanco S.A;
Data de emissão: 08 de março de 2021;
Prazo e Data de Vencimento: 30 (trinta) meses contados da data de emissão vencendo, portanto, em 8 de

setembro de 2023, ressalvados os casos de vencimento antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de
Evento de Inadimplemento e de realização de Resgate Antecipado Decorrente de Oferta, com o cancelamento
da totalidade das Debêntures).

Séries: Série única;
Tipo e forma: Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados.
Prazo de subscrição: A ser realizada em até 24 (vinte e quatro) meses contados do início da Oferta

Restrita.
Valor nominal unitário: R$ 1.000 (um mil reais);
Amortização: Trimestralmente, após 18 (dezoito) meses contados da data de emissão (inclusive), sempre

no dia 08 dos meses de março, junho, setembro e dezembro, sendo o primeiro pagamento em 08 de setembro
de 2022;

Juros: Trimestrais, sem carência;
Remuneração indicativa: 100% do CDI +2,25% a.a.
Garantias e lieuidez: Sem garantias. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou firmado

contrato de garantia de liquidez ou estabilização de preço para as Debêntures
Covenants financeiros: Sem covenants financeiros
Destinação dos recursos: Recursos a serem destinados para capital de giro da Companhia;
Direito de preferência: Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais

acionistas da Companhia.
As principais obrigações da Companhia vinculadas à emissão das debentures são:

Submeter as demonstrações financeiras da Companhia à auditoria por auditor independente registrado na
CVM e enviá-las à B3 e ao agente fiduciário;

Proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros;
Fornecer ao agente fiduciário e à CVM todas as informações e documentações legais pertinentes;
Adotar, durante o período de vigência das Debêntures, as medidas e ações destinadas a Identificar, evitar,

corrigir ou mitigar danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho
Manter seguros adequados para seus bens e ativos relevantes, conforme práticas correntes de mercado;
Manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licenças, concessões,

autorizações, permissões e alvarás, inclusive ambientais, aplicáveis ao exercício de suas atividades.
Em 12 de março de 2021, a Companhia encerrou a oferta desta debênture, tendo subscrito o montante de R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

 As margens de lucro da Companhia podem ser afetadas em virtude de aumento dos custos operacionais,
incluindo investimentos, prêmio de seguro, tributos imobiliários e tarifas públicas;
 As oportunidades de incorporação podem diminuir;
 A construção e a venda de unidades dos empreendimentos podem não ser concluídas dentro do cronograma,

acarretando o aumento dos custos de construção ou a rescisão dos contratos de venda;
 Inadimplemento de pagamento após a entrega das unidades adquiridas a prazo.  A Companhia tem o

direito de promover ação de cobrança, tendo por objetivo os valores devidos e/ou a retomada da unidade do
comprador inadimplente, não podendo assegurar que será capaz de reaver o valor total do saldo devedor ou,
uma vez retomado o imóvel,  a sua venda em condições satisfatórias;
 Eventual mudança nas políticas do Conselho Monetário Nacional (CMN) sobre a aplicação dos recursos

destinados ao Sistema Financeiro da Habitação (SFH) pode reduzir a oferta de financiamentos aos clientes;
 A queda do valor de mercado dos terrenos mantidos em estoque, antes da incorporação do empreendimento

ao qual se destina, e a incapacidade de preservar as margens anteriormente projetadas para as respectivas
incorporações.
(ii) Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em
instrumentos financeiros e contratos de compra e venda de imóveis, o que levaria ao prejuízo financeiro. A
Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais.
O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por normas específicas de
aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são
revisados periodicamente.
Adicionalmente, a Administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas
que indiquem incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a Companhia associados à receita
apropriada. Exemplos: (i) atrasos no pagamento das parcelas; (ii) condições econômicas locais ou nacionais
desfavoráveis; entre outros.  Caso existam tais evidências, provisão para perda esperada ou provisão para
distratos são registradas. O montante a ser registrado na provisão para distratos considera que o imóvel
será recuperado pela Companhia, que eventuais montantes poderão ser retidos quando do pagamento das
indenizações aos respectivos promitentes compradores, entre outros.
(iii) Exposição a riscos cambiais
A Companhia e suas controladas não estão diretamente expostas a riscos cambiais por não possuírem
transações em moeda estrangeira.
(iv) Exposição a riscos de taxas de juros (análise de sensibilidade)
A Companhia e suas controladas apresentam abaixo as informações suplementares sobre seus instrumentos
financeiros que são requeridas pela Instrução CVM nº 475/08, especificamente sobre a análise de
sensibilidade complementar à requerida pelas IFRSs e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Na elaboração dessa análise de sensibilidade suplementar, a Companhia adotou as seguintes premissas,
definidas na Instrução CVM nº 475/08:
 Definição de um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados

adversos para a Companhia, e que é referenciado por fonte externa independente (Cenário I);
 Definição de dois cenários adicionais com deteriorações de, pelo menos, 25% e 50% na variável de risco

considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente); e
 Apresentação do impacto dos cenários definidos no valor justo dos instrumentos financeiros operados pela

Companhia e suas controladas.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.
São Paulo – SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”.
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Ênfases
Reconhecimento de receita de unidades imobiliárias não concluídas
Conforme descrito nas Notas Explicativas nº 2.1 e 3.13, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. 
Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à 
transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 
02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
1. Apuração da receita de incorporação imobiliária
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.13 – Reconhecimento da receita com venda de imóveis e 
com a prestação de serviços, as receitas resultantes das operações de incorporação imobiliária, referentes 

aos empreendimentos em fase de construção são apuradas pela Companhia e suas controladas levando-se 
em consideração os respectivos estágios de execução através do método de percentual de execução (“POC” 
- percentage of completion), em conformidade com o Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, conforme 
detalhado também na Nota Explicativa nº 2.1. Os procedimentos para determinar, apurar e contabilizar as 
receitas oriundas das operações de incorporação imobiliária envolvem o uso de estimativas sobre os custos 
orçados e a apuração apropriada dos custos incorridos nos empreendimentos para mensuração da evolução 
das obras e das receitas, por meio da aplicação do cálculo estabelecido na metodologia denominada de POC. 
Nesse sentido, os controles, premissas e ajustes utilizados para elaboração dos orçamentos dos projetos em 
fase de construção, bem como a mensuração dos custos incorridos, podem afetar, de forma significativa, o 
reconhecimento das receitas da Companhia, impactando seu resultado e respectiva performance.
Devido as receitas líquidas serem um componente de performance relevante em relação à demonstração do 
resultado e item crítico neste setor de incorporações imobiliárias e na medição de performance, já que quaisquer 
mudanças no orçamento das obras ou erro na mensuração do custo incorrido e, respectivamente, nas margens, 
como o não cumprimento das obrigações de performance (caso não identificados tempestivamente), podem 
gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Portanto, consideramos área de risco de acordo com os normativos de auditoria, e novamente, significativo 
para a nossa auditoria, tendo em vista o volume de transações, a complexidade envolvida para mensuração 
dos custos incorridos e seu reconhecimento estar suportado em estimativas baseadas em orçamentos de 
custos e/ou outras métricas que podem ter caráter de estimativa até o final da obra.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
No que diz respeito ao resultado de incorporação imobiliária, nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) compreensão do processo e principais atividades de controle utilizados pela administração para 
apuração do resultado de incorporação imobiliária; (b) em base amostral, obtivemos os orçamentos aprovados 
pela administração e confrontamos com os valores utilizados no cálculo da apuração do resultado de incorporação 
imobiliária; (c) analisamos as estimativas de custos a incorrer (aprovados pelo Departamento de Engenharia), 
bem como os resultados entre os custos finais e orçados, obtendo esclarecimentos e examinando as evidências 
para suportar as variações não usuais; (d) testamos a acuracidade matemática dos cálculos efetuados, incluindo 
a apuração do Percentagem of Completion (POC) aplicado para cada empreendimento; (e) em base amostral, 
inspecionamos contratos de vendas, realizamos testes de recebimentos subsequentes e recalculamos a 
atualização do contas a receber em conformidade com os índices contratualmente estabelecidos; (f) em base 
amostral, testamos a documentação suporte dos custos incorridos e pagamentos efetuados, incluindo os 
custos de aquisição dos terrenos; (g) efetuamos análises, em base amostral, por meio de nossos especialistas 
em engenharia, dos estágios de conclusão e estimativas dos custos a incorrer dos empreendimentos; e  
(h) analisamos os controles existentes para movimentação dos juros capitalizados, avaliando se estão de 
acordo com os requisitos para serem elegíveis e qualificáveis para capitalização.
Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que são razoáveis as premissas e metodologias 
utilizadas pela Companhia para apurar o resultado de incorporação imobiliária, estando as informações 
apresentadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consistentes com as informações 
analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 

avaliamos se estas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 
– Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
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Itapura - Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ/MF nº 27.819.377/0001-23

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 75 7
Aplicações financeiras 811 1.586
Ativo da concessão 9.210 8.898
Estoques 98 28.525
Tributos e contribuições a compensar – 4
Despesas antecipadas 93 25

10.287 39.045

Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 144.911 103.475

144.911 103.475
Imobilizado 16 4
Intangível 85 120

101 124
145.012 103.599

Total do ativo 155.299 142.644

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 2 4
Encargos regulatórios a recolher 25 6
Fornecedores 650 34.117
Tributos e encargos sociais a recolher 491 113
Contas a pagar 2.444 1.579

3.612 35.819
Não circulante
Arrendamento 15 –
Encargos regulatórios a recolher 48 19
PIS e COFINS diferidos 5.582 4.055
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.711 3.422

10.356 7.496
Patrimônio líquido
Capital social 123.046 79.952
Reserva de Lucros 18.285 19.377

141.331 99.329
Total do passivo e do patrimônio líquido 155.299 142.644

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itapura 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, 
“ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, 
domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes,  autorizada 
a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo 
como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer o pla-

nejamento, implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de 
sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções é 
pre visto a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e de-
senvolvimento na transmissão de energia elétrica e outras atividades corre-
latas à tecnologia disponível. Estas atividades são  regulamentadas e fiscaliza-
das pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 1.2 Concessões: 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os  seguintes  contratos 
de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Receita operacional líquida 51.915 85.183
Custo de implementação da infraestrutura 
 e operação e manutenção (51.236) (62.280)
Lucro bruto 679 22.903
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (237) (239)

(237) (239)
Lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 442 22.664
Receitas financeiras 197 7
Despesas financeiras (20) (13)

177 (6)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 619 22.658
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (422) (143)
Diferido (1.289) (2.572)

(1.711) (2.715)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (1.092) 19.943

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (1.092) 19.943
Total dos resultados abrangentes do exercício (1.092) 19.943

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2020 2019

Atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (1.092) 19.943
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) 
 líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
  atividades operacionais
 Depreciação e amortização 37 38
 PIS e COFINS diferidos 1.527 3.048
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.289 2.572
 Receita sobre aplicações financeiras (17) (8)
 Juros e variações monetárias e cambiais 
  sobre ativos e passivos 2 –

1.746 25.593
(Aumento) diminuição de ativos
 Ativo da concessão (41.748) (84.779)
 Estoques 28.427 (27.618)
 Tributos e contribuições 4 (1)
 Despesas antecipadas (68) (25)

(13.385) (112.423)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (33.467) 14.561
 Tributos e encargos sociais a recolher 378 45
 Contas a pagar 865 1.543
 Encargos regulatórios 46 25

(32.178) 16.174
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (43.817) (70.656)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (8.257) (1.578)
Resgates de aplicações financeiras 9.049 –
Intangível – (9)
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado) 
 em atividades de investimento 792 (1.587)
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamentos (1) (4)
Integralização de capital 43.094 72.250
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 43.093 72.246
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 68 3
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 4
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 75 7
Variação em caixa e equivalentes de caixa 68 3

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Capital social
Reserva  

legal
Reserva de  

retenção de lucros
Reserva de 

lucros a realizar
Lucros (Prejuízo) 

Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 7.702 – – – (566) 7.136
Integralização de capital 72.250 – – – – 72.250
Lucro líquido do exercício – – – – 19.943 19.943
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal – 969 – – (969) –
Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 4.602 (4.602) –
Constituição da reserva de retenção de lucros – – 13.806 – (13.806) –
Em 31 de dezembro de 2019 79.952 969 13.806 4.602 – 99.329
Integralização de capital 43.094 – – – – 43.094
Prejuízo do exercício – – – – (1.092) (1.092)
Absorção de prejuízos acumulados – – (1.092) – 1.092 –
Em 31 de dezembro de 2020 123.046 969 12.714 4.602 – 141.331

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês-base

042/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 12.015 06/20
021/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 10.889 06/20

Contrato nº 042/2017: Composto pela Subestação 440 kV Bauru - 
Compensador Estático 440 kV (-125/250) MVAr. As obras foram concluídas 
e entraram em operação em 11 de agosto de 2019. Contrato nº 021/2018: 
Composto pela Subestação 500/230 kV Lorena com um banco de 
transformação de 1.200 MVA. O projeto está em fase de construção. Os 
Contratos de Concessão nº 042/2017 e 021/2018, prevê o direito de 
indenização no término de sua vigência, tendo por base os valores não 
depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL.  
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de 
elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados 
abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 

base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no 
valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não 
financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e 
capacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, 
seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021. 
2.2 Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou na 
elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, 
com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que 
auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, 
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. 
Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do 
negócio. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional 
da Companhia e também de apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, 
exceto quando indicado de outra forma.
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As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Biguaçu - Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.117 5

Tributos e contribuições a compensar 2 –

Instrumentos financeiros derivativos 9.439 1.694

10.558 1.699
Não circulante
Realizável a longo prazo

Ativo da concessão 110.077 10.210

110.077 10.210
Imobilizado 47 –

Intangível 128 166

175 166
110.252 10.376

Total do ativo 120.810 12.075

Passivo 2020 2019
Circulante
Arrendamento 5 –
Fornecedores 7.287 308
Tributos e encargos sociais a recolher 1.600 41
Contas a pagar 696 43

9.588 392
Não circulante
Arrendamento 42 –
PIS e COFINS diferidos 4.018 373
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.681 362
Instrumentos financeiros derivativos – 135

7.741 870
Patrimônio líquido
Capital social 103.133 10.413
Outros resultados abrangentes 15.572 1.508
Prejuízos acumulados (15.224) (1.108)

103.481 10.813
Total do passivo e do patrimônio líquido 120.810 12.075

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Outros resultados abrangentes Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 903 2.334 (63) 3.174
Integralização de capital 9.510 – – 9.510
Ajuste de instrumento financeiro, líquido – (826) – (826)
Prejuízo do exercício – – (1.045) (1.045)
Em 31 de dezembro de 2019 10.413 1.508 (1.108) 10.813
Integralização de capital 92.720 – – 92.720
Ajuste de instrumento financeiro, líquido – 14.064 – 14.064
Prejuízo do exercício – – (14.116) (14.116)
Em 31 de dezembro de 2020 103.133 15.572 (15.224) 103.481

Demonstrações dos Resultados Abrangentes -  
Exercício findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -  
Exercício findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

2020 2019
Receita operacional líquida 96.222 8.726
Custo de implementação da infraestrutura (107.526) (8.268)
(Prejuízo) Lucro bruto (11.304) 458
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (276) (1.204)
Prejuízo antes das receitas e despesas
  financeiras e dos impostos sobre o lucro (11.580) (746)
Receitas financeiras 792 3
Despesas financeiras (2) (14)

790 (11)
Prejuízo antes do imposto de renda e
  da contribuição social (10.790) (757)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (250) (10)
Diferido (3.076) (278)

(3.326) (288)
Prejuízo líquido do exercício (14.116) (1.045)

Demonstrações dos Resultados -  
Exercício findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2020 2019
Prejuízo líquido do exercício (14.116) (1.045)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados 
 subsequentemente para o resultado
 Ajuste de Instrumento financeiro 14.307 (852)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (243) 26
Total de outros resultados abrangentes, líquido 14.064 (826)
Total dos resultados abrangentes do exercício (52) (1.871)

Atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo líquido do exercício (14.116) (1.045)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa 
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 43 24
 Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos (786) (3)
  PIS e COFINS diferidos 3.645 331
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.076 278

(8.138) (415)
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (99.867) (9.058)
  Tributos e contribuições a compensar (2) –

(99.869) (9.058)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 6.979 97
  Tributos e encargos sociais a recolher 1.559 (67)
  Contas a pagar 653 43

9.191 73
Fluxo caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades operacionais (98.816) (9.400)
Atividades de investimento
Intangível – (109)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 em atividades de investimento – (109)
Atividades de financiamento
Arrendamento (5) –
Instrumentos financeiros derivativos 7.213 –
Integralização de capital 92.720 9.510
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 99.928 9.510
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de 
caixa 1.112 1
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 4
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.117 5
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1.112 1

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Bigua-
çu S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTE-
EP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), constituída em 06 de julho de 2018, bra-
sileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, auto-
rizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, 
tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer 
o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação e 

manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de 
suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de 
pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia elétrica e outras 
atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regula-
mentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamen-
te, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
012/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 41.185 06/20

Contrato nº 012/2018: A Biguaçu está autorizada a operar como concessio-
nária do serviço público de energia elétrica, em particular a subestação Ra-
tones. O empreendimento deverá entrar em operação comercial no prazo de 
60 meses a partir da assinatura do contrato de concessão, que ocorreu em 
21 de setembro de 2018. Tem um investimento estimado de R$641.382 e 
RAP ofertada de R$38.231. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resulta-
dos abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no va-

lor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros 
incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e 
meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 16 de março de 2021. 2.2 Declaração de 
relevância: A Administração da Companhia aplicou na elaboração das de-
monstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de 
divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os reque-
rimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente econômico 
no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e tam-
bém de apresentação das demonstrações financeiras. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado 
de outra forma. 
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Governo quer
reduzir em
10% Tarifa

Externa
Comum do
Mercosul

Depois de reduzir em 10%
as tarifas de importação de má-
quinas, computadores e celu-
lares, o Ministério da Econo-
mia quer estender o benefício
aos demais produtos tarifados
em conjunto com os países do
Mercosul. Em nota oficial, o
Ministério da Economia infor-
mou que a Tarifa Externa Co-
mum (TEC) está desatualizada
e é alta para os padrões atu-
ais.

“Trabalhamos pela redu-
ção transversal das nossas
tarifas de importação, que pas-
sam pela modernização da Ta-
rifa Externa Comum (TEC) do
Mercosul, que data de 1995 e
não mais reflete a realidade
produtiva atual. Estamos em
negociação com nossos par-
ceiros do Mercosul uma redu-
ção de 10% em todas as
alíquotas. A base dessa nego-
ciação são os princípios da
t r a n s v e r s a l i d a d e ,
previsibilidade e
gradualismo”, informou a pas-
ta.

A nota veio após reação
de parte da indústria brasilei-
ra, que considerou que a me-
dida anunciada  na quarta-fei-
ra (17) prejudica diversos fa-
bricantes nacionais de bens
de capital (máquinas e equi-
pamentos usados na produ-
ção) e de bens de informática
e de telecomunicações. Se-
gundo o Ministério da Econo-
mia, o Brasil pode iniciar me-
didas de abertura comercial
porque o custo Brasil (custo
para manter empresas no país)
diminuiu com uma série de re-
formas recentes.

Segundo o comunicado,
estudos do próprio Ministé-
rio da Economia constataram
que o custo Brasil caiu mais
de 10% nos últimos dois anos.
As principais medidas desta-
cadas foram a aprovação do
Marco Legal do Saneamento,
com economia de R$ 56 bi-
lhões por ano; a reforma da
Previdência, com redução de
mais de R$ 30 bilhões por ano;
e a redução da Selic (taxa bá-
sica de juros) nos últimos
anos, com diminuição de R$
37 bilhões por ano.

Na avaliação do Ministé-
rio da Economia, a redução do
Imposto de Importação em
10% é compatível com a agen-
da de reformas e com o apri-
moramento do ambiente de
negócio. “Estamos
implementando a política de
inserção competitiva do Bra-
sil nos mercados globais, con-
forme prometida em nosso
programa de governo. Essa
abertura será gradual, previsí-
vel, transversal e na medida
da redução do Custo Brasil.
Esse é nosso compromisso,
para viabilizar o fortalecimen-
to do nosso setor produtivo e
beneficiar nossos consumido-
res”, destacou o comunicado.

Para a equipe econômica,
a aprovação de mais reformas
ajudará a reduzir ainda mais o
custo Brasil nos próximos
anos. O ministério citou ou-
tras medidas que têm ajudado
as empresas nacionais, como
a redução da burocracia co-
mercial e a aprovação de acor-
dos comerciais, principalmen-
te entre o Mercosul e a União
Europeia. (Agencia Brasil)
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continuação PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais;
 obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas;
 avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração;
 concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;

 avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

 obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 

ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 

e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 

consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 

da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 

deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 

trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 

éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 

relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 

quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos
em nosso relatório de auditoria, a menos que alguma lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de março de 2021

Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CT CRC 1SP-223.177/O-1

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP-025.583/O-1


